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UMA VOZ EXCLAMA: 


“Abri no deserto um caminho para o Senhor, 

traçai reta na estepe uma pista para nosso Deus. 

Que todo vale seja entulhado, 

que tôda montanha e colina sejam abaixadas; 

que os cimos sejam aplainados, 

que as escarpas sejam niveladas”. 


Isaías 40, 3-4 
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PREFÁCIO 


I 

Assistimos, hoje, à “superação da questão social”, como disse 
Paulo Sá: sentimos que, em lugar das lutas entre operários e patrões 
dentro de um país, lutas que já vão perdendo por assim dizer tôda a 
substância, as divergências sociais e econômicas maiores são aque¬ 
las que separam níveis de desenvolvimento econômico, para não di¬ 
zer níveis de consumo. Esta nova modalidade de colocação do pro¬ 
blema econômico e social, focalizada por alguns estudiosos mais re¬ 
centes, como, por exemplo, os da escola econômica francesa, ou o 
mundialmente famoso economista australiano Colin Clark, isto sem 
falar nas análises da escola de Lord Keynes, veio aos poucos mu¬ 
dando a paisagem ideológica do mundo. Certamente ainda existem 
desajustes de classes — mas qualquer pessoa sabe que encontram so¬ 
lução e que, numa economia bem organizada, podemos associar de 
maneira compreensiva os interêsses dos empregados, dos dirigentes 
das firmas (os managers') e dos acionistas. Subitamente o horizon¬ 
te econômico se alargou e nós deixamos de considerar, apenas, os pro¬ 
blemas miúdos de uma fábrica ou de um país, para considerar os 
de todo o mundo. 

Esta nova colocação veio fazer do M<mifesto Comunista um do¬ 
cumento histórico, a expressar uma situação pretérita, como outros 
no gênero, como Que é o terceiro estado, de Seyés, ou O Contrato 
Social, de Rousseau, ou A Monarquia, de Dante. Documentos que 
representam um protesto contra uma ordem social injusta e iníqua, 
com observações pertinentes acêrca daquela situação histórica, mas 
que, afinal, envelhecem. Os textos de idéias políticas que melhor ex¬ 
pressam a sua situação histórica ficam, com isto, de antemão con¬ 
denados ao precoce envelhecimento. 

Ora, a situação do mundo atual estava pedindo um documento 
que fôsse o protesto das nações pobres, o protesto das injustiças, de 


10 


DESENVOLVIMENTO E JUSTIÇA 


uma economia em escala planetária. Certamente os oientistas haviam 
preparado o caminho — mas tratados eruditos não alcançam o gran¬ 
de público: exigia-se uma palavra autorizada, que podendo falar em 
nome da Justiça estivesse num lugar privilegiado pela altura, de modo 
a ser ouvida por todos e uma voz suficientemente eloqüente para mo¬ 
ver os corações e não, apenas, aprofundar fórmulas algébricas no 
quadro-negro. E esta foi a voz do Papa João XXIII, pontífice cam¬ 
ponês, que sintetizou num documento fulgurantemente lúcido âs gran¬ 
des aspirações do mundo no século XX e proclamou a luta de todos, 
a nova cruzada, para libertar o homem da miséria. Não para salvar 
o túmulo vazio de Cristo das mãos dos infiéis, mas para evitar que 
milhões de homens e mulheres atestassem por sua miséria a morte 
de Cristo no coração dos homens. Muitos se sentirão chocados com 
a expressão — mas o grande texto revolucionário do século XX tem 
a fórmula de Encíclica e começa em latim e com palavras tranquili¬ 
zadoras, a lembrar a infância, as duas grandes figuras femininas da 
Mãe e da Mestra. 

E depois de alguns anos de luta na defensiva, a Igreja assume 
a ofensiva e toma a liderança do movimento de construção da His¬ 
tória. Certamente muitos economistas, os mais capazes, os católicos 
franceses e de outros países, haviam preparado terreno. Todos sa¬ 
bíamos que a mais moderna e avançada escola econômica da atuali¬ 
dade era a católica. Mas era trabalho privado dos Colin Clark, dos 
Guitton, dos Folliet, dos Bigo, dos Perroux, dos Byé, dos Paul Du- 
rand, dos Fanfani, dos von Neil-Breunning, Welty e mil outros. Ago¬ 
ra Roma locuta est e por um modo inequívoco — o Papa prega uma 
cruzada contra a miséria e lança um “manifesto reformista”, que es¬ 
tá fadado a gozar, em nosso tempo, do prestígio daquele documento 
revolucionário inspirado no ódio, mas no sentimento de revolta, que 
Marx e Engels, lançaram no século passado. 

A repercussão tem sido grande — e o fato de já estar produ¬ 
zindo comentários em livros prova isto melhor do que tudo. 

Procuramos, aqui, não fazer um comentário à Encíclica Mater 
et Magistra, mas “em torno” dela, principalmente considerando a 
situação do Brasil, país que, certamente, estava no pensamento do 
Pontífice camponês ao escrever muitas das páginas de seu grande 
documento. 

Não entramos na discussão dos problemas de técnica econômica 
— isto compete aos economistas de profissão. Êstes, porém, devem 
evitar um êrro que está prejudicando algumas boas iniciativas do 
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Brasil: compreender que a realidade social não é única, nem essen¬ 
cialmente econômica. A ênfase últimamente posta em questões pura¬ 
mente econômicas, numa tentativa de reduzir todo “social” ao econô¬ 
mico, é um triste reliquat da influência de Marx, que deve ser afas¬ 
tado em face dos progressos das ciências sociais em nosso tempo. 
Quem o diz, aliás, não é ensaísta político e historiador, mas o gran¬ 
de economista de nosso tempo, o abalizado e seguro Colin Clark: 

“On doit également situer réconomie politique dans la hiérarchie 
des arts et des Sciences. L’économie politique doit dominer et coor- 
donner les activités mécaniques, Tagronomie, la chimie industrielle, 
la comptabilité et toutes les Sciences qui ont pour objet essentiel la 
production et 1’échange des biens et des Services utiles. Elle peut exer¬ 
cer autres Sciences comme la médecine. Les propositions faites épisodi- 
quement par les ingénieurs et autres scien ti fiques, qui envisagent 
de reécrire réconomie politique selon leurs propres normes sont con- 
traires à 1’ordre naturel des choses. Si nous les analysons, nous re- 
marquons que ces projets ont principalement en vue un accroissement 
de la production de certains biens, considéré comme une fin en soi 
— que les gens désirent ou non ces biens — sans tenir compte de la 
masse de ressources dont ils privent, ainsi, une autre production. 

Mais, de la même façon, réconomie politique doit obéir à ses 
propres supérieurs. Elle doit reconnaítre, en premier lieu, rautorité 
de la Science politique, car, sans ordre politique, les hommes ne 
pourraient vivre en communauté. Avions-nous besoin de rexpérience 
vécue de nos jours par certaines parties du monde, ou des leçons de 
rhistoire, pour savoir ce qu’il advient du progrès économique lorsque 
survient ranarchie? 

Une théorie politique (décrit) le type de communauté humaine 
que les partisans de cette théorie jugent souhaitable, mais également 
possible, en tenant compte de la nature humaine; alors qu’une théorie 
économique passe pour la meilleure façon dont une communauté 
puisse se procurer et mettre en oeuvre les moyens matériels qui lui 
permettront d’adopter le genre de vie qu’elle juge possible et 
souhaitable. 1 

Dans cette hiérarchie intellectuelle, rhistorien vient en second 
lieu, car c’est seulement par le truchement des méthodes historiques 
que nous pouvons réunir tous les faits nécessaires pour bien traiter 
de quelque question économique que ce soit, en prenant également 
en considération les faits de rhistoire politique, culturelle ou religieuse 
s’y rapportant. 
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Mais, pour porter un jugement définitif sur Tune ou Tautre de 
ces questions, il faudra recourir, directement ou non, à des considé- 
rations d’ordre philosophique, relevant de la morale, et décider de ce 
qui est bien et de ce qui est mal en fonction de la véritable interpré- 
tation de la nature humaine; et il est de notre devoir, non seulement 
d’éviter le mal, mais encore de promouvoir le bien, en faisant de la 
justice et de la charité les derniers objectifs de toute action sociale. 

Refuser d’accepter cette hiérarchie et proclamer que Tétude de 
réconomie politique, en tant que Science autonome, nous indique vé- 
ritablement le sens dans lequel nous devons agir, c’est retomber, sur 
une échelle beaucoup plus grande et beaucoup plus scabreuse, dans 
1’erreur de ces ingénieurs qui pensent que leur propre soience peut 
résoudre tous les problèmes économiques importants. Cest considérer 
Taménagement de la production et des échanges comme une fin en 
soi, sans envisager ses répercussions sur la société. Et revendiquer 
pour les conclusions économiques une autonomie et une autorité 
absolues, c’est admettre ce matêrialisme, explicite dans le marxisme, 
et si largement implicite dans le libéralisme ”. 1 


II 

OS REGIMES E A CRISE DAS IDÉIAS 

O grande drama dos estudos políticos, em todos os tempos, nasce 
de que a Política é filha da História, e devido a isto os conceitos po¬ 
líticos mudam constantemente de significado, mas geralmente nós 
os continuamos a usar como se nada acontecera, Mais ainda: comu- 
mente, os conceitos empregados em Política possuem sentido polê¬ 
mico, são palavras empregadas para expressar uma determinada opo¬ 
sição, oposição que, com o tempo, acaba perdendo a importância prá¬ 
tica, o que não impede que continuemos a usar um termo vazio de 
qualquer intuição concreta. Muitas vezes ocorre uma curiosa distor¬ 
ção entre o que dizem os livros — inclusive dos mais eminentes au¬ 
tores — e o que pensamos todos nós, cidadãos comuns. A título de 
exemplo bastarija mencionar o que ocorre com as “formas de governo”. 
Aristóteles estabeleceu uma classificação muito lógica, perfeitamente 


1) Colin Clark, Les Conditions Du Progrès Êcononüque. — Paris 1960, 
pp. 1 a 3. 
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adequada às cidades-estados da Grécia de seu tempo, válida, igual- 
mente, como princípio formal da organização da sociedade, mas que 
não corresponde absolutamente a qualquer forma de governo de país 
existente no século XX. Dizer-se, por exemplo, que “monarquia 1 é 
governo de um só”, eis o que, afinal, representa uma tolice muito 
grande. Coube a um eminente jurista e fálósofo brasileiro, Pontes 
de Miranda, lançar as bases da mais racional classificação de formas 
de governo aplicáveis a países modernos, a qual tenho procurado usar 
em meus ensaios de ciência política. Infelizmente, apesar da autori¬ 
dade de Pontes de Miranda, as pessoas não tomaram conhecimento 
de sua solução. 

E daí os equívocos correntes em matéria de terminologia e de¬ 
finição em política. Vou estudar aqui três, que mostram como, de 
fato, nós não procuramos apurar o significado das palavras que 
usamos. 

O FASCISMO, REVOLUÇÃO FALHADA 

A minha geração andou às voltas com o Fascismo — as novas 
pensam que não correm perigo e caem nos braços de fascistas mais 
expertos. O problema do Fascismo vem de que, na verdade, é uma 
revolução que falhou e não uma reação. Foi o grande equívoco do 
século XX considerar o Fascismo como doutrina de “direita”, con¬ 
servadora. Os marxistas, logicamente, consideram reação e êrro o 
que foge à linha oficial — estão coerentes dentro de seu quadro dia¬ 
lético e condenam quaisquer correntes que, de certo modo, levem 
o mundo para outros rumos. Os velhos liberais, por ignorância e in¬ 
genuidade, não compreendendo que a História possui ciclos, toma¬ 
ram como volta ao Antigo Regime o aparente reforço de autoridade 
do Fascismo, o mesmo acontecendo com conservadores assustados. 
Diziam os fascistas — “é preciso combater o comunismo com as pró¬ 
prias armas”. Isto é, implantando um regime semelhante. Daí achar 
eu muito estranho que um conservador antiliberal como Salazar 
admirasse Hitler e Mussolini. Por que não Stalin? Ou Lenine, mes¬ 
tre de todos? 

O fascista é um socialista descrente e que resolveu fazer a re¬ 
volução ao seu próprio país, pela fôrça, aceitando as contingências 
históricas específicas. Como previu justamente Trotsky, um ortodoxo, 
a política de Stalin era um desvio para a “direita” que conduziria 
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a tudo, menos áo socialismo. Se cada país fizer a sua própria revo¬ 
lução, natural que a Rússia, a Alemanha, a Itália, tenham revoluções 
diferentes. Hoje os comunistas, no Brasil, não repetem que há cir¬ 
cunstâncias especiais, que a luta contra o colonialismo e o imperia¬ 
lismo exigem a aproximação de forças? Confrontemos Mussolini 
e o que se diz aqui e sentiremos a semelhança. O Duce quis fazer 
uma revolução socialista na Itália (talvez sem acreditar muito na 
coisa) sem brigar com o Papa, com os Savóias e com o Exército. 
No fim se atrapalhou todo — mais isto é um azar pessoal seu e não 
uma questão de princípios. 


O REI E O POVO 

A Revolução Francesa tinha por objetivo principal destruir o 
Antigo Regime, no que, em geral, representou um progresso e era 
inevitável. Mas proclamou a república e guilhotinou o Rei por aciden¬ 
te, e foi um desastre. Até hoje a França procura a cabeça de seu Rei. 
De permeio, fundou o Estado leigo, por acharem os revolucionários 
que isto era necessário — ignoravam que a liberdade se funda na 
transcedência — o homem é livre por possuir um espírito que so¬ 
mente deve dar contas a Deus. 

Depois de alguns anos de lutas, a França voltou à normalidade 
com Luís XVIII. Êste grande monarca soube compreender que era 
rei da França e não dos émigrés. Já Carlos X não soube fazer a dis¬ 
tinção e foi deposto. Luís Felipe, outro príncipe de alto valor, man¬ 
teve a linha de separação. Mas a França já estava suficientemente 
dividida para ter um governo qualquer organizado e vem ao léu até 
hoje. 

O resultado disto, para o resto do mundo, é que passou em jul¬ 
gado o princípio de que a monarquia está associada à aristocracia, 
que é um sistema de governo “reacionário”, etc. Muita gente é re¬ 
publicana por achar que a República é um governo democrático. O 
pior é que, a partir de Maurras, surgiu uma corrente de defesa da 
monarquia em nome de princípios não democráticos. 

Se parece de certo modo inevitável a um francês opor a monar¬ 
quia à democracia, isto pode acontecer no Brasil? Só um precon¬ 
ceito muito tenaz aliado à má vontade dos espíritos de “esquerda” 
contra D. Pedro I pode impedir que se considere o I Reinado, pro¬ 
longando-se na Regência (o período de “Ação” do panfleto de Jus- 
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tiniano José da Rocha) como a verdadeira Revolução Brasileira. To¬ 
dos os grandes progressos democráticos do Brasil — da liberdade 
de imprensa à Abolição — verificaram-se na monarquia e quase sem¬ 
pre por seu intermédio. A república significou uma reação em toda 
a linha e se hoje, conseguimos, depois de 1930, alguns progressos, 
isto se deu depois que morreram os republicanos históricos. E ge¬ 
ralmente na linha de sugestões do Príncipe D. Luís, pelo menos na 
parte social. Precisamos ser objetivos e reconhecer que, no Brasil, 
a monarquia é de “esquerda". 

CAPITALISMO VERSUS SOCIALISMO 

Todos nós colocamos frente a frente socialismo e capitalismo e 
sabemos o que queremos dizer com isto. Mas, se procurarmos ver 
o que há dentro das palavras, chegaremos à conclusão de que está tudo 
errado, embora saibamos pensar unicamente na base da distinção. 
A rigor, capitalismo e socialismo são conceito do respeito de coisas 
diferentes, recobrindo realidades diversas. Admito que, antigamente, 
ao tempo de Marx, a distinção fosse certa, ou viável, pois os capi¬ 
tais pertenciam a patrões individuais e o trabalho, prestado pela cole¬ 
tividade. O capital era propriedade de um homem (ou geralmente 
de homens de classe burguesa) e o trabalho prestado pela sociedade 
em geral, ou por uma sociedade, a dos empregados. 

Hoje o capital pertence a sociedades, as companhias são admi¬ 
nistradas por gerentes, o capital em sua totalidade transcende de mui¬ 
to ao capital registrado e engloba não somente o dinheiro dos acionis¬ 
tas, mas o maquinário, o es, toque, as marcas de fábrica, a boa repu¬ 
tação do produto, etc. E afinal o capital teórico não pertence a um 
indivíduo, mas a um número variável, e por vêzes enorme, de acionis¬ 
tas, que necessàriamente não pertencem à classe burguesa nem nada 
de comum possuem com a empresa. Podemos dizer que, hoje, o ca¬ 
pital está socializado, dentro do conceito de “socialização" que em¬ 
prega o Papa em Matetr et Magistra. O que se pretende desde os dias 
de K. Marx é opor, não o coletivo ao individual, mas o trabalho ao 
capital, o homem à atividade. Então, o contrário de “capitalismo" 
é “trabalhismo”, não “socialismo"; “socialismo" se opõe a “individua¬ 
lismo". 

Eis tudo. 
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SOCIALISMO E MONARQUIA 

E’ interessante ver como as formas de governo provocam mo¬ 
dalidades diferentes de aplicação das idéias “socialistas”, no sentido 
geral do termo, como significando abolição das desigualdades sociais, 
planejamento econômico, etc. 

Nas repúblicas democráticas, ou temos o conservadorismo da le¬ 
gislação nas nações republicanas clássicas (Suíça e Estados Unidos), 
ou a transformação da ação socialista em política eleitoralista e de 
clientela (caso francês), não havendo diferença entre um partido 
socialista ou conservador — nada mais tipicamente burguês do que 
o Partido Radical-Socialista. 

Nas repúblicas ditatoriais, temos o totalitarismo policial e des¬ 
pótico. O que o Partido Comunista fêz na URSS durante o longo 
domínio de Stalin — segundo as declarações oficiais de Kruschov 
— ultrapassa tudo o que podemos imaginar, sendo digna de nota 
a liquidação, por motivo de luta pelo poder absoluto, de todos os he¬ 
róis da Revolução. 

Nas monarquias, temos a conciliação entre o socialismo e a de¬ 
mocracia, e, principalmente, a modalidade democrática de socialismo, 
em lugar da simples transferência do poder econômico das emprê- 
sas para o Estado, solução que não beneficia a ninguém (a não ser, 
òbviamente, aos membros da “nova classe”), temos o fim da explo¬ 
ração e da miséria do povo — libertação da classe trabalhadora. 

De um livro recente de um dos melhores conhecedores da situação 
européia temos as seguintes observações: 

“Em todos êstes países (Escandinávia, Inglaterra, Holanda) 
não há, apenas, a melhor colaboração entre a coroa e o socialismo, 
mas não se pode impedir de pensar que o solo das monarquias é mais 
proveitoso aos trabalhistas que aquêle das repúblicas. Em todo caso, 
como se vê permanentemente, os socialistas ficam mais tempo no 
poder sob um rei que uma república. Um dos grandes líderes do Par¬ 
tido Trabalhista inglês explicava a coisa pela influência reguladora 
e igualitária da coroa, que permite ao programa socialista executar-se 
lentamente, mais razoavelmente, e pois com mais sucesso que em ou¬ 
tros lugares”. 1 


1) Ver Otto de Habsburgo, UOrdre social de Demain. — Bruges, 1960, 
p. 106. 
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Noutro local diz o mesmo autor que há uma tendência genera¬ 
lizada à formação de empresas governamentais em todos os países. 
E comenta: 

“E* um fato interessante que elas tiveram mais êxito nas monar¬ 
quias do que nas repúblicas. A razão parece ser que a coroa, estando 
acima dos partidos, impediu que êstes transformassem estas emprê- 
sas em feudos em seu proveito. Os governos monárquicos foram 
atentos em fazer com que a economia estatizada fôsse administrada 
de acordo com o interêsse da comunidade. E esta direção neutra e 
imparcial salvou a classe operária do perigo de ver os sindicatos e 
emprêsas caírem nas mãos de um só e mesmo partido. Quando isto 
acontece, os sindicatos arriscam-se, com o passar dos tempos, a não 
mais representar os interêsses dos operários, tomado-se ao contrá¬ 
rio, uma organização de exploradores em serviço da emprêsa nacio¬ 
nalizada. Por outro lado, uma direção estranha aos partidos protege 
também as organizações políticas. De fato, um partido que não cuida 
mais de sua função verdadeira, a saber, a educação política das mas¬ 
sas, mas que se esforça por ocupar posições fortes de economia, deve, 
tarde ou cedo, corromper-se”. * 

E não é bem a verdade das coisas sãs e simples? 


III 

A CRISE IDEOLÓGICA BRASILEIRA 

Alguns autores de tendência nacionalista já fizeram referências 
ao que denominaram “colonialismo intelectual”, isto é, a defesa de 
esteriótipos desfavoráveis ao Brasil, por influência estrangeira. Sem 
entrar na discussão acêrca da legitimidade ou exatidão da expressão, 
nem querer opinar acêrca do caráter moral de semelhantes atitudes, 
se foram apenas repetição de coisas ouvidas alhures, ou, se, de fato, 
os autores brasileiros estavam sendo pagos por estrangeiros — acu¬ 
sação feita, aliás, a Tavares Bastos quando saíram seus artigos de 
defesa da internacionalização do Amazonas — cabe-nos, discutir o 
tema em si mesmo e mostrar como, até hoje, perduram estereótipos 
antibrasileiros, mesmo em autores que se dizem nacionalistas, e ofe¬ 
recem holocaustos aos antigos ídolos. 


2) op. cit. p. 112. 


Desenvolvimento — 2 
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Em princípio, podemos definir este “colonialismo intelectual” 
do seguinte modo: os autores brasileiros, principalmente a partir do 
fim do século XIX, lidos em autores inglêses, franceses, americanos, 
alemães, etc., autores muitas vezes mal assimilados, adotavam ma¬ 
neiras de ver e avaliar, totalmente inadequadas às realidades e ne¬ 
cessidades brasileiras. Poucos autores, principalmente de tendência 
conservadora, defendiam a necessidade de reconhecer o caráter es¬ 
pecífico da realidade brasileira e de pensar os problemas brasileiros 
em termos de necessidades brasileiras, de idéias brasileiras. Os auto¬ 
res liberais e radicais, geralmente, mostravam-se mais inconforma¬ 
dos e revelavam grande impaciência em face dos valores próprios na¬ 
cionais. Rui Barbosa, por exemplo, não disse certa vez que a Cons¬ 
tituição do Império nada tinha de original? 

Vamos apreciar, a título de amostra, alguns temas deste “colo¬ 
nialismo mental”, que devemos combater, se pretendermos ser a gran¬ 
de nação sonhada pelos fundadores da pátria brasileira, a grande 
geração que, de 1822 a 1850, organizou o Brasil. 

í 

A TERRA E A GENTE 

A existência de estudos de sociologia, de geografia humana, de 
antropologia feitos com rigor objetivo é coisa muito recente. No sé¬ 
culo passado, a tendência dominante era a da interpretação subjetiva 
em função de pontos de vista nacionais, de interêsses políticos e de 
simples gôsto. E como estudávamos tôdas estas disciplinas em livros 
estrangeiros, terminávamos por encarar o Brasil em função de pon¬ 
tos de vista estrangeiros. Vivíamos, mentalmente, no Brasil com sau¬ 
dades de Paris. 

Tomemos, a título de amostra, a apreciação a respeito da terra 
e da gente. 

O século XIX foi dominado por teorias materialistas acêrca 
de influência do meio (basta recordar Taine) e da raça. E uma das 
conclusões mais admitidas, com relação ao materialismo geográfico, 
era a da impropriedade do clima “tórrido”, como se dizia, para a vida 
civilizada. E como os brasileiros teimavam em viver no Rio, como 
em Londres (muito embora, nas fazendas, a experiência já houvesse 
criado modos de viver convenientes), é claro que no fim sairia tu¬ 
do errado. E quando reagíamos contra a subestimação dos trópicos, 
fugíamos pela literatura a poetizar a natureza. 
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E’ coisa do século XX a reabilitação da natureza tropical, o que 
vai desde flores nativas nos jardins, até o uso de roupas e casas mais 
adequadas. 

E a raça? O século XIX foi muito mais racista do que geral¬ 
mente se pensa. Hitler cometeu o erro de pôr em prática as idéias 
dominantes em todos os países um século antes, aplicando-as em po¬ 
vos europeus. Na verdade, quase todo o mundo defendia no século 
passado a superioridade da raça ariana. Só que as vítimas eram va¬ 
gas populações nativas, e não judeus ou franceses, que podiam agir 
em defesa de sua liberdade e de sua vida. 

Homens lúcidos e inteligentes como Joaquim Nabuco, por exem¬ 
plo, achavam que o fracasso do Brasil vinha de nossa raça, não so¬ 
mente da “raça portuguêsa”, considerada inferior, como da mesti¬ 
çagem. Aliás, os homens do século XIX acreditavam na superioridade 
da “raça”, anglo-saxônica, e como prova, diziam que Portugal e Es¬ 
panha haviam perdido as colônias para os britânicos. E que somente 
os ingleses sabiam praticar a democracia. Ora, Portugal está em 
África até hoje... 

RELIGIÃO E POLÍTICA 

O Brasil adotou desde o princípio o catolicismo, religião mal 
vista nos círculos dominantes do mundo capitalista,' e era monarquia, 
o que nos singularizava no caos de revoluções e ditaduras da América. 

Êste “complexo de inferioridade nacional”, este “colonialismo 
mental” adotou, logo, a posição de impaciência em face da Igreja e da 
Monarquia. Sentia-se, nos intelectuais desejosos de serem up-to-date, 
que êles, de certo modo, se envergonhavam do fato de não sermos, 
ao menos, protestantes, e pelo motivo de possuirmos um Imperador 
com coroa na cabeça e não um ditador que mandasse fuzilar alguém 
de tempos em tempos. 

Até que ponto isto era influência de modas, reflexo da vergo¬ 
nha pelo que é nosso, ou era, realmente, ação de grupos estrangeiros 
interessados em enfraquecer espiritual e politicamente o país? Sir 
Charles Pettrie critica acerbamente a política externa britânica, pelo 
fato de favorecer repúblicas abroad, como processo de enfraqueci¬ 
mento dos países concorrentes. Ou então o caso clássico de Bismarck, 
que impediu a restauração da monarquia na França, com mêdo de 
uma revanche, etc. Todos os políticos inteligentes (principalmente 
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se monarquistas como Bismarck e os ingleses) sabem que os países 
monárquicos possuem, sempre, melhores governos — e procuram 
fomentar o republicanismo alhures. E’ um maquiavelismo que, como 
diz Pettrie, termina volvendo contra o responsável, como um bume- 
rang : se os aliados houvessem conservado a solução de gênio que 
era o Império Austro-Húngaro, teriam evitado Hitler e o domínio 
russo na Hungria, na Tchecoslováquia, etc. 

Mas, seja lá como fôr, seja apenas complexo de inferioridade 
e desamor aos valores nacionais — se o Brasil fôsse a única repú¬ 
blica da América nós morreríamos por isto — o fato é que os inte¬ 
lectuais que começaram a dominar a partir da segunda metade do 
século passado viam com maus olhos as mais antigas forças da na¬ 
cionalidade, a Igreja e a Monarquia. 

E, hoje, muitos intelectuais nacionalistas repetem o mesmo êrro, 
o que não deixa de ser muito engraçado. Ou muito triste. 


O ANTINACIONALISMO 

Esta posição, que já denominamos alhures de “complexo de infe¬ 
rioridade nacional”, apresenta-se como um antinacionalismo. Para 
a ideologia nacionalista, o que é nacional, o específico de cada país, 
é supremamente valioso. Para o adepto da posição que estamos es¬ 
tudando, o nacional, o específico, é especialmente desvalioso. 

Há, sabemos, uma infinidade de coisas indiferentes, mas que 
amamos por nossas. Ou desamamos, por efeito desta atitude. Vamos 
ficar numa simples: falamos a velha língua portuguesa. Certamente 
é rídiculo querer fazer da nossa língua algo de especial, de raro, de 
maravilhoso — o português não é mais belo, nem mais rico, nem mais 
conveniente do que qualquer outro idioma. Falar português não é 
uma questão de princípio, mas um fato. E’ uma língua como outra 
qualquer, com defeitos e qualidades. Pobre numas coisas, rica nou¬ 
tras. Não tem, como a maioria das línguas européias, a capacidade 
de formação de neologismos, própria do alemão, o que pode ser de¬ 
sagradável para filósofos que gostam de criar sistemas. Mas é uma 
língua em que a blasfêmia é desconhecida, o que devia ser motivo 
de satisfação. Rui Barbosa detestava as terminações em “ão”, acha¬ 
va-as malsoantes. Eu as aprecio, como coisa exclusiva nossa, e um 
sinal de fôrça. Rui tem mais autoridade do que eu, mas o gôsto é meu. 
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O patriota deve valorizar as coisas de seu país, dentro dos li- 
mites do senso comum e da razão. Mas é desagradável vermos o que 
ocorre no Brasil, desde fins do século passado, o desapreço sistemá¬ 
tico, como uma questão de princípio, por tudo o que é nosso. Depois 
ficamos ofendidos quando os estrangeiros, ao volverem a seu país, 
dizem coisas desagradáveis a nosso respeito. 

Somos os primeiros a dizê-las. 

Devíamos, esta a verdade, estudar a experiência do passado bra¬ 
sileiro, que é magnífica, e considerar que estamos fazendo coisas re¬ 
almente sérias. 

E, se possuímos coisas erradas, a maioria dos países as possuem. 


IV 

A CRISE 

Procuramos, por fim e principalmente, considerar a situação do 
Brasil, a aplicação da grande palavra papal ao nosso país. Êste, como 
se sabe, está superando a etapa inicial da industrialização e atraves¬ 
sando uma crise complexa. Mas se considerarmos a situação em con¬ 
junto vemos que o lento trabalho dos construtores da pátria brasi¬ 
leira começa a dar seus frutos e podemos encarar a situação brasileira 
com otimismo — trata-se de uma operação e a longo têrmo, uma obra 
grandiosa, mas feita lentamente. 

No momento atravessamos uma crise paradoxal. E* uma crise 
em época de grande e real prosperidade e suas causas são, antes, de 
ordem política. 

Antes de entrar no estudo das causas políticas da crise econô¬ 
mica brasileira vamos fixar alguns aspectos principais. 

Em primeiro lugar, a fisionomia brasileira, em geral, é de pro¬ 
gresso. A nossa produção em bens e serviços tem sofrido modifica¬ 
ções rapidíssimas. Estamos no que Rostow denomina take-off para 
a fase de maturidade econômica. Um exemplo simples: em 1930 as 
editoras do Rio ainda mandavam imprimir livros em Portugal e na 
França; hoje há editoras em Belo Horizonte e livros impressos aqui, 
que não sofrem na comparação com o livro estrangeiro. Alguém, 
ainda no palco cultural, já comparou o número e a porcentagem de 
pessoas que frequentam colégios e universidades hoje e há 35 anos 
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atrás? E o conforto das casas não é evidentemente maior? Afinal, 
Belo Horizonte foi construída com telhas francesas vindas de Mar¬ 
selha e pinho de Riga, isto é, da Finlândia. Qualquer pessoa de mais 
de 40 anos pode comparar os progressos realizados e sente em sua 
vida que o Brasil está progredindo ràpidamente. 

Em segundo lugar há uma crise que podemos denominar estru¬ 
tural: o desnível entre regiões — cidades modernas e aldeias pri¬ 
mitivas. 

Em terceiro uma crise acidental: a inflação que corrói os salá¬ 
rios e rendimentos fixos, atingindo de preferência os setores liga¬ 
dos à alimentação e à residência. 


A REPÚBLICA E A INFLAÇÃO 

Esta estranha crise econômica, que traz a angústia ao povo bra¬ 
sileiro apesar de nossa prosperidade real, possui causas próximas e 
remotas, tôdas, porém, ligadas ao sistema político imposto ao Bra¬ 
sil pela guarnição militar do Rio de Janeiro no dia 15 de novembro 
de 1889 e produto de uma cópia servil e pouco inteligente das insti¬ 
tuições norte-americanas, boas para êles, mas inaplicáveis aqui. 

A primeira dessas causas foi a quebra da legitimidade que vigo¬ 
rava no Brasil havia séculos, da legitimidade monárquica e da legi¬ 
timidade democrática, mais recente, mas que se transformara num 
dos elementos essenoiais à Nação. O resultado, como confessa Rui 
Barbosa no seu relatório de Ministro da Fazenda da ditadura, foi 
que o govêrno se viu obrigado a apelar para uma política financeira 
de caráter inflacionário, para conseguir interessar as pessoas bene¬ 
ficiadas pela especulação e, assim, angariar adeptos para o nôvo 
regime. 

Êste, porém, dentro da triste tradição americana, entrou logo 
para a rotina sangrenta dos “pronunciamentos”, das revoluções. Bas¬ 
ta recordar a Revolta dos Almirantes e a Guerra de Canudos, ou as 
coisas do nosso tempo, de 1922 para cá. Ora, as guerras, civis ou não, 
custam caro. E o govêrno recorria às emissões para custear tudo isso. 

A tragédia foi agravada pelo regime adotado — o presidencia¬ 
lismo. Regime caro, que faz das eleições uma operação financeira 
complicada, regime que tem o spoil System como um dado essencial, 
regime que precisa realizar obras de vulto, pôsto que muitas vêzes 
desnecessárias, para oferecer à propaganda o necessário sustento. 
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O presidencialismo conduz, necessàriamente, ao desperdício e à in¬ 
continência administrativa. 

E a Federação, multiplicando os serviços federais e estaduais 
para os mesmos objetivos?... 

A REPÚBLICA E O DESNÍVEL 

O grande problema estrutural do Brasil é o desnível entre as 
várias regiões, aplicando, afinal, em nosso País, a grande tragédia 
do século XX. Se a inflação pode ser curada a curto termo, êsse 
desnível talvez não o possa. 

Ainda uma vez encontramos o presidencialismo e o federalis¬ 
mo como responsáveis. 

O presidencialismo, principalmente na forma adotada entre 
nós (uma das poucas variações introduzidas na cópia do sistema 
norte-americano*) , admitia como conseqüência o domínio das regiões 
mais povoadas, e pois mais ricas, sôbre o restante. Seria, como de 
fato o foi, o governo do País por uma região. Se São Paulo e Mi¬ 
nas foram beneficiados, isto é um acidente histórico. Em outra 
época o Nordeste poderia ter levado a melhor. (Isto faz lembrar ou¬ 
tra coisa: os liberais queriam a eleição dos presidentes de província, 
na esperança de que, feita a reforma com eles no poder, eles reteriam 
o controle permanente dos governos locais). 

Com isso, o governo federal passou a ser uma delegação dos 
interêsses dos grupos dominantes em São Paulo e Minas, situação 
agravada pelo fato de não existirem partidos nem alternativa de si¬ 
tuações políticas, pelo fato, afinal, de não haver eleições. 

E a Federação? Coincidindo a época de expansão de São Patilo 
(poderia* ser da Baía ou de Pernambuco), permitiu que os paulis¬ 
tas tirassem o máximo de proveito de sua grande oportunidade, mas 
possibilitou a ruína do resto, já que todos quiseram organizar go¬ 
vernos completos sem meios para fazê-lo. 

Um govêrno federal fraco, sem outro lugar para gastar além 
da Capital, passou a ser apenas um superprefeito do Rio de Janeiro 4 
Um outro sistema, permitindo melhor distribuição da renda nacional, 
teria neutralizado a situação. Basta recordar que somente depois de 
1920 a questão do Nordeste começou a ser encarada. E de que 
modo.. > 
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REFORMA POLÍTICA 

Se o problema central para a atual geração, se a nossa princi¬ 
pal “necessidade política” no momento é destruir êsse paradoxo, de 
modo a fazer com que o povo se beneficie da fase de expansão e en¬ 
riquecimento em que efetivamente estamos, importa uma reforma 
política que o permita realmente. Esta, tenho-a defendido em todos 
os meus livros e deve ser, afinal, a libertação dos órgãos do poder 
de sua sujeição aos grupos econômicos. Isso mostra como, de fato, 
o problema do sistema de governo se impõe. Então por que, como 
observa um autor, o spoil system (o nosso clássico “empreguismo”) 
ocorre nos Estados Unidos e é desconhecido na Inglaterra? 

Vamos esquematizar: 

a) O presidencialismo, como ninguém ignora, coloca o gover¬ 
nante na situação absurda (talvez esta a causa real da renúncia do 
sr. Jânio Quadros) de ter de pagar aos grupos que lhe financiaram 
a campanha, operação cujo preço total daria para resolver qualquer 
problema nacional, e ao mesmo tempo satisfazer as esperanças exa¬ 
geradas que despertou no seio do eleitorado prometendo o paraíso 
a curto termo. Daí obras sensacionais e fora do comum para justi¬ 
ficar a propaganda. 

b) Adotado já o parlamentarismo, importa aperfeiçoá-lo. A sua 
solução perfeita, a da hereditariedade da chefia suprema do Estado, 
isso que denominamos “monarquia", liberta mais ainda o Estado das 
pressões econômicas. Seria possível no Brasil do século XIX uma solu¬ 
ção legal para a Escravidão, se o Brasil fôsse uma República, prin- 
cipalmente presidencial? O exemplo dos Estados Unidos, país que 
economicamente já estava no século XX, dá-nos a resposta.’ E esta é 
negativa. No Brasil, a Abolição foi feita pelo Poder Moderador. D. 
Isabel provoca a queda do Gabinete Cotegipe (escravocrata) e cha¬ 
ma João Alfredo, abolicionista. Êste consegue do Parlamento a Lei. 
A monarquia possibilita, também, melhor solução para o parlamen¬ 
tarismo no plano provincial (casos do Canadá e da Austrália) e mes¬ 
mo municipal. E' possível que a única experiência conhecida de par¬ 
lamentarismo municipal seja a da Holanda, inaplicável em repúblicas. 

c) Importa libertar economicamente o Parlamento — e é eviden¬ 
te a necessidade da reforma eleitoral. A melhor solução em pauta 
é a do Projeto Milton Campos, que, permitindo a cédula única para 
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deputados, liberta as eleições parlamentares da influência dos “co¬ 
ronéis” (será o fim do eleitor de cabresto) ; barateando as eleições 
pela redução da área de ação dos candidatos, reduz o poder do di¬ 
nheiro, já diminuído pela cédula única; vinculando os candidatos às 
regiões, fazendo com que *a luta se trave entre pessoas conhecidas, 
atenua muitas das manobras atuais. O Projeto Milton Campos so¬ 
mente não libertará o eleitor rural, se este não desejar ser livre. Mas, 
filosoficamente, a liberdade está ligada à vontade, aquele que não quer 
ser livre será escravo por vocação, e o gôsto é dêle. 

A solução dos problemas políticos e sociais já a esboçamos em 
outras obras — Harmonia Política , Do Governo Régio, A Libertação 
do Liberalismo e Um Mundo em Busca de Segurança. Aqui procu¬ 
ramos aplicar a doutrina da Carta do Papa aos problemas do mo¬ 
mento. 

Belo Horizonte, 18 de novembro de 1961. 

J.C.O.T. 



PRIMEIRA PARTE 


FALA 0 PAPA 







CAPITULO I 


MATER ET MAGISTRA NA HISTÓRIA 

Se os princípios gerais da Filosofia, as leis da Lógica, as ver¬ 
dades da Metafísica, as bases da Ética são de validez universal, pois 
se referem a relações permanentes entre os seres, a Ciência Política 
e doutrinas afins sofrem a influência da História. 

Daí lermos Aristóteles ou Platão como se tivessem sido escri¬ 
tos ontem e deixarmos de lado muitos autores de trinta anos atrás. 
Esta razão do permanente debate entre os filósofos: há posições fi¬ 
losóficas antagônicas, reflexo da variedade de posições do homem 
diante do ser, mas estas posições são permanentes. Hoje, como em 
Atenas, idealismo, realismo, empirismo e racionalismo se defrontam.. . 

Já no campo da Política importa considerar a peculiar situação 
histórica e a confluência de todas as ações e reações da História. Não 
há o melhor regime político “em si”: há o melhor para cada época, 
para cada país. Daí fundarem-se as ciências culturais, principalmente 
a História, na teoria das situações, introdução e prolegômeno a qual¬ 
quer Sociologia válida. 

Por isso, se desejamos entender um documento como a Encí¬ 
clica Mater et Magistra, importa considerá-la em sua situação his¬ 
tórica. Foi, aliás, o que fêz o Papa, ao retomar tôda a evolução da 
doutrina social da Igreja, de Leão XIII a esta parte. E’ o que va¬ 
mos fazer. 

Três grandes encíclicas sociais, enfrentando três situações so¬ 
ciais típicas, três situações históricas fundamentais, temos na His¬ 
tória da Igreja moderna. E’ impressionante, convém dizer, como a 
Igreja foi nítida em tôdas elas. 

O PROFETA ENTRE RUÍNAS 

Quando Leão XIII subiu ao trono, a situação do mundo era, 
religiosamente falando, a de Jerusalém demolida pelo inimigo. Na 
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destruição do Antigo Regime pelo liberalismo político, na invasão 
do capitalismo que devastara todo um sistema econômico secular; 
no aparecimento das primeiras máquinas, que anunciavam o começo 
do fim do neolítico; na destruição do poder temporal dos Papas, pon¬ 
do fim a algo que se iniciara com Constantino; na fermentação de 
idéias anticristãs, — em todo o panorama religioso e moral do sé¬ 
culo XIX uma idéia parecia clara: a velha ordem de coisas dentro 
da qual a Igreja vivera até então era coisa do passado; Leão XIII, 
lúcido e claro, recorda, possivelmente, aquela terrível palavra do 
Evangelho: “Deixem os mortos enterrarem seus mortos”, e resolveu 
enfrentar as “coisas novas”. De uma Cristandade sitiada, como a em 
que se vivia há muito tempo, passou-se a uma Cristandade que pro¬ 
cura sentir a História e encontrar o caminho do futuro. 

Da série das Encíclicas leoninas, uma ficou mais especialmente 
famosa do que as outras — Rerwm Novarum. Muito embora os ca¬ 
tólicos em geral houvessem, desde os primeiros dias, protestado con¬ 
tra o capitalismo, era a voz do Papa reconhecendo ao operário um 
direito — o de viver. Com serena tranqüilidade, Leão XIII denun¬ 
ciou os abusos do capitalismo vitoriano, defendeu contra a Revolu¬ 
ção Francesa o direito à organização da classe trabalhadora, conde¬ 
nou por antecipação o totalitarismo ao justificar, diante do nascente 
e agressivo socialismo romântico, a propriedade como direito pri¬ 
vado de pessoas. 

Muitas das afirmações da grande Encíclica podem parecer tí¬ 
midas aos olhos modernos. E’ que quase tudo entrou em vigor. O 
que costumo denominar “securitismo” afinal não passou da adoção 
das idéias de Leão XIII, descobertas por outras pessoas, pois não 
eram mais que aplicações do senso-comum à realidade social do ca¬ 
pitalismo. O gênio de Leão XIII não estava na descoberta de solu¬ 
ções inéditas, mas em revelar as soluções que uma análise objetiva 
e serena dos fatos descobre, a verdade clara do senso-comum. 

* Isto é, a verdade pura e simples, que não preoisamos de aspas 
para mencionar. 

DANIEL NA COVA DOS LEÕES 

Pio XI, — se viu o aparecimento dos primeiros frutos da obra 
de Leão XIII, com a floração do grande movimento de ação católi¬ 
ca de seu pontificado, nesse renascimento do laicato como parte da 
Igreja, fato que, hoje, ainda provoca a admiração se recordarmos o 
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que ocorria no princípio deste século —, Pdo XI teve de enfrentar 
problemas duros. Enquanto as nações democráticas, presas a fór¬ 
mulas vãs, a um conservadorismo estéril, entregues a estadistas de 
uma tão pavorosa mediocridade que parecia até coisa sobrenatural, a 
Rússia soviética, na primeira tentativa eficaz de entronização do 
Anti-Cristo, surgia como potência de primeira classe, tendo a seu 
lado, rivais e irmãs, a Alemanha nazista e a Itália fascista. O pon¬ 
tificado de Pio XI decorreu todo entre ameaças terríveis, e prenhes 
de presságios funestos. Muitas vêzes o grande Papa deve ter relido 
as histórias dos grandes horrores cometidos em Roma em outras 
épocas, nas várias ocasiões em que a Cidade conheceu o saque e a 
destruição. 

A Encíclica Quadragésimo Anno (além das outras, contra o co¬ 
munismo, o nazismo e o fascismo) revela a posição do Papa e da 
Igreja numa era de lutas tremendas e durante a qual as nuvens se 
amontoavam no horizonte para a catástrofe que terminou com a bom¬ 
ba atômica. 

Como solução, além do restabelecimento do primado da Moral 
sôbre a Economia, Pio XI lembra a necessidade de uma colabora¬ 
ção entre os interessados na produção, de modo a ser a luta substituída 
pela harmonia. Duas grandes idéias podemos tirar das lições de Pio 
XI. Uma é a substituição da sociedade de capitais do liberalismo por 
uma sociedade de homens, dentro do ideal cristão, tese a que em 
Um Mundo em Busca de Segurança, recentemente publicado, pro¬ 
curo dar forma concreta. A outra é a da necessidade de dar à socie¬ 
dade organização adequada, de modo que, no entrechoque de interes¬ 
ses, sobrenade a justiça, dentro do ideal corporativo. 


JOÃO NO APOCALIPSE 

Como resposta ao envio do homem ao espaço e como prova de 
que a Igreja prefere a justiça entre os homens ao domínio do mun¬ 
do pela fôrça e pelo terror, João XXIII publica a sua Mater et Ma - 
gistra, o grande acontecimento de nossa época. 

O Vigário de Cristo mostrou, mais uma vez, a sua fidelidade à 
lição fundamental expressa na recusa do Império universal na Ten¬ 
tação do Deserto e, depois, na passagem que lemos no Evangelho da 
festa de Cristo-Rei. 
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Não interessa o domínio do mundo, mas a salvação dos homens, 
a justiça. E esta, hoje, não se pode limitar à justiça dentro das na¬ 
ções, mas abrange a justiça entre os homens todos. Os liberais que¬ 
riam a justiça entre indivíduos, sem considerar os grupos sociais; as 
formas clássicas de reforma social cuidavam apenas da justiça en¬ 
tre as classes; hoje, graças ao caráter universal que assumiu a civi¬ 
lização em conseqüência de vários fatores, queremos a justiça entre 
os povos. Os liberais admitiam a desigualdade dentro da mesma nação; 
os modernos socialistas e reformadores sociais queriam abolir (e o 
conseguiram em muitos países) as desigualdades injustas dentro dos 
países; hoje não toleramos as desigualdades entre povos. Êste o ca¬ 
ráter revolucionário da Encíclica — o estabelecimento da justiça so¬ 
cial (internacional. 

Ensinando o justo caminho num mundo em crise, João XXIII 
adota uma posição corajosa e ousada; reagindo contra a tendência, 
muito comum entre católicos, a considerar os males do pres-ente em 
função da saudade de um passado talvez nem sempre tão belo assim, 
Sua Santidade propõe rumos para o futuro. Certamente assim o fize¬ 
ram todos os grandes Papas modernos. Mas somente agora é pos¬ 
sível à Igreja, em pleno Apocalipse, mostrar o rumo aos homens e 
indicar a marcha que devemos seguir, a fiim de que possamos ter a 
vitória final — que será de Cristo, ninguém se iluda. 

UM MUNDO EM MUDANÇA 

Assim o Papa João XXIII sintetiza as transformações ocor¬ 
ridas no mundo e que mostram entrarmos numa era nova, a pedir 
palavra nova: 

“No campo científico, técnico e econômico: a descoberta da ener¬ 
gia nuclear, as suas primeiras aplicações para fins bélicos e depois 
a sua utilização cada vez maior para fins pacíficos; as possibilidades 
ilimitadas abertas pela química aos produtos sintéticos; a difusão 
da automatização e da automação rio setor industrial e no dos ser¬ 
viços de utilidade geral; a modernização do setor agrícola; o quase 
desaparecimento das distâncias nas comunicações, sobretudo por causa 
do rádio e da televisão; a rapidez crescente dos transportes; e o prin¬ 
cípio da conquista dos espaços interplanetários. 

No campo social: a difusão dos seguros sociais, e, em algumas 
Nações economicamente desenvolvidas, o estabelecimento de sistemas 
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de previdência social; a formação e extensão, nos movimentos sin¬ 
dicais, duma atitude de responsabilidade perante os maiores proble¬ 
mas econômicos e sociais; a elevação progressiva da instrução de 
base; um bem-estar cada vez mais generalizado; a crescente mobi¬ 
lidade social e a conseqüente remoção das barreiras entre as- clas¬ 
ses; o interesse do homem de cultura média pelos acontecimentos 
diários de repercussão mundial. Além disso, o aumento da eficiência 
dos sistemas econômicos, em número cada vez maior de Países, evi¬ 
dencia mais ainda os desequilíbrios econômicos e sociais entre o se¬ 
tor agrícola, por um lado, e o setor da indústria e dos serviços de 
utilidade geral, por outro; e entre zonas econômicamente desenvol¬ 
vidas e zonas menos desenvolvidas no interior de cada País. No pla¬ 
no internacional, são mais melindrosos ainda os desequilíbrios econô¬ 
micos e sociais entre Países economicamente desenvolvidos e Países 
econômicamente em via de desenvolvimento. 

No campo político: em muitos Países, a participação na vida 
pública dum número cada vez maior de cidadãos de diversas con¬ 
dições sociais; a difusão e a penetração da atividade dos podêres pú¬ 
blicos no campo econômico e social. Acresce, além disso, no plano 
internacional, o declínio dos regimes coloniais e a conquista da inde¬ 
pendência política conseguida pelos povos da Ásia e da África; a 
multiplicação e a complexidade das relações entre os povos e o au¬ 
mento da sua interdependência; a criação e o desenvolvimento duma 
rêde cada vez mais apertada de organismos de projeção mundial, com 
tendência a inspirar-se em critérios supranacionais: organismos de 
finalidades econômicas, sociais, culturais e políticas”. * 

E essa mensagem, afinal, funda-se na melhor análise científica 
da realidade, transfigurada pela visão sobrenatural da existência. 
Palavra de Fé, mas seguramente ancorada na terra — como convém 
a um Pontífice — camponês, Vigário de Cristo e homem do povo, 
ao mesmo tempo. 

1) Edição Vozes, ns. 44 a 46. 
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CAPÍTULO II 


O PLANO DA ENCÍCLICA 

Comemorando o 7O 9 aniversário da Rerum Novarum, o Papa 
João XXIII divulga, no dia 14 de julho de 1961, um dos rpais exten¬ 
sos documentos deste gênero, e cuja publicação foi revestida de gran¬ 
de aparato, sendo visível a importância atribuída pelo Soberano Pon¬ 
tífice à sua carta sobre a questão social, que se chamaria Mater et 
Magistra, das palavras iniciais do texto latino, conforme de uso. E 
versaria, oficialmente, “sôbre a recente evolução da questão social”. 

Imediatamente muitos jornais reproduziram o texto integral, sem 
falar nos trechos divulgados pelas agências telegráficas e que fo¬ 
ram imediatamente publicados, não se mencionando artigos e comen¬ 
tários, em todos os tons e modos. Geralmente a orientação dos co¬ 
mentários foi favorável, muito embora os jornais procurassem tirar 
partido de afirmações da Encíclica, utilizada largamente por todos. 

Passada a fase de divulgação puramente jornalística, começa¬ 
ram a surgir debates e conferências, numa inequívoca demonstração 
do linterêsse de todos por esta carta do Papa. 

Procurando focalizar os aspectos atuais da “questão social”, 
João XXIII divide o seu documento em quatro partes. 

Na primeira, faz um retrospecto da doutrina da Igreja, a par¬ 
tir da Renmt Novarum, que analisa, seguindo-se a Quadragésimo 
Anno e a radiomensagem de Pio XII datada de Pentecostes de 1941. 

Na segunda parte, estuda as transformações da doutrina social 
por efeito da Rerum Novarum e das doutrinas então divulgadas, mos¬ 
trando os reais progressos realizados por tôda parte em matéria so¬ 
cial desde então. 

Na terceira parte, a principal da Mater et Magistra, o Papa 
João XXIII enfrenta, pela primeira vez em documentos desta na¬ 
tureza, a questão das diferenças de níveis econômicos, dentro do 
mesmo país e em escala mundial, abordando com coragem e deter- 
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minação a questão das diferenças de desenvolvimento econômico, à 
luz das mais modernas doutrinas. Convém recordar, aliás, que al¬ 
guns dos melhores estudiosos das questões de desenvolvimento eco¬ 
nômico são católicos como Colin Clark e o grupo das semanas so¬ 
ciais de França. A Encíclica Mater et Magistra tornou-se o mais am¬ 
plo e ousado documento na matéria, não sendo, talvez, exagero di¬ 
zer-se que, como o Manifesto Comunista de Marx e Engels foi o 
grande brado de protesto contra a injustiça da sociedade capitalista 
primitiva, esta carta ficará como a expressão do protesto contra a 
injustiça das desigualdades entre as nações. 

Na parte final aborda as repercussões espirituais dos temas em 
foco lembrando a necessidade de enfrentarmos as questões sociais 
dentro da vida cristã. Há, neste final, alguns trechos novos e cora¬ 
josos sôbre a participação do laicato na vida da Igreja e sôbre a im¬ 
portância sobrenatural da vida puramente temporal. Algumas afir¬ 
mativas desta parte final ficarão na história da Igreja. 

E’ o seguinte o sumário da Carta Encíclica Mater et Magistra : 


Introdução. 


PRIMEIRA PARTE 

ENSINAMENTOS DA ENCÍCLICA “RERUM NOVARUM” E OPOR¬ 
TUNOS DESENVOLVIMENTOS NO MAGISTÉRIO DE PIO XI E 

PIO XII 


A época da Encíclica Rerum Novarum. 

Os caminhos da reconstrução. 

A Encíclica Quadragésimo Anno. 

A Radiomensagem do Pentecostes de 1941. 
Ulteriores modificações. 

Temas da Nova Encíclica. 


SEGUNDA PARTE 

ACLARAÇÕES E AMPLIAÇÕES DOS ENSINAMENTOS DA 
t( RERUM NOVARUM” 


Iniciativa pessoal e intervenção dos poderes públicos em matéria econômica. 
A socialização 

Origens e çxtensão do fenômeno. 

Apreciação. 
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A remuneração do trabalho 

Critçrios de justiça e de equidade. 

Ajustamento entre o progresso econômico e o progresso sociaL 

As exigências da justiça quanto às estruturas produtivas 

Estruturas conformes à dignidade do homem. 

Confirmação duma diretriz. 

Empresas artesanais e cooperativas de produção. 

Presença ativa dos trabalhadores nas médias e grandes emprêsas. 
Presença dos trabalhadores em todos os níveis. 

A propriedade particular 
Situação nova. 

Reafirmação do direito de propriedade. 

Difusão efetiva. 

Propriedade pública. 

Função social. 

TERCEIRA PARTE 

NOVOS ASPECTOS DA QUESTÃO SOCIAL 

Exigências da justiça quanto às relações entre os setores produtivos . 

A agricultura, setor subdesenvolvido. 

Adaptação dos serviços essenciais. 

Desenvolvimento gradual e harmonioso do sistema econômica 
Política econômica apropriada. 

Regime fiscal. 

Capitais a juros convenientes. 

Seguros sociais e previdência social. 

Defesa dos preços. 

Complemento dos rendimentos agrícolas. 

Adaptação estrutural da empresa agrícola. 

Os agricultores, protagonistas da própria elevação. 

Solidariedade e colaboração. 

Sensibilidade às exigências do bem comum. 

Vocação e missão. 

Nivelamento e promoção nas zonas subdesenvolvidas. 

Eliminar ou diminuir a desproporção entre terra e povoamento. 

Exigências da justiça nas relações entre Países de diferente progresso econômico. 

O problema da época moderna. 

Auxílios de urgência. 

Cooperação, científica, técnica e financeira. 

Evitar os erros do passado. 

Respeito às características próprias de cada comunidade. 


2. O PLANO DA ENCÍCLICA 


37 


Obra desinteressada. 

Respeito pela hierarquia dos valores. 

Contribuição da Igreja. 

Incrementos demográficos e desenvolvimento económico 

Desequilíbrio entre a população e os meios de subsistência. 

Os têrmos do problema. 

Respeito pelas leis da vida. 

Educação do sentimento da responsabilidade. 

Ao serviço da vida. 

Colaboração em plano mundial 

Dimensões mundiais dos problemas humanos importantes. 

Desconfiança recíproca. 

Desconhecimento da ordem moral. 

Deus, verdadeiro fundamento da ordem moral. 

QUARTA PARTE 

A RENOVAÇÃO DAS RELAÇÕES DE CONVIVÊNCIA NA VER¬ 
DADE, NA JUSTIÇA E NO AMOR 

Ideologias defeituosas e errôneas. 

Perene atualidade da doutrina social da Igreja. 

Instrução. 

Educação. 

Função das Associações do Apostolado dos Leigos. 

Sugestões práticas. 

Múltipla ação e responsabilidade. 

Um grave perigo. 

Reconhecimento e respeito pela hierarquia dos valores. 

Santificação das festas. 

Insistência numa obrigação. 

Maior eficácia das atividades temporais. 

Membros vivos dos Corpo Místico de Cristo. 


Conclusão. 


CAPÍTULO 111 


OS TEMAS DA ENCÍCLICA 

A Rerum Notvarum foi promulgada numa época difícil para a 
Jgreja, no auge do predomínio mundial das forças anticatólicas, na¬ 
quele despertar que foi o pontificado de Leão XIII — era o Cristo 
oculto na manhã de Páscoa, depois das vitórias do anticlericalismo 
durante todo o século. A imprensa era quase tôda facciosa, e os ca¬ 
tólicos, encurralados em todos os países, não podiam fazer muita coi¬ 
sa. Mas quem a lê hoje, e a compara com a doutrina oficial da épo¬ 
ca, o rude liberalismo ricardiano, verifica que êsse filósofo ameno 
e diplomático, que era Leão XIII na aparência, lançara um libelo 
tremendo contra a sociedade capitalista, numa época em que ela es¬ 
tava, mais do que nunca, segura de si e considerando seus valores 
a expressão da eterna ordem natural das coisas. 

Hoje, setenta anos depois, temos nova Encíclica. O mundo ca¬ 
minhou muito: o velho capitalismo ricardiano não mais existe. A 
“questão operária” está resolvida em muitos países, e numa linha que 
relembra as posições leoninas: conservação da iniciativa particular, 
sindicalismo forte, conceito social do salário e dos preços, função mo¬ 
deradora do Estado. E’ a solução do Welfare State e do “securitismo” 
escandinavo. Como não compreenderam que havia mais na lição do 
Papa — o fundamento religioso para a vida social — temos as crir 
ses espirituais de nosso tempo. “Nem só de pão vive o homem”. Mas, 
como diz orgulhosamente Crosland: o operário inglês pertence, re¬ 
lativamente a muitos países, a uma alta classe privilegiada. 

Entretanto, se em muitos países, principalmente na Europa do 
Norte, e em alguns membros da comunidade britânica, não há “ques¬ 
tão operária”, nem miséria, isso não significa que o mal tenha desa¬ 
parecido do mundo. “Sempre haverá pobres entre vós”. E para os 
pobres veio Cristo, “a boa nova pregada aos pobres”. 
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O que nos entusiasma de modo extraordinário nesta fascinante 
carta Mater et Magistra é a sua visão segura da situação do mundo 
moderno. E* a sua atualidade e a sua oportunidade. Dificilmente um 
sociólogo, que fôsse um economista, um filósofo e um teólogo, seria 
capaz de sintetizar em tão poucas páginas a visão do mundo como se 
apresenta na segunda metade do século XX. E o mundo visto pelo 
ângulo universal da paternidade, não de acordo com certas posições 
ou países. 

Embora cuide de várias questões, ou antes, de tôdas as questões, 
com observações por vezes de uma justeza impressionante, a nova 
Encíclica aborda três temas que são talvez dos principais, ou, pelo 
menos, relativamente novos em documentos deste gênero: o do desen¬ 
volvimento econômico, o da terra, o do trabalho no Corpo Místico. 
Certamente há o estudo do que o Papa denomina “socialização”, a 
revisão do conceito de propriedade, a nova situação da emprêsa, etc., 
que não são sugestões novas, mas retomadas de posições ante¬ 
riores ou reconhecimento de fatos novos como a “revolução dos ge¬ 
rentes O que podemos, de fato, considerar como temas “novos” da 
Encíclica são aquêles três. 

O grande escândalo do século vinte é o desnível entre a rique¬ 
za de certas regiões e a pobreza de outras. Outrora as classes se de¬ 
frontavam; hoje são as regiões. O operário inglês vive melhor que um 
indivíduo de classe média no Brasil, e um morador do Rio de Ja¬ 
neiro goza de vantagens e benefícios impossíveis ao clássico Jeca 
Tatu. 

Aliás, como demonstrou o Papa muito bem, há dois problemas: 
o do desenvolvimento econômico em si mesmo, e a questão da terra. 

Em primeiro lugar, há nações ou regiões “subdesenvolvidas”: 
podemos ver isto no Brasil numa viagem de algumas horas de auto¬ 
móvel. Certamente há colocações simplistas do problema e há colo¬ 
cações falsas. E há os problemas técnicos, pois se trata de um assun¬ 
to muito difícil, que tem dado dor de cabeça aos economistas. Como 
prova disso, tenho aqui sôbre a mesa três livros diferentes, com res¬ 
postas diferentes — o de Rostow, recentemente traduzido para o por¬ 
tuguês, a nova edição da obra clássica do neozelandês Colin Clark 
e a do prof. Kurihara, que creio ser indiano, e que adota uma teoria 
keynesiana. Não basta sair instalando fábricas abaixo e acima para 
que se faça o desenvolvimento econômico de uma região. Aliás, im¬ 
põe-se uma conceituação adequada do que seja “desenvolvimento”, 
em face de “crescimento” e de “expansão”. No Brasil as coisas são 
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tomadas umas pelas outras, e os livros ingleses que falam em economic 
growth, são postos em vernáculo como de “desenvolvimento econô¬ 
mico”. E mais: desenvolvimento econômico não quer dizer necessaria¬ 
mente industrialização. Nem unicamente, pelo menos. 

Se cumpre acelerar o processo de desenvolvimento, para termi¬ 
nar o escândalo das regiões diversamente beneficiadas pela civiliza¬ 
ção, importa considerar os aspectos morais da questão. Já dizia San¬ 
to Antonino de Florença: a economia existe para o homem, e não o 
homem para a economia. 

Mas nem tudo se resume na questão do desenvolvimento. Há 
uma economia agrária. Sempre existirão homens debruçados sôbre 
a terra, para tirar dela o pão. E na maioria dos países, a “agricultura 
está oprimida”. Os soviéticos, que conseguiram alguns resultados es¬ 
petaculares em matéria dé industrialização, falharam completamente 
na agricultura. 

E’ invulgar, aliás, o interesse dedicado à agricultura pelo Papa. 
Não podemos deixar de sentir a presença, movendo a mão do Pon¬ 
tífice, de sua experiência pessoal de homem, filho de uma família 
de camponeses. Seus irmãos continuam lavrando a terra, e êle sabe 
o que é isso. Não faz dissertações acadêmicas sôbre a questão agrária; 
fala como quem sabe o que é arrancar da velha mãe comum o fruto 
“com o suor do rosto”. 

Certamente, o Papa não supõe um plano agrário mundial. Nem 
seria possível, pois, como reconhece explicitamente, há uma infinidade 
de variedades regionais. Mas recorda os princípios fundamentais. 

Por último, a Encíclica Mater et Magistra estabelece os funda¬ 
mentos sobrenaturais da reforma social. O Papa condena, de modo 
claro e sem deixar dúvidas, tôdas aquelas posições que, outrora, por 
uma ou outra razão, quiseram divorciar a religião da vida. E’ gran¬ 
demente consolador ouvirmos o Pai comum dizer-nos que “concorda 
plenamente com os desígnios da Providência de Deus que os homens 
se aperfeiçoem mediante o trabalho cotidiano, que, na quase tota¬ 
lidade, concerne às coisas pertencentes a esta vida mortal”. Mais 
ainda: “quando os fiéis exercem suas atividades temporais profun¬ 
damente unidos ao Santíssimo Redentor, o trabalho dêles se torna 
como a continuação do trabalho de Jesus Cristo, penetrado da mes¬ 
ma fôrça e virtude redentora”. E logo adiante acrescenta que o tra¬ 
balho contribui para “estender e difundir os frutos da Redenção 
Cristã”. Quer dizer: quem trabalha ajuda a ampliar o corpo de Cris- 
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to, é um instrumento da Encarnação Redentora, levando o Verbo 
para o mundo. 

Essa acentuação do caráter religioso do Trabalho, ademais, re¬ 
flete a proclamação pelo Papa de uma verdade que andou meio es¬ 
quecida por alguns cristãos: a de que a santidade é a missão própria 
de todos os cristãos e a Igreja é o Corpo Místico de Cristo, com vá¬ 
rios membros e muitos ofícios. Mesmo hoje, ainda pensamos na Igre¬ 
ja como apenas constituída pela Hierarquia e pelo clero — é essa 
a Igreja Docente, o sistema nervoso do Corpo Místico de Cristo. Mas 
os leigos exercem um papel, como (valha a comparação organicista, 
mas que fazer?) os músculos. Daí a grande sugestão lançada pelo Pa¬ 
pa: o caráter religioso do trabalho e sua inserção na obra redentora. 
Sociologicamente, estamos vivendo cada vez mais uma época de tra¬ 
balho. A noção de “classe oçiosa” vai perdendo o sentido. A velha 
teoria da nobreza, como classe que não trabalhava, desaparece. Tal¬ 
vez sobreviva o critério espanhol de fidalguia — apenas a origem 
ilustre, o ser “filho de algo”. Mas, diz um especialista, o fidalgo deve 
ser “esforçado”. E se lhe repugna o comércio, muito pode fazer a 
serviço do rei, do bem comum. Se vemos no Brasil descendentes de 
Luís XIV trabalhando, sabemos que os ingleses dão títulos de nobreza 
a líderes sindicais. Essa mistura entre os restos da antiga nobreza 
e o trabalho pode não ter mais importância prática, mas vale como 
um símbolo. 

Temos, pois, a Encíclica para o século XX, e nela são três os 
temas que o Papa camponês João XXIII nos oferece à meditação, 
ao estudo, e à ação, principalmente à ação: o desenvolvimento com 
justiça; a redenção dos campos; e a nobreza do trabalho. Isto sem 
falar no tema central e óbvio: a santificação da vida econômica. 



SEGUNDA PARTE 


A NOVA SOCIEDADE 
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CAPITULO I 


O CAPITALISMO NO SÉCULO XX 

Os conceitos aplicados em ciências sociais são eminentemente 
históricos, sujeitos às flutuações e às transformações das realidades 
sôbre as quais se aplicam. Se, como já dizia Santo Tomás de Aquino, 
pensando em termos de Metafísica, e, pois, de relações imutáveis, 
que “a realidade transborda do conceito”, o que não se dirá de reali¬ 
dades fundamentalmente mutáveis, constituídas pela móbil e fluida 
natureza humana? Daí o perigo do fixismo de conceitos em ciências 
sociais, daí o perigo de sermos levados pelo turbilhão da História, 
naufragando em nossas análises, ao apegarmo-nos a nomes que que¬ 
remos estáticos, quando recobrem realidades que estão em perpétuo 
movimento... A História, não nos esqueçamos, é musical, não pictó¬ 
rica. E se alguém me pedisse uma imagem gráfica da História, eu 
daria, para Hegel, a Tocata \e Fuga dm Ré Maior de Bach e para 
Spengler, o Bolero de Ravel. 

Nada mais perigoso, pois, do que o fikismo em ciênaias sociais. 
Haja vista a idéia de “capitalismo”. Quase todos nós pensamos em 
têrmos de marxismo — e o próprio Sr. Krutschov já sugeriu que não 
se tomasse a coisa assim tão ao pé da letra. Na verdade, há grande 
ambigüidade e confusão. E se não estamos dispostos a viver na mais 
tremenda desordem intelectual, se pretendemos saber o que queremos 
dizer com as palavras, quando as empregamos, importa estabelecer 
firmemente os significados de “capitalismo”. 

Em primeiro lugar, partindo do princípio de que “capitalismo” 
não é um epíteto injurioso, mas um têrmo técnico, definir-lhe as duas 
acepções principais. 

ORGANIZAÇÃO DA EMPRÊSA E ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

O capitalismo é a forma pela qual a emprêsa numa sociedade 
industrial se organiza. Já que a grande emprêsa trabalha a longo 
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termo, para um mercado “invisível”, que deve ser procurado e não 
“de encomenda”, dentro dos princípios da produção em massa, ca¬ 
recendo, pois, de reservas para máquinas, instalações, matérias-pri¬ 
mas, salários a serem pagos até o retorno dos gastos, importa a exis¬ 
tência do que se denomina capital , ao contrário da empresa artesanal, 
que possui, apenas, algumas ierramentas, a técnica do operário, e 
um pequeno estoque de matéiias-pnmas. Como o freguês faz a en¬ 
comenda, os “aviamentos” são adquiridos já à vista do comprador, 
enquanto que a emprêsa capitalista joga com o futuro e trabalha 
por assim dizer em face do imprevisível. 

Noutra obra definimos o conceito moderno de capital e sua 
missão: 

“O capital de uma emprêsa não é constituído apenas do dinhei¬ 
ro acumulado e trazido por alguns sócios para a manutenção da in¬ 
dústria. Nêle entram o bom-nome comercial e técnico da companhia, 
as patentes registadas, as jazidas, os depósitos de matérias, “ponto” 
comercial, contratos de fornecedores e de compradores, bons empre¬ 
gados, a sua organização e seleção e mais um conjunto de fatores, 
alguns meramente ocasionais, como, por exemplo, a coincidência de 
ser o estabelecimento fundado numa época excepcionalmente pro¬ 
pícia. Tudo isto constitui o capital real da sociedade, tanto que as 
ações variam de cotação na Bôlsa. Se sobem, isto significa estar o 
capital real acima do capital nominal. Não se identificando o capi¬ 
tal com a quantidade de dinheiro recolhida pelos acionistas, qual a 
razão de somente êstes participarem da propriedade? A phts^valia é 
recolhida por êste capital-bruto , totalizado, e não pelos sócios capita¬ 
listas, apenas podendo sê-lo, porém”. 1 

Assim entendido, “capitalismo” é uma técnica de organização 
de emprêsas na era da máquina e da produção em massa. Não po¬ 
demos contar com a possibilidade de êxito de um empreendimento 
em bases modernas e eficientes sem a organização que denominamos 
capitalista. 

Mas, por outro lado, historicamente, esta organização nasceu 
associada a uma classe social, a burguesia comerciante das cidades, 
responsável, aliás, pelo aparecimento do capitalismo. Na verdade, o 
que caracteriza o capitalismo como organização da sociedade é, exa¬ 
tamente, a presença da classe burguesa à frente das emprêsas e prin¬ 
cipalmente a associação entre a propriedade dos títulos do capital e 


I) Um Mundo em busca de Segurança, pp. 113-114. 
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a direção das companhias, de tal modo que a remuneração do traba¬ 
lho se tornasse inferior à quota de contribuição do empregado para 
a propriedade da empresa, tirando os proprietários uma remunera¬ 
ção extra-adicional que os marxistas muito exatamente denominam 
phcs-valia. 

Há, convém recordar, uma dupla plus-valia : 

a) plus-valia ética , que é o efeito da exploração, válidas tôdas 
as clássicas análises de Marx; 

b) plus-valia técnica, que é uma super-remuneração da empresa, 
advinda da organização, da divisão do trabalho, do emprego de má¬ 
quinas, etc., Basta recordar o efeito multiplicador da divisão do tra¬ 
balho — os mesmos operários trabalhando igualmente, ou, talvez me¬ 
nos, passam a produzir mais por efeito da divisão do trabalho: é um 
resultado, por assim dizer, “grátis”. 

Há, naturalmente, uma falsa plus-valia , que é a remuneração 
adicional nascida da capacidade de direção e inteligência dos diri¬ 
gentes. Afinal, os operários trabalham do mesmo modo em em¬ 
presas que vão de vento em pôpa e em empresas que estão com 
água nas obras vivas. Basta recordar o comércio editorial — seu êxito 
depende de saberem os editores o que o povo vai comprar... Pouco 
importa o trabalho. a 

A sociedade capitalista é aquela em que a plus-valia (e também 
a direção das emprêsas e dos negócios em geral) se acha sob o con¬ 
trole dos possuidores dos títulos de capital; não será capitalista a 
sociedade em que, mesmo possuindo emprêsas organizadas capita- 
listicamente, não exista êste controle nem esta absorção dos lucros, 
que se chama exploração do homem pelo homem. 


HAVERIA CAPITALISMO AINDA? 

Certamente as emprêsas são organizadas em bases capitalistas, 
e a coisa vai em crescendo. Certamente, há em muitos países compa¬ 
nhias cuja direção e cujos lucros principais competem aos sócios-ca¬ 
pitalistas e muita gente há que vive de rendimentos de capital. Mas, 
se aprofundarmos a nossa análise, chegaremos à conclusão de quç 
o capital, hoje, se acha um pouco na situação de rei constitucional. 
Vários fatos ocorrem neste sentido. 


2) Esta falsa plus-valia faz parte da legítima remuneração dos dirigentes. 
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Em primeiro lugar a dissociação entre a posse dos títulos de pro¬ 
priedade e a direção dos negócios, agravada com a dispersão da pro¬ 
priedade dos títulos mobiliários. Como se sabe, a tendência moderna 
vai no sentido da transformação do acionista em mero financiador, 
sem maiores participações na vida dos negócios — é a famosa “re¬ 
volução dos gerentes” — na realidade, as companhias são dirigidas 
por “ministros”, os gerentes, cuja categoria jurídica é antes de empre¬ 
gado do que de sócio, e que são homens de alta capacidade. Se isto 
não fôsse suficiente, uma infinidade de fatores (impostos, divisão 
por meio de heranças, jôgo da bolsa, etc.) faz com que reine a mais 
completa dispersão da propriedade das ações. 

A segunda consequência, que estudaremos noutro ponto, é o 
sindicalismo que retirou das direções a autoridade discricionária nas 
decisões acêrca de trabalho. 

Por último, os impostos que reduziram consideràvelmente os 
lucros, situação acentuada pelas leis antitrustes, e pela fôrça do sin¬ 
dicalismo. 

Um dos mais abalizados e autorizados teóricos do socialismo 
britânico na atualidade, C.A.R. Crosland, assim responde à questão: 

“Mas realmente a emergência da plus-valia, ou lucro, não é de 
modo algum dependente das condições da produção capitalista. Isto 
deve ocorrer em qualquer sociedade que possua os meios de produ¬ 
ção nos quais uma de duas condições deve ser satisfeita. A primei¬ 
ra é simplesmente que a economia é dinâmica e não estática. O cresci¬ 
mento econômico depende da reserva de alguma parte da produção 
corrente para a expansão ou desenvolvimento dos instrumentos de 
produção, isto é, requer a dedução da i plus-valia como capital para 
investimento. A criação e apropriação da plus-valia são dêste modo 
uma absoluta pré-condição para o crescimento econômico. Isto é ver¬ 
dade tanto para um país comunista quanto para um capitalista; e é 
inteiramente sem importância para o modo e a quem a plus-valia ini¬ 
cialmente traz vantagens. A única sociedade que poderia esquecer a 
dedução da plus-valia como capital para investimento, isto é, a que 
consome tôda a sua produção de bens no aproveitamento normal, 
seria uma que se tivesse resignado a uma população estática, a um 
padrão de vida estático, a um desenvolvimento científico estático, 
sem nenhuma inovação técnica. 

Realmente, mesmo numa sociedade inteiramente estática, algu¬ 
ma plus-valia seria requerida para financiar as funções políticas, mi¬ 
litares e administrativas do estado. Aquêles que exercem estas fun- 
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ções não criaram nenhum “valor” no sentido marxista; e sua remu¬ 
neração deve ser provida graças à plus-valia criada pelos trabalha¬ 
dores. Outra vez, isto é verdadeiro para as relações de produção tan¬ 
to para um país comunista quanto para um capitalista. Deste modo 
a “exploração” marxista pode ser deduzida e é uma condição para 
ambos os fatos do desenvolvimento econômico e da existência de um 
estado central”. 

À luz desta manifesta indispensabilidade da plus-valia, ou lu¬ 
cro, dificilmente tem sentido para os socialistas objetá-lo em prin¬ 
cípio. Isto, naturalmente, fôra aceito ràpidamente pelos práticos di¬ 
rigentes da União Soviética, que provàvelmente hão extraído mais 
plus-valia de seus súditos que qualquer dinastia de governantes desde 
os faraós construtores de pirâmides. 

Marx nunca considerou a possihilidade de exploração numa so¬ 
ciedade socialista já que êle considerou, por pm lado, que o Estado 
gradualmente seria “ultrapassado”, e por outro, que a transição para 
o socialismo ocorreria somente depois que o capital já tivesse satis¬ 
feito sua “função histórica” de desenvolvimento do sistema produtivo 
até um ponto de saturação no qual crescimento maior seria supérfluo. 

Essas duas conclusões não são, naturalmente, prováveis de sa¬ 
tisfazer. E na Rússia Comunista não somente há uma excepcional¬ 
mente grande acumulação de plus-valia recebida e empregada na 
manutenção de uma vasta máquina militar e burocrática, mas a acu¬ 
mulação de lucro para a formação de capital tem sido o objetivo cen¬ 
tral e obsessivo da política econômica. O Governo Soviético impôs 
uma taxa de investimento (i. é, extraiu um grau da plus-valia ) que 
não apenas — ou como os apologistas do comunismo mantêm — ex¬ 
cedeu o atingido por qualquer país capitalista mesmo no auge de seu 
crescimento, mas também requereu certamente uma exploração mais 
impiedosa, e mais sofrimento disseminado entre camponeses relutan¬ 
tes e atrasados, o que também ocorreu durante as revoluções indus¬ 
triais do Oeste. Mas, ainda que se possa ressentir a excessiva prio¬ 
ridade que lhe foi dada na Rússia Soviética à custa de mais valo¬ 
res humanos, é verdade que a criação do capital deve ser o princi¬ 
pal motivo de atividade econômica em qualquer desenvolvimento 
de economia; e isto pressupõe a criação da plus-valia; e é a acumu¬ 
lação do lucro. 

Presumivelmente cada socialista britânico concederia agora o 
auxílio para tal acumulação. Mas o que lhe espanta, naturalmente 
bastante, é a proporção em que a plus-valia deveria ser usada (ou a 
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crença que isto já é usado) não somente ou ao menos para investi¬ 
mento de capital, mas para aumentar o consumo da burguesia. Esta 
possibilidade parece surgir da propriedade particular dos meios de 
produção que confere aos acionistas (ou a seus representantes) a 
escolha de como dispor da plus-valia, e o poder de tê-la para seu pró¬ 
prio consumo. 

Agora esta possibilidade realmente pode não depender da pro¬ 
priedade privada. Existe também em uma economia controlada pelo 
Estado, onde a burocracia, responsável pela apropriação e distribui¬ 
ção da plus-valia, pode igualmente usá-la para dar-lhes uma privile¬ 
giada posição de consumo. A possibilidade de mau uso da plus-valia 
começa inevitàvelmente a partir da alienação dos meios de produção 
por aquêles que operam com eles. Mas sob as condições de produção 
em larga escala esta alienação tem poucas ligações com a propriedade. 
O trabalhador soviético não é mais capaz que o trabalhador britânico 
em determinar a disposição de sua plus-valia. Ao contrário, o geren¬ 
te de um gospkm acha-se tão à vontade como o acionista ou diretor 
britânico para se apropriar da plus-valia — não para reinvestimento 
mas para produzir rendimentos diferenciais. Na prática, realmente, 
tudo foi muito mais fácil de conseguir-se já que não havia sindicatos 
livres nem oposição política para embaraçar”. 1 

Noutro local, dirá o mesmo autor, comparando o operário russo 
com o ocidental: 

“Por todos estes aspectos, o operário soviético é mais proleta- 
rizado do que o operário britânico. Não possui sindicatos livres para 
protegê-lo, nem direito de greve, nem liberdade de escolher seu em- 
prêgo, nem um aperfeiçoado sistema de arbitragem e nem um partido 
político para representar seus interêsses num parlamento democrá¬ 
tico. Privado de direitos individuais e sujeito a uma administração 
autocrática, êle certamente invejará os sindicatos livres e a disciplina 
mais branda do operário inglês; vítima de trabalhos extraordinários, 
êle invejará igualmente o operário americano com suas horas redu¬ 
zidas de trabalho e sua suave liberdade. 

Nisto, como em outras esferas já mencionadas, a propriedade 
dos meios de produção decide muito menos que o caráter do sistema 
político”. 3 4 

3) C.A.R. Crosland, The future of socialism. — Londres, 1957, pp. 
416-418. 

4) Ibidem, p. 73 a 74. 
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Esta a resposta teórica do ponto de vista prático. O século XX 
trouxe três soluções ao problema angustiante — como conservar a 
estrutura i econômica do capitalismo, essencial à grande emprêsa — 
e vivemos num mundo de empresas cada vez maiores — associada 
à abolição da organização social capitalista? E são: a trcmsformação 
capitalista; a consolidação soviética e a abolição securitista. 

A TRANSFORMAÇAO 

Trata-se do fenômeno da expansão vertical, que estudamos alhu¬ 
res: 

“Todo processo de expansão conhece três fases — ou, pelo me¬ 
nos, em nossa civilização tem sido assim. Mas, em têrmos gerais, pa¬ 
rece possível fixarmos estas três fases da expansão como correspon¬ 
dendo a uma lei geral não tanto do inevitável, como do possível. 

Na primeira fase temos a expansão puramente quantitativa ou 
horizontal: ocorre, principalmente, nas sociedades agrárias — é a 
época da formação dos grandes impérios territoriais — de constitui¬ 
ção de grandes reservas de terras. A história brasileira, até a Inde¬ 
pendência, conheceu um dos mais sensacionais exemplos de expansão 
geográfica, em que bandeirantes e diplomatas trabalhavam de concêrto 
visando estabelecer base física para um império. Os impérios agrários, 
somente podiam conhecer a expansão geográfica, horizontal, expressão 
de uma economia puramente extensiva. 

Na segunda fase, que corresponde ao conceito de “desenvolvi¬ 
mento”, conforme usualmente empregado, na linha dos discípulos 
de Perroux e Lebret, a mesma base física passa a ser utilizada qua¬ 
litativamente, ántensivamente: o país se torna mais rico, não pelo 
aumento de área ocupada, mas pelo aumento da ocupação da área 
existente, poderíamos dizer, assim, a modo de jôgo de palavras. Cer¬ 
tamente que nesta segunda fase a expansão não perde o seu caráter 
geográfico, com a diferença de que, em lugar da conquista de novas 
terras, procura-se a conquista de novos mercados. 

Historicamente, podemos dar alguns exemplos destas duas fa¬ 
ses, com os casos de Espanha, e de Portugual, do tratado de Torde- 
silhas ao de Madrid, dnteiramente na primeira fase; da Inglaterra 
do tratado de Fontainebleau ao apogeu da era vitoriana, como tran¬ 
sição entre a primeira e a segunda, e os Estados Unidos, no século 
XX, como exemplo típico da segunda. 


4 * 
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Mas a história não é estável — a hegemonia, em cada Civiliza¬ 
ção, conheceu um processo de deslocamento, de tal modo que a gran¬ 
de potência de hoje estará em declínio amanhã. E como a memória 
temporal dos homens, em geral, atinge apenas a duas gerações para 
trás, costuma acontecer que, em geral, se toma espantoso, para mui¬ 
tos indivíduos, admitir que, numa determinada época, o papel hoje 
representado pelos Estados Unidos e pela URSS pertencia à Espa¬ 
nha e a Portugal.. . Com isto, as potências menos aquinhoadas pro¬ 
curam subir à custa das ricas. Na época dos impérios territoriais, vi¬ 
mos a Inglaterra, a França, a Holanda procurando crescer à custa 
dos povos ibéricos — a história do Brasil está cheia de capítulos cons¬ 
tituídos pelas tentativas das nações inimigas do poderio lusitano ou 
hispânico de fincar pé na América. E muitas antigas possessões por- 
tuguêsas e espanholas caíram em mãos dos que desejavam suceder 
aos reinos peninsulares no domínio dos mares. Hoje assistimos ao 
fim dos impérios coloniais montados à custa dos despojos dos impé¬ 
rios ibéricos: sic transit gloria mirndí Houve um tempo em que mui¬ 
tas pessoas por aqui achavam que a perda dos grandes impérios ibé¬ 
ricos era um sinal de inferioridade em face de outras nações. Mas 
estas outras perderam, também, as suas colônias. E afinal os portu- 
guêses demonstraram uma capacidade de conservação de suas colô¬ 
nias como não aconteceu a nenhum outro povo. Os lusitanos foram 
os primeiros a chegar à África e serão os últimos a sair de lá. Prà- 
ticamente são os únicos a estarem por lá, hoje. 

Já as guerras posteriores à era vitoriana não visavam terras — 
mas, sim, mercados. Nações que aspiravam a suceder às outras, procu¬ 
ravam entrar na competição. E vimos o declínio da França, as ten¬ 
tativas sempre renovadas da Alemanha, o aparecimento dos Estados 
Unidos, que acabaram arrecadando a herança da antiga mãe-pátria... 

Esta luta, porém, assume alguns aspectos curiosos: um dêles é 
o de nações que, sem pretensões imediatas de hegemonia procuram, 
pelo menos, uma certa autonomia. São nações que, afinal, desejam 
o que habitualmente denominamos independência econômica, isto é, 
fabricar grande parte dos produtos de seu consumo. E se certos pro¬ 
dutos, por bem ou por mal, são exclusivos de uns tantos países, ou¬ 
tros, todavia, acabam sendo fabricados em vários lugares. Constante¬ 
mente estamos diante de artigos que começam a ser importados e, 
ràpidamente, passam a ser indústria nacional. E cada nação se esfor¬ 
ça mais para chegar a êste resultado. E, se há países no apogeu de 
sua expansão, se outros há em declínio mas conservando farrapos 
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dã antiga majestade, se, finalmente, temos aqueles que começam 
a subir, o fato é que, no fim de algum tempo, a concorrência se toma 
geral. Bastará uma vista d’olhos sôbre o panorama econômico do 
mundo para verificarmos como é grande o número de países mais ou 
menos' industrializados. 

E com isto entramos na terceira fase: de expansão vertical. 

A expansão vertical tem como principal característica o fato 
de que, não sendo mais possível a expansão geográfica, nem a expan¬ 
são comercial, tenta-se a procura de novos mercados consumidores 
dentro do país. Trata-se de um aspecto muito pouco estudado da si¬ 
tuação presente, e que, pelo fato de não ter sido suficientemente con¬ 
siderado, dele não tiramos todos os resultados. Por uma singular co¬ 
média de erros, os homens procuram fundar a política no antago¬ 
nismo de classes quando, na verdade, há um fundo de interesses co¬ 
muns. Podemos dizer que, encarada a questão em sua última reali¬ 
dade, sem os preconceitos geralmente admitidos, as medidas desti¬ 
nadas a abolir a miséria da condição proletária conduzem, natural¬ 
mente, à solução da crise da produção industrial impedida de expan¬ 
dir-se em busca de novos mercados, por fôrça da concorrência es¬ 
trangeira. Trata-se de uma descoberta algo acaciana mas importan¬ 
tíssima: em lugar de procurar difíceis fregueses estrangeiros, fazer 
dos próprios operários bons fregueses. Se as pessoas compreendes¬ 
sem realmente o segrêdo da vida econômica na presente situação do 
mundo, em lugar da sujeição a esquemas ideológicos, veriam que uma 
redução dos preços aumentaria o consumo dos artigos e, pois, aumen¬ 
taria o poder aquisitivo dos salários reais; uma elevação dos salá¬ 
rios, por seu lado, aumentaria o consumo, e, pods, o volume global 
das vendas. E, afinal, ao contrário do que poderia parecer a espíritos 
menos avisados, os lucros cresceriam, pois é mais rendoso o lucro 
baixo por unidade se isto significa aumento das vendas e aumento 
dos lucros gerais. Por fim: a diminuição das horas de trabalho se, 
na maioria dos casos, aumenta a produtividade, faz crescer a capa¬ 
cidade consumidora, pois o operário passa a ter mais tempo para 
gastar. 

Um exemplo de como um país pode estar em primeiro plano 
nos tipos de economia em expansão é o da Inglaterra: formou aos 
poucos um império colonial, tendo conseguido, em meados do sécu¬ 
lo XVIII, tornar-se potência de primeira classe em extensão territo¬ 
rial. No fim da centúria, graças a um comêço de industrialização fa¬ 
vorecido pelo tratado de Methwen, absorveu o ouro do Brasil e fêz 
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a revolução industrial, passando, de súbito, à prindpal nação em ma¬ 
téria de indústria e expansionismo mercantil — luta pelos mercados. 

Hoje, graças ao welfare State, criou uma área de consumo inter¬ 
no imenso, de primeira categoria, mercê de uma reforma social pro¬ 
funda, mas que respeitou a estrutura capitalista da empresa. Os. co¬ 
munistas estão cheios de razão ao criticarem o socialismo inglês: co¬ 
mo pensar em implantar o comunismo numa nação em que todos con¬ 
cluíram que o melhor negócio é dar ao operário um nível de consumo 
de classe média? Como fazer comunismo num país em que os operá¬ 
rios são burgueses ?” * 

Quer dizer: a sociedade capitalista, no interêsse da ampliação 
dos negócios, aumenta salários, diminui preços, facilita as vendas, 
distribui pelo povo as ações e títulos de capital (processo de finan¬ 
ciamento coletivo no melhor sentido da palavra, etc.). Esta transfor¬ 
mação da grande emprêsa, hoje bastante estudada criou uma série 
de inovações de grande interêsse. Podemos acentuar três: 

a) melhores condições para os operários, não somente para fa¬ 
zê-los consumidores (a redução de horas de trabalho aumentou o con¬ 
sumo de produtos de “lazer” — cinema, rádios, discos, televisão —), 
como também pelo fato de ser uma organização adequada do traba¬ 
lho, um modo de aumentar-lhes a produtividade; 

b) o financiamento*coletivo — os economistas americanos já fize¬ 
ram estudos estatísticos que se tomaram clássicos (e na Suécia, tam¬ 
bém, ocorrem fatos semelhantes): a difusão dos títulos de proprie¬ 
dade atinge a proprorções tamanhas que, a limite, todos os cidadãos 
se tomam acionistas de qualquer companhia, o que criará realmente, 
uma coletivização do capital em bases nunca sonhadas pelos socialis¬ 
tas antigos — toda a população proprietária do capital investido nas 
emprêsas; 

c) a democratização da administração, obrigada a considerar su¬ 
gestões dos sindicatos (sugestões por vêzes transformadas em exi¬ 
gências impostas numa greve), dos jornais, decisões do govêmo, etc. 

A respeito comenta Adolpho Berlé Júnior: 

“Isto talvez venha sublinhar o mais poderoso imperativo isola¬ 
do, imposto à administração corporativa; é imprescindível que ela 
fale a verdade e que se conduza de tal forma que possa manter a con¬ 
fiança de seus fregueses, de seu próprio pessoal, de seus fornecedores, 
e do público com quem transaciona. O que equivale, numa emprêsa 

5) Um Mundo em Busca de Segurança, pp. 272 a 276. 
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gigante, ao “justo consentimento dos governados”. Torna-se assim 
a empresa uma instituição essendalmente política, porém não-esta¬ 
tal, achando-se os seus diretores na mesma situação dos ocupantes 
de cargos públicos. E se, em qualquer ocasião, os administradores 
de empresa tentarem fundamentar a sua permanência no cargo atra¬ 
vés do exercício da fôrça, e não pelo uso da razão, o fim será de¬ 
sastroso”. 8 

Outro teórico do capitalismo assim se expressa: 

“Da mesma forma por que insistimos que nosso país deve ser 
defendido, sob o ponto de vista militar, contra os perigos que estão 
à nossa espreita, como nação, também passamos a adotar, em anos 
mais recentes, uma outra espécie de segurança como objetivo: a se¬ 
gurança econômica individual. De que modo a Grandeza, como uma 
característica dos negócios, está concorrendo para a consecução dêsse 
objetivo? 

Tomemos para exemplo o emprego contínuo dos trabalhadores 
da (indústria. Nossos desejos por um sistema social estável e humano 
nos leva a buscar atingir êste objetivo, um dos mais difíceis. 

Aqui e ali, graças à uma administração excelente, companhias 
bem pequenas têm feito notáveis progressos nesse sentido. 

Generalizando, porém (e particularmente em indústrias cuja 
produção tem procura periódica), há necessidade de grandeza para 
realizar o necessário planejamento da produção e exercer influência 
sôbre os hábitos dos compradores e as práticas da distribuição. Para 
suavizar a curva dos empregos, evitando-lhes as depressões periódi¬ 
cas, é muitas vêzes necessário acumular grandes estoques, ou alte¬ 
rar a produção, temporariamente, de uma para outra espécie de mer¬ 
cadoria; ainda outro meio consiste em procurar novos mercados, se¬ 
ja em zonas bem afastadas, dentro do país, seja em outras partes do 
mundo. E isso só poderá ser feito por organizações de porte consi¬ 
derável. 

Sociedade estável e humana é aquela que reconhece ao indivíduo 
um desejo natural de segurança e paz de espírito na idade avançada. 
Tal sociedade favorecerá um sistema industrial que possa proporcio¬ 
nar um amplo programa de aposentadorias condignas. Êsses sistemas 
de aposentadorias deveríam, a meu ver, ser considerados, tanto quan¬ 
to possível, como custo da organização a que atendem, ao invés de 
incidir, em sua maior parte, sôbre todos, sob a forma de impostos. 


6) A Revolução Capitalista do Século XX, Rio, s/d, p. 58. 
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Desse modo, a aposentadoria transformar-se-ia num desafio à habili¬ 
dade da administração, e uma parte do sistema de incentivos e re¬ 
compensas pelo qual tanto esta como o trabalho organizado podem 
aumentar a vitalidade da organização a que pertencem. 

Algumas companhias de pequeno porte têm conseguido organizar 
excelentes sistemas de aposentadoria. Mas, ainda uma vez mais, con¬ 
siderando o caso geral, são as empresas maiores que dispõem dos 
melhores planos de aposentadoria. Deve-se, a bem da verdade, con¬ 
cordar que esses planos não foram, com freqüência, o resultado de 
administrações esclarecidas, e que sua adoção, muitas vezes, exigiu 
a coação da legislação (a que se opunham muitas firmas de vulto) e 
a pressão das atividades das uniões; mas agora o que nos importa 
são os resultados. Os atuais planos de aposentadoria são bons, e nin¬ 
guém, a não ser os extremistas, jamais tentará aboli-los. 

Na juventude, vivi e trabalhei por algum tempo em Gary, Es¬ 
tado de Indiana. Nesse tempo, nas grandes usinas siderúrgicas da 
“U.S. Steel”, o trabalho era de 13^ horas na semana alternada, nos 
sete dias da semana. Hoje, graças, em grande parte à sindicalização 
dos operários, à ação governamental e a um maior esclarecimento dos 
administradores, os siderúrgicos de Gary gozam de aposentadoria, 
para não mencionar o pequeno número de horas de trabalho, os altos 
salários e as férias remuneradas. O Grande Empreendimento de ho¬ 
je, e o de há uma geração apenas, estão situados em dois mundos in¬ 
teiramente diferentes. 

Um dos mais notáveis e animadores capítulos da história so¬ 
cial é o da evolução das relações entre empregadores e empregados 
da indústria norte-americana, até o presente estágio de seu desen¬ 
volvimento. 

Atualmente, neste país, a idéia de “luta de classes”, como um 
meio de melhorar o quinhão dos trabalhadores — princípio que, no 
passado, teve uma grande repercussão — desapareceu quase que in¬ 
teiramente. Os esforços das administrações para suprimir e destruir 
os sindicatos independentes por .quase todos os meios, inclusive a 
violência, espionagem, corrupção dos seus dirigentes e coação econô¬ 
mica, já se tomaram raros. 

Com tôdas as suas dolorosas e evidentes limitações, êsses fatos 
representam uma das maiores realizações da democracia norte-ame¬ 
ricana. Mais do que isso, o que até aqui se conseguiu em matéria de 
relações trabalhistas — obra tôsca e inacabada como é — ombreia 
com algumas das maiores conquistas na história da liberdade indivi- 
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dual, pela proteção cada vez maior que confere ao trabalhador con¬ 
tra o exercício do poder arbitrário de capatazes ou empregadores — 
a própria essência da liberdade no ganho de seu sustento — e pela 
voz ativa que lhe assegura no trato dos negócios de sua união. 

Mas esta evolução gradual está apenas em seu início. Haverá 
recuos, aqui e ali; todavia o período mais construtivo e fecundo está, 
ainda, diante de nós. 

Examinando-se o quadro em seu conjunto, a mais vigorosa li¬ 
derança — tanto nos sindicatos como na administração — nesta no¬ 
tória transformação soGial, é encontrada em companhias de grande 
porte. (Talvez a exceção mais notável seja a da indústria do vestuá¬ 
rio, onde o comum são as pequenas companhias). Há cerca de uma 
geração, os piores casos de repressão e coação, por parte dos empre¬ 
gadores, e de táticas de luta de classes e violência, pelas uniões, ocor¬ 
rem em nossas maiores indústrias, como a siderúrgica e a automobi¬ 
lística. Hoje em dia, dá-se exatamente o oposto. 

A 23 de maio de 1950 realizou-se um acordo entre uma das maio¬ 
res dentre as grandes emprêsas dos Estados Unidos — a General 
Motors e a United Auto Workers (União dos Trabalhadores da In¬ 
dústria de Automóveis), do Congresso das Organizações Industriais (o 
“C.I.O.”). Sob inúmeros aspectos êsse contrato constitui um acon¬ 
tecimento pioneiro. Seus têrmos, por exemplo, são sem precedentes: 
por um prazo de cinco anos, tanto a companhia como a união con¬ 
cordam em ater-se aos têrmos dêste acordo “sem reabrir a questão, 
por qualquer das partes, sejam quais forem os motivos”. Êsse acordo 
representou um reconhecimento explícito, por parte da “General 
Motors ”, da confiança que deposita em um sindicato trabalhista. 
Charles Wilson, presidente da G.M., não regateou palavras de fé 
no sindicato: “a companhia nunca poderia ter realizado êsse acordo 
se o sindicato não houvesse demonstrado... sua sinceridade e nóção 
de responsabilidade, no cumprimento de nossos acordos no passado. 

O ajuste incluiu medidas contra riscos de vida e condições de 
insalubridade, sôbre aposentadorias, assistência hospitalar e férias. 
Além de um reajuste de salários trimestral, para atender às possíveis 
modificações do custo de vida, o contrato incluiu uma cláusula que 
foi, ao mesmo tempo, muito aplaudida e muito criticada — o “fator 
de melhoria anual”: durante tôda a vigência do contrato acrescer-se-á, 
anualmente, a todos os salários, a quantia de quatro centavos de dó¬ 
lar por hora de trabalho. Mas o arrazoado que conduz a essa medida 
é uma prova do longo alcance com que foi planejada. As partes con- 
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tratantes — administração e trabalho — empregaram as seguintes 
palavras, no texto do acordo: 

“O fator de melhoria anual, aqui estabelecido, é o reconhecimen¬ 
to de que a melhoria contínua do padrão de vida dos empregados 
depende do progresso tecnológico, de melhores ferramentas, métodos, 
processos e equipamentos, bem como de uma atitude de cooperação por 
parte de todos esses progressos. Significa ainda o reconhecimento 
do princípio de que produzir mais, com a mesma quantidade de es¬ 
forço humano, constitui um sadio objetivo econômico e social”. 

Comentando esta medida, declarou o presidente da 
“Ambas as partes aceitaram inteiramente o princípio do progresso, 
compreendendo o emprego de máquinas, energia mecânica e melhor 
organização, melhores condições de trabalho e melhor disposição dos 
lugares de trabalho para não desperdiçar esforço humano”. T 


A CONSOLIDAÇÃO 

A vitória de um Partido comunista num país reduzidamente in¬ 
dustrializado, num mundo em guerra, encaminhou a solução da di¬ 
tadura do proletariado e da planificação integral. Na realidade, o 
sistema russo pode ser descrito como capitalismo de Estado, um re¬ 
gime em que o capital pertence ao Estado, que delega as funções de 
direção das empresas a órgãos subordinados, algo assim como o rei 
repartia a função soberana com os grandes vassalos ao tempo da for¬ 
mação do feudalismo. 

Integrada a empresa no Estado — e um estado totalitário de 
partido único, ausência de democracia e de liberdade — o resultado 
seria a consolidação do capitalismo e a sua subordinação aos fins su¬ 
premos do grupo dominante. Na verdade, o capitalismo russo pro¬ 
cura realizar os objetivos supremos do Estado e não atender aos in¬ 
teresses do povo, cujos sacrifícios são oferecidos aos ideais sempre 
adiados da construção do mundo socialista. Por ora, cuida-se de 
bombas. 

Eis a dsenta descrição, puramente técnica, por uma autoridade 
competente, de filiação marxista: 

“Ainsi que nous venons de le voir, on retrouve, à réchelle des 
Républiques fédérées des Commissariats économiques. La plupart 

7) David E. Lilienthal, Grandes Empreendimentos — Uma Nova Era. — 
Rio, 1957, pp. 98 a 102. 
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d’entre eux relèvent des Commissariats correspondants de PUnion; 
seuls, ceux d’une importance secondaire (Commissariats à Pindustrie 
locale et Commissariats à lTndustrie municipale) relèvent unique- 
ment du Conseil des Commissaires du Peuple de la République. Aux 
échelons territoriaux inférieurs à la République: régions, rayons, 
territoires, municipalités, etc... on trouve des Conseils (Soviets) 
chargés du controle des entreprises ayant une importance seulement 
régionale ou locale. Ainsi, les soviets munioipaux contrôlent: les 
tramways, les autobus et le métro. 

Beaucoup plus importante que cette structure administrative 
régionale, c’est la structure des organes décentralisés de gestion 
économique. Ces organes forment une chaine dont les trois éléments 
sont, dans Pindustrie, en haut la direction pnincipale d’un Narkomat 
(nous en avons déjà parlé), en bas, Pentreprise, au milieu le trust 
et le combinat . Nous donnerons d’abord quelques indications sur ces 
deux organismes. 

Le trust est un organisme économique d’État qui possède un 
budget propre et qui réunit plusiers unités économiques dont il a 
pour rôle de coordonner Pactivité, d’organiser le ravitaillement et 
de veiller à Pécoulement des produits. La liaison entre entreprises 
de base èt trust est essentiellement technique et commerciale. Elle 
n’est d’ailleurs organisée que dans Pindustrie et le commerce. 

Le trust a souvent un domaine territorial. Ainsi, chaque bassin 
métallurgique important de POural, du Donetz, etc... est organisé 
en un trust. A la tête du trust, se trouve un président, assisté d’un 
comité directeur de 2 à 4 membres; ceux-ci sont administrativement 
et pénalement responsables de leur activité, ils sont hiérarchiquement 
soumis à une direction principale. 

Tandis que le trust réunit des entreprises appartenant à une 
même branche de production, le combinat réunit des entreprises dont 
les productions sont complémentaires, il correspond à un effort d’inté- 
gration économique et technique. Parmi les combinats les plus connus, 
on peut citer le combinat Oural-Kouznetsk, combinaison du minerai 
de fer de POural et de la houille du Kouznetsk et le combinat polymé- 
tallique de Tchimkent. Chaque combinat dépend directement d’un 
Narkomat. 

Au-dessous des trusts et des combinats, on trouve les unités 
économiques de base. 

Dans Pindustrie, Pentrepise reste Punité économique de base. 
Le terme d'entreprise peut d^illeurs prêter à discussion, car à la 
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tête cTune entreprise on devrait trouver un entrepreneur, alors qu’on 
ne trouve qu’un directeur; nous conserverons cependant le terme 
d’entreprise qui est entré dans le langage courant. L’entreprise indus- 
trielle coincide le plus souvent avec 1’unité technique de production, 
c’est-à-dire avec Tuaine ou Tétablissement. L’importance de 1’entre- 
prise industrielle est évidement variable. Son organisation intérieure 
change précisément en fonction de cette importance. Le directeur 
qui se trouve à la tête de Tentreprise est nommé et peut être révoqué 
par les dirigeants du ,trust ou par le narkomat. Cest ce directeur qui 
nomme tout le personnel de 1’usine et qui est responsable de Texé- 
cution du plan de Tentreprise (administrativement et pénalement). 
II peut être assisté de sous-directeurs. On trouve dans toute entre- 
prise un peu importante un Service du plan, un Service de compta- 
bilité, un Service du controle technique, etc.. . 

Dans le commerce, Tentreprise reste également 1’unité économi- 
que de base. Cette unité correspond, généralement, au magasin ou 
à un groupe de magasins. À la tête de chaque magasin se trouve un 
directeur ou un gérant, nommé par le trust commercial dont ce 
magasin dépend, ou par la coopérative de consommation à laquelle 
il est affilié. Selon les cas, Tactivité du magasin peut être étroitement 
spécialisée (chaussures), plus ou moins large (alimentation) ou mui- 
tiple (grands magasins dans les villes, bazars dans les campagnes). 
Les magasins ont un plan de vente, de même que les usines ont un 
plan de production. Ce plan de vente fixe les quantités à vendre, le 
chiffre d’affaire et le bénéfice à réaliser. Chaque dirigeant de ma¬ 
gasin peut essayer de dépasser son plan, en attirant à lui de la clientèle 
(car celle-ci est libre de s’adresser oü elle veut) par la rapidité de 
ses Services, la qualité de ses étalages, etc... etc... 

Dans Tindustrie, comme dans le commerce, Tentreprise jouit, 
dans le cadre du plan, d’une autonomie comptable et technique. Elle 
est liée au trust par un ensemble de commandes qui concrétisent les 
tâches assignées par le plan. Dans ces commandes, les prix sont prévus 
conformément au plan, si bien que tout abaissement du prix de re- 
vient réalisé par 1’entreprise lui permet d’accroitre son bénéfice; une 
certaine partie de ce bénéfice reste à Tentreprise et à son personnel. 
Nous reviendrons sur ce point. 

On distingue, dans Tagriculture, trois sortes d’unités économi- 
ques. Le kolkhoze ou ferme collective, le sovkhoze ou ferme d’État, 
la S.M.T. ou Station de Machines et Tracteurs. 
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Nous avons déjà dit ce qu’était juridiquement le koikhoze; il 
suffit maintenant de préciser qu’en moyenne un kolkhoze disposait, 
avant-guerre, de 125 travailleurs, possédait 40 chevaux et 20 vaches 
et une surface de 1.600 hectares, dont 450 hectares emblavés. 

Le sovkhoze est plus grand et plus spécialisé que le kolkhoze; 
on distingue des sovkhozes de grains et des svokhozes d’élevage. Les 
premiers disposent souvent de 5.000 à 8.000 hectares d’emblavures, 
les seconds de plusieurs milliers de têtes de bétail. Grâce à la haute 
rationalisation du travail, le personnel des sovkhozes n’est pas très 
nombreux, environ 200 travailleurs par sovkhoze, avant-guerre. 

A la tête de chaque sovkhoze se trouve un directeur nommé 
par le narkomat et responsable de 1’exécution du plan du sovkhoze. 
Au contraire, à la tête du kolkhoze se trouve un cônseil d^dminis- 
tration élu, dont le président est désigné par Tassemblée générale des 
kolkhoziens. Le conseil est responsable de Texécution du plan. 

La Station de Machines et Tracteurs est un organisme d’État 
chargé de louer aux kolkhozes, dans le cadres du plan, les machines 
dont iils ont besoin pour le travail de la terre et les récoltes. Chaque 
S. M. T. dessert plusieurs kolkhozes et est liée avec eux par des con- 
trats spéciaux. A la tête de chaque S.M.T. se trouve un directeur 
x nommé par le Commissaire de TAgriculture; ce directeur est res¬ 
ponsable de Texécution du plan de sa S.M.T. 

Outre les unités économiques précedentes, on trouve une hiérar- 
chie d’organismes dans le domaine des transports et dans celui de la 
banque. Nous ne nous arrêterons que sur ce demier point. 

Les organismes bancaires sont chargés du mouvement des fonds 
des entreprises industrielles commerciales et agricoles et du controle 
de Texécution de la partie financière du plan de ces entreprises. Pra- 
tiquement, on distingue, d’une part, la Banque d’État, d’autre part, 
les banques spécialisées dans le crédit à long terme. 

La Banque d’État à, seule, le droit d^mission et est seule aus- 
si à être chargée du crédit à court terme. Ainsi est réalisée 1’unité 
du crédit à court terme car, depuis 1930,'le crédit commercial est 
interdit. La Banque d’État ou Goshank dispose de plus de 3.000 
succursales. Elle est Torgane d’exécution du plan de crédit à court 
terme, crédit nécessité principalement par les fluctuations saisonnières 
et par le temps d’acheminement des marchandises. En dehors de ce 
crédit planifié, des crédits exceptionnels peuvent être accordés par 
la Gosbank. 
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Les banques spécialisées dans le crédit à long terme — que sont 
aussi des banques publiques — travaillent chacune dans une branche 
donnée de réconomie. Ainsi, on a la Prombank pour Tindustrie, la 
Torgbank pour le commerce, la Selskhozbank pour Tagriculture, etc. 
Ces banques sont soumises au Commissariat aux Finances, elles sont 
ses organes de controle, et elles sont chargées du financement de 
réconomie nationale. Les ressources des différentes banques pro- 
viennent, d’une part, du budget, d’autre part, directement, de réco¬ 
nomie nationale (dépôts, remboursements, etc...). Au cours des 
dernières années, le rôle des banques a été de plus en plus déve- 
loppé”. 8 

E como confirmação do caráter capitalista desta organização, 
completa o citado autor: 

“Nous ferons une énumération rapide des catégories de réco¬ 
nomie soviétique, énumération destinée uniquement à éclairer la suite 
de notre exposé. 

1) La monnaie. 

La monnaie soviétique est le rouble ou son multiple: le Tchervo- 
netz (= 10 roubles). Le rouble est défini par un poids d’or, mais 
il n’est pas convertible en or. II remplit les fonctions élémentaires de 
la Monnaie: moyen de circulation et moyen de paiement. Pour les 
particuliers et dans les rapports de ceux-ci avec 1’État et les entre- 
prises, la monnaie se présente sous forme de numéraire (billets, 
pièces), dans les rapports des entreprdses entre elles, la monnaie se 
présente sous forme de monnaie de compte. Toutefois, des mouve- 
ments de caisse ont lieu aussi à rintérieur du système bancaire et 
entre le système bancaire et les différentes entreprises. Si les fonctions 
élémentaires de 1 la monnaie sont conservées, son rôle économique se 
trouve profondément modifié par la planification. 

Alors que dans un système économique non planifié, la monnaie 
est rinstrument par lequel se trouve, en quelque sorte, confirmée 
rutilité sociale des productions individuelles, la monnaie est, dans 
réconomie soviétique, rinstrument par lequel se trouve confirmée 
rutilité individuelle des productions prévues par le plan. 

La monnaie est rinstrument de la ratification du plan par les 
individus, c’est par elle que se trouve maintenue, dans le cadre de 
réconomie planifiée, la liberté de consommation et la liberté du 

8) V.CH. Bettelheim, Les Problèmes Thêoriques et Pratiques de la x 
Planification — Paris, 1946, pp. 47 a 50. 
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travail. R. Mossé, dans son livre sur TEconomie Collectiviste écrit 
que, sur le plan éoonomique, la monnaie est “une sauvegarde de la 
liberté des citoyens contre les abus possibles de rautorité”. II écrit 
encore que “c’est... une créance au porteur sur le produit social, 
déterminée dans son montant, mais indéterminée dans son objet”. 
Cest précisément dans la détermination du montant de cette “créance” 
que réside un des problemes fondamentaux de la planification: le 
problème des prix. Selon la politique suivie en matière de prix, la 
monnaie peut être ou non, pour reprendre Texpression de Mossé, une 
“garantie de liberté”. Une manipulation arbitraire des prix peut ren- 
dre cette liberté purement illusoire. 

La place laissée à la monnaie dans Téconomie planifié est, comme 
Tindique aussi Mossé, admise par Marx et le marxisme. II rappelle, 
à ce propos, ce qu’écrivait Marx dans la critique du programme de 
Gotha et Kautsky dans Le Programme socialiste. Ce dernier décla- 
rait: “La monnajie est le moyen le plus simple connu jusqu’à ce jour, 
de rendre possible, dans un mécanisme compliqué de la production, 
avec une division du travail poussée très loin, la circulation des pro- 
duits et leur distribution aux membres individuels de la société. Cest 
le moyen qui permet à chacun de satisfaire ses besoins selon ses in- 
clinations individuelles. 

Pour revenir à la monnaie soviétique, il faut ajouter que pas 
plus qu’elle n’est convertible en or, elle n’est convertible en devises 
étrangères, car le monopole d’État du commerce extérieur est seul 
habilité à effectuer des achats à Tétranger. Cela signifie que, pour 
les particuliers, la monnaie ne permet d'acquérir des objets de con- 
sommation que dans la mesure oü ceux-ci se trouvent à Tintérieur 
de rU.R.S.S. 

Sur le marché international, d’ailleurs, TU.R.S.S. effectue 
ses opérations commerciales non avec des roubles, mais avec des 
monnaies étrangères, acquises en échange de ses exportations. Le 
cours du rouble au change a donc une signification essentiellement 
comptable; nous reviendrons sur cet aspect de la question lorsque 
nous traiterons des problèmes de commerce extérieur. A Tintérieur, 
Texistence de la monnaie suppose Texistence du marché, nous allons 
dire quelques mots de celui-ci. 

2) Le marché, les prix et les salaires. 

Le maintien de la liberté du travail, d’une part, de la liberté de 
la consommation, d’autre part, implique Texistence d’un marché du 
travail et d’un marché des objets de consommation. En effet, bien 
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que 1’État soit pratiquement le seul employeur, ou même parce qu’il 
est le seul employeur, il n’oblige pas, en príncipe, les individus à effec- 
tuer tel ou tel travail, ils sont contents de pratiquer une pojitique de 
différenciation des salaires destinée à attirer les travailleurs dans les 
branches oú on a besoin d’eux et à les détourner des autres. II domine 
donc le marché du travail, mais il le laisse subsister, en principe. “En 
príncipe”, car, en fait, les mesures de contrainte ont été et sont restées 
nombreuses; c’est ainsi qu’en 1930 et 1935, en. vue de s’opposer à la 
fluidité de la main-d’oeuvre, des mesures sévères de réglementation 
ont été prises. Un décret de 1935 prévoit de graves sanctions contre 
toute absence injustifiée et ne permet à tout travailleur de quitter 
son emploi que s’il y est autorisé par son entreprise. Enfin, un dé¬ 
cret du 20 décembre 1938 a institué un livret de travail qui doit 
suivre Touvrier partout, indiquer ses manquements à la discipline, 
spécifier les conditions dans lesquelles il a quitté son précédent em¬ 
ploi, etc... II faut noter, aussi, que dans certains cas, même avant 
la guerre, 1’État a procédé à une véritable mobilisation du travail et 
à des déplacements forcés de population. Tout cela est évidemment 
contraire à la liberté du travail et correspond à 1’énorme tension de 
forces due à Teffort d^ndustrialisation de TU.R.S.S. — ce n’est 
nullement une condition nécessaire de la planification. 

Nous avons vu que les objets de consommation ne sont pas ré- 
partis de façon autoritaire entre les individus, selon un système de 
rationnement, mais qu’ils sont offerts au public qui est libre de les 
acheter ou non. II y a donc un marché des objets de consommation. 
Ce marché est double; il est constitué, dhine part, par les magasins 
d’État et coopératifs, d’autre part, par de marché kolkhozien. 

Sur le premier, il y a monopole de vente et fixation du prix par 
1’État, sur le second, ce sont les membres de kolkhozes qui viennent 
à la ville offrir leurs denrées aux citadins, les prix se fixant après 
la discussion entre vendeurs et acheteurs. 

Le marché des objets de consommation est indispensable à une 
planification rationnelle, car ce n’est que par lui que Ton peut con- 
naitre les besoins et les goüts de consommateurs. Pratiquement, à 
différentes reprises, TÉtat soviétique a été amené à introduire des 
mesures de rationnement. II en a été ainsi au cours du l 9 r. plan 
quinquennal, en raison du déséquilibre inflationniste entre le mon- 
tant des revenus distribués et les objets de consommation disponi- 
bles sur le marché; le rationnement a été un moyen de pallier à ce 
déséquilibre, c’est-à-dire les affets d’une planification défectueuse. 
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Ce qui signifie qiTun plan bien conçu exclut tout rationnement. Pré- 
cisèment, âu cours du 2 9 plan quinquennal le rationnement a pu être 
abandonné. Avec la guerre, on a été obligé d’y revenir. 

L’existence d’un marché du travail, d’un marché des objets de 
consommation et de la monnaie implique, comme nous avons déjà eu 
Foccasion de le dire en passant, que subsistent les catégories de salaire 
et de prix. Ces catégories changent d’ailleurs de signification et de 
role dans 1’économie planifiée, il en est.de même de la catégorie de 
profiit. Nous nous arrêterons seulement sur cette dernière catégorie, 
pour en dire quelques mots; le problème de la planification des prix 
et de salaires fera Tobjet d’une étude particulière. 

3) Le profit. 

Le profit soviétique n’appara!t pas comme le but de Pactivité 
économique mais comme le résultat de Pexécution du plan. Cest un 
profit planifié. II résulte de la différence entre les dépenses faites 
par chaque entreprise et ses recettes. Or, dépenses et recettes étant 
prévues par le plan, le profit Test également. Chaque fois qu’une en¬ 
treprise n’a pas obtenu effectivement le profit qui était prévu au plan, 
on peut y voir un signe que celui-ci n’a pas été réalisé, soit que la pro- 
duction ait été inférieure aux tâches du plan, soit que les dépenses 
aient été supérieures (productivité insuffisante, gaspillage de ma- 
tières premières, etc..Un profit plus important que prévu est le 
signe d’un dépassement du plan, un tel dépassement est, en général, 
considéré comme favorable. 

Le profit soviétique ne reste d'ailleurs pas à la disposition de 
chaque entrepreneur. L’essentiel de ce profit est redistribué par 
1’État entre les différentes branches de 1’économie soviétique, ce 
profit a donc une grande importance. L’État absorbe le profit, d’une 
part, par Timpôt sur le chiffre d’affaire, d’autre part, par un prelè- 
vement sur les bénéfices. La fraction qui reste à Tentreprise est prévue 
par le plan et son utilisation est également planifiée. Seule ne se 
trouve pas véritablement planifiée la part du profit qui constitue ce 
qu’on appelle le “fonds du directeur” (4% du profit prévu par le plan 
et 50% du profit supplémentaire), ce fonds est mis à la dispositon 
du directeur en vue d'attribuer une rémunération exceptionnelle aux 
travailleurs de Tentreprise, soit individuellement, soit collectivement. 
Cest une forme de participation aux bénéfices. 

La nature et le rôle du profit dans Teconomie planifiée posent 
de nombreux problèmes théoriques. Nous les aborderons dans la 
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deuxième partie de ce cours. Nous terminerons cet aperçu des catégo- 
ries de réconomie soviétique en traitant de Tintéret. 

4) L’intérêt. 

“En U.R.S.S., Tiintérêt existe, entre 1’État et les particuliers 
(intérêt des emprunts à long terme et des dépôts à court terme), et 
entre les banques et les entreprises pour les emprunts à court terme. 
Les investissements, au contraire, sont effectués par 1’État, sans in¬ 
térêt, en remettant à fonds perdu les sommes nécessaires aux entre¬ 
prises. Pratiquement, le taux de 1’intérêt ne joue pas le rôle d’un 
régulateur des investissements et des emprunts. Nous aurons à nous 
demander, dans la partie théorique de cette étude, s’il peut en être 
autrement, et s’il n’en resulte pas de graves difficultés pour la pla- 
nification économique”. 9 

Ora, isto, somando-se à organização militarista e policial do Es¬ 
tado soviético, cria, realmente, um tipo de domínio terrível. 

Também Francisco Mangabeira, de modo aliás mais peremptó¬ 
rio, acentua o caráter capitalista da economia soviética: 

“Não cremos que o seu custo seja menor que os lucros dos ca¬ 
pitalistas, nas economias capitalistas. Isto é, os pagamentos às di¬ 
versas categorias de burocratas envolvidos no processo econômico, 
no Estado e no Partido, devem representar, na U. R. S. S., uma par¬ 
te do Rendimento Nacional correspondente ou superior à quota de 
rendimentos oriundos de lucros líquidos pessoalmente disponíveis 
(após o pagamento do imposto de renda) para os capitalistas ame¬ 
ricanos, no Rendimento Nacional dos Estados Unidos. Não deve¬ 
mos esquecer que os grandes plutocratas americanos são poucos, e 
que, em 1953, os lucros líquidos de tôdas as Corporations, inclusive 
as pequenas, foi de 18,3 bilhões de dólares, incluindo lucros não dis¬ 
tribuídos, enquanto o pagamento de salários e suplementos foi de 
209,1 bilhões de dólares (inclusive os dos Diretores). 

A percentagem do Rendimento Nacional, absorvida pela Buro¬ 
cracia Soviética e Diretores de empresa, em relação aos trabalhado¬ 
res na indústria e no comércio, deve ser maior — dada a grande ex¬ 
tensão e a remuneração relativamente alta da Burocracia — que a 
absorvida pelos grandes e médios capitalistas americanos, em relação 
aos operários e empregados dos Estados Unidos. 

Fato característico: os livros de economia soviética silenciam 
sistemàticamente sôbre a distribuição do Rendimento Nacional So- 


9) Ibidem, pp. 50 a 54. 
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viético, de acordo com as diversas camadas profissionais: burocra¬ 
tas, operários, lavradores, etc. 

Sob o capitalismo atual, existe uma Ditadura na empresa. Mas 
é uma Ditadura limitada: paga-se o salário, em geral, por dia, po¬ 
dendo o empresário despedir o empregado, pagando-lhe as indeniza¬ 
ções devidas por lei. 

Na empresa soviética, porém, o Diretor tem poderes muito mais 
amplos que o de qualquer organização capitalista, sendo, por outro 
lado, administrativa e penalmente responsável pela execução da par¬ 
te do plano atribuída à sua empresa. 

“As ordens do Diretor devem ser cumpridas à risca pelos tra¬ 
balhadores sem ser tolerada qualquer resistência”. 

“O Diretor estabelece as “normas de trabalho”, e estas, diz o 
Manual de Economia Política, “fixam o tempo em que deve realizar-se 
determinado trabalho (norma de tempo) e o volume de produtos a 
serem elaborados, por número de peças, na unidade de tempo (norma 
de elaboração)”. Cada secção, cada trabalhador, tem de fazer o de¬ 
terminado pelas normas exclusivamente estabelecidas pelo Diretor. 

Ou, para empregarmos as próprias palavras do Manual de Eco¬ 
nomia Política da Academia de Ciências da U.R.S.S.: “A direção 
unipessoal (o grifo é do autor) é o método de direção das emprêsas 
socialistas do Estado, e se baseia na subordinação de todo o pessoal 
à vontade de quem tem a missão de dirigir o processo de trabalho. 
Êste princípio se combina com a ampla iniciativa criadora das massas 
no processo de produção. 

Nada de “Conselho de Trabalhadores”, como o imaginava Lenine, 
mas completa e total subordinação “de todo o pessoal” à vontade 
do Diretor, nomeado pelo Ministro, sem qualquer audiência do mes¬ 
mo pessoal. 

O Diretor é auxiliado por subdiretores por êle também indica¬ 
dos (comercial, técnico etc.). A cada um dos subdiretores, por seu 
turno, estão sujeitos os chefes de seção; a cada um dêstes, três a 
cinco contra-mestres; a cada contra-mestre, três a cinco chefes de 
equipe; a cada chefe de equipe um número variável de “brigadeiros”; 
aos “brigadeiros”, os trabalhadores da brigada, nessa sua atividade, 
deve ter “superavit” financeiro. 

E’ sob essa subordinação que se realiza o trabalho. 

Sem dúvida, os trabalhadores tomam conhecimento da tarefa 
que lhes cabe. São animados a cumpri-las, como realizando não so¬ 
mente um meio para a sua subsistência, mas também uma grande 
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obra comunista e patriótica. Existem condecorações para os “heróis 
do trabalho” como para os heróis no campo de batalha. 

As células comunistas devem ser a alma das “brigadas” de tra¬ 
balho. E o Diretor, subdiretores e chefes devem participar dêsse 
trabalho ideológico, mantendo “relações humanas” com seus subor¬ 
dinados, apesar da rigidez e da inflexibilidade da disciplina, como 
as que pretendem — sob uma disciplina menos rígida — os atuais 
business americanos. 

A Assistência Social e o Seguro Coletivo, de um modo geral, 
são bem organizados, sendo grande (comparável com a dos Estados 
Unidos) o número de médicos, leitos de hospital, escolas, em seus 
diversos graus, teatros e cinemas, por habitante. 

Mas o reverso da medalha são as punições, pelas faltas no tra¬ 
balho e as restrições à liberdade do trabalhador, como não existem 
nos Países capitalistas. 

O trabalhador soviético não pode deixar a empresa em que tra¬ 
balha, sem permissão do Diretor, a não ser em caso de doença, de 
acordo com o parecer da junta médica; não pode faltar ao trabalho, 
sem causa justificada. Cada um desses atos constitui um crime, um 
ato punível, conforme o caso, com “internamento num campo de tra¬ 
balho, retenção de 25% do salário, pena de 2 a 4 meses de prisão, 
e mesmo mais, em indústrias militares. 

Aliás, todo trabalhador tem a “caderneta de trabalho”, que en¬ 
trega à emprêsa, enquanto nela trabalhar, não podendo, sem ela, ser 
contratado por qualquer outro estabelecimento. O caderno de tra¬ 
balho deve acompanhar o trabalhador, durante a vida, especificando 
as condições em que deixar cada emprego. 

O -Estado, ainda, pode mobilizar e transferir a mão-de-obra, de 
acordo com o Plano. 

O salário do trabalhador soviético, em média, representa, em 
poder aquisitivo, 1/3 do salário médio do trabalhador americano, em 
1958. 

Com esse conjunto de medidas — de normas disciplinares rí¬ 
gidas, para — militares, e de exaltação e glorificação do “trabalho 
socialista”, o Estado Soviético — que faz do marxismo a sua ideologia 
oficial — estabelece a “emulação socialista”, baseada ainda sob for¬ 
mas específicas de remuneração do trabalho. 

Antes de descrevermos essas formas de remuneração, observemos 
— e com ênfase — que as empresas do Estado são autônomas, na 
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sua vida administrativa, financeira e na execução das tarefas que 
lhes compete realizar. 

A Direção da empresa compra todo o material e artigos de que 
necessita, paga ao pessoal, vende as suas mercadorias, pelos preços 
fixados, inclusive a outras empresas do Estado, produzindo, no mí¬ 
nimo, o * Quantum” a ela atribuída pelo plano. E, nessa sua atividade, 
deve ter “superavit’’ financeiro. 

A atividade da empresa se baseia no mais estrito cálculo econô¬ 
mico *— para cumprir a tarefa que lhe foi atribuída. O cálculo eco¬ 
nômico, diz ainda o Manual de Economia Política da Academia de 
GênciaS da U.R.S.S., é o meio de cumprir os postulados da lei 
de desenvolvimento harmônico (proporcional) da economia nacional. 
Seu fim è assegurar o cumprimento e a superação dos piamos do Es¬ 
tado, com os menores gastos de trabalho e meios de produção... 
G cálculo econômico, valendo-se da forma monetária, permite levar 
a cabo o cálculo, a contabilidade e o controle da empresa, põe a des- 
cobefto o “superavit” ou caráter deficitário da empresa. 

Mas o Diretor cuja empresa fôr deficitária a não ser em casos 
especiais estará na desgraça. 

Stalin e o Partido Comunista Soviético combateram e comba¬ 
tem violentamente o “igualitarismo” na remuneração do trabalho. 

Entre os operários, existem oito categorias de remuneração. 
Acima destes, os engenheiros, os técnicos, os funcionários, os inte¬ 
lectuais, segundo diversos graus. 

Acima dos mesmos, os Diretores, os altos funcionários civis e 
militares do Estado e do Partido Comunista, os Acadêmicos, os mais 
graduados cientistas, escritores e artistas. Essa última categoria é, 
ainda, beneficiada com casas, mesmo de luxo, vilas de veraneio a 
baixo preço, automóveis e motoristas pagos pelo Estado, (para os 
mais graduados), armazéns especiais, com artigos de mais alta qua¬ 
lidade, a preços relativamente baixos, hospitais e sanatórios gratuitos 
da melhor categoria. 

Contudo, um operário (como os “stankanovistas”) que consiga 
melhorar “a norma de trabalho”, e sobretudo, levar os outros ao ca¬ 
minho dessa mais alta produtividade, pode conseguir um sálario que 
ultrapasse o de um engenheiro. 

Vejamos, porém, como se faz a remuneração do trabalho, den¬ 
tro das empresas. 

Antes de tudo, ela deve ser feita, de acordo com o fundo de 
salário : o total dos recursos monetários que o Estado fixa, com re- 
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lação ao plano, para o objetivo de remunerar o trabalho dentro de um 
período determinado de tempo (um ano, um mês, etc.), para a eco¬ 
nomia nacional em seu conjunto, e para cada um de seus ramos e 
empresas. 

O salário é, sobretudo, pago “por obra realizada”, por tarefa 
executada, e não por dia. E essa forma de salário abrange cerca de 
80% dos operários soviéticos, só não sendo utilizado nos casos em 
que somente é possível o salário por tempo, como com os guardas, 
os vigias, os encarregados de controlar as entradas e saídas no tra¬ 
balho, etc. 

Além disso, existe uma forma mista de remuneração, entre as 
duas acima referidas: o salário por tempo, com pagamento de prê¬ 
mios, pela produção. 

Referindo-se a tal forma, diz a Academia de Ciências da 
U.R.S.S.: “ela está muito em uso para os dirigentes das emprê- 
sas econômicas e os engenheiros e técnicos. A remuneração básica 
dessa categoria de trabalhadores (dirigentes de emprêsas, engenheiros, 
chefes de oficina, contra-mestres, etc.), é constituída pelo seu or¬ 
denado mensal... e por porcentagem como prêmio, no cumprimento 
e superação do plano. 

A remuneração dos professores, do pessoal médico e dos fun¬ 
cionários das instituições do Estado, se diferencia também com re¬ 
lação ao caráter de trabalho, ao grau de instrução, ao tempo de ser¬ 
viço e a outras circunstâncias. 

O Diretor da emprêsa realiza com os trabalhadores, represen¬ 
tados pelo seu Sindicato, um “contrato coletivo de trabalho”, esta¬ 
belecendo os salários, as condições de trabalho e de aumento da pro¬ 
dutividade dêste — dentro do que é estabelecido pelo plano e pela 
legislação social”. 

“Entretanto, o Sindicato Soviético não é o Sindicato dos Países 
Democráticos. Assim, sobre êles, já dizia o 9 9 Congresso Comunista 
russo: “As tarefas dos Sindicatos concernem principalmente à orga¬ 
nização econômica e à educação. Essas tarefas, os sindicatos devem 
cumpri-las não na qualidade de fôrça independente, isoladamente 
organizada, mas como um dos aparelhos essenciais do Estado Soviéti¬ 
co , dirigido pelo Partido ConmnistaP. 

Por isso mesmo, a tarefa principal do Sindicato é estimular os 
trabalhadores a executarem o plano, a cumprirem as resoluções da 
Direção da emprêsa, a aumentarem a produtividade do trabalho, em¬ 
bora procurando dentro do estabelecido pelas decisões do Governo 
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Soviético, da rígida disciplina do trabalho, e como aparelho do Esr 
tado, as melhores condições possíveis de remuneração, de trabalho 
e de vida para os respectivos trabalhadores. 

Enfim, além da remuneração do trabalho, proveniente do “fundo 
de salário" e pelo contrato coletivo, existe, na empresa, a provenien¬ 
te do “fundo do Diretor". 

Para o mesmo destina-se 1 a 5% da receita líquida da empresa, 
e 25 a 45% da receita obtida, além do plano. Dêsse fundo, metade 
se destina a gratificações especiais, antes de tudo para a própria Di¬ 
reção, depois, para os engenheiros, técnicos, chefes e operários que 
se tenham distinguido, bem como, para manter instituições infantis, 
clubes, restaurantes, armazéns para os artigos de consumo; a ou¬ 
tra metade para investimentos, para ampliar a produção, e para cons¬ 
truir e concertar habitações pertencentes à empresa". 10 

E acrescenta: 

“A fraqueza do imposto sôbre rendimentos pessoais é um dos 
fatores da existência de maior desigualdade social em níveis de ren¬ 
dimentos, na União Soviética, do que em outros Países, como nos 
Países escandinavos, na Holanda, na Nova-Zelândia, e talvez mesmo 
na Grã-Bretanha. 

Nestes, com impostos progressivos, até 90% sôbre os rendi¬ 
mentos, há uma redistribuição social dos lucros e rendas dos capi¬ 
talistas e dos proprietários em geral. 

Na União Soviética, embora não existam capitalistas, embora 
ninguém possa assalariar, embora ninguém contrate pessoalmente 
operários, os Dirigentes e sub-Dirigentes econômicos, e políticos do 
aparelho do Estado, em seus diversos graus, os artistas, escritores, 
cientistas, mais altamente graduados pelo Partido Comunista, rece¬ 
bem remunerações muito elevadas, ou bastante elevadas, quase isen¬ 
tas de imposto. 

As receitas soviéticas recaem principalmente v sôbre o consumo 
(Imposto de circulação) e sôbre os lavradores, os Kolkozianos. Essas 
duas fontes de receita são, em conjunto, bem maiores que a inciden¬ 
te sôbre o superavit das empresas industriais. 

Por outro lado, nas “despesas" do Estado, além das comuns aos 
demais Estados (defesa nacional, segurança, instrução, etc.), existe 
uma rubrica de excepcional importância: a destinada a investimen¬ 
tos, de acordo com o Plano, sobretudo nos setores que se procuram 


10) O Progresso Econômico e a Questão Social — Rio, 1959, pp. 179 a 185. 
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desenvolver. As respectivas empresas, em tal caso, além das receitas 
do fundo do Diretor, a que já nos referimos; além do crédito ban¬ 
cário de que adiante falaremos, recebem diretamente do Estado, pa¬ 
ra seu desenvolvimento, novos equipamentos, ou nôvo potencial mo¬ 
netário. 

Na U.R.S.S. — para facilitar o fmancictmetito, e mesmo con¬ 
trolar o funcionamento das diversas empresas; para vários fins pes¬ 
soais, existem os Bancos, as Empresas de Seguro e as Caixas Eco¬ 
nômicas que funcionam em condições técnicas assemelhadas às dos 
Países capitalistas. Depósitos são constituídos pelos ingressos das 
empresas, com a venda dos seus produtos, e pelas poupanças pessoais. 
Mas as operações de crédito obedecem a um duplo objetivo: 

a) permitir a rentabilidade da empresa financeira (Banco, em¬ 
presa de seguro, Caixa Econômica). Como os organismos capita¬ 
listas análogos, pagam juros aos depositantes, cobram juros um pou¬ 
co maiores aos devedores, e ainda verificam a segurança do emprés¬ 
timo, o crédito de cada empresa; 

b) facilitar, auxiliar e controlar, em grande parte, a execução 
do plano, dando os créditos aos diversos setores econômicos, conforme 
o respectivo desenvolvimento estabelecido pelo plano, e ainda, cons¬ 
tatando a boa marcha de execução do plano em cada empresa, pelo 
pagamento regular de seus débitos. 

Os preços soviéticos têm a mesma orientação de tôda a sua vida 
econômico-social. São estabelecidos, de acordo com o custo de pro¬ 
dução da mercadoria, na base de uma procura prevista; com a polí¬ 
tica do Estado e respectivo Plano econômico; com a categoria so¬ 
cial das pessoas quç compram. 

A primeira condição é comum a outras economias mercantis, 
como a atual economia capitalista monopolista. Mas, além disso, o 
Estado, através da fixação dos preços e correspondente oferta, es¬ 
timula e facilita a aquisição de certos instrumentos, e por aí a ativi¬ 
dade de certos setores econômicos. Fixa '‘os preços com uns ou ou¬ 
tros desvios, em relação aos custos da produção”, como dizia o Ma¬ 
nual de Economia Política. 

Assim, para facilitar a aquisição de tratores pelos kolkoses, es¬ 
tabelece preços relativamente baixos para os mesmos. Às empresas 
que produziram tais tratores, bastava-lhes não serem deficitárias, pa¬ 
ra receberem certos favores especiais do Estado. Por outro lado, ou¬ 
tros artigos, como fumo, “vodka”, etc., são vendidos bastante acima 
do custo de produção. Enfim, os artigos são vendidos para o con- 
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sumo, sobretudo pelos armazéns da empresa e do Estado. E, nos úl¬ 
timos, os preços são inferiores aos dos primeiros. Neles existem ca¬ 
tegorias especiais para altos funcionários, oficiais, funcionários da 
M.V.U., etc., em que os preços são ainda mais favorecidos, espe¬ 
cialmente, porque artigos de alta qualidade são vendidos aos preços 
de artigos de média qualidade nos outros armazéns. Enfim, no “mer¬ 
cado livre”, a parte dos produtos dos Kolkozes, que nêles se vende, e 
que supre, em parte, deficiências do comércio varejista estatal, al¬ 
cança preços mais elevados do que nos próprios armazéns da em¬ 
presa”. 11 

E conclui: 

“A questão social existe objetivamente na União Soviética. 

Porque existe a tensão, a divergência de interêsses sociais en¬ 
tre os dois grupos: de um lado, massa de trabalhadores, de outro la¬ 
do, alta burocracia política e administrativa e direções econômicas 
das emprêsas. 

Mas as forças e tendências dessa tensão, dêsse conflito, são aba¬ 
fadas, impedidas de se transformarem, de forças potenciais em forças 
dinâmicas, pelo próprio poder do sistema por nós acima descrito. 

No sistema está a mística, a concentração de poder, a coação, 
o trabalho altamente produtor do conjunto, a assistência social efi¬ 
ciente, a completa submissão da pessoa humana, com a amputação 
de sua liberdade, e a questão social vinculada ao mesmo sistema, ao 
próprio modo de produção, sob o silêncio sepulcral dos interêsses 
sociais prejudicados”. 12 


A ABOLIÇAO 

A abolição da sociedade capitalista, conservada a emprêsa, foi 
a obra do que temos estudado sob o título de “securitismo” — o re¬ 
sultado do socialismo monárquico da Suécia, da Inglaterra, da Nova- 
Zelândia. 

Graças ao esforço combinado do imposto de renda, da legisla¬ 
ção de previdência, e de assistência, de algumas “nacionalizações”, 
etc., vários países conseguiram conservar a emprêsa capitalista, mas 
realizaram a grande “revolução silenciosa” do século XX — a abo¬ 
lição da exploração do homem pelo homem. 


11) Ibidem, pp. 187 a 189. 

12) Ibidem, p. 195. 
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Uma descrição esquemática do sistema de reforma social que 
denominamos “securitismo” e foi adotado pela política trabalhista 
da Inglaterra e alguns domínios da Coroa Britânica, e nos reinos 
socialistas do norte da Europa, nos dará a seguinte imagem: 

a) conservação da propriedade e da iniciativa particular como 
condição de boa gestão da vida econômica; 

b) garantia de segurança social por uma política de previdên¬ 
cia e assistência levada às últimas conseqüências, indo, inclusive, à 
garantia de habitação e alimentação; 

c) extinção das desigualdades sociais pelo imposto, e pelo ofe¬ 
recimento de serviços públicos em boas condições; 

d) intervenção direta para combater monopólios opressores; 

e) política de estabilidade de salários reais; 

f) sindicalismo forte, capaz de exigir condições de trabalho ade¬ 
quadas ; 

g) política dê planejamento para garantir o pleno emprêgo e 
impedir crises cíclicas. 

Isto tudo associado ao extraordinário grau de liberdade políti¬ 
ca e civil que a monarquia constitucional costuma oferecer. 

A situação é tão séria que, como observa C.A.R. Crosland 1 *, 
a Inglaterra viu, em alguns anos de govêrno trabalhista, não somen¬ 
te o fim da miséria, como o desaparecimento ou o declínio da influên¬ 
cia dos capitalistas na vida social e política. No que se refere às rela¬ 
ções de trabalho, mesmo em governos conservadores, a opinião do¬ 
minante é a dos sindicatos. 

Se compararmos, afinal a Suécia com qualquer país de antes da 
guerra de 1939, podemos dizer que, realmente, o capitalismo no ve¬ 
lho sentido descrito por Marx não mais corresponde a qualquer fa¬ 
to real. Aliás, o citado prof. Crosland é de opinião que, na maioria 
dos países, a conceituação marxista não se aplica mais, sendo, pois, 
de interêsse puramente histórico o que se lê nas obras clássicas do 
fundador do “materialismo histórico”. Tôda a primeira parte de sua 
obra sôbre o “futuro do socialismo” é dedicada ao estudo da “trans¬ 
formação do capitalismo”, estudo que conclui com um capítulo in¬ 
titulado “a crescente perda de importância da propriedade dos meios 
de produção”. Ora, Crosland é socialista. 


13) V. The Future of Socialism. — Londres, 1957, I parte, passim. 



CAPITULO II 


O SINDICATO NA SOCIEDADE 

Reagindo contra a tendência individualista no século passado, 
a presente centúria tem sido dominada pelo espírito associativo em 
todos os graus. Além da influência dos sindicatos, fora da lei na época 
em que saiu a Rerum Novarum, hoje reconhecidos e colaborando 
com o poder público, órgãos da sociedade civil e da sociedade políti¬ 
ca, temos a transformação da própria emprêsa capitalista, que, de 
negócio de um particular, passou a um empreendimento verdadei¬ 
ramente coletivo, ou, no campo político, a transformação dos parti¬ 
dos em corporações estáveis e estruturadas. 

São “corpos intermediários” entre o Estado e os indivíduos — 
e o Papa cita esta velha fórmula — corporações de vários tipos. Não 
emprega o Pontífice a palavra “corporação”, que na Itália teria um 
sentido muito preciso, a lembrar Mussolini, mas recorda Pio XI, que 
a emprega. De qualquer modo, é um vocábulo que vem de uma boa 
tradição entre os católicos sociais, e poderá ser empregado normal¬ 
mente, inclusive por ser uma palavra que sempre existiu com um 
significado próprio, e o mau emprêgo por uma ditadura, durante um 
certo tempo, não a comprometeria definitivamente. 

Uma verdade porém deve ser salvaguardada, afirmada desde o 
princípio — a reforma social somente poderá ser feita na base da 
associação dos interessados. Esta, talvez, a grande e perene lição de 
Leão XIII. 

E, de fato, um dos aspectos mais evidentes da organização so¬ 
cial do mundo a partir do segundo quartel do século XX, a revelar 
uma situação comum e geral, encontradiça em todos os países, inde¬ 
pendentemente da filosofia política dominante, é o caráter franca- 
mente corporativo da sociedade. Fechou-se o parêntese individualista 
— nenhum país aceita mais a atitude que inspirou a legislação da 
Revolução Francesa — hoje, como antes de 1789, achamos que há 
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direitos comuns de classe e de profissão e que tais direitos são jus¬ 
tos e legítimos e que as associações que os defendem exercem uma 
alta missão que o Estado não somente deve reconhecer, como, também, 
proteger, reconhecendo-as como exercendo uma alta finalidade po¬ 
lítica. 

Pouco importa o fato de não se empregar o nome — mas a so¬ 
ciedade é corporativa. Em todos os países, os órgãos de classe são 
considerados, mais ou menos, como entidades püblicamente valiosas. 
E’ uma segunda questão a de saber-se que entidades devemos deno¬ 
minar, em sentido próprio, “corporações” — e volveremos a ela de¬ 
pois. O que desejaríamos demonstrar, aqui, é o fato, o mero fato que 
o liberal mais intransigente deve reconhecer, nem que seja para de¬ 
plorar que a sociedade como a entendemos no século XX não é mais 
a poeira de indivíduos espalhados por todos os cantos, anônimos e 
isolados. Para usar de uma terminologia muito em moda — e que 
reputamos justa — as leis, hoje, consideram o homem “situado”, e 
não o homem isolado, não o homem-em-si, da posição individualista. 
Para quase todas as correntes políticas modernas a verdade estaria 
com José de Maistre e não com Rousseau, na questão famosa acerca 
do homem-em-si e dos homens concretos. Como sempre, volvemos 
à questão dos universais — a sociedade se compõe de indivíduos abs¬ 
tratamente considerados, iguais e vazios, solteiros, sem pai nem mãe, 
ou de pessoas concretas, com problemas específicos? 

A resposta não me veio, apenas, de livros que tenho andado a 
ler, de encíclicas papais, de velhos autores meio esquecidos mas mui¬ 
to bons que a gente descobre no fundo das estantes, mas do contacto 
direto com pessoas que trabalham. 

Da primeira vez, há trinta anos atrás, ouvi de um fazendeiro 
do vale do Rio das Velhas, numa paisagem querida de Guimarães 
Rosa, a seguinte frase: “As leis para os fazendeiros deviam ser fei¬ 
tas pelos fazendeiros e não por funcionários públicos”. A frase ficou- 
me no espírito como uma espécie de protesto; depois descobri que 
era carregada de ressonâncias sociológicas. Em resumo: as leis desti¬ 
nadas a resolver problemas de uma classe social não podem ser ela¬ 
boradas à revelia daqueles que lhes vão obedecer. Se os representantes 
do povo em geral elaboram as leis para o povo em geral, as leis para 
uma categoria social determinada devem ser feitas na base dos pro¬ 
nunciamentos dos representantes daqueles que vão carregar com o 
peso da lei. 
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Naturalmente que há questões delicadas dentro desta proposi¬ 
ção — mas êste não é o lugar de estudá-las. Estou apenas revelando 
a presença de um fato — a presença de uma aspiração no sentido 
da colaboração dos grupos interessados na feitura das leis que inte¬ 
ressam a um grupo determinado. 

A segunda, bem mais recente: como secretário da comissão que 
elaborou a reforma da previdência social assisti, desde o primeiro 
dia, à luta dos representantes classistas, com discreto apoio dos técni¬ 
cos, no sentido da adoção de uma organização corporativa para a 
administração previdenciária, tese, afinal, vitoriosa e assegurada de 
maneira plena na recente Lei Orgânica da Previdência Social. Sen¬ 
ti, perfeitamente, não somente dos debates da comissão, como da 
correspondência que lhe era encaminhada e que me competia infor¬ 
mar, que havia uma expressa e clara vontade por parte de todos os 
contribuintes de ver entregue a administração dos institutos a repre¬ 
sentantes dêles. Em lugar de uma simples repartição pública em for¬ 
ma clássica, administrada por um agente do govêmo, uma entidade 
gerida pelos representantes dos cidadãos diretamente envolvidos no 
assunto, a reconhecer, contra a legislação da Revolução Francesa, que 
há direitos específicos de classe e de profissão, direitos comuns aos 
comerciários, aos industriários, aos bancários, etc., e que os institu¬ 
tos, cuidando de alguns dêstes importantes direitos, não poderiam 
ser dirigidos sem ouvir os representantes das classes interessadas, 
tanto empregados como empregadores. 

E como tive também a feliz oportunidade de organizar o órgão 
correspondente ao nível estadual no setor comerciário, vendo pois 
a lei nascer desde o primeiro germe e pondo-a em prática no último 
escalão, assistindo ao plantio e ajudando a colhêr, senti perfeitamente 
que, de fato, estava diante de uma experiência singularmente fecun¬ 
da, qual seja a de que existe uma aspiração consciente em favor da 
entrega às classes e profissões da solução de seus problemas espe¬ 
cíficos. 

Naturalmente a palavra “corporação” quase não se usa — de¬ 
pois da guerra tornou-se de mau gôsto em áreas que se querem in- 
contaminadas com de influências fascistas, não é de bom gôsto usar 
de uma palavra que fazia parte do vocabulário de Mussolini e outros. 
Tanto que, nos debates acêrca da Lei Orgânica da Previdência So¬ 
cial nunca foi mencionada a palavra tabu — dizia-se, por exemplo, 
“organização colegiada", nunca, corporativa. Mas o que importa* 
afinal, é a coisa e não o nome. 


78 


II. A NOVA SOCIEDADE 


Por três razões se deve dizer que esta organização nova é mais 
corporativa do que propriamente socialista, sem falar na razão óbvia 
de incluir esta mentalidade soluções francamente anti-socialistas. 

a) A primeira delas, que atinge, também, muitas formas mode¬ 
radas de socialismo, na linha aliás do “socialismo monárquico” de 
Bismarck (que muitos, aliás, consideram como de caráter corpora¬ 
tivo), pode ser resumida na seguinte fórmula: a promoção da classe 
operária se faz dentro dos quadros gerais do estado democrático e 
aceitando os valores fundamentais de nossa civilização. Trata-se, aliás, 
de um princípio filosófico, beneficiando a muitas correntes moder¬ 
nas, algumas de caráter mais ou menos socialista — isto é: o fim 
da miséria e da exploração do homem pelo homem não quer dizer 
o fim da civilização ocidental e da cristandade, mas sim a realiza¬ 
ção e a complementação de ambos. 

b) A segunda é uma espécie de corolário da primeira: o esta¬ 
do democrático, considerado não como “comitê executivo da classe 
burguesa” da fórmula marxista, mas, sim, como gestor do bem co¬ 
mum e moderador dos choques e lutas sociais, aceita e reconhece os 
grupos e as classes, criando uma área de colaboração mútua. 

c) A terceira: é possível a colaboração entre as classes e todos 
se beneficiarão se empregados e emprêsas trabalharem em comum 
pela solução dos problemas de interêsse geral. 

Êstes três ideais podem assumir muitas formas concretas — 
não há, como pensavam alguns autores de antes da guerra, uma úni¬ 
ca forma de corporadonismo, nem ela viria em substituição, mas, 
sim, em complemento ao Estado democrático. Aliás, como houve o 
mau emprêgo da palavra e, em parte da idéia, pelos fascistas que ado¬ 
taram o ideal corporativo apenas como processo de policiamento da 
produção, sigo a lição de Almeida Braga: devemos dizer “corpora- 
cionismo”, ficando “corporativismo” para as soluções totalitárias. 
Está, segundo o ilustrado ensaísta português, melhor amparada do 
ponto de vista gramatical a palavra que sugere. 

O interessante é que autores mais ou menos socialistas como 
Gunnar Heckscher, falando das soluções adotadas pelo “securitis- 
mo” escandinavo não se pejam de chamá-las “corporativas”, o que 
mostra que o preconceito contra a palavra, adotada pelos Papas, 
está caindo. 

Mas, convém repetir, estas são querelas de nomes — e o fato 
histórico indiscutível é a presença dessa vontade consciente do povo 
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em favor de uma organização social em que a autonomia dos grupos 
seja reconhecida e respeitada pelo Estado, em que haja não somen¬ 
te liberdade para os indivíduos, mas, também, liberdade para os 
grupos. 

A respeito, comenta o Santo Padre João XXIII em Mater et 
Magistra : 

“Na época moderna aumentou notàvelmente o movimento associa¬ 
tivo dos trabalhadores; e foi reconhecido em geral nas disposições 
jurídicas dos Estados e até no plano internacional, especialmente 
como instrumento de colaboração prestada sobretudo por meio do 
contrato coletivo. Não podemos todavia deixar de notar como é útil, 
ou até necessário, que a voz dos trabalhadores tenha possibilidade 
de se fazer ouvir e atender, fora mesmo de cada organismo produtivo, 
e isto em todos os níveis. 

A razão está em que os organismos produtivos, por mais extensas 
que sejam as suas dimensões e maior e mais profunda a sua eficiên¬ 
cia, são órgãos vitais na armadura econômica e social das respecti¬ 
vas Nações e estão condicionados por ela. 

Todavia, as resoluções que mais influem no conjunto não são 
tomadas pelo organismo produtivo, mas sim pelos poderes ou por 
instituições de alcance mundial, regional ou nacional, pertencentes 
à economia ou à produção. Daqui a oportunidade, ou mesmo neces¬ 
sidade, de fazerem parte desses poderes ou instituições, além dos que 
fornecem os capitais ou dos seus representantes, também os traba¬ 
lhadores ou quem lhes representa os direitos, exigências e aspirações. 

O Nosso pensamento afetuoso e o Nosso paternal estímulo di¬ 
rigem-se para as associações profissionais e os movimentos sindi¬ 
cais de inspiração cristã, presentes e ativos em vários Continentes. 
Apesar de muitas dificuldades, por vêzes bem sérias, êles têm sabido 
trabalhar e continuam a fazê-lo, a favor dos interêsses dos trabalha¬ 
dores e da sua elevação material e moral, tanto no interior de cada 
País como no plano mundial. 

E’ com satisfação que julgamos dever Nosso fazer notar que 
o seu trabalho não há de ser medido apenas pelos resultados diretos 
e imediatos, que se encontram à vista; mas também pelas repercus¬ 
sões positivas sôbre todo o mundo do trabalho, onde difunde idéias 
ben y orientadas e exerce um influxo cristãmente renovador. 

Digno de estima é igualmente o influxo que os Nossos amados 
filhos exercem, com espírito cristão, nas outras associações profissio- 
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nais e sindicais, inspiradas nos princípios naturais da convivência 
e respeitadoras da liberdade de consciência. 

Apraz-Nos expressar Nossa estima sincera pela Organização 
Internacional do Trabalho (O.I.T.). Há dezenas de anos que ela 
vai contribuindo, de maneira eficaz e preciosa, para implantar no 
mundo uma ordem econômica e social baseada na justiça e na huma¬ 
nidade, ordem que exprime também as legítimas reivindicações dos 
trabalhadores”. 1 

Ora, um fato indiscutível, contra o qual poderemos levantar 
nossas frágeis vozes, mas que não deixa de representar um dos da¬ 
dos essenciais de nosso tempo, é o do crescente acúmulo de atribui¬ 
ções conferidas pelas leis e pelos costumes aos Estados. Em grande 
parte é obra dos homens e por influência de doutrinas em curso. Es¬ 
tas, porém, não exerceriam tamanha influência se não correspondes¬ 
sem a reais necessidades ou a circunstâncias oriundas das transfor¬ 
mações efetivas na sociedade. E, se muitos criticam a crescente in¬ 
tromissão dos podêres públicos na vida econômica, para não dizer 
em todos os setores de atividade, poucos são os que não reclamam 
esta intervenção se seus interêsses estão em jôgo. No Brasil — para 
citar uma nossa quase prioridade — a primeira grande intervenção 
direta na vida econômica (se excetuarmos a intervenção indireta que 
foi a Abolição) pode ser encontrada no famoso convênio de Taubaté, 
de 1906, graças ao qual se firmou a política de proteção ao café. Fo¬ 
ram as classes produtoras, não foram operários, foram elementos 
conservadores, fazendeiros de Minas e de S. Paulo, não foram so¬ 
cialistas, os que se beneficiaram com a medida. O próprio desenvolvi¬ 
mento técnico impõe a intervenção. Em fins do século passado, pou¬ 
cos governos poderiam arcar com a responsabilidade da eletrificação 
em massa: somente grandes companhias possuíam condições técnicas 
e financeiras para eletrificar as grandes cidades. Hoje, a situação 
é diferente: só os governos é que podem realizar grandes programas 
de eletrificação. A TVA, na pátria da Free-entreprise, eis a grande 
revolução. E alguém pensa na possibilidade de emprêsas particulares 
produzindo energia nuclear? Não seria, inclusive, um perigo para 
a ordem pública? E o caso do rádio? Os limites do espaço aéreo, a 
ação instantânea e direta da TV e do rádio, fazem com que as co¬ 
municações pelo “sem fio” sejam controladas pelo Estado, quando 
não órgão do Estado (BBC, por exemplo). 


1) Edição Vozes, ns. 94 a 100. 
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E não somente no campo propriamente econômico. Vivemos 
no século da socjxd security, do “securitismo”. O Estado ajuda o ho¬ 
mem em tôdas as emergências. Estamos muito longe dos tempos em 
que as “santas casas”, criadas pela senhora Rainha D. Leonor e tra¬ 
zidas para o Brasil pelo Padre Anchieta e os “médicos do partido”, 
das câmaras municipais do tempo do Império, resolviam os proble- 
^mas. Hoje temos infinitas repartições e autarquias, como sabe qual¬ 
quer pessoa. 

O ensino, até o século XVIII, era mantido pelas congregações 
religiosas, subvencionado ou não pelo Estado. Hoje, em muitos paí¬ 
ses só escolas do governo, embora em outros permaneça uma cer¬ 
ta área aberta à iniciativa particular. 

Ora, de tudo isto se depreende que, ampliado consideràvelmen- 
te o campo de influência do Estado, teremos como consequência uma 
centralização cada vez mais acentuada, com riscos evidentes não so¬ 
mente para a liberdade, como para a própria eficiência das entidades 
encarregadas de tantos e tão enormes serviços, pois, como sabe qual¬ 
quer pessoa que tenha experiência e conhecimentos, uma certa descen* 
tralização é necessária para evitar o engurgitamento dos serviços. 
Aliás, é notório que a administração direta de entidades muito gran¬ 
des se torna difícil, se não estabelecemos critérios racionais de subor¬ 
dinação hierárquica, de descentralização e de divisão do trabalho. 
Já dizia, aliás, Pio XI que é “necessário que a autoridade suprema 
do Estado entregue a associações menores e inferiores o despacho 
dos negócios e cuidados de menor importância, pelos quais ela, de 
resto, ficaria mais do que nunca distraída; e então poderá ela de¬ 
sempenhar, com mais liberdade e eficácia, as partes que lhe perten¬ 
cem exclusivamente, porque só ela as pode cumprir; isto é, as partes 
de direção, de vigilância, de estímulo, de repressão, segundo os casos 
e as necessidades. (...) Quanto mais perfeitamente fôr mantida a 
ordem hierárquica entre as diversas associações (...) tanto mais 
forte se tornará a autoridade do poder social e conseguintemente 
também mais feliz e mais próspera a condição do mesmo Estado”. 

E com isto temos a solução do problema: se maiores, infinita¬ 
mente maiores, são as responsabilidades do Estado no século XX, 
isto não quer dizer que tais atribuições sejam entregues a repartições 
públicas no clássico sentido da palavra. E a razão é simples; uma 
condição do êxito de uma administração consiste na fiscalização dos 
órgãos de direção sobre os órgãos de execução. E' um velho proble¬ 
ma: quem está longe do rei abusa. Vieira documenta-nos abundan- 
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temente a respeito do assunto: as autoridades destacadas para servir 
no Brasil, sabendo que era materialmente impossível ao soberano, em 
Lisboa, saber o que faziam ouvidores e provedores na Baía, no Pará, 
no Maranhão, em Pernambuco, num tempo em que remotas armadas 
levavam as cartas e os relatórios da côrte para as terras de ultramar, 
pagavam-se do exílio nos trópicos explorando e roubando. Existem, 
aliás, muitos outros documentos, inclusive de autoridades, reconhe¬ 
cendo que efetivamente se abusava. Naturalmente surge o recurso 
da centralização: para evitar o abuso, as autoridades subalternas per¬ 
dem tôda a autonomia e nada decidem por si. Ainda no caso do velho 
Brasil: no século XVIII, a centralização era grande, excessiva: el-rei 
tinha de decidir diretamente todas as questões, um simples compro¬ 
misso de irmandades, para evitar abusos. E nos casos de emergên¬ 
cia? O único recurso era agir por conta própria e defender-se de¬ 
pois. Por isto, se a autoridade central relaxa os cordéis, instala-se 
o abuso. Se, ao contrário, os aperta, temos a centralização, a morte 
da administração. 

Daí o duplo problema: é necessário que se estabeleça um regi¬ 
me de ampla descentralização, para garantia da eficiência; (aliás a 
centralização, como disse Pio XI, sobrecarrega a autoridade central 
de tal modo que, afinal, terminaria não dando conta de suas atribui¬ 
ções mais diretas e próprias) ; é necessário haver uma fiscalização 
eficiente. 

Ora, uma solução na linha corporativa resolveria o duplo pro¬ 
blema. Demos aos órgãos locais da administração central autonomia 
ampla; reservada para autoridade central apenas a função normativa 
de fixar as regras gerais e a interpretação oficial das leis; a repre¬ 
sentantes dos grupos interessados, a fiscalização. Esta será eficaz 
por duas maneiras: é um órgão fiscalizador junto da autoridade fis¬ 
calizada, uma fiscalização direta do interessado. Em dois exemplos 
que vamos estudar em seguida, ver-se-á como esta dupla missão po¬ 
derá dar resultado. Teremos, assim, uma descentralização fiscaliza¬ 
da, não pelo órgão central unicamente (esta poderá sobreviver de 
uma forma ou de outra) como também pelos grupos interessados no 
êxito. 

Tomemos dois exemplos. O primeiro, clàssicamente corporativo, 
vem da nova Lei Orgânica da Previdência Social, administrada, na 
melhor linha corporativa, por entidades colegiadas, com representantes 
dos empregados, dos patrõçs e do govêrno. Talvez tenha sido a mais 
típica experiência de corporacionismo tentada no Brasil. Pessoal- 
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meíite acredito 2 (e tenho participado largamente nesta experiência) 
que somente um certo pudor impediu que a palavra “corporação" 
viesse a ser pronunciada. O raciocínio que inspirou a nova organi¬ 
zação é simples: os contribuintes dos institutos terão interesse cm 
vê-los funcionando bem... E temos dois exemplos de descentrali¬ 
zação. Em primeiro lugar, as administrações centrais foram coloca¬ 
das fora da influência do govêrno, que pode, além de nomear um 
têrço dos representantes, intervir em caso de abuso. Apenas isto. Po¬ 
demos dizer que, depois de setembro de 1960, os institutos são ór¬ 
gãos do Estado, mas não órgãos do govêrno, autarquias federais, 
não órgãos descentralizados do poder executivo da União... Como 
resultado, as decisões são inspiradas nos interêsses comuns dos con¬ 
tribuintes, e não da política. 

Ora, com o desenvolvimento da idéia e o aperfeiçoamento dos 
critérios de representação, teremos uma experiência do mais alto 
valor. 

Se tivemos, no primeiro caso, uma descentralização funcional, 
vejamos ainda, de acordo com a mesma lei, uma descentralização re¬ 
gional: as delegacias dos institutos nos estados. Para que as atividades 
de interêsse imediato das emprêsas e dos segurados pudessem ser 
decididas de maneira justa, foram criadas juntas locais de julgamen¬ 
to e revisão. Em lugar de uma inspeção feita à distância, num órgão 
centralizado, de acordo com o texto frio dos “processos", a expe¬ 
riência dos interessados. E’ a fiscalização do govêrno pelo povo, não 
por um “povo" abstrato que ninguém sabe onde fica, mas da parte 
do povo diretamente interessada. O êxito dêstes órgãos, que, se fo¬ 
rem bem compreendidos, será grande (e o que já vi da prática da lei 
me dá o direito a ser otimista), poderá marcar uma etapa nova na 
previdência social: a extensão real do "seguro social" aos homens 
do interior, até agora postos mais ou menos à margem, pela série 
de óbices nascidos da centralização atual. 

O mesmo poderia ser realizado na educação. Em lugar de uma 
fictÍGia fiscalização do ensino particular pelas autoridades governa¬ 
mentais: (a democracia é a fiscalização do govêrno pelo povo) pode¬ 
ríamos criar juntas regionais, compostas de representantes dos sin¬ 
dicatos de diretores, e dos sindicatos dos professores, e de represen- 

2) Tendo participado numa função administrativa junto à Comissão que 
elaborou o projeto da legislação, coube-me colaborar estreitamente na orga¬ 
nização de um dos órgãos colegiados locais, cuja experiência tenho acompa¬ 
nhado de perto e me parece excelente. 

6 * 


f 
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tantes do governo. Estas juntas estudariam os casos concretos, e como 
a Ordem dos Advogados e os Conselhos Regionais de Engenharia e 
de Contabilidade fiscalizam as respectivas profissões (e com rara 
eficiência), estas entidades profissionais não dariam descanso aos 
elementos que procuram desmoralizar o ensino. Se a fiscalização dos 
colégios ficasse a cargo de uma entidade de diretores e de profes¬ 
sores, certamente que os maus colégios sofreriam bastante. E os co¬ 
légios-fantasmas seriam impedidos de “funcionar”, de receber sub¬ 
venções ... 

Êstes dois exemplos mostram (e há mil outros casos, e todo o 
campo da política econômica e social) que a instituição de órgãos 
corporativos, constituídos de representantes legitimamente eleitos pe¬ 
las classes interessadas permitem-nos estabelecer órgãos estatais, de¬ 
vidamente descentralizados, eficientemente fiscalizados, verdadeiras 
autarquias no exato sentido da palavra. Aliás, no Brasil, o nome «im¬ 
ponente de autarquia ficara reduzido a designar entidades que não 
entravam no orçamento geral da União e com funcionários nomea¬ 
dos por portarias de seus dirigentes, e não decretos do Poder Execu¬ 
tivo. Se explorarmos a fundo a nova estrutura corporativa da Lei 
Orgânica da Previdência Social, os institutos serão verdadeiras au¬ 
tarquias e o mesmo poderá acontecer com outros órgãos. 

Quer dizer: podemos criar órgãos de fiscalização de entidades 
estatais descentralizadas, instituições verdadeiramente estatais, mas 
não governamentais, graças à prática do espírito corporativo; par¬ 
ticipação colegiada de representantes das classes interessadas. 

A idéia é fecunda e poderá ter o maior êxito. 

Uma aplicação final do princípio temos na Justiça do Trabalho, 
que já tantos serviços tem. prestado e que possui um gume, quando 
atingir a plenitude de seu funcionamento, a solução dos conflitos, 
sociais, que deixarão de lado o primitivismo da ação direta para atin¬ 
gir a plenitude da sujeição à norma jurídica. A qual está para a de¬ 
cisão do conflito pela Justiça do x Trabalho, como a vindita pessoal 
está para o Júri. 

O fato é que, hoje, o sindicato se acha dentro da ordem social, 
política e jurídica. 


CAPITULO III 


A PROPRIEDADE EM TRANSFORMAÇÃO 

Vivemos, no século XX, um curioso paradoxo acerca da pro¬ 
priedade, o que torna muito difícil aplicar conceitos rígidos aos di¬ 
versos sistemas sociais e econômicos. Assim, do ponto de vista dos 
bens de consumo, a situação não oferece diferença essencial de país 
para país, alérri da que deriva dos níveis de consumo e desenvolvi¬ 
mento econômico, diferença que passou ao primeiro plano das co¬ 
gitações. O velho socialismo das lutas de classe foi substituído pela 
luta em favor do progresso econômico, donde o caráter espantosa¬ 
mente moderno e atual da Mater \et Magistra. 

Se passarmos aos meios de produção, que vemos? Ao lado de 
uma espécie de coletivização do capital, que todos os economistas 
assinalam com relação às grandes empresas, administradas por ge¬ 
rentes e não por seus proprietários, o que as torna palco de uma real 
e extraordinária.dissociação entre a propriedade teórica e a direção, 
a par disso verificamos dois fenômenos estranhos que, afinal, con¬ 
firmam tudo o que a Igreja vem ensinando. 

O primeiro reside no fato de que o aumento da área industrial 
ou comercial monopolizada pelo Estado não representa possibilida¬ 
de maior de justiça social. Pode haver ou não desigualdades iniciais 
em qualquer dos casos. Assim, a Suécia e a Noruega, países em que 
as empresas de propriedade estatal são em número menor do que 
na Inglaterra, conhecem uma igualdade social e econômica muito 
maior. E não citemos a Rússia, onde a área particular é reduzida e 
a condição do operário comparável com a das nações mais atrasadas 
do Ocidente. 

O outro fenômeno reside exatamente no fato de que a perma¬ 
nência da direção particular nas empresas, exercendo o Estado e os 
sindicatos severa vigilância em matéria social, pode ter os resultados 
mais felizes. Verifica-se em muitos países que todos os problemas 
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ligados à distribuição das riquezas (na medida em que se dão soluções 
puramente econômicas a estes problemas) foram equacionados por 
um modo muito simples: a conservação ao empresário particular do 
direito de dirigir os seus negócios, mas a “socialização” dos lucros 
através do imposto de renda, das taxas de previdência social, da re¬ 
dução de horas de trabalho, de salários justos, etc. 

Ora, o que vemos hoje em muitas partes corrèsponde ao que a 
Igreja Católica sempre ensinou, ao que está em todos os tratadistas, 
ao que tanto pode ser lido nas sumas medievais quanto numa mul¬ 
tidão de trabalhos de Economia e Sociologia, e afinal se incorporou às 
Encíclicas: a propriedade é de direito natural, porque reflete o natu¬ 
ral domínio do homem sôbre as coisas, mas seu uso é regulado pela 
lei e pelo costume; a gestão dos negócios particulares está sujeita ao 
tríplice imperativo do justo lucro, do justo salário e do justo preço . 

Os próprios socialistas, como Crosland, não consideram essen¬ 
cial a questão do monopólio estatal — “a propriedade estatal de to¬ 
do o capital industrial não é mais considerada uma condição para a 
criação da sociedade socialista”. 1 

O Papa reafirma, logicamente, o ensino tradicional da Igreja: 

“Essa dúvida não tem razão de ser. O direito de propniedade 
privada, mesmo sôbre bens produtivos, tem valor permanente, pela 
simples razão de ser um direito natural fundado sôbre a prioridade 
ontológica e final de cada ser humano em relação à sociedade. Seria 
aliás inútil insistir na livre disposição dos meios indispensáveis para 
se afirmar. Além disso, a história e a experiência provam que, nos 
regimes políticos que não reconhecem o direito de propriedade privada 
sôbre os bens produtivos, são oprimidas ou sufocadas as expressões 
fundamentais da liberdade; é legítimo, portanto, concluir que estas 
encontram naquele direito garantia e incentivo. 

Assim se explica como certos movimentos sociais e políticos — 
que se propõem conciliar na vida social a justiça com a liberdade, 
e que eram, até há pouco, claramente opostos ao direito de proprie¬ 
dade privada dos bens de produção — hoje, melhor informados da 
realidade, revêem a própria posição e tomam uma atitude substan¬ 
cialmente favorável a êsse direito. 

Fazemos Nossas, nesta matéria, as observações do Nosso Pre¬ 
decessor Pio XII: Quando a Igreja defende o princípio da proprie¬ 
dade particular, tem em vista Um alto fim ético e social. Não quer 


1) The Future of Socialism, p. 496. 
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dizer que ela pretenda conservar pura e simplesmente o estado pre¬ 
sente das coisas, como se nele visse a expressão da vointade divina, 
nem proteger por princípio o rico e o plutocrata, contra o pobre e o 
proletário ... A Igreja pretende conseguir que a instituição da pro¬ 
priedade privada venha a ser o que deve, conforme o desígnio da 
Sabedoria Divina e as disposições da natureza (Radiomensagem de 
1* de setembro de 1944; cf. AAS XXXVI, 1944, p. 253). Quer di¬ 
zer, pretende que a propriedade privada seja garantia da liberdade 
essencial da pessoa humana e elemento insubstituível da ordem social. 

Observamos também que hoje as economias, em muitos países, 
vão aumentando ràpidamente a própria eficiência produtiva. Mas, 
crescendo o rendimento, exigem a justiça e a eqüidade, que já se viu, 
que seja também elevada a remuneração do trabalho, dentro dos li¬ 
mites consentidos pelo bem comum. Isto dará aos trabalhadores maior 
facilidade de poupar e constituir um patrimônio. Não se compreende 
portanto como se pode contestar o caráter natural dum direito que 
encontra a sua principal fonte e o seu alimento perpétuo na fecun¬ 
didade do trabalho; que constitui um meio apropriado para a afirma¬ 
ção da pessoa humana e para o exercício da responsabilidade em to¬ 
dos os campos; e que é elemento de estabilidade serena para a famí¬ 
lia, e de pacífico e ordenado progresso na convivência social. 

Não basta afirmar que o caráter natural do direito de proprie¬ 
dade privada se aplica também aos bens produtivos; é necessário 
ainda insistir para que ela se difunda afetivamente entre tôdas as 
classes sociais. 

Como afirma o Nosso Predecessor Pio XII, a dignidade da pes¬ 
soa humana exige normabnente, como fundamento natural para a 
vida, o direito ao uso dos bens da terra, ao qual corresponde a obriga¬ 
ção fundamental de conceder uma propriedade privada , na medida 
do possível, a todos (Radiomensagem de 24 de dezembro de 1942; 
cf. AAS XXXV, 1943, p. 17. — DP 67); e, por outro lado, entre 
as exigências que derivam da nobreza moral do trabalho, encontra-se 
também a da conservação e do aperfeiçoamento duma ordem social 
que tome possível e assegure a tôdas as classes do povo a proprie¬ 
dade privada , embora seja modesta (cf. ibid. p. 20). 

Ainda mais se deve urgir a difusão da propriedade num tempo 
como o nosso, em que, como já se indicou, mais numerosos são os 
Países que desenvolvem ràpidamente os próprios sistemas econômi¬ 
cos. Por isso, utilizando os vários recursos técnicos de eficácia com¬ 
provada, não é difícil promover iniciativas e exercer uma política 


88 


II. A NOVA SOCIEDADE 


econômica e social que alente e facilite uma difusão mais extensa 
da propriedade particular dos bens de consumo duráveis, da habita¬ 
ção, das terras, das ferramentas dos artífices e alfaias da casa agrí¬ 
cola, e de ações nas médias e grandes empresas. Alguns Países, eco¬ 
nomicamente progressivos e socialmente avançados, já o estão ex¬ 
perimentando com feliz resultado. 

O que fica dito não exclui, como é óbvio, que também o Estado 
e outras entidades públicas possam legitimamente possuir, em pro¬ 
priedade, bens produtivos, especialmente quando estes chegem a con¬ 
ferir tal poder econômico , que não é possível deixá-la nas mãos de 
pessoas privadas sem perigo do bem comum (Carta Encíclica Qua¬ 
dragésimo Anno; cf. AAS XXIII, 1931, p. 214). 

A época moderna tende para a expansão da propriedade públi¬ 
ca: do Estado e doutras coletividades. O fato explica-se pelas funções, 
cada vez mais extensas, que o bem comum exige dos poderes públi¬ 
cos. Mas, também nesta matéria, deve aplicar-se o princípio de subsi- 
diariedade, acima enunciado. Assim o Estado, e, como êle, as ou- ♦ 
tras entidades de direito público, não devem aumentar o seu domínio 
senão na medida em que verdadeiramente o exijam motivos eviden¬ 
tes do bem comum, e não apenas com o fim de reduzir, e menos ain¬ 
da eliminar, a propriedade privada”. a 

O tema da propriedade, a sua importância, as suas transfor¬ 
mações no presente século, a maneira de efetivar a sua justa distri¬ 
buição foi objeto de outra obra nossa, à qual tomamos a liberdade 
de submeter ao leitor. * 

2) Edição Vozes ns. 106 a 114. 

3) Ver Um Mundo em Busca de Segurança — principalmente a II Parte. 





CAPITULO IV 


O PAPEL DO ESTADO 

A política do século XX conheceu uma transformação de tal 
categoria que os velhos liberais românticos, como os nossos Tava¬ 
res Bastos e Rui Barbosa, que pensavam ter o futuro pela frente, 
estavam, na verdade, entoando os hinos de vitória de um triunfo 
passageiro. Achavam, geralmente, que a presença de um rei à frente 
do Estado já era muita concessão ao princípio da autoridade — mal 
sabiam êles que, na realidade, a monarquia se tornaria um correti¬ 
vo ao poder estatal, pois criaria um centro suprapartido partidário 
neutro. E que o futuro traria o Estado totalitário. 

Hoje, o Estado não se limita com assistir às lutas políticas — 
é um órgão de direção e possui atuação sensível em todos os assuntos. 
Trata-se, aliás, de algo sobremodo evidente, que uma simples com¬ 
paração dos textos constitucionais confirmaria. A presença, nas cons¬ 
tituições modernas, de um capítulo sobre “ordem econômica e social”, 
revela, nitidamente, que algo de nôvo ocorreu no mundo. A situação é 
de tal ordem que, afinal, nem muitas críticas se elevam a semelhante 
situação — é considerada normal, e se uns a criticam em certos casos, 
estes mesmos defendem-na em outros. Nós, os brasileiros, que co¬ 
nhecemos o “estanco”, a economia dirigida, a propriedade oficial do 
subsolo durante o período português, e que conhecemos formas di¬ 
retas de intervenção mesmo no século XIX — a política oficial de 
ferrovias —, que fomos os percursores do intervencionismo com a 
política das “valorizações”, não podemos alimentar muitos precon¬ 
ceitos com relação ao Estado. 

Se se admite que o Estado deva interferir na vida econômica, 
o problema é saber até que ponto é lícito. 

O princípio fundamental é o de que a vida econômica é setor 
privado; mas que o particular, por vezes, não conduz adequadamen¬ 
te os seus negócios, pondo em perigo o bem comum da coletividade, 
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de seus empregados, dos fregueses; e por vezes há atividades que 
não podem ser exercidas corretamente por emprêsas particulares; 
por último: há direitos dos indivíduos e das famílias, que o Estado 
não pode desrespeitar. O Papa João XXIII, na “ Mater et Magistral' 
assim sintetizou a doutrina da Igreja, que é a do senso comum, da 
natureza das coisas, e que, onde tem sido aplicada, embora sem cará¬ 
ter de “doutrina da Igreja” (como nos reinos do Norte da Europa) 
tem sido um fator de solução adequada para os problemas de nosso 
tempo: 

“Devemos afirmar desde já que o mundo econômico é criação 
da iniciativa pessoal dos cidadãos, quer desenvçlvam a sua atividade 
individualmente quer façam parte de alguma associação destinada a 
promover interesses comuns. 

Mas nele, pelas razões já aduzidas pelos Nossos Predecessores, 
devem intervir também os poderes públicos com o fám' de promove¬ 
rem devidamente o acréscimo de produção para o progresso social 
e em benefício de todos os cidadãos. 

A ação desses poderes, que deve ter caráter de orientação, de 
estímulo, de coordenação, de suplência e de integração, há de inspi¬ 
rar-se no princípio de subsidiariedade (cf. AAS XXIII, 1931, p. 203) 
formulado por Pio XI na Encíclica Quadragésimo Anno : Deve con¬ 
tudo manter-se firme o princípio importantíssimo em filosofia so¬ 
cial: do mesmo modo que não é lícito tirar aos indivíduos, a fim de 
o transferir para a comunidade, aquilo que eles podem realizar com 
as forças e a indústria que possuem, é também injusto entregar a 
uma sociedade major e mais alta o que pode ser feito por comuni¬ 
dades menores e inferiores. Isto seria, ao medmo tempo, grave dano 
e perturbação da justa ordem da sociedade; porque o objeto\ natu¬ 
ral de qualquer intervenção da mesma sociedade é ajudar de manei¬ 
ra supletiva os membros do corpo social, e não destruí-los e absor¬ 
vê-los (cf. ib. p. 203). 

E* verdade que hoje os progressos dos conhecimentos científicos 
e das técnicas de produção oferecem aos poderes públicos maiores 
possibilidades concretas de reduzir os desequilíbrios entre os dife¬ 
rentes setores produtivos, entre as várias zonas no interior dos Paí¬ 
ses e entre as diversas Nações no plano mundial. Permitem, além 
disso, limitar as oscilações nas alternativas das situações econômi¬ 
cas e enfrentar com esperança de resultados positivos os fenômenos 
do desemprego das massas. Por conseguinte, os poderes públicos, 
responsáveis pelo bem comum, não podem deixar de sentir-se obri- 
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gados a exercer no campo econômico uma ação multiforme, mais 
vasta e mais orgânica; como também a adaptar-se, com este fim, às 
estruturas e competências, nos meios e nos métodos. 

Mas é preciso insistir sempre no princípio de que a presença 
do Estado no campo econômico, por mais ampla e penetrante que 
seja, não pode ter como meta reduzir cada vez mais a esfera da li¬ 
berdade na iniciativa pessoal dos cidadãos; mas deve, pelo contrário, 
garantir a essa esfera a maior amplidão possível, protegendo efeti¬ 
vamente, em favor de todos e de cada um, os direitos essenciais da 
pessoa humana. Entre este há de enumerar-se o direito, que todos 
têm, de ser e permanecer normalmente os primeiros responááveis / 
pela manutenção própria e da família; ora, isso implica que, nos 
sistemas econômicos, se consinta e facilite o livre exercício das ati¬ 
vidades produtivas. 

Aliás, até a evolução histórica põe em evidência cada vez maior 
o fato de se não poder conseguir uma convivência ordenada e fecun¬ 
da sem a colaboração, no campo econômico, ao mesmo tempo dos 
cidadãos e dos podêres públicos; colaboração simultânea, realizada 
harmônicamente, em proporções correspondentes às exigências do 
bem comum no meio das situações variáveis e das vicissitudes hu¬ 
manas. 

De fato, a experiência ensina que, onde falta a iniciativa pes¬ 
soal dos indivíduos, domina a tirania política; e há ao mesmó tempo 
estagnação nos setores econômicos, destinados a produzir sobretudo 
a gama indefinida dos bens de consumo; há, finalmente, estagnação 
nos serviços de utilidade geral que provêem, não só às necessidades 
materiais mas também às exigências do espírito: bens e serviços que 
exigem, de modo especial, o gênio criador dos indivíduos”. 1 

E' o que se chama princípio da ação subsidiária do Estado — 
interfere para corrigir, para completar, para neutralizar a ação dos 
particulares. Para moderar esta ação. E vemos, então, o reapareci¬ 
mento de uma função estatal que, para nós brasileiros, se reveste de 
tôdas as côres da veneração e do respeito: o Poder Moderador. 2 O 
Estado deve ser o poder moderador da vida econômica e, como êle, 
deve ser neutro, reto, imparcial e transcedente. 

E com isto se diz tudo. 


1) Mater et Magistra, ns. 48 a 55 da Edição Vozes. 

2) Sôbre o Poder Moderador e sua aplicação no Brasil citamos copiosa 
bibliografia e reproduzimos numerosos textos em A Democracia Coroada. 
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A respeito da missão do Estado as palavras do Papa represen¬ 
tam a voz do senso comum, da experiência e do respeito à natureza 
das coisas. Depois de reafirmar o princípio da primazia da iniciati¬ 
va particular, expõe a doutrina do Estado como Poder Moderador 
econômico, a doutrina da ação subsidiária dos poderes públicos. 

Podemos dizer, afinal, que ao Estado compete suprir as falhas 
dos particulares, corrigir os excessos, aplainar as arestas, reduzir as 
grandezas excessivas e proteger os fracos. Não, convém repetir, to¬ 
mar o lugar que compete à iniciativa particular. 

E, como demonstra Crosland à saciedade, em sua obra monu¬ 
mental a respeito do futuro do socialismo, o monopólio estatal dos 
meios de produção não contribui em nada para a consecução dos 
ideais clássicos do socialismo. Na verdade, muitos socialistas hoje 
consideram questão de somenos a questão da libertação da classe ope¬ 
rária e a melhoria de suas condições, por motivos teóricos e toman¬ 
do os meios pelos fins, preferem resolver problemas econômicos, e 
não sociais. 

Se, como se sabe, não divergem capitalistas e socialistas acerca 
do planejamento, a questão das nacionalizações e dos monopólios 
estatais perde a sua importância. 

Assim, diz o autorizado representante da mais moderna corren¬ 
te socialista britânica: 

“O obejtivo não é, de todo, destruir a propriedade privada, mas 
alterar-lhe a distribuição. O ideal (ou, afinal, meu ideal) é uma so¬ 
ciedade em que a propriedade seja grandemente misturada — uma 
sociedade com tipos de propriedades diferentes, difundidos, de ma¬ 
neira pluralista e heterogênea, com a participação do Estado, das 
indústrias nacionalizadas, das cooperativas, dos sindicatos, das insti¬ 
tuições financeiras do govêmo, dos fundos da previdência social, das 
fundações e de milhões de famílias”. 

Depois de algumas considerações acêrca do assunto, conclui: 

“Em suma, porém, não desejo uma cadeia de monopólios esta¬ 
tais estendendo-se pesadamente, por achar que isto é mau para a li¬ 
berdade e totalmente sem importância para o socialismo como definido 
neste livro. A propriedade estatal de todo o capital industrial não é 
mais uma condição para a criação da sociedade socialista, para o es¬ 
tabelecimento da igualdade social, para o incremento do bem-estar 
social, ou para eliminar as distinções das classes. O injusto na pre¬ 
sente ordenação é a distribuição da riqueza particular, o que pode 
ser abolido numa economia pluralista, como numa totalmente mono- 
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polizada — e com melhores resultados em vista da harmonia social 
e da fragmentação do poder”. 3 

A efetivação dos objetivos econômicos da política não pode ser 
procurada com desprezo pelos valores mais elevados na ordem polí¬ 
tica — a liberdade, a segurança, a justiça — e deve estar condicio¬ 
nada ao respeito pelo conjunto de normas que fundam o Estado de 
Direito e o Império da Lei. A democracia não é uma opção entre ou¬ 
tras, mas a razão mesma de ser da vida política. Certamente importa 
-estudar a questão dos regimes e formas de govêrno, na procura dos 
meios mais adequados para a obtenção do Bem Comum. Tudo isto, 
porém, dentro dos postulados da ordem democrática, que pressupõe 
o reconhecimento da dignidade do homem, como princípio espiritual 
livre. E, notadamente, esta ordem democrática deve respeitar, em 
primeiro lugar, o princípio da liberdade religiosa, não como ‘Tole¬ 
rância”, mas pelo reconhecimento expresso de que o Estado deve criar 
condições para que o homem realize seu destino eterno — todo poder 
vem de Deus e “o Homem, como diz S. Tomás de Aquino, não está 
sujeito à comunidade política de maneira total mas em tudo o que 
lhe concerne”. 

Adotada a maneira mais adequada de organização da democra¬ 
cia — república ou monarquia, presidencialismo ou parlamentarismo, 
unitarismo ou federalismo — realizemos os objetivos econômicos da 
política, dentro da justiça e respeitando a Liberdade. 4 

A respeito das relações entre a forma de govêrno e a política 
social e econômica, eis o que diz Otto de Habsburgo, profundo co¬ 
nhecedor da realidade política da Europa: 

“Ceei est prouvé, en Europe, par le fait que la majorité des partis 
socialistes vraiment forts n’est pas républicaine mais monarchiste. 
Cest le cas en Angleterre, en Scandinavie, et en Hollande. Dans tous 
ces pays, il n’y a pas seulement entre le sodalisme et la couronne la 
meilleure entente, mais on ne peut se défendre de penser que le sol 
des monarchies est plus profitable aux travaillistes que celui des ré- 
publiques. En tout cas, il est un fait permanent, c’est que le sodalisme 
reste plus longtemps au pouvoir sous un roi que sous une république. 
L’un des grands leaders du parti travailliste anglais expliquàit la chose 
par Tinfluence régulatrice et égalitaire de la couronne, qui permet 
au programme socialiste de s’exécuter lentement, plus raisonnablement 

3) C.A.R. Crosland, The Future of Socialism, p. 496-7. 

4) Temos discutido a questão de regimes e governos em vários livros, co¬ 
mo Harmonia Política, Do Govêrno Régio e Cartilha do Parlamentarismo. 
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et donc avec plus de succès qu’ailleurs. En même temps, Texistence 
à la tête de 1’État d’un souverain qui est au-dessus des partis assure 
même à Topposition assez de garanties lègales pour qu’elle ne doive 
pas recourir à des procédés extrêmes pour se ressaisir à tout prix 
du pouvoir. Elle peut plus tranquillement regarder en face le cours 
des événements”. 5 

E mais adiante: 

“Depuis la seconde guerre mondiale, beauooup d’entreprises ont 
été nationalisées en Europe occidentale. À certains endroits elles 
fonctionnent, sinon bien, au moins convenablement; ailleurs elles 
sont devenues un fléau, qui menace entre autres les droits de la classe 
laborieuse. Fait intéressant, elles on compté plus de succés dans les 
monarchies que dans les republiques. La raison semble être que la 
couronne étant au-dessus des partis, elle a empêché que ceux-ci ne 
transforment ces entreprises en fiefs à leur profit. Les gouvernements 
on veillé à ce que Téconomie étatisée fut administrée selon Tintérêt 
de la communauté. Et cette direction neutre et impartiale a sauvé 
la classe ouvrière du danger de voir les syndicats et les entreprises 
tomber aux mains d’un seul et même parti. Lorsque c’est arrivé, les 
syndicats risquent avec le temps de ne plus représenter les intérêts 
des ouvriers, et de devenir au contraire une organisation d’exploiteur 
au Service de 1’entreprise nationaLisée. En outre, une direction étran- 
gère aux partis protège aussi les organisations politiques. En effet, 
un parti qui ne se voue plus à sa tâche véritable, à savoir Téducation 
politique des masses, mais qui s’ef force d’occuper les positions fortes 
de Téconomie, doit tôt ou tard se corrompre. 

II subsiste pour Tavenir un autre danger: c’est qu’avec les nou- 
velles possibilités économiques la puissance ne se concentre encore 
davantage entre quelques mains. Cest un motif de plus de posséder 
à la tête du gouvernement un poste neutre qui veille à ce que le produit 
du travail soit équitablement réparti. Enfin le souverain donne à 
la vie nationale la stabilité si nécessaire pour résoudre de grands 
problèmes. II manque aux republiques un pôle fixe. On doit au plus 
vite réaliser des succès tangibles, sous peine de n’être pas réélu. On 
est donc condamné à une politique à sourt terme qui n’est certes pas 
le bon moyen d’affronter les secousses causées par les événements”. 6 


5) Otto de Habsbourg, UOrdre Social de Demaitt. — Brouwer, 1960, 
pp. 105 e 106. 

6) Ibidem, pp. 111-112. 
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Isto porque: 

“Un point plus important encore que les compétences profession- 
nelles du souverain, c’est sa neutralité envers les partis. Le roi ne doit 
pas son autorité au scrutin ou aux influences. II est parvenu au pou- 
voir sans se rendre dépendant. Le président, lui, est toujours redevable 
à quelqu’un. Les élections sont chères et difficiles. Elles sont sou- 
vent déterminées par la puissance de Targent ou des organisations 
de masses, sans qui il est presque impossible de parvenir à la tête 
du gouvernement. Leur aide, cependant, n’est pas obtenue pour rien. 
Elle implique toujours une dépendance de 1’élu. De là vient que le 
président n’est pas celui de toute la nation, mais de la constellation 
qui lui a aidé. Ainsi les partis politiques ou les cartéis économiques 
possèdent le pouvoir qui n’appartient plus à tous, mais devient pour 
un temps bref ou prolongé le fief de tel ou tel groupe de citoyens. 
De cette façon, il reste un danger pour que la république cesse d’être 
la protectrice des droits de tous. Ce serait — soulignent les monar- 
chistes — une menace toute particulière à Theure actuelle, car les 
droits de Tindividu et des minorités sont plus que jamais précaires. 
Les concentrations financières et les puissantes organisations mettent 
en péril les existences modestes. Cest justement dans une démocratie 
qu'il est le plus difficile à celles-ci de se faire entendre, puisqu’elles 
ne sont pas organisées et qu’elles n’ont, économiquement, que peu 
de poids. Car, selon la règle, 1’attention des partis va aux plus forts 
et aux plus nombreux. Si on leur abandonne les postes de commande 
du gouvernement, il ne restera personne vers qui les faibles puissent 
se tourner. Le monarque, au contraire, ne dépend de rien, il est là 
pour tout le monde. II sera donc plus libre envers les forts et plus 
secourable envers les petits. En un temps oü il faut s’attendre à des 
changements économiques et sociaux profonds, un chef d’État sans 
couleur partisane est spécialement nécessaire”. 7 


7) Ibidem, pp. 110-111. 
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Desenvolvimento — 7 




CAPITULO I 


A NOBREZA DO TRABALHO 

O TRABALHO HUMANO E SEUS FINS 

O trabalho, lembra o Santo Padre João XXIII, repetindo Leão 
XIII, é “um modo de expressão direta da pessoa humana” Mater et 
Magistra, n. 17 da Edição Vozes). Isto nos leva ao estudo desta “no¬ 
breza do trabalho” a que faz referência o Papa noutro ponto da En¬ 
cíclica, e naturalmente ao dos fins do trabalho — para que e por que 
o homem trabalha? 

Podemos considerar quatro finalidades do trabalho humano: 

a) a transformação da natureza; 

b) a sustentação do homem; 

c) a integração do homem na realidade; 

d) o serviço de Deus. 

a) O homem é um paradoxo biológico, já o advertiram mui¬ 
tos cientistas. O mais fraco dos animais, o menos dotado natural¬ 
mente, o que encontra maiores dificuldades na utilização da natureza 
para seus fins particulares, é o animal que dominou o mundo, não 
pelo instinto nem por sua fôrça, mas pela inteligência e pela técnica. 
Os teólogos nos ensinam que, por causa do Pecado, a natureza tor¬ 
nou-se hostil ao homem. Não será esta a explicação para o fato, muito 
estudado, de ser o homem um animal “excêntrico”, um “beco sem 
saída” na evolução? Uma espécie de êrro da natureza — que deu cer¬ 
to? De fato o homem é o único ser vivo que não pode escapar por 
seus próprios meios, que não pode lançar mão dos bens da natureza 
como são, que não pode viver no mundo natural. 

O . grande paradoxo do homem é que o seu meio natural é um 
meio artificial, a sua natureza é arte..., pois vivemos de nossos 
hábitos, que fazem de nossa alma um produto da educação. Esta fra- 
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gilidade do homem ao nascer, o fato de dever ser educado (é o animal 
de infância mais longa), a ausência de armas defensivas e ofensivas 
naturais, inadequação dos instintos, esta desarmonia total, tudo con¬ 
duz ao seguinte resultado: para que o homem consiga sobreviver, 
importa transformar o mundo e modelar a natureza à semelhança 
do homem. 

Eis o que sintetiza muito bem Henri Arvon: 

“Face à la nature hostile et inhumaine, rhomme primitif, qu’il 
soit chasseur, pêcheur ou cultivateur, recourt à des outils créés par 
son intelligence. Ces outils, en se perfectionnant, perdent leur forme 
naturelle. Moins ils reflètent les exigences de la matière dont ils sont 
faits, plus ils affirment la volonté humaine qui les a créés. Bien plus, 
les outils primaires engendrent des outils seconds qui servent à les 
produire. De simple et rudimentaire qu’il était au début, Téquipement 
humain devient de plus en plüs complexe. En se servant d^utils que 
portent sa marque, rhomme se dégage de Tenvironnement immédiât. 
Une fois détaché de ses liens naturels, il voit s’ouvrir devant lui lés 
vastes perspectives d’un monde qui est le produit de son activité. 
Dispos v ant d’objets humains, il s’éloigne de sa nature animale primitive. 

La transformation de rhomme a pour pendant la transformation 
de la nature. Par son travail, rhomme parvient à accorder la nature 
à ses propres fins. Celle-ci incarne le génie humain. Les hommes 
finissent par habiter un univers qui prend toute sa signification dans 
le travail des générations passées; ils se rapportent à une nature 
qu’ils ont produite eux-mêmes et qui est devenue leur création”. 1 

Durante certa época foi uso adotar-se uma atitude hostil à técnica, 
tomada em si mesma como sendo causa dos males de nosso tempo, 
como se afinal um conjunto de instrumentos e processos pudesse ser 
responsabilizado pelo mau uso que os homens fizeram dele. Na ver¬ 
dade, os males nasceram dos homens e de erros cometidos. De fato, 
uma técnica nova pode, passageiramente, provocar desemprego ou 
outros desajustes. Mas compete aos poderes públicos e às classes 
patronais corrigir estes desajustes, e encaminhar uma solução para 
o problema. A técnica, de fato, aumenta a produtividade e pois o 
número de bens úteis à disposição dos homens, liberta o homem de 
trabalhos pesados e penosos, melhora o conforto das casas, cria no¬ 
vas condições de emprego e de melhor remuneração, etc. Basta uma 
comparação — se colocarmos de parte as reformas sociais e se consi- 

—-r- 

1) Henri Arvon, La Pkilosophie du Travail. — Paris, 1961, pp. 56 a 57. 
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derarmos somente as possibilidades técnicas, e compararmos a situação 
atual com a de um século, chegaríamos à seguinte conclusão: se a 
atual população do globo tivesse a seu dispor apenas os meios técni¬ 
cos de que podiam lançar mão nossos bisavós, a situação seria de fo¬ 
me e desconforto para todos, em proporções tais, que as piores fave¬ 
las asiáticas talvez não servissem de têrmo de comparação — isto 
se não sobreviessem lutas que destruíssem tudo. Fiquemos em três 
exemplos, tirados de três planos. Graças à facilidade de comunica¬ 
ções e à indústria do frio, gêneros alimentícios podem ser transpor¬ 
tados ràpidamente de um lugar para outro, ser conservados duran¬ 
te longo tempo. Devido a isto, uma parte considerável da população 
da terra vive do que produzem regiões distantes e estas vivem da 
exportação de seus produtos. Ou então: graças ao aperfeiçoamento 
dos fonográfos e à indústria dos long-playmqs, a música erudita, 
outrora reservada a um escql de primeira categoria, está hoje ao al¬ 
cance de todos — e os conhecedores da questão afirmam que a pro¬ 
cura dos grandes mestres da música é, hoje, fabulosa. Mozart, 
Beethoven, Haendel ou Bach estão literalmente em todas as casas, e 
não apenas nos palácios reais. Por último: divulgada a Encíclica 
Mater et Magistra, 24 horas depois, jornais de todo o mundo repro¬ 
duziam trechos extensos e comentários e, algumas semanas, depois 
muitos jornais, no Brasil, reproduziram o texto integral, de que já 
se fizeram muitas edições em folhetos. Graças, pois, aos meios mo¬ 
dernos de comunicação, a palavra do Papa foi, logo, transmitida para 
todos os homens, coisa que pareceria fantástico outrora. E, convém 
lembrar: somente nos países em que, por motivos políticos, não há 
liberdade de divulgação, não puderam os fiéis tomar conhecimento 
da palavra paternal de João XXIII. 

Ora, tudo isto é progresso evidente e quando vemos resultados 
desagradáveis podemos dizer quase sempre que houve, realmente, 
efeitos nocivos da cobiça aplicando para o mal e para fins egoísticos 
o que deveria ter uma utilidade elevada. 

b) Se o trabalho existe para transformar a terra, para adaptar 
a natureza ao homem, êle possui um fim imediato fundamental — 
manter a vida e sustentar o homem. A existência humana é conser¬ 
vada pelo trabalho e daí chamar-se “salário” a remuneração do tra¬ 
balho, pois é como o sal que preserva os alimentos da corrupção, 
assim o salário conserva a vida. Muitos já discordaram do regime 
de salários, considerado injusto. A injustiça reside num sistema de 
salários desproporcionais, que permite a uns se enriquecerem pelos 
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lucros obtidos com o trabalho alheio, remunerado este por um preço 
vil. Isto sem falar na “alienação” do trabalho, e sua transformação 
em mercadoria. E’ possível que, numa ordem social realmente justa, 
o lucro, como tal, seja considerado injusto e somente existam for¬ 
mas de salários, para o operário e para o dirigente da emprêsa, pas¬ 
sando o dividendo ou quaisquer outras formas de remuneração de 
capital a uma espécie de salário, isto é, a uma forma de locação do 
capital. 

A respeito das injustiças na repartição dos salários, assim se 
expressa o Papa: 

“Amargura profunda invade o Nosso espírito diante do espe¬ 
táculo tristíssimo de inumeráveis trabalhadores em muitas Nações 
e Continentes inteiros, os quais recebem um salário que os submete, 
a eles e às famílias a condições de vida infra-humanas. Isto deve-se 
também a estar nos seus primórdios, ou numa fase de insuficiente 
desenvolvimento, o processo da industrialização nessas Nações e Con¬ 
tinentes. 

Mas, nalguns desses Países, a abundância e o luxo desenfreado 
duns poucos privilegiados contrasta, de maneira estridente e ofensiva, 
com as condições de mal-estar extremo da maioria; noutras Nações 
obriga-se a atual geração a viver privações desumanas para o po¬ 
der econômico nacional crescer segundo um ritmo de aceleração que 
ultrapassa os limites marcados pela justiça e pela humanidade; e nou¬ 
tras, parte notável do rendimento nacional consome-se em reforçar 
ou manter um mal-entendido prestígio nacional, ou gastam-se so¬ 
mas altíssimas nos armamentos. 

Além disso, nos Países economicamente desenvolvidos, não é 
raro que para ofícios pouco absorventes ou de valor discutível se es¬ 
tabeleçam retribuições ingentes, enquanto que as correspondentes ao 
trabalho assíduo e profícuo de categorias inteiras de cidadãos hones¬ 
tos e operosos são demasiado reduzidas, insuficientes ou, pelo menos, 
desproporcionadas com a ajuda que eles prestam à comunidade, ou 
com o rendimento da respectiva emprêsa, ou com o rendimento to¬ 
tal da economia da Nação. 

Julgamos, pois, dever Nosso afirmar uma vez mais que a retri¬ 
buição do trabalho, assim como não pode ser inteiramente abando¬ 
nada às leis do mercado, também não pode fixar-se arbitràriamente; 
há de estabelecer-se segundo a justiça e a equidade. E’ necéssário 
que aos trabalhadores se dê um salário que lhes proporcione um ní¬ 
vel de vida verdadeiramente humano e lhes permita enfrentar com 
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dignidade as responsabilidades familiares. E’ preciso igualmente que, 
ao determinar-se a retribuição, se tenham em conta o concurso efe¬ 
tivo dos trabalhadores para a produção, as condições econômicas das 
empresas e as exigências do bem comum nacional. Considerem-se 
de modo especial as repercussões sôbre o emprego global das forças 
de trabalho dentro do País inteiro, e ainda as exigências do bem co¬ 
mum universal, isto é, as que dizem respeito às comunidades interna¬ 
cionais, de natureza e extensão diversas. 

E’ claro que os critérios acima expostos valem sempre e em tô- 
da a parte. Contudo, não é possível determinar a medida em que de¬ 
vem aplicar-se, sem atender à riqueza disponível; esta pode variar 
e varia de fato, na quantidade e na qualidade, de Nação para Nação; 
e, mesmo dentro da mesma Nação, duma época para a outra”. 2 

c) O trabalho, efetivamente, integra o homem na realidade. Prin¬ 
cipalmente o trabalho manual, que nos oferece uma como que comu¬ 
nicação com as coisas de efeito muito salutar. O homem não pode 
perder o contacto com a realidade física, com as coisas. Um filósofo 
que se dedicasse unicamente às altas especulações de metafísica, que, 
nem ao menos cuidasse de seu jardim, que vivesse permanentemente 
mergulhado em suas elevadas elucubrações, fatalmente teria a sua 
saúde mental comprometida. Precisamos de algo que nos ligue ao 
mundo humilde das coisas, sob pena de cairmos no vácuo da insani¬ 
dade. Aliás, os médicos receitam a execução de tarefas manuais co¬ 
mo processo de adaptação à realidade em certas formas de desajuste. 
O trabalho, principalmente o trabalho manual, integra o homem no 
mundo das coisas reais e, principalmente, garante o equilíbrio do 
composto humano, pois, não sendo o homem um espírito coextensivo 
a um corpo, na linha de Descartes e Leibniz, mas um ser substancial¬ 
mente composto de corpo e alma, dentro das fórmulas escolásticas, 
uma pessoa que vivesse unicamente do espírito teria a sua harmonia 
destruída completamente. O trabalho, mesmo não manual, mas con¬ 
sistindo na execução de certo número de tarefas dentro de uma se- 
qüênGia objetivamente estabelecida, impõe uma notável disciplina à 
vida humana e a obriga a dobrar-se à realidade, pondo de parte a 
tendência natural ao autismo e à fuga, que existe em muitas pessoas, 
principalmente se pessoas cuja formação ou orientação espiritual 
forçam a dedicar-se mais às idéias do que às coisas. 


2) Edição Vozes ns. 65 a 69. 
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d) Por fim, o trabalho possui a sua projeção no campo religioso. 
Se a pena do pecado, se o trabalho acompanhado de dor foi um 
castigo imposto em conseqüência da Queda, o esforço perseverante no 
sentido do restabelecimento da harmonia perdida entre o homem e 
a natureza possui, se feito com espírito religioso, um esforço re¬ 
dentor. Igualmente as dores da maternidade foram pena e castigo: 
mas a maternidade estava na linha da criação e no preparo da Re¬ 
denção. Precisamos reconhecer ao trabalho a mesma dignidade que 
se dá à maternidade. O homem trabalharia de qualquer modo, mesmo 
se não pecasse. Mas trabalharia alegremente, sem esforço. A terra 
daria seus frutos sem dores e sofrimentos, assim como a maternidade, 
sem o pecado, seria algo tão suave e alegre como o nascer do sol, co¬ 
mo o canto das aves, como a rosa que entreabre as suas pétalas... 
Graças ao pecado, a grande missão humana, a dupla missão humana, 
a do homem e a da mulher, reveste-se de dor. Fala-se, aliás, em “tra¬ 
balhos do parto”. E o nosso clássico dizia “Trabalhos de Jesus”. Pois 
ambos trabalhos, ambos sofrimentos. Mas, num, trabalho recondu¬ 
zido à sua dignidade, dentro da fórmula do ora et labora dos monges, 
não é mais castigo, e sim o esforço redentor, o esforço de conversão, 
de recuperação. Pelo trabalho reconstruímos o que o pecado destruiu, 
corrigimos a natureza e reconquistamos para o mundo a sua função 
de “escabelo de Deus”. 

E não há, nesta perspectiva, trabalho glorioso ou trabalho humil¬ 
de. Todos os trabalhos passam a ser preparo para a passagem do Rei. 
Assim, aqueles que no mundo são reis, vigários de Deus, vice-reis 
de Deus, estabelecem a justiça entre os homens, de modo a serem 
os reinos humanos réplicas do Reino de Deus. E’ bela a missão do 
Rei Cristão, não há dúvida. Mas não será desprezível a missão do 
mais humilde varredor de rua, pois, como cantou o poeta: 

“Varredor que varres a rua, 

Tu varres o Reino de Deus”. 

“Não foi nesta rua que o Cristo, 

Sangrando, passou?”* 

Seja qual fôr o trabalho, na medida em que é trabalho e não 
destruição, prepara o Reino de Deus. 


3) D. Marcos Barbosa, O.S.B., Poemas do Reino de Deus. 
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A CIVILIZAÇÃO DO TRABALHO 

Há na Mater et Magistra um pequeno tópico — dos seus muitos 
pequenos tópicos de grande profundidade — que postula tôda uma 
filosofia da ordem social: “Por último, observe-se que nos nossos 
dias o homem aspira mais a conseguir habilitações profissionais do 
que a tornar-se proprietário de bens; e tem maior confiança nos re¬ 
cursos que provêm do trabalho ou no direito baseado no mesmo, do 
que em rendimentos vindos do capital ou em direitos nêle funda¬ 
dos” (n. 103, da Edição Vozes). 

Quer dizer: entramos em uma época em que a base da vida so¬ 
cial é realmente o trabalho; entramos em um mundo em que todos 
trabalham e colocam nisto a sua dignidade, a sua glória, como nas 
comunas medievais, em que o artífice tinha orgiflho de seu ofício 
e havia uma verdadeira nobreza do trabalho. Creio, aliás, que não 
foram apenas os preconceitos da nobreza, preconceitos geralmente 
mais modernos do que se pensa e que no princípio eram apenas cons¬ 
ciência da força física, que fundaram as doutrinas de desprêzo pelo 
trabalho que proliferaram em certa época. Muito provàvelmente 
contribuíram para isso influências helenizantes e a hostilidade dos 
gregos clássicos ao trabalho. Já foi, aliás, observado que a idéia he¬ 
braica de um Deus criador, factarem caeli et terrae, seria quase cho¬ 
cante para um grego.que não conceberia nada além do “pensamen¬ 
to que se pensa a si mesmo”, nunca um Deus “fabricador” de mun¬ 
dos ... O desprêzo pelo trabalho é, de certo modo, uma posição pós- 
renascentista. 

Assistimos, esta a verdade, ao fim das leisure classes. E é um 
dado positivo, lembra-nos o Papa. Importa considerar as causas do 
fenômeno, seus efeitos e seu significado. 

CAUSAS DO FENÔMENO 

Se a civilização do trabalho que ora surge representa “um passo 
em frente da civilização humana”, como diz o Santo Padre João 
XXIII, as suas causas são muitas, algumas paradoxalmente ligadas 
à crise econômica do século XX. Para melhor compreessão do fenô¬ 
meno, apresentaremos a série de causas do fim das “classes ociosas” 
em forma esquemática: 

a) — a inflação e as crises catastróficas, as guerras e outros fa¬ 
tores de perturbação, que destruíram grandes fortunas pacientemen- 
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te acumuladas e, pois, tiraram dos homens o interêsse em amontoar 
riquezas perecíveis; 

b) — a legislação fiscal onerosa, em parte por necessidades fi¬ 
nanceiras dos governos, em parte por efeito das novas idéias sociais, 
legislação que vem contribuindo para a destruição das grandes for¬ 
tunas ; 

c) — a legislação de previdência social (v. n. 102 da Mater et 
Magistra), que cria condições de segurança para todos, independen¬ 
temente de sua classe social. 

Dada a conjunção destes três fatores, o resultado é que nos paí¬ 
ses de organização social estável e adequada (Suécia ou Nova Ze¬ 
lândia) todos os cidadãos, de qualquer classe, podem encarar o fu¬ 
turo com tranqüilidade; nos países que não conseguiram superar a 
crise, ninguém está garantido... Daí o fim da segurança individual 
nascida da propriedade, o que conduzia às diferenças de classes, di¬ 
ferenças fundadas na má distribuição da segurança, ev a sua substi¬ 
tuição pela segurança social. A situação, hoje, é a seguinte: ou todos 
estão garantidos, ou ninguém está seguro... 4 

Além dêstes fatores que poderemos denominar sociais, há os 
técnicos. A grande emprêsa e o desenvolvimento da técnica, assim 
como o progresso das ciências, tudo isto veio trazer incríveis oportu¬ 
nidades de emprêgo. O número de profissões rendosas hoje não tem 
comparação com o que havia em 1930 — para não ir mais longe. De 
modo que possuir um indivíduo certa especialidade significa uma ga¬ 
rantia quase segura de aproveitamento. 

CONSEQUÊNCIAS IMEDIATAS 

A “Civilização do trabalho” teve como conseqüência imediata o 
desaparecimento de uma velha distinção que parecia natural ao gê¬ 
nero humano: a divisão da sociedade entre os que produzem e nada 
recebem, e os que recebem os frutos do trabalho dos outros, sem na¬ 
da fazerem para isto. Naturalmente ainda não se completou a trans¬ 
formação, mas esta segue a passos largos e, hoje, ainda vemos áreas 
em que, realmente, a existência não se deve ao esforço pessoal, uma 
verdade deve ser posta corajosamente em evidência: a sensação do¬ 
minante é de insegurança, de frustração e de mauvaise canscience — 

4) Sôbre o ideal de segurança como o grande objetivo da política, veja-se 
o nosso volume Um Mundo em Busca de Segurança. 
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e a rigor, não se defende de maneira muito clara um direito de usu¬ 
fruir dos bens dêste mundo sem um esforço pessoal para tal fim. 

O resultado prático é que, de um modo geral, hoje tôdas as clas¬ 
ses trabalham. 

Multiplicaram-se as formas de atividades que podem ser compa¬ 
tíveis com o status próprio da classe média, e mesmo com padrões 
da burguesia e da aristocracia. Os serviços públicos especializados, a 
transformação das atividades culturais em profissão, os encargos de 
direção de empresas privadas, eis algumas das múltiplas atividades 
em que se permitiram a associação entre o trabalho e a conservação 
de uma posição social eminente. Isto sem falar em setores que ja¬ 
mais foram considerados desabonadores, como a carreira das armas 
e o serviço diplomático. Ou, então, a ação política e social, que man¬ 
tém o seu estilo “nobre”. Não é, pròprimente, extraordinário vermos 
os representantes das duas mais antigas e ilustres dinastias européias, 
o Arquiduque Oto de Habsburgo e o Conde de Paris, assinando arti¬ 
gos de jornal e livros (aliás com muito talento) em que problemas 
atuais são debatidos, a política é o ofício próprio de suas famílias 
há doze séculos. Mas não deixa de ser digno de atenção vermos, no 
Brasil, netos de Imperadores dirigindo com êxito empreendimentos 
econômicos. 

Como contrapartida, o operário adquiriu consciência de sua 
missão e sabe, com orgulho, que seu trabalho não é uma corvéia ou 
um castigo, mas a expressão de um esforço construtivo e uma ala¬ 
vanca do progresso. 

O SENTIDO DA TRANSFORMAÇÃO 

O significado desta transformação foi apresentado pelo Papa em 
uma frase: “afirmação imediata da pessoa diante do capital (...) 
por natureza, instrumento”. 

Duas noções decorrem daí: o trabalho representa uma afirma¬ 
ção da pessoa, do homem concreto, de carne e osso, consciência e 
vida, corpo e alma; o capital é apenas um instrumento, uma causa 
subsidiária, um agente passivo nas mãos do homem. 

No regime capitalista clássico e na economia política liberal, o 
capital e o trabalho eram instrumentos da produção; na filosofia po¬ 
lítica cristã, fundada no primado do homem sôbre a matéria, o capi¬ 
tal é um instrumento de produção, mas o trabalho é a expressão da 
pessoa que se serve dêste instrumento. Não duas forças lado a lado, 
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ou frente a frente, mas uma justa harmonia de fins e valores hierar¬ 
quizados, reagindo contra o materialismo capitalista, para o qual o lu¬ 
cro deveria estar acima de tudo, e contra o materialismo marxista, 
para o qual a vida econômica estaria em relação aos fatores mate¬ 
riais de produção, e não subordinados ao aperfeiçoamento da exis¬ 
tência humana. 

Na linha do pensamento expresso pelo Papa, caberia ao trabalho 
provocar o fim dessa ‘alienação” em que se encontra o homem num 
regime pura ou predominantemente capitalista, ao afirmar de modo 
vibrante a nobreza do homem diante das forças materiais da pro¬ 
dução. Ressoa, aqui, uma verdade que vem do fundo das idades e é 
expressão clássica do pensamento econômico da Igreja: “A economia 
existe para o homem e não o homem para a economia”. A tão fala¬ 
da “alienação” não seria senão a redução do homem à categoria de 
“coisa”, a sua subordinação ao processo de produção, o homem a ser¬ 
viço da máquina, como justamente viu Marx, e dos objetivos gerais 
da economia, e que parece ser o pecado capital da civilização indus¬ 
trial, quer em formas capitalistas, quer em formas consideradas so¬ 
cialistas, como na Rússia e na China. 

NOBREZA E TRABALHO 

Num ensaio magnífico, Valdecasas estuda as relações entre a 
honra e a fidalguia, defendendo o princípio de que a nobreza ibérica, 
a nossa clássica fidalguia, caracterizava-se pela supremacia da honra 
sôbre o lucro, do esforço sôbre o interêsse, da austeridade sôbre o 
deleite. Quer dizer, o fidalgo era um homem que se esforçava pelo 
prazer de servir, sem buscar proveito próprio, e a honra o seu único 
pagamento. Sem entrar no mérito da questão, sem discutir-se, histo¬ 
ricamente o conceito clássico de fidalguia recobriu algum dia a rea¬ 
lidade social da nobreza ibérica, ou se se trata, apenas, de um retrato 
estilizado, devemos tomá-lo em conta, inclusive uma jlista observação 
de quem em face de um possível empobrecimento do mundo, as vir¬ 
tudes austeras da fidalguia espanhola passariam a ter lugar de preemi¬ 
nência. * 

Haveria, êste o problema, alguma incompatibilidade entre a idéia 
de nobreza em estilo ibérico e a civilização do trabalho? 

Penso que não — o que importava no conceito ibérico de fidal¬ 
guia, como o seu nome indicava, era a origem — ser fidalgo era ser 


5) El Hidalgo y el honor , Madrid, 1958, p. 64. 
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filho de algo, e não um anônimo. Mais: o luxo, como acentua Val- 
decasas, não entrava em linha de conta, mas a honra. Afinal, como 
sabemos perfeitamente, um príncipe pode morar num apartamento 
e guardar, na decoração, tôda a marca da distinção verdadeiramente 
nobre, de que não existem nem sombras num imenso casarão de nôvo 
rico. O fidalgo se distingue por suas obras, por seu valor, por seu 
sentido de honra: não precisa, necessariamente, estar realizando 
grandes feitos. Creio que, por exemplo, funções de direção de obras 
sociais, ou, talvez, o comando de organizações sindicais, podem ser 
atividades adequadas ao ethos do fidalgo no mundo do trabalho. Aliás, 
numa sociedade em que o lucro deixar de ser a mola atuante de tôda 
a vida social, que cada qual procure fazer o trabalho para o qual te¬ 
nha vocação, gôsto ou capacidade, o gôsto pela honra e a vocação de 
servir ao bem comum que encontramos na fidalguia clássica, terão 
muito largo campo de aplicação. Creio,’ até que, para a nobreza antiga 
uma solução do gênero “securitista” seja a salvação, para evitar que 
ela desapareça inútil num mundo devorado pela competição comercial. 
A conservação de status social, num mundo em que as distinções eco¬ 
nômicas pouca influência possuíssem seria relativamente fácil, pois 
prestígio não se compra. Já numa sociedade em que o dinheiro seja 
tudo, somente abandonado o ethos fidalgo e aburguesando-se, comer¬ 
cializando-se, a nobreza pode manter o seu status , mas deixando de 
ser uma fidalguia. 

A honra não é incompatível com uma vida frugal, contanto que 
a sociedade em geral não coloque o enriquecimento como o valor pre¬ 
dominante ... 

E como a fidalguia está, sempre, em processo de renovação, o 
sistema inglês de elevação ao pariato de figuras ilustres de origem 
comum mostra que pode haver um intercurso entre a fidalguia e o 
trabalho. 

Por isto, agora que falamos na nobreza do trabalho, devíamos 
pensar na possibilidade de associar o trabalho à nobreza. Aliás, a jus¬ 
tiça manda reconhecer que a nobreza sempre trabalhou, mas par^ 
o bem comum. O serviço do rei, isto é, do povo. 

Em qualquer regime há necessidade de homens que saibam di¬ 
rigir pelo gôsto de comandar e que possuam a vocação da política 
como “serviço”, não como oportunidade de enriquecimento. 

Muitas democracias se perdem pela transformação da política 
em negócio ou pela ascensão dos medíocres. E qualquer regime muito 
lucrará pela utilização de pessoas que consideram servir uma honra. 




CAPÍTULO II 


A REDENÇÃO DO CAMPO 
A AVENTURA TROPICAL 

O Brasil constitui o primeiro desafio dos trópicos ao homem 
branco e o primeiro resultado positivo neste campo. 

Os portugueses encontraram uma terra selvática, habitada por tri¬ 
bos de nível cultural arcaico, numa região de clima totalmente nôvo 
para o Europeu (basta recordar o transtorno que deveria causar a 
diferença de estações) e principalmente sem qualquer fonte de ri¬ 
queza conhecida e aproveitável. 

Depois de experiências mais ou menos infrutíferas, mas que 
lançaram as bases da vida regular, surgiu a necessidade de criar-se 
o conjunto de condições mínimas para a vida no Brasil, principalmente 
através do estabelecimento de uma atividade econômica que possibi¬ 
litasse êxito comercial. O problema poderia ser equacionado nos se¬ 
guintes têrmos: estabelecer no Brasil a produção de um determinado 
artigo que pudesse ser exportado para a Europa em condições lu¬ 
crativas. Não havendo mercado interno brasileiro (nem gente ha¬ 
via ...), impunha-se a produção para a exportação como condição 
básica e fundamental. 

E, afinal, introduziu-se a cana de açúcar, gênero que propicia¬ 
ria grandes lucros e acabaria sendo a base do povoamento do Brasil. 
O açúcar, porém, não era nativo, veio de fora, tendo sido aclimatado 
no Brasil. A partir de então uma infinidade de produtos de tôda es¬ 
pécie, desde os animais domésticos e culturas da Europa e do Medi¬ 
terrâneo, até plantas dos mais longínquo Oriente, foi aclimatada no 
Brasil, que se tornou uma síntese de quase tudo o que o planêta 
produz. 

Mas, no princípio, a lavoura canavieira fundaria a sociedade 
brasileira em bases regulares. 
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A produção do açúcar em bases industriais (no Brasil, como 
em tôdas as partes da América em que se tentou sorte igual) exigiu 
um complexo social e econômico que se tornaria famoso e marcaria 
a história da América — a plantaticm — a produção em bases de mo¬ 
nocultura, latifúndio e escravidão. E, como conseqüência última, o 
isolamento do homem em face da natureza, a falta de espírito asso¬ 
ciativo. 

A plantation está intimamente ligada à produção visando merca¬ 
dos consumidores distantes e nasce do jôgo dos clássicos fatores de 
produção associados aos custos do transporte. 

Caio Prado Júnior fixaria de maneira definitiva a sujeição ao 
mercado exportador e o caráter latifundiário, monocultural e escra¬ 
vocrata de nossa produção, quer na fase do açúcar, quer posterior¬ 
mente. 

Eis o que lemos em A Formação do Brasil Contemporâneo : 

“Na agricultura — depois falarei dos demais setores — o ele¬ 
mento fundamental será a grande propriedade monocultural traba¬ 
lhada por escravos. Êste tipo de organização agrária, que correspon¬ 
de à exploração agrícola em larga escala, em oposição à pequena ex¬ 
ploração do tipo camponês, não resulta de uma simples escolha, al¬ 
ternativa eleita entre outras que se apresentavam à colonização. E 
é de todo o interêsse, para avaliar a profundeza com que penetram 
as suas raízes, indagar das causas que o determinaram. Dando à or¬ 
ganização econômica da colônia esta solução, a colonização portu¬ 
guesa foi estritamente levada pelas circunstâncias em que se processou, 
e sofreu as contingências fatais criadas pelo conjunto das condições 
internas e externas que acompanham a obra aqui realizada por ela. 
A grande exploração agrária — o engenho, a fazenda — é conse¬ 
qüência natural e necessária de tal conjunto, resulta de tôdas aquelas 
circunstâncias que concorrem para a ocupação e aproveitamento dês- 
te território que havia de ser o Brasil: o caráter tropical da terra, 
os objetivos que animam os colonizadores, as condições gerais desta 
nova ordem econômica do mundo que se inaugura com os grandes 
descobrimentos ultramarinos, e na qual a Europa temperada figurará 
no centro de um vasto sistema que se estende para os trópicos a fim 
de ir buscar nêles os gêneros que aquêle centro reclama e que só êles 
podem fornecer. São êstes, em última análise, os fatores que vão de¬ 
terminar a estrutura agrária do Brasil-colônia. Os três caracteres 
apontados: a grande propriedade, monocultura, trabalho escravo, são 
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formas que se combinam e completam; e derivam diretamente, e co¬ 
mo conseqüência necessária, daqueles fatores. Aliás em tôdas as co¬ 
lônias em que concorrem, não só no Brasil, tais caracteres reapa¬ 
recem”. 1 

Logo adiante acrescenta: 

“A monocultura acompanha necessariamente a grande proprieda¬ 
de tropical; os dois fatos são correlatos e derivam das mesmas cau¬ 
sas. A agricultura tropical tem por objetivo único a produção de cer¬ 
tos gêneros de grande valor comercial e por isso altamente lucrati¬ 
vos. Não é com outro fim que se enceta, e não fossem tais às pers¬ 
pectivas, certamente não seria tentada ou logo pereceria. E’ fatal por¬ 
tanto que todos os esforços sejam canalizados para aquela produção; 
mesmo porque o sistema da grande propriedade trabalhada por mão- 
de-obra inferior, como é a regra nos trópicos, não pode ser empre¬ 
gada numa exploração diversificada e de alto nível técnico. 

Com a grande propriedade monocultural instala-se no Brasil o 
trabalho escravo. Não só Portugal não contava população suficien¬ 
te para abastecer sua colônia de mão-de-obra, como também, já o 
vimos, o português, como qualquer outro colono europeu, não emi¬ 
gra para os trópicos, em princípio, para se engajar como simples tra¬ 
balhador assalariado do campo. A escravidão torna-se assim necessida¬ 
de: o problema e a solução foram idênticas em tôdas as colônias tro¬ 
picais e mesmo subtropicais da América. Nas inglêsas do Norte, on¬ 
de se tentaram a princípio outras formas de trabalho, aliás uma se¬ 
mi-escravidão de trabalhadores brancos, os “mdentuned servants”, 
a substituição pelo negro não tardou muito. E’ aliás esta exigência 
da colonização dos trópicos americanos que explica o renascimento 
da escravidão na civilização ocidental, em declínio desde fins do Im¬ 
pério Romano, e já quase extinta de todo neste século XVI em que 
se inicia aquela colonização. 

Utilizaram-se a princípio os autóctones. Lá onde a sua densi¬ 
dade é grande, e onde estavam habituados a um trabalho estável e 
sedentário, como no México e no altiplano andino, o escravo ou se- 
mi-escravo indígena formará o grosso da mão-de-obra. No Brasil, 
êle é mais escasso, e sobretudo ineducado para o sistema de trabalho 
organizado que exige a agricultura colonial. Empregou-se na falta 
do melhor, particularmente naquelas regiões de nível econômico mais 
baixo que não comportavam o preço elevado do escravo africano. Êste 


1) Formação do Brasil Contemporâneo, S. Paulo, 1953, pp. 113 a 114. 
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o substituirá sempre que possível, e encontramo-lo, como se sabe, em 
tôdas as grandes lavouras e na mineração. No fim da era colonial, 
cêrca de um terço da população colonial era composta de escravos 
negros. 

Completam-se assim os três elementos constitutivos da organiza¬ 
ção agrária do Brasil colonial: a grande propriedade, a monocultura 
e o trabalho escravo. Êstes três elementos se conjugam num sistema 
típico, a “grande exploração rural”, isto é, a reunião numa mesma 
unidade produtora de grande número de indivíduos ; é isto que cons¬ 
titui a célula fundamental da economia agrária brasileira. Como cons¬ 
tituirá também a base principal em que se assenta tôda a estrütura 
do país, econômica e social. Note-se aqui, embora isto já esteja im¬ 
plícito no que ficou dito acima, que não se trata apenas da grande 
propriedade, que pode também estar associada à exploração parce- 
lária; o que se realiza então pelas várias formas de arrendamento 
ou aforamento, como é o caso, em maior ou menor proporção, de to¬ 
dos os países da Europa. Não é isto que se dá no Brasil, mas sim a 
grande propriedade mais a grande exploração, o que não só não é a 
mesma coisa, como traz conseqüências, de tôda ordem, inteiramente 
diversas”. 2 

Para Francisco Mangabeira, os nossos engenhos foram, efetiva¬ 
mente, as primeiras formas da indústria capitalista: 

“Graças, porém, ao auxílio do comércio escravo, criaram-se os 
grandes engenhos brasileiros do século XVII — pioneiros das futu¬ 
ras fábricas do capitalismo industrial 

Na verdade, os senhores de engenho do Brasil abasteceram o 
mundo de açúcar, mediante a montagem de uma indústria, produzindo 
organizadamente, em grande escala, sob o exclusivo móvel de lucros, 
para um mercado mundial ilimitado, indiferente às necessidades de 
consumo das populações locais. Para tal fiirn organizaram uma em¬ 
presa tipicamente capitalista, profundamente diversa de tudo quanto 
conheceu a Idade Média. 

Numa palavra, Senhores de Engenho eram os verdadeiros ca¬ 
pitães de indústria e de comércio, no mais puro estilo capitalista. E, 
como pioneiros da indústria moderna, não utilizaram, em sua imensa 
obra econômica, apenas o trabalho bruto escravo. Além dêste, utili¬ 
zaram-se do próprio trabalho assalariado especializado; arrendaram 
grande parte das suas terras a lavradores capazes de lhes fornece- 

2) Ibidem, pp. 116 a iti. 
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rem cana, porque seu interesse fundamental estava na produção in¬ 
dustrial do açúcar; e enfim fizeram uma sistemática organização 
comercial e industrial, com sistema contábil adequado, novas formas 
de divisão e organização de trabalho, utilização de novos processos 
técnicos, dentro da técnica incipiente existente. 

Entre os assalariados, vemos o mestre do açúcar e seu auxiliar, 
o “ ‘banquei ro”, o purgador do acúcar; o caixeiro de engenho; os ca¬ 
rapinas e calafates, os marinheiros e arrais (para o transporte nos 
rios e baías) ; os feitores — dirigentes dos serviços, — “os braços 
de que se vale o senhor de engenho para o bom governo da gente, 
e da fazenda”: “feitor-mor”, “feitor de moenda”, “feitores que assis¬ 
tem nas partidas e fazendas. 

O mestre do açúcar é, por excelência, o técnico, como diríamos 
hoje, na produção dessa utilidade. O seu sôldo “nos engenhos que 
fazem quatro ou cinco mil pães”, particularmente se êle visita tam¬ 
bém a casa de purgar, é de cento e vinte mil réis; em outros dão-lhe 
só cem mil réis (o dobro do que se daria ao feitor). Aos banqueiros 
(seus auxiliares) nos maiores, quarenta mil réis; nos menores trin¬ 
ta mil réis. Ao soto-banqueiro (que comumente é algum mulato ou 
crioulo escravo da casa) dá-se também no fim da safra algum mimo, 
se serviu com satisfação no seu ofício; para que a esperança deste 
limitado prêmio o alente novamente para o trabalho. 

Numa palavra, no engenho, vemos uma grande divisão social 
de trabalho, com correspondentes diferenciações sociais, de um modo 
geral. 

A produção do açúcar que êle realiza é substancialmente diversa 
da produção artesanal e de tôda a produção pré-capitalista-industrial: 
nenhum indivíduo a realiza, integralmente, com seus recursos indi¬ 
viduais, como o tecelão outrora fabricava o seu tecido; ela resulta, 
ao contrário, dos esforços combinados e especializados de diversos, 
homens, num conjunto social ordenado, com diversas seções: a moenda 
(da cana), a fornalha, a “casa das caldeiras”, a “casa de purgar”. 
Esta última, “comumente separada do edifício do engenho”. Para ela 
ia o açúcar ainda impuro, como melado, em fôrmas com aspecto de 
sino, tendo, porém, um orifício no fundo, a fim de ser “purgado”, 
“secado” e enfim encaixado. 

Ainda mais: o característico do grande engenho — do “engenho 
real” — era utilizar, para o conjunto económico-industrial que êle 
concretizava, num verdadeiro prenúncio da indústria moderna, uma 
energia motriz não humana e não animal — as quedas d’água — que 
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acionava a complexa maquinaria da moagem. Os engenhos reais eram 
assim chamados, principalmente, por terem a realeza de moerem a 
água, à diferença dos outros que móem com cavalos e bois. 

Para o aproveitamento da energia motriz, fazia-se preliminar¬ 
mente o trabalho de açudagem da água, que ia até os "cubos sucessivos 
da grande roda”. * 

Apesar dos aspectos òbviamente desfavoráveis de semelhante 
sistema, inclusive em suas repercussões morais, nascidas da escra¬ 
vidão, com as conseqüências conhecidas, como o isolamento, ("nin¬ 
guém é repúblico ,, , lamentava-se o cronista) a pUmtatum tornou pos¬ 
sível a vida no Brasil, foi a "jangada” que fêz o homem sobrenadar 
sobre a floresta, como disse Miran de Barros Latiff. 

A pkintation (começando pelo açúcar e terminando pelo café 
que atingiria o seu poder no século XIX) foi uma solução rica de 
conseqüências, entre favoráveis e desfavoráveis. 

A consequência favorável principal encontramo-la no fato de 
ter trazido uma base para o povoamento do Brasil e criado fontes 
de riqueza permanentes, embora instáveis, pela condição de produ¬ 
ção para o mercado externo e, sujeitas às flutuações dêste, oriundas 
de vários fatores, como a concorrência de outras nações e os fenô¬ 
menos cíclicos da economia. Mas era, não há dúvida, um fator de 
enraizamento do homem ao solo, um fator de povoamento, uma fon¬ 
te de riqueza. Basta recordar como a lavoura canavieira tornou pos¬ 
sível o povoamento do Recôncavo baiano e do Nordeste, criando ver¬ 
dadeiras civilizações, para que se possa reconhecer a importância ci- 
vilizadora do açúcar. E, depois, se considerarmos o que foi o café 
na vida do Império e dos primeiros tempos da República, e como êle 
sustentou a introdução no país das primeiras formas de civilização 
mecânica (o café construiu as nossas primeiras estradas de ferro e 
garantiu o êxito de tôda nossa política ferroviária, que entrou em 
declínio com a diminuição da posição do café no mercado), e se aten¬ 
tarmos para o fato de que foi a coffea arabica que lastreou as primei¬ 
ras formas de industrialização e seremos forçados a considerar que 
sem a plantation , o povoamento do Brasil seria algo precário e pro¬ 
visório, até hoje. 

Por certo que houve o grande "parêntese mineiro”, de caráter 
mais industrial do que agrícola, mais urbano do que rural, mas, con¬ 
tendo em si algumas das conseqüências do latifúndio, já que foi um 

3) O Progresso Econômico e a Questão Social, Rio, 1960, pp. 49 a 52. 

8* 
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latifúndio urbano e em profundidade. O ouro, de fato, constituiu um 
parêntese na vida brasileira, por ter sido, até o século XX, o único 
fator de vida urbana intensiva. 

A plcmtatian, porém, teria em seu bôjo alguns graves e trági¬ 
cos problemas, que vamos estudar progressivamente. 

No princípio, estes inconvenientes eram atenuados ou compen¬ 
sados pelas vantagens relativas do sistema, afinal, a única condição 
de sobrevivência do homem nos trópicos. Mas, ao fim se tomaram 
trágicos e podem ser todos relacionados com o caráter latifundiário, 
monocultural e escravocrata da organização. E são os seguintes os 
inconvenientes: 

a) sociedade constituída por famílias independentes e não por 
famílias associadas em cidades; 

b) sociedade constituída pelo sistema de clãs patriarcais fun¬ 
dados na escravidão e, não por classes entrelaçadas; 

c) gosto pelo produto estrangeiro e desinterêsse pelo espírito 
fabril. 

a) Ausência de cidades. A primeira consequência do sistema de 
pkmtation pode ser encontrada na ausência de oidades — é o feuda¬ 
lismo — famílias independentes umas das outras, autoridade públi¬ 
ca remota, nenhuma convivência, pouco comércio direto. Isto con¬ 
duziu, necessàriamente, à ausência do Povo, como um conjunto de 
pessoas associadas, para haver, apenas, uma população, ou uma mul¬ 
tiplicidade de famílias separadas umas das outras. 

Êste fato levou ao isolacionismo, à falta de espírito público e 
de gôsto pelo trabalho associado. A plantation criou, no brasileiro, 
a convicção de que fora de seus amigos, parentes, compadres e ade¬ 
rentes, ninguém mais existe e, pois, não possui outra fonte de pro¬ 
teção e apoio além da oferecida pelo grupo doméstico. 

Isto teve conseqüências que entraram pela história do país, co¬ 
mo, por exemplo, o caráter puramente doméstico dos órgãos de base 
da política, conforme tantos estudos já feitos em tôrno, por exemplo, 
do problema do “coronelismo”, como, até, no trabalho intelectual, 
feito como solução individual, desconhecidas quase completamente 
as formas de trabalho em equipe. 

Do ponto de vista econômico, podemos estabelecer o seguinte: 
a plantation , isolando os homens, deixou-os desprovidos de condições 
para o progresso que nasce, naturalmente, da formação de comuni¬ 
dades amplas e variadas. As cidades, meras dependências dos clãs 
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rurais, não exerciam a sua influência civiilizadora e os homens, agrupa¬ 
dos, enclausurados em suas casas grandes, não recebiam o influxo 
civilizador das trocas de mercadorias e sugestões. 

Até hoje, na verdade, vive o rurícola brasileiro em situação de 
isolamento, de insulamento. Não há aldeias — os trabalhadores ru¬ 
rais habitam cabanas solitárias e os fazendeiros em casarões perdi¬ 
dos nos campos. E não pode haver desenvolvimento econômico sem 
civilização sem a comunicação entre os homens. 

b) O clã patriarcal. A primeira conseqüência, mais evidente, foi 
o reaparecimento, no Brasil, e em muitas outras regiões da América, 
do velho clã patriarcal. O assunto é bem conhecido, graças aos estu¬ 
dos encaminhados, em geral com êxito, por Gilberto Freyre. E’ o 
complexo “casa grande & senzala”. Em lugar de uma sociedade com¬ 
posta de classes entrelaçadas, colaborando na realização de tarefas 
coletivas, uma sociedade constituída de grandes famílias, isoladas 
entre si, mas fortes e auto-suficientes. Se fizéssemos um estudo de 
algumas formas primitivas de industrialização — as primeiras manu¬ 
faturas têxteis em Minas, e a fábrica de ferro do Girau (Itabira), 
sentimos que se processava uma curiosa evolução no sentido de criar- 
se uma indústria de base escravocrata e não capitalista. O fato é que, 
no tipo patriarcal de organização, o escravo não constitui uma classe 
social à parte, mas é um fâmulo, um associado* à economia doméstica, 
associado necessàriamente dependente, mas vivendo solidário com os 
interêsses do restante do grupo. 4 

Certamente não nos compete aqui estudar tôdas as consequên¬ 
cias dêste sistema, inclusive por já terem sido estudadas. A mais 
importante, do ponto de vista econômico, reside no fato de retirar 
da classe trabalhadora (que não chega a formar uma classe, mas sim 
um apêndice da família) todo o espírito de iniciativa, todo o gôsto 
por uma ação própria. O escravo é um homem que obedece cegamen¬ 
te, que não é sm-iurís, que não formula quaisquer decisões — e isto 
o condena, na maioria dos casos,, mesmo quando liberto, a viver pas- 
sivamertte. 

c) Produzindo para a exportação, a economia brasileira tornou-se 
prêsa ao comércio externo, consumindo, por sua vez, produtos impor¬ 
tados. Ao fim de algum tempo, esta situação tornar-se-ia responsá¬ 
vel por tôda uma psicologia: o artigo bom era o estrangeiro; “arti- 

4) Em Minas, na zona de mineração, por força do que chamamos “lati¬ 
fúndio urbano” os escravos constituíram uma classe e os senhores, outra. (V. 
História de Minas Gerais, B. Horizonte, 1961-1962). 
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go nacional” significaria artigo de qualidade inferior. E por fôrça 
mesma da situação criada, uma sociedade de clãs patriarcais produ¬ 
zindo para exportação, com a respectiva ausênGia de classe média 
ou de classe trabalhadora livre, surgiria a hostilidade para com o 
trabalho manual, tantas vezes considerada. 

Para resumir: ausência de mercado consumidor interno, pro¬ 
dução para a exportação, isolacionismo, desconhecimento de classes 
médias, eis as conseqüênqias do sistema da pUmtation , somente di¬ 
minuídas em Minas Gerais, onde devido à urbanização, à pressão 
demográfica, às relações de convivência, teríamos classes médias, 
trabalhadores livres, mercado interno e vida em sociedades: corpo¬ 
rações de ofício, irmandades e cidades. 

O resultado de tudo listo é o seguinte: a plantation tornou possível 
a vida no Brasil e sustentou o país até que o adensamento da popu¬ 
lação e novas condições técnicas pudessem permitir a existência de 
um mercado interno e, portanto, uma forma de economia própria e 
em desenvolvimento. Mas, por outro lado, deixou o pêso de seus ma¬ 
les, como a escravidão, a exploração extensiva da terra, a ignorân¬ 
cia, etc. 

Se é verdade que o latifúndio perdeu a Itália, aqui no Brasil 
salvou o homem defendendo-o na luta contra a floresta. De onde se 
conclui que, numa civilização nascente o latifúndio é um bem, nas 
nações densamente povoadas, um mal. 


A LUTA CONTRA A DISTANCIA 

Se a plantattiqn tornou possível a vida no Brasil, criou todavia 
uma curiosa situação, proveniente de sua própria condição de econo¬ 
mia orientada para a exportação: o problema das distâncias, agrava¬ 
do, desde logo, pela imensa base territorial que D. João V, pelo tra¬ 
tado de Madrid, garantira para o Brasil. Quer dizer: o Brasil tornou- 
se automàticamente um país de população rarefeita, por fôrça de 
todos os fatores. E esta rarefação agravou-se mais ainda por efeito 
das dificuldades que a geografia impunha para o estabelecimento 
de um bom sistema de comunicações. 

Ora, quando o Brasil proclamou a Independência, os meios me¬ 
cânicos de transportes eram desconhecidos. Navegava-se à vela e 
viajava-se por terra na base da tração animal. Logo depois a loco¬ 
motiva comççava a sua carreira triunfal, que duraria quase um sé- 
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culo. Seria, evidentemente, uma grande solução para o Brasil — meio 
barato e rápido de transporte, ligaria as distâncias. Mas acontece 
que a ferrovia enfrentava, no Brasil, três obstáculos: 

a) o carvão, como fonte de energia, desconhecido em nosso país ; 

b) o alto custo da construção das linhas em território monta¬ 
nhoso e sulcado de rios (rios pouco úteis para a navegação, mas tra¬ 
zendo grandes embaraços à construção de estradas) ; 

c) a rarefação das populações, fazendo das estradas um rosário 
de pequenas estações incrivelmente distantes. 

Mesmo assim, durante cerca de 90 anos, o governo brasileiro 
deu prosseguimento à execução de um notável plano de ligações fer- 
rovoárias entre os portos principais e o interior, custeadas pelos sal¬ 
dos da balança comercial, pois o carvão, as locomotivas, os trilhos 
e até os técnicos, tudo era importado. As ferrovias conseguiram es¬ 
tabelecer as primeiras formas de uma rede interna, completada por 
linhas de navegação também a vapor. 

O resultado é que indústrias surgiram associadas à rede fer¬ 
roviária, que, aliás, não chegou nunca a assumir bem a forma de uma 
rede, mas apenas de linhas paralelas. 

Quando declinava a intensidade do programa ferroviário, prin¬ 
cipalmente pela queda do câmbio, o automóvel começou a fazer a 
sua entrada, no princípio timidamente, depois de maneira avassaladora. 
No fim de trinta anos, o transporte rodoviário tornou-se a alma da 
vida nacional. O caminhão, com letreiros nos pára-choques a revelar 
uma interessante filosofia popular, tornou-se o rei das estradas, em 
lugar dos velhos tropeiros e dos carros de bois, e os ônibus, ligando 
todos os municípios do Brasil, restabeleceram, de maneira mecaniza¬ 
da, o “tempo das diligências”. 

Por certo o transporte rodoviário é caro por unidade, as estra¬ 
das sujeitas às intémperies, ao desconforto; mas o custo da abertura 
de estradas é menor e os veículos mais baratos. Na verdade resolveu 
o problema. 

Mais tarde as linhas aéreas, permitindo o transporte rápido de 
mercadorias de pequeno pêso e alto preço, além dos passageiros apres¬ 
sados, aproximaram as capitais. 

Houve, não há dúvida, falhas na expansão dos meios de comu¬ 
nicações, falhas e disparidades — ampliamos as modalidades mais 
onerosas, com desprêzo das de custo menor — a nossa rêde domés¬ 
tica de transportes aéreos é a maior do mundo e pràticamente não 
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temos navegação de cabotagem apesar de nosso imenso litoral, e de 
estarem quase todos os grandes centros urbanos próximos do mar. 
Igualmente não há uma rêde ferroviária norte-sul em boas condições 
de tráfego, sendo deficientes nossas formas de transporte mesmo ro¬ 
doviário. Isto cria pontos de estrangulamento e torna, ainda, o merca¬ 
do interno numa série de unidades dispersas e mal coordenadas. 

Mas acontece que a técnica moderna está colaborando eficaz¬ 
mente na anulação das distâncias. O Brasil foi, a partir do segundo 
quartel do século XX, beneficiado pelas seguintes invenções: 

a) o desenvolvimento de automóveis do tipo rural (jeeps e se¬ 
melhantes) que permitem transporte fácil em estradas más; 

b) o aperfeiçoamento das máquinas destinadas a abrir estradas, 
que estão permitindo a ampliação rápida de nossa rêde rodoviária; 

c) os tipos de locomotivas a óleo, dispensando o carvão (e sal¬ 
vando as florestas) ; 

d) o emprego sempre crescente da eletricidade que leva o con¬ 
forto e a energia a bom preço para todos os pontos; 

e) o rádio e a televisão que estão destruindo a solidão dos 
campos. 

Há, pois, meios técnicos (sem falar na mecanização da lavou¬ 
ra) que permitem o estabelecimento de condições mais adequadas 
para a vida nos campos. 

O problema da distância, no Brasil, não se resume na questão 
do domínio dos largos espaços de campos e montanhas que separam 
os homens, por meio de veículos mais velozes ou que transportam 
por preço menor. Há o que poderemos chamar distâncias econômi¬ 
cas, isto é, o conjunto de operações comerciais a que está sujeita a 
mercadoria, não entre o lugar de partida e o da chegada, mas entre 
o produtor e o consumidor. Ora, as distâncias entre os lugares agra¬ 
vam as dificuldades criadas pelas distâncias econômicas e são agra¬ 
vadas por elas. Trata-se de um processo de entorpecimento da circu¬ 
lação, de verdadeira trombose ou arteriosclerose, que destrói prà- 
ticamente todo o trabalho do produtor. Êste processo de engurgita- 
mento começa nas fazendas e termina nas cidades. E o mais grave é 
que, geralmente, a ação do governo se faz sentir em companhias de 
armazéns gerais, destinadas a criar condições mais para o agravamento 
do mal, do que para a sua solução. 

Podemos recordar, apenas de passagem, três condições para a 
solução do problema: 
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a) intensificação dos silos e armazéns de fazenda; 

b) criação de aldeias, com armazéns locais e serviço comuns; 

c) armazéns regionais, destinados aos fazendeiros e não aos 
comerciantes. 

Com isto teremos dado o primeiro passo para a solução do pro¬ 
blema. 


ALDEIAS E ARMAZÉNS 

A economia agrária medieval foi, em muitos lugares, altamen¬ 
te beneficiada pelo sistema de aldeias, tão valorizado por QJiesterton 
e Belloc, que, afinal, criou o camponês europeu. Bernanos, aliás, via 
com espanto que o campónio brasileiro não possui aldeias e este des¬ 
cendente de paysans admirava o nosso rurícola por viver assim. 

E’ preciso criar a aldeia. 

Em lugar de viverem os nossos sitiantes e agregados ou meros 
empregados em cafuas perdidas ao longo dos caminhos, êles seriam 
agrupados em aldeias, de casas decentes, contendo os serviços sociais 
mínimos (igreja, pôsto de saúde, escola, etc) e mais um armazém 
para receber a mercadoria dos produtores da região, isto sem falar 
em serviços de assistência e ajuda técnica (postos de inseminação 
artificial, moinhos, engenhos, máquinas de beneficiar, trator, ceifa- 
deira, etc.). Êstes órgãos de ajuda técnica (armazéns e máquinas) 
seriam controlados por uma cooperativa ou por uma entidade mais 
ou menos governamental. Naturalmente o pequeno produtor, que, por 
um motivo qualquer, morasse mais longe, poderia valer-se dos ser¬ 
viços da aldeia, sem preGisar residir ali. Convém, aliás, ficar bem cla¬ 
ro que estas aldeias rurais não precisam ser um agrupamento de ca¬ 
sas — onde as condições gerais da região o exigirem, seus compo¬ 
nentes poderão residir em casas esparsas, mas vindo à aldeia para 
suas necessidades coletivas. Os grandes fazendeiros poderiam valer-se 
dos serviços das aldeias, pagando uma taxa. 

Como organizar as aldeias rurais? 

Não nos esqueçamos de uma verificação indiscutível: as solu¬ 
ções puramente socialistas, no sentido de estatais e anti-individua¬ 
listas, não estão aprovando em matéria de política agrária. O campo 
exige uma identificação entre o homem e a terra e, esta, afinal, so¬ 
mente nasce quando o homem é proprietário, quando se casa com 
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a terra e procura fecundá-la. Se a grande propriedade industrial é 
sempre coletivista, como vimos, sendo, a rigor, impossível uma po¬ 
lítica de distribuição na indústria, já que uma fábrica não pode ser 
depenada e distribuída pelos operários, e os acionistas, afinal, possuem 
uma relação meramente formal e abstrata, a terra pode ser distribuí¬ 
da, de tal modo que cada família seja realmente proprietária. 

Certamente isto não pode ser feito de uma vez e, sim, metodi¬ 
camente. 

Daí a importância das aldeias que, agrupando os produtores, 
permitem a pequena propriedade. 

Como realizar isto no Brasil, já que estamos, como na Idade 
Média, numa fase de feudalismo latente? 

O feudalismo nasceu da rarefação da população e da dissolução 
da autoridade, mas constituiu aldeias em torno dos castelos, focos 
de proteção do homem. Afinal, o camponês europeu nasceu disto. 
Ora, o senhor feudal, a princípio, não era um proprietário que assu¬ 
mia o controle da situação, mas, sim um delegado del-rei, um vassalo 
do suserano mais alto de quem dependia, mas do qual se libertou com 
o tempo. Começou a ser função pública antes de transformar-se em 
propriedade. 

No caso brasileiro, poderíamos delegar competências, sem peri¬ 
go de feudalismo, a entidades semiprivadas, que constituiriam os 
novos castelos-fortes em defesa dos homens. Estas seriam compa¬ 
nhias mistas, cooperativas ou outras entidades semelhantes, a cujo 
cargo ficaria a organização das aldeias. Em lugares prèviamente esco¬ 
lhidos — cruzamento de estradas, travessias de rios, etc., onde, geral¬ 
mente surgem “vendas”, os órgãos responsáveis (não convém fixar 
uma única solução tendo em vista as peculiaridades locais, as dife¬ 
renças entre os vários ramos de produção, e a impossibilidade da si¬ 
metria em política) organizariam as aldeias, construindo os prédios 
públicos, inclusive dos serviços industriais coletivos (armazéns, moi¬ 
nhos, engenhos, etc.), e casas para os sitiantes e moradores, junto da 
aldeia ou mais distantes, conforme as necessidades. E naturalmente 
o armazém para o recolhimento das colheitas... Se a região fôsse 
de grandes latifúndios e raros os pequenos proprietários, então o 
poder público desapropriaria umas tantas fazendas, cujas terras se¬ 
riam aforadas a sitiantes, para inÍGio das atividades. 

Tudo isto, porém, estaria relacionado com a política dos arma¬ 
zéns. Os governos estaduais, mesmo municipais (uma política fe¬ 
deral de reforma agrária perde-se na vastidão do país) instituiriam 
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cooperativas ou sociedades de economia mistas, para o controle da 
reforma agrária. Estas companhias criariam as aldeias, com os res¬ 
pectivos armazéns, e mais armazéns regionais, dentro de um plano 
raGional — ou entidades regionais, ou entidades especializadas em 
determinados produtos. Somente a experiência poderá mostrar a so¬ 
lução conveniente a cada caso. Um plano agrário feito a priori é con¬ 
denado prèviamente ao insucesso total, mesmo se aplicado a um es¬ 
tado de tamanho médio — não falemos de Minas Gerais ou Baía. 
Estas entidades teriam armazéns regionais, além dos armazéns dis¬ 
tritais, e assim poderiam canalizar a produção — e, naturalmente, 
venderiam produtos de interesse dos produtores a baixo preço: se¬ 
mentes, adubos, rações, bem como tratores e máquinas. Os órgãos 
coletivos das aldeias seriam de propriedade destas entidades — as 
terras das famílias de camponeses. 

Hoje, aliás, já há tentativas nesse campo. Seria o caso de aper¬ 
feiçoarmos e ampliarmos as soluções. Convém ficar bem claro que 
estas companhias não poderão continuar colaborando com atravessa- 
dores como até agora, por meio do sistema de “warrantagem”. O 
ideal é a companhia mista que compre do produtor os gêneros para 
revender no comércio. Poderia haver, naturalmente monopólio, ou 
concorrência entre o Estado e o particular, sem repartições públicas 
cuidando disto, mas entidades privadas controladas pelo Estado. 

Convém considerar, à margem, que em muitas regiões do Brasil 
há terras incultas, de propriedade do govêrno, esperando que apareça 
quem queira povoá-las. O sistema de aldeias devia ser a base de um 
processo de colonização interna, com imigrantes nacionais ou estran¬ 
geiros, para aproveitar as vastas regiões abandonadas do interior. 
Poderia ser permitido, em certas regiões, que entidades privadas or¬ 
ganizassem explorações do tipo de plantation, sem escravidão, é claro, 
mas fundadas na base da aldeia, para uma futura transformação. 

Mas, em experiências como a Holambra ficou provado que a 
colonização planificada em aldeias pode dar resultado. Povoemos, por 
ora, as regiões próximas de Brasília nesta base. 

Certamente, como somos um país despovoado e pouca gente quer 
cuidar de agricultura, convém permitir, por algum tempo, a clássica 
solução do grande fazendeiro. Não nos esqueçamos de que o “coro¬ 
nel” é um homem que luta e sofre, também, para o progresso do país 
e pouco lucra com isto. Mas, se a propriedade permanece com todos 
os direitos, deve assumir certos encargos: 
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a) salário mínimo regional para o homem do campo, consideradas 
as circunstâncias próprias do trabalho rural; 

b) férias que poderiam coincidir com os períodos de descanso 
da terra; 

c) reforma do imposto territorial a fim de combater o latifúndio, 
mas com isenção da pequena propriedade; 

d) garantias para o agregado ou empregado, de modo a não po¬ 
der ser expulso da terra sem justa causa; 

e) obrigatoriedade da construção de casas adequadas para os 
empregados, agregados, posseiros, etc., à custa do fazendeiro e co¬ 
brando-se um aluguel módico, fixado em lei, relativamente ao salá¬ 
rio mínimo; 

f) contribuição para o Instituto dos Agrários. 

Com relação a êste, vamos transcrever o que dissemos em Um 
Mundo em Busca de Segurança : 

“Em primeiro lugar, as próprias condições da vida rural de cer¬ 
to modo tornam pouco importantes os benefícios pagos em dinheiro, 
assim como o ideal da aposentadoria. Em geral, no campo da solida¬ 
riedade dos laços de família, é mais intensa, há mais espaço, e to¬ 
dos, por velhos que sejam, têm o que fazer. Continua a exercer-se 
a mais antiga forma de previdência social — a própria família. Se, 
na cidade, é frequente que um trabalhador ou uma família de classe 
média não possa sustentar os parentes inválidos, no campo isso não 
ocorre. 

Igualmente, o sistema de contribuição não pode ser o usado nos 
institutos atuais, isto é, o de descontos em folhas de pagamento. O 
trabalho rural é tão instável, verificando-se apenas nas estações pró¬ 
prias, que seria ridículo esperar que as fazendas médias que efeti¬ 
vamente temos, viessem a ter contabilidade organizada, livros de re¬ 
gistro de empregados e outros serviços exigidos pela lei e pela boa 
administração. Isso ainda é luxo, e, no próprio comércio, tais exi¬ 
gências não se cumprem em 99% das emprêsas. 

Por outro lado, o homem do campo carece de assistência, ainda 
que seja uma assistência elementar e direta. Aliás, como observaram 
muitos estudiosos da questão, mesmo nas cidades o problema é mais 
de assistência do que de previdência. Ou, pelo menos, tanto de uma 
como de outra coisa. Assim é que os trabalhadores reclamam antes 
contra os serviços assistenciais do que contra os de pura previdência. 
O Instituto dos Agrários deveria cuidar, principalmente, da assistên- 
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cia, quer dizer, de aplicar o resultado das contribuições na constru¬ 
ção, em vilas e pequenos povoados, de uma rede de hospitais que, além 
de atender aos doentes, ministrassem regras gerais de higiene. Eis 
aí um fator de civilização do povo. O caso é tão sério, que muito pos¬ 
sivelmente tal instituto poderia assumir encargos ligados à educação 
popular, mediante a edificação de escolas rurais, e em vez de pagar 
aposentadorias e pensões, receber a incumbência de construir asilos 
e abrigos para recolhimento de pessoas. 

Seria conveniente ainda organizar-se a “assistência habitacio- 
nal”, através de empréstimos hipotecários aos fazendeiros, sitiantes 
e trabalhadores autônomos para a construção de casas para os ho¬ 
mens que lavram a terra. Os planos deveriam ter caráter regional, em 
virtude da variedade de situações. 

Futuramente poderia surgir um tipo de previdência social clás¬ 
sica, no campo. 

Quanto às contribuiçõçs deveriam consistir numa percentagem 
sobre o imposto territorial. 

São sugestões que apresentamos, no desejo de que o assunto 
venha a ser bem encaminhado”. 5 

Nas regiões mais densamente povoadas, poderia o Instituto con¬ 
ceder aposentadorias, por velhice ou invalidez, em dinheiro, além 
da prestação de serviços assistenciais. Mas, de um modo geral, fica 
válido o que está acima: para a maioria dos nossos trabalhadores 
agrícolas a mera assistência, a prestação de serviços é de maior ur¬ 
gência do que a prestação de benefícios em dinheiro. Um bom sis¬ 
tema de asilos para velhos, órfãos e viúvas vale mais do que uma 
pensão em dinheiro. E com isto teremos equiparado o seguro social 
do campo ao da cidade, como lembra o Papa João XXIII, quando 
diz: 

“Na agricultura pode ser indispensável estabelecer dois sistemas 
diferentes de seguros: um, para os produtos agrícolas; e outro, pa¬ 
ra os agricultores e suas famílias. Pelo simples fato de o rendimen¬ 
to agrícola pro capite ser geralmente inferior ao dos setores da indús¬ 
tria e dos serviços públicos, não ser.ia conforme à justiça social e à 
equidade estabelecer sistemas de seguros sociais ou de previdência 
social em que os lavradores e respectivas famílias se vissem notável- 
mente menos bem tratados que os setores da indústria e dos serviços. 
Julgamos porém que a política social deve ter como objetivo propor- 


5) Loc. cit. pp. 170-171. 
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cionar aos cidadãos um regime de seguro que não apresente diferen¬ 
ças notáveis, qualquer que seja o setor econômico em que trabalhem 
ou de cujos rendimentos vivam. 

Os sistemas de seguros sociais e de previdência social podem 
contribuir eficazmente para uma distribuição do rendimento total dum 
País, segundo critérios de justiça e de eqüidade; e podem, portanto, 
considerar-se como instrumento para reduzir os desequilíbrios dos 
níveis de vida entre as várias categorias de cidadãos”. 

A experiência de tôdas as regiões brasileiras que conheceram 
desenvolvimento econômico real mostra que as coisas começam a tomar 
rumo diferente com o aparecimento de entidades industriais, destina¬ 
das a beneficiar os produtos agrícolas. Assim, uma fábrica de lacticí- 
nios poderá, imediatamente, permitir o aproveitamento do leite, cujo 
transporte em estado natural não comporta grandes distâncias, como 
é sabido. Até muito pouco tempo, o leite, no norte de Minas, não ti¬ 
nha nenhuma aplicação prática. Agora, tal coisa já não sucede. O 
mesmo pode acontecer com a criação de uma rêde de frigoríficos de 
modo a desaparecer a arcaica exportação do gado em pé, como hoje 
se faz em muitas regiões. Aliás, convém organizar a exportação ra¬ 
cional de frutas do norte, como o desenvolvimento da indústria de 
aproveitamento de nossas frutas, em geral desperdiçadas. Estas in¬ 
dústrias, além de valorizar os produtos da terra, que passam a ser 
exportados, ao invés de perdidos, darão emprêgo à mão-de-obra dis¬ 
ponível, aumentarão a capacidade consumidora do povo e criarão 
condições gerais de prosperidade pública e particular. 

Há um campo vastíssimo interessando aos capitais brasileiros, 
geralmente desviados para a especulação imobiliária e que se acha 
quase completamente virgem: o das indústrias regionais, da insta¬ 
lação de fábricas para o aproveitamento de produtos da terra. 


O SINDICALISMO AGRÁRIO 

Em todos os países a reforma social somente se conseguiu na 
base de um sindicalismo forte e dinâmico, que atuando sôbre a opi¬ 
nião pública, força governos e patrões a ceder diante das reivindi¬ 
cações dos operários. 

E’ necessário que haja um verdadeiro sindicalismo agrário, o 
qual, por si só, conseguirá abolir muitos males que pesam sôbre a 
vida campesina brasileira. Claro que se deseja um verdadeiro sindi- 
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calismo, procurando vencer os patrões pelos meios pacíficos e regu¬ 
lares, e não um órgão de pura agitação sem resultados práticos. E 
muito menos de agitação eleitoral a serviço de políticos ambiciosos., 
Seria aliás de grande valia que a Igreja se interessasse nesse campo, 
organizando os trabalhadores e convencendo os fazendeiros da ne¬ 
cessidade de atender às suas reivindicações. 

Tudo isto, aliás, é um pouco utópico num país em que o ban¬ 
doleirismo ainda existe e onde há muito crime impune quando feito 
a serviço dos grandes senhores de terras. O problema ainda é de ci¬ 
vilização. Mas, seja como fôr, é preciso organizar-se o trabalho rural, 
se se deseja a redenção do campo. 

O Santo Padre João XXIII foi taxativo na matéria: 

“Estamos convencidos de que os protagonistas do progresso 
econômico e social e da elevação cultural nos meios rurais devem ser 
os mesmos interessados, quer dizer, os lavradores. Podem fàcilmente 
convencer-se de quanto é nobre o seu trabalho: vivem no templo ma¬ 
jestoso da criação; estão em relações frequentes com a vida animal 
e vegetal, inesgotável nas expressões e inflexível nas leis, a qual lem¬ 
bra constantemente a Providência do Criador; das suas mãos, por 
assim dizer, brotam, em tôda a sua variedade, os alimentos que sus¬ 
tentam a família humana; e com elas proporcionam à indústria um 
número cada vez maior de matérias-primas. 

Êsse trabalho manifesta igualmente a dignidade dos que o rea¬ 
lizam e distingue-se pela riqueza dos conhecimentos de mecânica, 
química e biologia que exige; conhecimentos que devem atualizar-se 
constantemente, tantas são as repercussões dos progressos técnicos 
e científicos no setor agrícola. E’, finalmente, um trabalho caracteri¬ 
zado pelos aspectos e valores morais que lhe são próprios, pois exige 
agilidade na orientação e adaptação, paciência na espera, sentido da 
responsabilidade, espírito perseverante e empreendedor. 

Repare-se ainda que, no setor agrícola, como aliás em qualquer 
outro setor produtivo, a associação é atualmente uma exigência vi¬ 
tal ; e muito mais, quando o setor se baseia na emprêsa familiar. Os 
trabalhadores da terra devem sentir-se solidários uns com os outros, 
e colaborar na criação de iniciativas cooperativistas e associações 
profissionais ou sindicais. Umas e outras são necessárias para tirar 
proveito dos progressos científicos e técnicos na produção, contribuir 
eficazmente para a defesa dos preços, e chegar a um plano de igual¬ 
dade com as profissões, ordinàriamente organizadas, dos outros se- 
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tores produtivos; e para que a agricultura consiga fazer-se ouvir no 
campo político e junto dos órgãos da administração pública. Porque 
hoje as vozes isoladas quase não têm possibilidade de chamarem so¬ 
bre si as atenções, e muito menos de se fazerem atender”. 

Seria aliás importante que os fazendeiros iniciassem um mo¬ 
vimento de reforma social do campo, numa linha que refletiria o me¬ 
lhor de nossas tradições. Assim, seria conveniente que todos os fa¬ 
zendeiros de um mesmo distrito de paz se congregassem, constituindo 
uma “irmandade” que erigisse na vila um hospital, com asilo de ve¬ 
lhos, para atender aos campónios e suas famílias. 

Seria a reforma rural começada pelo próprio fazendeiro, refor¬ 
ma que, dentro do dilema clássico, evitaria a revolução. 


A POLÍTICA DE PREÇOS 

Tudo afinal se reduz à necessidade de uma sábia política de 
preços. 

Eis o que diz o Papa: 

“Dada a natureza dos produtos agrícolas, é necessário aplicar- 
lhes uma disciplina eficaz na defesa dos preços, utilizando para tal 
fim os diversos recursos que hoje pode fornecer a técnica econômica. 
Muito seria para desejar que esta disciplina fôsse sobretudo obra das 
pessoas interessadas; não pode porém dispensar-se a ação reguladora 
dos poderes públicos. 

Nem se esqueça, nesta matéria, que o preço dos produtos agrí¬ 
colas constitui freqüentemente mais retribuição do trabalho que re¬ 
muneração do capital. 

Verdade é que os produtos agrícolas estão destinados a prover 
antes de tudo às necessidades humanas primárias; por isso, devem 
os preços ser tais, que os tornem acessíveis a todos os consumidores. 
Todavia, é claro que não se pode aduzir este motivo para forçar uma 
categoria inteira de cidadãos a permanecer num estado de inferio¬ 
ridade econômica e social, privando-a dum poder de compra, indis¬ 
pensável a um nível de vida digno; o que seria evidentemente con¬ 
trário ao bem comum”. 6 

Devíamos, em defesa do produtor e do consumidor adotar uma 
política de intervenção, corajosa, quiçá de monopolização do comér- 


6) Edição Vozes ns. 134, 135 e 137. 
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cio de gêneros, como temos proposto desde A Libertação do Libe¬ 
ralismo. Ou, pelo menos, uma solução intermédia. 

A solução estaria na intervenção do poder público no comércio 
intermunicipal de gêneros a fim de liberar o produtor agrícola e o 
consumidor da ação dos intermediários. Já defendia em A Liberta¬ 
ção do Liberalismo, baseado no art. 146 da Constituição, o monopó¬ 
lio estatal do comércio de gêneros. Defendia-o rapidamente num 
apêndice. 

A solução seria teoricamente simples: uma lei faria do comér¬ 
cio de exportação de gêneros alimentícios um serviço de utilidade 
pública, podendo o govêrno de acordo com condições especialíssimas, 
delegar, em forma de concessão, autorização para explorar êste ramo 
de negócio a companhia de economia mista, cooperativas, a particu¬ 
lares que se sujeitassem às exigências da lei. Antes de entrar nas van¬ 
tagens e utilidade desta solução, vamos recordar uma posição já sus¬ 
tentada em A Libertação do Liberalismo: “O monopólio de formas 
de atividade cujo interêsse para o bem-estar da comunidade ultrapasse 
o legítimo direito ao lucro (gêneros alimentícios, por exemplo)”. T 

Isto em livro publicado em 1949... 

Há um justo direito ao lucro. Nunca se pôs isto em dúvida, nem 
9 se deve pôr. Mas êste lucro deve ser relacionado com o trabalho e 
principalmente sujeito a limitações de ordem moral. Como há ativi¬ 
dades proibidas — venda de entorpecentes — como seria imedia¬ 
tamente prêso sob aplausos gerais quem lançasse no mercado bombons 
de chocolate com veneno para suicidas tímidos, assim também não é 
justo que a fome de uns seja objeto de enriquecimento de outros. 
Uns que são todos, outros que são muito poucos. 

Essa solução beneficiariá os campos e as cidades. 

Vejamos primeiro esta. 

A mais importante consequência da medida proposta seria, sem 
dúvida, a estabilidade dos preços dos gêneros e, ipso facto, o equi¬ 
líbrio dos salários reais. 

Os economistas sabem que a utilidade marginal dos gêneros ali¬ 
mentícios é pequena, de modo que, à medida que os orçamentos cres¬ 
cem, as despesas com a alimentação se vão estabilizando, e verbas 
novas vão surgindo, com outras atividades. Ora, se as famílias ope¬ 
rárias e de classe média passarem a ter o pão garantido, começarão 
a gastar mais com roupas, livros, diversões, artigos de eletricidade 

7) Loc. cit. p. 242. 
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etc., o que será de grande interesse para a indústria nacional. O equi¬ 
líbrio dos salários reais, por sua vez, reagirá no plano social, dimi¬ 
nuindo as greves e as agitações. 

Podemos dizer que tôdas as atividades urbanas serão beneficia¬ 
das com a estabilização dos preços dos artigos de alimentação sem 
falar no reflexo que sôbre a indústria terá a prosperidade das ativi¬ 
dades rurais. De fato, elevado o padrão de vida das classes rurais, 
estas consumirão mais produtos industrializados, com vantagens 
óbvias para o comércio e a indústria. Com isto, os capitais desviados 
da atual atividade comercial atacadista de gêneros poderão ser apli¬ 
cados ,em outras formas igualmente rendosas e socialmente mais úteis. 

Convém lembrar, além das vantagens econômicas, uma de or¬ 
dem moral, humana, política. Todos os estudiosos de assunto de ali¬ 
mentação lembram que a questão da fome é, hoje, fundamental. O 
problema da saúde pública não se esgota com cuidar dos doentes, 
mas com prevenir as doenças por uma alimentação adequada. De mo¬ 
do que o governo tem deveres absolutamente indeclináveis nesta ma¬ 
téria, como no combate à febre amarela ou à doença de Chagas. 

A reforma agrária começou no Brasil, em 1835, com a lei que 
aboliu o morgadio, e teve seu ponto culminante no dia 13 de maio 
quando se deu categoria de homem livre a todos os trabalhadores 
existentes no País. Depois, com o controle da política pelos fazen¬ 
deiros, em conseqüência da supressão da Lei Saraiva — é, òbviamen- 
te, de todo regime democrático — com a instalação do absolutismo 
presidencialista, estabeleceu-se o regime de “coronelismo”. Durante 
70 anos nada se fêz para enfrentar a situação. Limitaram-se os go¬ 
vernos a embelezar as cidades, assim ofuscar a miséria do interior, 
criando a divisão do País em duas partes, uma rica e outra pobre, 
conforme assinalava o Príncipe D. Luís quando começou a situação. 

Ora, na dependência do intermediário, como se encontra hoje, 
o produtor rural é obrigado a vender “na fôlha” o que produz por 
qualquer preço. Naturalmente os grandes latifundiários, que possuem 
ligações políticas e comerciais, escapam mais ou menos. Os mais po¬ 
bres e os pequenos sitiantes, êsses são uma plebe taitíable et corveable 
à merci como se dizia na Idade Média. 

Ora, a solução proposta aliviará a todos, pois, vendendo por pre¬ 
ços razoáveis aos órgãos oficiais ou aos concessionários, e sabendo 
de antemão que terão compradores, e pelo preço justo, o lavrador, 
grande ou pequeno, poderá respirar. E como seus lucros serão mais 
compensadores, êle terá vida melhor, e poderá pagar melhores salá- 
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rios, aperfeiçoará suas técnicas. E, o que é mais importante, o pe¬ 
queno lavrador poderá sobreviver. 

Bastariam, depois disto, melhor taxação da terra e boa propa¬ 
ganda da agricultura moderna para passarmos da agricultura extensi¬ 
va à intensiva. E estaria feita a reforma agrária. 


O LATIFÚNDIO 

Resta, por último, considerar a questão do latifúndio. 

Há duas espécies de latifúndio: o latifúndio essencial e o lati¬ 
fúndio acidental. 

O primeiro surge de condições inerentes ao gênero de atividade 
agropecuária (a cafeicultura, por exemplo, é essencialmente latifun¬ 
diária: ninguém pensará jamais em viver na base de alguns pés de 
café no fundo do quintal...) ; ou de condições geográficas — a pe¬ 
cuária de sertão, por exemplo. Há, portanto, formas de agricultura 
ou de criação que somente ocorrem em grandes propriedades territo¬ 
riais: nestes casos o parcelamento da propriedade significa a morte. 

• . O segundo decorre de circunstâncias gerais da vida econômica, 
principalmente da distância entre o centro produtor e o centro consu¬ 
midor, a qual, onerando desnecessàriamente o produto com as des¬ 
pesas de transporte e outras, força a cultura extensiva como remédio. 
São formas de cultura que, teoricamente, podem ser praticadas em 
pequenas propriedades, mas que, na prática, podem ser incluídas en¬ 
tre os latifúndios. 

Naturalmente há o latifúndio anormal, aquele que, de catego¬ 
ria acidental, existe por ignorância do fazendeiro ou por ambição. 
Geralmente esta situação é. consequência da sobrevivência de formas 
de latifúndio acidental, uma espécie de reliquat social, que se man¬ 
tém pelo desconhecimento de que as condições gerais da economia 
são outras, não mais se justificando a solução antiga. 

Como combater estas duas formas de latifúndio? 

O latifúndio essencial não pode ser destruído mas sim regula¬ 
mentado. Duas soluções se abrem, e podem ser adotadas simultânea¬ 
mente conforme as conveniências práticas. A primeira entrega o 
controle da propriedade às cooperativas: em lugar de ser o latifúndio 
de propriedade de um indivíduo, é de propriedade de uma associação 
de pessoas. A segunda, semelhante, consiste na transformação da 
propriedade dos grandes feudos de familiar a comercial: as fazen- 
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das passariam a pertencer a sociedades de capitais, sociedades anô¬ 
nimas ou por quotas sujeitas a limitações que o mundo moderno criou 
para humanizar a atividade econômica — legislação do trabalho, sin¬ 
dicalismo forte, etc. A solução comercial seria a extensão à agricul¬ 
tura dos princípios gerais do “securitismo”: direção da empresa pe¬ 
los particulares, mas fixadas as relações de trabalho pelo Estado sob 
a fiscalização de um sindicalismo forte. 

Quanto ao latifúndio acidental, êle se destrói naturalmente: pe¬ 
la pressão demográfica, a melhoria dos transportes, uma política de 
proteção dos preços agrícolas, o imposto e a educação. Tentar des¬ 
truí-lo pela fôrça é, normalmente, trabalho improfícuo. 


CAPÍTULO III 


DESENVOLVIMENTO E JUSTIÇA 
A ALIENAÇÃO MARXISTA 

Karl Marx foi vítima de um fenômeno ao qual dedicou análises 
interessantes e que constitui uma das contribuições mais admitidas 
do vocabulário marxista: a “alienação”. E todo o marxismo clássico, 
fundado na luta de classes e no internacionalismo está relacionado 
a isto, é conseqüência de um caso de alienação. Apesar de homem 
de grande dose de informações e realmente culto, seu horizonte his¬ 
tórico e geográfico, como de todo homem de seu tempo, estava prà- 
ticamente restrito à orla do Mediterrâneo, assim mesmo, à História 
do Oriente Próximo como se conhecia então. O “mundo”, para Marx, 
era, realmente, a Europa. Com isto, êle poderia estudar os fenôme¬ 
nos europeus como universais, considerando a sua situação histó¬ 
rica concreta como a projeção de soluções universais. 

Mas não consistia precisamente nisto a sua alienação; temos 
aqui, apenas, o reflexo da limitação de horizonte histórico e geográ¬ 
fico do intelectual europeu do século XIX. A sua alienação, tríplice, 
aliás, vinha de não compreender a idéia de nação, o que agravava (ou 
era agravado) pela citada limitação do horizonte histórico. Karl Marx 
não pertencia a nenhum corpo nacional e, pois, era cego para os va¬ 
lores nacionais. 

Em primeiro lugar, a sua condição de israelita, numa época em 
que o gueto não era uma figura de retórica. Um israelita, hoje, in¬ 
glês ou francês, pode afinal sentir-se inglês ou francês pelo tempo 
de vida em comum e pela ausência de limitações legais ou costumei¬ 
ras, reduzindo a sua condição de judeu à religião — não pertence 
a uma minoria racial ou nacional, mas a uma minoria religiosa, como 
os protestantes na França ou católicos na Inglaterra. Esta situação 
está surgindo no Brasil. A ausência do gueto faz do filho de Jacob 
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um homem que possui uma religião diferente da comum, e como nas 
grandes cidades há muitas pessoas de religião diferente e pessoas 
sem religião, isto acaba não criando dificuldades maiores. Ora, na 
Europa central e no século passado, um judeu não pertencia senão 
ao povo de Israel — vivia-se no gueto e tudo se organizava em função 
disto. Pertencia-se ao povo judeu, à “nação hebréia”, como outrora 
se dizia em Portugal, e como este povo, esta nação, não estava rela¬ 
cionada com país algum, um israelita não compreendia a idéia de um 
patriotismo. 

Certamente muitos judeus concretos superaram esta alienação, 
principalmente em países, como a Inglaterra, onde se fazia a inte¬ 
gração: veja-se o caso de Benjamim Disraeli. Mas Karl Marx sofreu 
a influência de outra situação: êle, a rigor, não pertencia bem a qual¬ 
quer país, pois, em seu tempo, a Alemanha era uma hipótese de na¬ 
ção, apenas. Muitos corpos políticos, e uma nação que todos deseja¬ 
vam surgisse, mas não havia ainda. O alemão culto da época ante¬ 
rior a Bismarck se sentia algo assim como um indivíduo “intema- 
cional”, cosmopolita, “Gidadão do Império”, principalmente se, para 
fins culturais, andasse de um lado para outro na Germânia. 

Tornavam-se cidadãos de uma pátria ideal (como, hoje, Europa, 
América) e com desprezo pela pátria concreta, Baviera, Saxônia, ou 
Hesse-Darmstadt, países, inclusive meio fictícios. Judeu que fôsse, 
talvez se sentisse francês ou inglês. Mas òbviamente não lhe era fá¬ 
cil admitir uma lealdade patriótica para com alguns dêstes principados 
de opereta que formavam o grande (mas ainda hipotético) vaterland. 

Por fim: as suas agitações políticas obrigaram-no a tomar o ca¬ 
minho do exílio, o que não ocorreria pela primeira vez na sua raça. 
E aí surgiu definitivamente a perda do conceito de pátria. 

Ora, tudo isto se somou à influência dos economistas clássicos, 
principalmente Ricardo, com a sua preocupação de formular uma 
teoria econômica universalmente válida. 

O resultado é que, para Karl Marx, os sentimentos e interêsses 
nacionais surgiam como totalmente desprovidos de realidade. Eram 
fictícios. 

Ora, estudos de economistas do século XX, inclusive de homens 
cujo horizonte histórico e geográfico diferiam grandemente do eu¬ 
ropeu médio, pois, nascidos fora da Europa, como o néo-zelandês 
Colin Clarck, vieram revelar que a estrutura da propriedade não é 
o dado essencial e sim o nível de consumo do povo em geral. Na ver¬ 
dade, passamos a pensar em têrmos de nações mais ou menos desen- 
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volvidas, isto é, nações de nível mais elevado ou menos elevado de 
consumo, do que de classes. O grave problema não é, pois, as dife¬ 
renças entre as classes, mas os desníveis entre as nações. Os interesses 
entre operários e capitalistas de uma nação passaram a ser conside¬ 
rados como solidários entre si, enquanto as pessoas da mesma classe, 
mas de nações diferentes, passaram a ser concorrentes. A questão 
tomou a forma gritante, talvez esquemàticamente exagerada, mas 
em muitos casos exata, dos altos salários pagos aos operários da me¬ 
trópole à custa de escravidão do nativo na colônia. Podemos dizer 
que, em muitos casos concretos, o operário da metrópole surge como 
pertencendo a uma classe exploradora, relativamente ao escravo co¬ 
lonial. E, por outro lado, a classe patronal de uma nação mais pobre, 
se se consegue desenvolver indústrias próprias e formar um capita¬ 
lismo nacional, terá dado oportunidades novas de emprego e de sa¬ 
lários altos, além de produtos nacionais a baixo preço para as popula¬ 
ções nativas. Daí o nacionalismo econômico: a formação de uma in¬ 
dústria nacional interessando a capitalistas e operários das nações 
subdesenvolvidas, ou em fase de desenvolvimento. E, ao mesmo tem¬ 
po, operários e capitalistas das nações poderosas, prejudicados, mui¬ 
tas vezes, com providências tomadas por outras nações. 

Pensamos, todos, hoje («inclusive marxistas militantes) em ter¬ 
mos de nações e não de classes. 


DEFINIÇÕES 

Reina, hoje, grande confusão em tôrno da terminologia, embo¬ 
ra a expressão “desenvolvimento econômico”, e suas derivadas, se¬ 
jam de uso corrente. 

Acredito que é necessário fixar-se uma terminologia exata pa¬ 
ra evitar confusão. E principalmente distinguir "crescimento econô¬ 
mico”, "desenvolvimento econômico” e "expansão econômica”. 

Esta última é um conceito histórico e se refere à ampliação ge¬ 
ral das áreas aproveitadas e por aproveitar. A respeito escrevemos 
o seguinte, em Um Mundo em Busca de Segurança : 

"Não poderíamos, em História e, talvez, em Economia, substi¬ 
tuir êste conceito de desenvolvimento, que supõe e exige, sempre, um 
ponto de referência, uma perspectiva — é um conceito relativo — 
pelo de Expansão que nos tira do subjetivismo e do relativismo, que 
nos livra do anacronismo? E nos dispensa de criticar (implícita ou 
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explicitamente) os países que não fizeram o que não podiam fazer, 
por circunstâncias diversas? 

E notemos bem: este conceito de expansão não se aplica unica¬ 
mente à produção — podemos estendê-lo a outros domínios, fora do 
âmbito da vida econômica e admitir uma situação de expansionismo 
no campo cultural ou político. 

Se ficarmos, porém, no campo da economia teremos três posi¬ 
ções típicas, três situações formais que poderíamos aplicar de um mo¬ 
do geral, sem “perspectivismo” e sem referência à nossa posição 
atual. 

A primeira situação poderíamos denominar de expansível: é o 
caso de uma região que, dadas as suas possibilidades, pode ser obje¬ 
to de uma expansão (seja industrialização, seja o aproveitamento 
de condições próprias para a produção agrícola). A economia expan¬ 
sível seria aquela que permitisse o aproveitamento amplo e intenso 
das suas possibilidades econômicas, de acordo com os critérios vigen¬ 
tes à época. Assim, quando se estuda a expansão econômica do Bra¬ 
sil até o século XVIII, o ponto de referência deve ser a possibilidade 
de realizar uma economia agrícola nos trópicos. E podemos ter diante 
de nós o empenho consciente, a partir do século XVII, de transferir 
para o Brasil culturas orientais de tôdas as espécies como uma for¬ 
ma primitiva de planejamento econômico. De qualquer modo, para 
as condições* da economia política vigentes nos séculos XVI, XVII, 
XVIII, o Brasil representava uma área com possibilidades de expan¬ 
são, uma área expansível. 

Por sua vez, a existência de uma economia em expansão ocor¬ 
re quando vemos uma região que, dadas as condições gerais da épo¬ 
ca, tem virtualidades não aproveitadas e procura tirar partido disto. 
O Brasil, na atualidade, é um caso típico de economia em expansão; 
sabemos que, em face dos critérios vigentes na atualidade, o Brasil 
pode ampliar a sua produção e melhorar as suas condições de con¬ 
sumo. E estamos procurando com maior ou menor êxito expandir 
as nossas possibilidades, procuramos atualizar o que temos em es¬ 
tado potencial. 

Economia saturada é a que, de um modo ou de outro, retirou 
de si o que poderia retirar e entra numa fase de consolidação, de 
aperfeiçoamento, sem alterações substanciais. Isto, naturalmente, da¬ 
das as condições gerais da vida econômica numa determinada época 
e as possibilidades da natureza. 
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Graças a esta conceituação e a esta maneira de colocar o pro¬ 
blema, podemos apreciar a situação de uma determinada região de 
acordo com critérios objetivos, em referência à sua situação histó¬ 
rica e não como fazem hoje muitas pessoas, que apreciam o estado 
de uma economia numa base de referência aos pontos de vista e obje¬ 
tivos da época em que se situa o autor. 

E para que se veja a riqueza do conceito de expansionismo, fora 
do campo estritamente econômico, basta recordar que poderíamos 
conceituar o nacionalismo defensivo como o nacionalismo das nações 
em fase de expansão interna e o imperialismo, ou nacionalismo ofen¬ 
sivo, das que já ultrapassaram a fase de expansão interna e salta¬ 
ram suas barreiras. 

Não nos esqueçamos de uma verdade histórica elementar: a nos¬ 
sa própria situação não pode servir de base de referência para va¬ 
lores de outras épocas, pela razão muito simples de não ser o movi¬ 
mento histórico retilíneo. Mesmo o conceito de expansão pode tor¬ 
nar-se equívoco, se imaginarmos a coisa prosseguindo sempre na 
mesma linha. Pode, por exemplo, um historiador brasileiro olhar 
com desprêzo o passado, tomar o seu tempo como ponto de referência 
e imaginar um progresso Hnear como no século XIX, se, no campo 
artístico, tivemos o esplendor barroco do fim do ciclo de ouro, quando 
em terras brasileiras surgiram expressões de valor universal em ma¬ 
téria de arquitetura, de escultura, de pintura, de música?... 

Em suma: é uma economia em expansão aquela que, dentro dos 
critérios de valor da época, pode crescer mais por suas virtualidades 
próprias. 

Para que uma economia possa entrar numa fase de expansão 
e dar-lhe o devido impulso, acelerando o que Rostow denomina 
take-off, importa um certo número de condições, que vamos suma¬ 
riar aqui. Convém, ademais, considerar que há uma pré-condição 
óbvia: a existência de possibilidades naturais de enriquecimento, co¬ 
mo fontes de energia ou matéria-prima e outros fatores análogos. 
Seria, de todo, ridículo tentar alguém, a esta altura da História, fa¬ 
zer da Dinamarca um país altamente industrializado. 

A primeira condição é a existência do mercado consumidor ga¬ 
rantido. Evidentemente o mercado interno constitui uma base sólida 
para um take-off, uma vez que é o mais garantido de todos, ninguém 
o tomará. Mas a revolução industriai inglêsa foi na base de mercado 
consumidor internacional e a nossa primeira fase de expansão econô¬ 
mica — a que veio do açúcar ao café — teve o mercado externo co- 
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mo base de consumo. O mercado interno, aliás, não se improvisa: 
precisa existir. Pode-se, aliás, estabelecer que a procura do mercado 
consumidor interno nasce numa segunda etapa do crescimento econô¬ 
mico, na fase de concentração, quando, vedada a expansão, a pro¬ 
dução procura interiorizar-se. Deixa de ser imperialista, (o imperia¬ 
lismo é, de certo modo, uma doença de maturidade do capitalismo) 
para tomar-se socialista, no sentido de preferir vender para o operá¬ 
rio nacional a vender para as pessoas ricas de outros países. 

A ascensão do proletariado, a promoção da classe operária, ou 
como diria Rostow um high mass consumptian, eis a etapa de concen¬ 
tração da vida econômica: produzir para todo o mundo dentro do país; 
torna-se interessante aumentar a capacidade consumidora da classe 
operária. 

No caso da industrialização brasileira, importa considerar o se¬ 
guinte: como as condições da técnica na fase inicial da revolução 
industrial nos eram totalmente desfavoráveis em virtude de nossas 
peculiares condições de país tropical, e como a nossa população rarefei¬ 
ta não podia constituir-se em mercado consumidor interno, a nossa 
expansão industrial seguiu um ritmo deveras lento. E, com isto, en¬ 
tramos na fase de take-off com mercado externo abarrotado — e ti¬ 
vemos de esperar o aparecimento de um mercado interno. Aliás con¬ 
vém recordar que, devagar ou não, sempre houve um trabalho de ma¬ 
turação econômica. 

A segunda condição é a existência de capitais disponíveis para 
os investimentos — o ouro do Brasil fecundou a revolução indus¬ 
trial inglesa e o mais tem sido assim. No caso brasileiro: o café adu¬ 
bou a terra das indústrias, tão logo estas se tornaram possíveis. Além 
do caso óbvio de S. Paulo, muito conhecido, temos, em ponto menor, 
o de Juiz de Fora. Sempre a mesma história: as ferrovias feitas para 
exportar café possibilitaram os primeiros surtos industriais. Natural¬ 
mente tivemos o handicap desfavorável de um bem: o paradoxo do 
câmbio alto, permitindo comprar a preços baixos artigos estrangeiros 
de primeira qualidade, foi um desestimulo à indústria nacional. Quem 
compraria os produtos necessàriamente inferiores de uma indústria 
nascente e a preços mais altos? Certamente nós possuímos inde¬ 
pendência econômica, pôsto que precária, pois podíamos comprar e 
pagar. Mas enquanto durasse a festa. 

Uma compreensão melhor da situação pelos governos poderia 
ter, de fato, lançado mão do câmbio ao par para compra de equipa¬ 
mentos e industrializar o país à fôrça. Mas seria possível? Compreen- 
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der iam aqueles homens formados no livre-cambismo admitir tal coi¬ 
sa? E seria possível, mesmo, uma industrialização necessariamente 
temporã? Estaria o país, de vez, para isto? 

Sendo a vontade humana o fator de causalidade eficiente em 
história, a expansão econômica exige uma elite capaz e disposta a lu¬ 
tar. Não haveria a epopéia das Bandeiras sem os Bandeirantes, isto 
é, um grupo de' homens de vontade firme e resolução. Nem sempre, 
convém lembrar, é o amor ao lucro a causa da expansão econômica. 
Impõe-se a existência de certas condições psicológicas, um, vamos 
dizer, instinto de criação. Uma vontade de fazer. Há coisas mais lu¬ 
crativas do que uma fábrica — mas um homem sente-se muito mais 
realizado ao ver máquinas vibrando do que, simplesmente, ganhando 
dinheiro. Aliás, algumas importantes revoluções econômicas foram 
obra de homens movidos por um idealismo ascético do que, mesmo, 
por afã de ganhar dinheiro. Se considerarmos os casos da Inglaterra 
no século XVIII e da URSS, vemos que, no primeiro, uma burguesia 
calvinista e no segundo, uma elite de intelectuais idealistas, lançaram 
as bases de importantes transformações. Também no caso japonês 
— o sentimento patriótico movendo os samurais. 

Mas importa considerar o fator político. E’ impossível que uma 
fase expansionista possa ocorrer livre de interferências políticas. En¬ 
tre outras razões nela assinaladas antes: uma indústria incipiente não 
apresenta produtos de boa qualidade e a baixo preço — o consumi¬ 
dor, naturalmente, prefere o artigo estrangeiro melhor e mais bara¬ 
to, ao nacional pior e mais caro. Como garantir a situação até que a 
nossa indústria nacional ultrapasse a sua fase crítica senão pelo au¬ 
xílio do govêrno? Êste auxílio pode adotar mil formas: desde as bar¬ 
reiras alfandegárias até a aquisição, pelo Estado, de produtos nacio¬ 
nais, o que importa no consumo obrigatório de tais artigos, dividindo 
pelo povo em geral o ônus da indústria. Diz Louis Bertrand que 
Luís XIV fêz a grandeza da França, muitas vêzes contra a vontade 
dos franceses; importa, por vêzes, enriquecer o país contra a vontade 
dos cidadãos. 

Um exemplo interessante da influência da política na expan¬ 
são econômica temos no caso britânico. Aparentemente, a Inglaterra 
é a fortaleza da liberdade econômica. Mas o tratado de Methwen, 
feito, no princípio, contra a França e para garantir o vinho português 
na Inglaterra, tornou-se altamente favorável ao Reino Unido, quando 
o ouro e os diamantes do Brasil entraram no comércio internacional. 
Portugal tomou-se um centro consumidor de primeira categoria (e 
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isto pode ser documentado com o luxo de Minas Gerais no século 
XVIII) — e a incipiente indústria inglesa, sob a proteção da secu¬ 
lar aliança das duas coroas, entrou rijo a trabalhar. Mais tarde, de¬ 
pois de Waterloo (e os historiadores sempre se referem a esta bata¬ 
lha) graças a uma série de tratados sàbiamente elaborados, as mer¬ 
cadorias inglesas conseguiram ir para tôda parte. 

“No Brasil, podemos apontar mil exemplos. Citaria um, que co¬ 
nheço bem, e que os historiadores nunca estudaram: o da indústria 
siderúrgica em Itabira. Graças ao apoio inteligente de D. João VI, 
surgiu, ao nordeste do Cauê, a fábrica do Girau, que Saint-Hilaire 
visitou e elogiou sem rebuços. Dos tempos del-rei até as vésperas da 
Grande Guerra, esta indústria produziu ferramentas e utensílios de 
interêsse para a vida local e abasteceu o vale do rio Doce de enxadas, 
foices, ferraduras, e muitas coisas mais, que, humildes para nós hoje, 
eram importantes para os modestos agricultores e artífices da região. 
Que era uma indústria com mercado interno bom e em condições de 
funcionamento, basta lembrar que sobreviveu ao impacto da Aboli¬ 
ção — os ex-escravos continuaram na fábrica, agora em condições 
de trabalho livre. Nisto surge a Itabira Iron no mercado, compra as 
jazidas de Itabira, e inclusive a velha fábrica do tempo de D. João 
VI, possivelmente a única das indústrias lançadas então e que con¬ 
tinuaram funcionando por um século inteiro. Os proprietários, que 
já tiravam pouco lucro do negócio, em virtude da concorrência estran¬ 
geira e que não gozavam de nenhum favor oficial, foram cuidar de 
outra coisa. A Itabira Iron deixou que a fábrica funcionasse admi¬ 
nistrada por antigos empregados. Passando, depois de 1940, à proprie¬ 
dade da Cia. Vale do Rio Doce, esta demoliu o que restava da mais 
importante experiência siderúrgica da fase primitiva, a fase de D. 
João VI. Até o presente momento jamais encontrei uma expressão de 
boa vontade por parte do poder público no sentido de favorecer aos 
pioneiros de Itabira, exceção feita, é claro, do grande impulso que 
foi o interêsse demonstrado por D. João VI. 

Todo processo de expansão conhece três fases — ou, pelo me¬ 
nos, em nossa civilização tem sido assim. Mas, em têrmos gerais, pa¬ 
rece possível fixarmos estas três fases da expansão como correspon¬ 
dendo a uma lei geral não tanto do inevitável, como do possível. 

Na primeira fase temos a expansão puramente quantitativa ou 
horizontal, que ocorre, principalmente, nas sociedades agrárias — é 
a época da formação dos grandes impérios territoriais — de consti¬ 
tuição de grandes reservas de terras. A história brasileira, até à In- 
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dependência, conheceu um dos mais sensacionais exemplos de expan¬ 
são geográfica, em que bandeirantes e diplomatas trabalhavam de 
concerto visando estabelecer base física para um império. Os impé¬ 
rios agrários somente podiam conhecer a expansão geográfica, hori¬ 
zontal, expressão de uma economia puramente extensiva. 

Na segunda fase, que corresponde ao conceito de “desenvolvi¬ 
mento”, conforme usualmente empregado, na linha dos discípulos de 
Perroux e Lebret, a mesma base física passa a ser utilizada qualita¬ 
tivamente, intensivamente: o país se torna mais rico, não pelo aumen¬ 
to de área ocupada, mas pelo aumento da ocupação da área existente, 
poderíamos dizer, assim, a modo de jôgo de palavras. Certamente 
que nesta segunda fase a expansão não perde o seu caráter geográ¬ 
fico, com a diferença de que, em lugar da conquista de novas terras, 
procura-se a conquista de novos mercados. 

Historicamente, podemos dar alguns exemplos destas duas fa¬ 
ses, com os casos de Espanha e de Portugal, do tratado de Tordesi- 
lhas ao de Madrid, inteiramente na pjimeira fase; da Inglaterra do 
tratado de Fontainebleau ao apogeu da era vitoriana, como transição 
entre a primeira e a segunda, e os Estados Unidos, no século XX, 
como exemplo típico da segunda. 

Mas a história não é estável — a hegemonia, em cada civiliza¬ 
ção, conheceu um processo de deslocamento de tal modo que a grande 
potência de hoje estará em declínio amanhã. E como a memória tem¬ 
poral dos homens, em geral, atinge apenas a duas gerações para 
trás, costuma acontecer que, em geral, se torna espantoso para mui¬ 
tos indivíduos admitir que, numa determinada época, o papel hoje 
representado pelos Estados Unidos e pela URSS pertencia à Espanha 
e a Portugal... Com isto, as potências menos aquinhoadas procu¬ 
ram subir à custa das ricas. Na época dos impérios territoriais, vi¬ 
mos a Inglaterra, a França, a Holanda procurando crescer à custa 
dos povos ibéricos — e a história do Brasil está cheia de capítulos 
constituídos pelas tentativas das nações inimigas do poderio lusitano 
ou hispânico de fincar pé na América. E muitas antigas possessões 
portuguêsas e espanholas caíram em mãos dos que desejavam suce¬ 
der aos reinos peninsulares no domínio dos mares. Hoje assistimos 
ao fim dos impérios coloniais montados à custa dos despojos dos im¬ 
périos ibéricos: sic transit gloria tmmdi. Houve um tempo em que 
muitas pessoas por aqui achavam que a perda dos grandes impérios 
ibéricos era um sinal de inferioridade em face de outras nações. Mas 
estas outras perderam, também, as suas colônias. E afinal os por- 
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tuguêses demonstraram uma capacidade de conservação de suas co¬ 
lônias como não aconteceu a nenhum outro povo. Os lusitanos fo¬ 
ram os primeiros a chegar à África e serão os últimos a sair de lá. 
Pràticamente são os únicos a estarem por lá, hoje. 

Já as guerras posteriores à era vitoriana não visavam terras — 
mas, sim, mercados. Nações que aspiravam a suceder às outras, procu¬ 
ravam entrar na competição. E vimos o declínio da França, as tenta¬ 
tivas sempre renovadas da Alemanha, o aparecimento dos Estados 
Unidos, que acabaram arrecadando a herança da antiga mãe-pátria... 

Esta luta, porém, assume alguns aspectos curiosos: um deles 
é o de nações que, sem pretensões imediatas de hegemonia procuram, 
pelo menos, uma certa autonomia. São nações que, afinal, desejam 
o que habitualmente denominamos independência econômica , isto 
é, fabricar grande parte dos produtos de seu consumo. E se certos 
produtos, por bem ou por mal, são exclusivos de uns tantos países, 
outros, todavia, acabam sendo fabricados em vários lugares. Cons¬ 
tantemente estamos diante de ^rtigos que começam a ser importados e, 
ràpidamente, passam a ser indústria nacional. E cada nação se esforça 
mais para chegar a este resultado. E, se há países no apogeu de sua 
expansão, se outros há em declínio mas conservando farrapos da an¬ 
tiga majestade, se, finalmente, temos aqueles que começam a subir, 
o fato é que, no fim de algum tempo, a concorrência se torna geral. 
Bastará uma vista d’olhos sôbre o panorama econômico do mundo 
para verificarmos como é grande o número de países mais ou menos 
industrializados. 

E com isto entramos na terceira fase: de expansão vertical. 

A expansão vertical tem como principal característica o fato 
de que, não sendo mais possível a expansão geográfica, nem a ex¬ 
pansão comercial, tenta-se a procura de novos mercados consumido¬ 
res dentro do país. Trata-se de um aspecto muito pouco estudado 
da situação presente, e que, pelo fato de não ter sido suficientemente 
considerado, dêle não tiramos todos os resultados. Por uma singular 
comédia de erros, os homens procuram fundar a política no antago¬ 
nismo de classes quando, na verdade, há um fundo de interesses co¬ 
muns. Podemos dizer que, encarada a questão em sua última realidade, 
sem os preconceitos geralmente admitidos, as medidas destinadas a 
abolir a miséria da condição proletária conduzem, naturalmente, à 
solução da crise da produção industrial impedida de expandir-se 
em busca de novos mercados, por fôrça de concorrência estrangeira. 
Trata-se de uma descoberta algo acaciana mas importantíssima: em 
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lugar de procurar difíceis fregueses estrangeiros, fazer dos próprios 
operários bons fregueses. Se as pessoas compreendessem realmente 
o segredo da vida econômica na presente situação do mundo, em lugar 
da sujeição a esquemas ideológicos, veriam que uma redução dos pre¬ 
ços aumentaria o consumo dos artigos e, pois, aumentaria o poder 
aquisitivo dos salários reais; uma elevação dos salários, por seu lado, 
aumentaria o consumo, e, pois, o volume global das vendas. E, afinal, 
ao contrário do que poderia parecer a espíritos menos avisados, os 
lucros cresceriam, pois é mais rendoso o lucro baixo por unidade se 
isto significa aumento das vendas e aumento dos lucros gerais. Por 
fim: a diminuição das horas de trabalho se, na maioria dos casos, au¬ 
menta a produtividade, faz crescer a capacidade consumidora, pois 
o operário passa a ter mais tempo para gastar. 

Um exemplo de como um país pode estar em primeiro plano nos 
três tipos de economia em expansão é o da Inglaterra: formou aos 
poucos um império colonial, tendo conseguido, em meados do sécu¬ 
lo XVIII, tomar-se potência de primeira classe em extensão territo¬ 
rial. No fim da centúria, graças a um comêço de industrialização fa¬ 
vorecido pelo tratado de Methwen, absorveu o ouro do Brasil e fêz 
a revolução industrial, passando, de súbito, à principal nação em ma¬ 
téria de indústria e expansionismo mercantil — luta pelos mercados. 

Hoje, graças ao welfare State, criou uma área de consumo inter¬ 
no imenso, de primeira categoria, por efeito de uma reforma social 
profunda, mas que respeitou a estrutura capitalista da emprêsa. Os 
comunistas estão cheios de razão ao criticarem o socialismo inglês: 
como pensar em implantar o comunismo numa nação em que todos 
concluíram que o melhor negócio é dar ao operário um nível de con¬ 
sumo de classe média? Como fazer comunismo num país em que os 
operários são burgueses ?” 1 

Agora, dentro de um movimento de expansão pode haver cres¬ 
cimento econômico e desenvolvimento. 

Crescimento: quando ocorre apenas aumento quantitativo de pro¬ 
dução, sem alteração no conjunto das relações econômicas. Concre¬ 
tamente: se o país continua com a mesma forma de atividade econô¬ 
mica predominante, produzindo os mesmos artigos, aumentando, ape¬ 
nas, a quantidade, sem que isto altere as formas de vida e o estilo 
geral da economia. 


1) Loc. cit. pp. 265 a 279. 
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Desenvolvimento : como o nome indica (veja-se o radical em 
envolver, revolver, evolver ), trata-se da atualização de virtualidades 
inéditas. E’ uma transformação qualitativa como da semente que se 
toma árvore. Não apenas quantitativa: a revolução industrial, quan¬ 
do a indústria passou de artesã a manu fatureira, a economia de pre¬ 
dominante agrária a industrial, etc. No campo agrário: o fim da 
agricultura rotineira pela agricultura mecanizada, etc. Isto produz, 
naturalmente, profundas alterações na vida social, como, por exemplo, 
fenômenos de mobilidade social, aparecimento de classes sooiais no¬ 
vas, declínio de antigas, modificações nas maneiras de pensar e de 
viver, etc. 

Resta considerarmos algumas questões de terminologia. Fique¬ 
mos numa. Será razoável falarmos em nações “subdesenvolvidas” 
e “desenvolvidas”? Trata-se de um modo meio vago de expressar-se, 
Rostow fala em situações “tradicionais” ou “modernas”. Ainda é 
pior, pois “tradicional” não quer dizer “antigo”, mas o que trans¬ 
forma dentro de uma mesma linha de evolução. Deveríamos, talvez, 
ser mais explícitos: para a indústria o desenvolvimento se caracte¬ 
riza pela passagem do artesanato à manufatura; para agricultura, 
pela passagem do empirismo à agricultura racional. Mas, seja como 
fôr, parece inevitável que se continue aplicando a terminologia cor¬ 
rente, pois tôda a gente a entende: nações subdesenvolvidas são 
aquelas cujo consumo médio per capita é considerado baixo; desenvol¬ 
vidas, quando conseguem uma posição satisfatória. 

UM DEVER DE JUSTIÇA 

Esta variedade de soluções, porém, criou uma situação de in¬ 
justiça internacional, que o Papa João XXIII verberou com as se¬ 
guintes palavras: 

“O maior problema da época moderna talvez seja o das relações 
entre as comunidades políticas economicamente desenvolvidas e as 
que se encontram em fase de desenvolvimento econômico; as pri¬ 
meiras, por conseguinte, com alto nível de vida; as outras, em condi¬ 
ções de escassez ou de miséria. A solidariedade, que une todos os 
seres humanos e os torna membros duma só família, impõe aos Paí¬ 
ses, que dispõem com exuberância de meios de subsistência, o dever 
de não permanecerem indiferentes diante das comunidades políticas 
cujos membros lutam contra as dificuldades da indigência, da miséria 
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e da fome, e não gozam dos direitos elementares da pessoa humana. 
Tanto mais que, dada a interdependência cada vez maior entre os po¬ 
vos, não é possível que entre eles reine uma paz durável e fecunda, 
se o desnível das condições econômicas fôr excessivo. 

Consciente da Nossa paternidade universal, Nós sentimos o de¬ 
ver de inculcar, em forma solene, quanto noutra ocasião já afirma¬ 
mos: todos somos solidàriamente responsáveis pelas populações sub¬ 
alimentadas. .. (Alocução de 3 de maio de 1960; cf. AAS LII, 1960, 
p. 465). Por isso é necessário educar as consciências no sentimento 
da responsabilidade que pesa sobre todos e cada um, particularmente 
sôbre os mais favorecidos (cf. ibid.). 

E’ bem claro que o dever, sempre proclamado pela Igreja, de 
ajudar quem se debate com a indigência e a miséria, devem-no sentir 
mais intensamente os católicos, pelo motivo nobilíssimo de serem 
membros do Corpo Místico de Cristo. O Apóstolo S. João proclama: 
A caridade de Deus conhecemo-la em que deu a sua vida por nós. 
Pois assim devemos nós também dar a vida pelos nossos irmãos. 
Quem possui bens dêste mundo e, vendo o seu irmão, em necessidade, 
fecha o coração, como é possível que nêle habite a caridade de Deus? 
(1 Jo 3, 16-17). 

Vemos, pois, com agrado, que as Nações dotadas de sistemas 
econômicos altamente produtivos prestam ajuda às comunidades polí¬ 
ticas em fase de progresso econômico, para que estas cheguem, com 
menor dificuldade, a melhorar as próprias condições de vida. 

Há Nações em que se produzem bens de consumo e sobretudo 
gêneros agrícolas em excesso; e há outras em que setores grandes 
da população lutam contra a miséria e a fome. Motivos de justiça 
e de humanidade pedem que as primeiras vão em socorro das outras. 
Destruir ou desperdiçar bens que são indispensáveis à sobrevivên¬ 
cia de sêres humanos é ferir a justiça e a humanidade. 

Sabemos que produzir bens, sobretudo agrícolas, para além das 
necessidades dum País, pode ter repercussões economicamente nega¬ 
tivas para algumas categorias de pessoas. Mas não é razão suficiente 
para cessar o dever de prestar auxílio de urgência aos necessitados 
e famintos. Devem, porém, empregar-se todos os meios para diminuir 
aquelas repercussões negativas e as distribuir eqüitativamente entre 
todos os cidadãos. 

Os auxílios de urgência, ainda que obedeçam a um dever de hu¬ 
manidade e de justiça, não bastam para eliminar, nem sequer para 
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diminuir, as causas que, num considerável número de Países, deter¬ 
minam um estado permanente de indigência, de miséria, ou de fome. 
Essas causas encontram-se, principalmente, no primitivismo ou atraso 
dos sistemas econômicos. Por isso não se podem eliminar ou diminuir 
senão por meio duma colaboração multiforme, destinada a multiplicar 
in loco as habilitações profissionais e as competências científicas e 
técnicas; e a fornecer os capitais indispensáveis para iniciar e acelerar 
o progresso econômico segundo critérios e métodos modernos. 

Bem sabemos como, nestes últimos anos, se foi desenvolvendo 
e afirmando a consciência do dever de fomentar o progresso econô¬ 
mico e social das Nações que se debatem com maiores dificuldades. 

Organismos mundiais e regionais, Estados, fundações, sociedades 
particulares, oferecem cada vez mais a êsses Países a sua própria 
cooperação técnica em todos os setores da produção; e proporcionam 
a milhares de jovens ocasião de irem estudar nas universidades das 
Nações mais adiantadas e adquirir uma formação científica, técni¬ 
ca e profissional atualizada. Ao mesmo tempo, instituições bancárias 
mundiais, Estados e entidades particulares, fornecem capitais e dão 
ou contribuem para dar vida a uma rêde cada vez mais extensa de 
iniciativas econômicas dentro das Nações ainda em evolução. Apraz- 
Nos aproveitar a oportunidade para manifestarmos o Nosso sincero 
aprêço por semelhante obra, rica de frutos. Mas não podemos deixar 
de observar que a cooperação científica, técnica e econômica, entre 
as comunidades políticas mais adiantadas e aquelas que se encontram 
ainda na fase inicial ou a caminho do progresso, exige uma expansão 
maior ainda que a atual; e é para desejar que essa expansão nos pró¬ 
ximos decênios chegue a caracterizar as relações intercomunitárias. 

A êste propósito, julgamos oportunas algumas considerações e 
advertências. 

A prudência aconselha que os Países que se encontram num es¬ 
tado inicial ou pouco avançado no campo econômico tenham presen¬ 
tes as experiências por que passaram as Nações já desenvolvidas. 

Produzir mais e melhor corresponde a uma exigência da razão, 
e é também necessidade imprescindível. Não é porém menos necessá¬ 
rio, nem menos conforme à justiça, repartir-se eqüitativamente a ri¬ 
queza produzida, entre todos os membros da comunidade política; 
por isso, deve procurar-se que o desenvolvimento econômico e o pro¬ 
gresso social se sujeitem a um mesmo ritmo. O que exige que êsse 
desenvolvimento e êsse progresso sejam realizados, na medida do 
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possível, gradual e harmônicamente, em todos os setores da produ¬ 
ção: agricultura, indústria e serviços. 

As Nações em fase de desenvolvimento econômico costumam 
apresentar uma individualidade própria, inconfundível: pelos recursos 
e características do próprio ambiente natural, pelas tradições muitas 
vezes ricas de valores humanos e pelas qualidades típicas da gente. 

As Nações economicamente desenvolvidas, ao ajudá-las, devem 
reconhecer e respeitar essa individualidade, e vencer a tentação de 
projetar sôbre elas a própria imagem. 

Mas a tentação maior, para as comunidades políticas economi¬ 
camente avançadas, é a de se aproveitarem da cooperação técnica e 
financeira que prestam, para influírem na situação política das co¬ 
munidades em fase de desenvolvimento econômico, a fim de leva¬ 
rem a cabo planos de predomínio. 

Onde quer que isto se verifique, deve-se declarar explicitamen¬ 
te que se está diante da nova forma de colonialismo, a qual, por mais 
hàbilmente que se disfarce, não deixará de ser menos dominadora 
que a antiga, que muitos povos deixaram recentemente. E essa nova 
forma prejudicaria as relações internacionais, constituindo ameaça 
e perigo para a paz mundial. 

E’ portanto indispensável e justo que a mencionada cooperação 
técnica e financeira se preste com o mais sincero desinteresse polí¬ 
tico. Deve ter apenas em vista colocar essas comunidades, que pre¬ 
tendem desenvolver-se, em condições de realizarem por si mesmas 
a própria elevação econômica e social. 

Deste modo oferece-se uma preciosa contribuição para formar 
uma comunidade mundial, em que todos os membros serão sujeitos 
conscientes dos próprios deveres e dos próprios direitos, e trabalha¬ 
rão, em plano de igualdade, pela consecução do bem comum universal. 

Os progressos científicos e técnicos, o desenvolvimento econô¬ 
mico, as melhorias nas condições de vida, constituem sem dúvida ele¬ 
mentos positivos duma civilização. Mas devemos lembrar-nos de que 
não são, nem podem ser, valores supremos; em comparação destes, 
revestem essencialmente o caráter de puros meios. 

Observamos com amargura que, nos países economicamente de¬ 
senvolvidos, existem não poucos homens em que se foi extinguindo 
e se. apagou, ou se inverteu, a consciência da hierarquia dos valores. 
Os valores do espírito descuram-se, esquecem-se ou negam-se; ao 
passo que os progressos das ciências e das técnicas, o desenvolvimento 
econômico e o bem-estar material se apregoam e defendem como bens 
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superiores a tudo e são até exaltados à categoria de razão única da 
vida. Esta mentalidade constitui um dos mais deletérios dissolventes 
na cooperação que os povos economicamente desenvolvidos prestam 
aos povos em fase evolutiva: estes, por antiga tradição, não raras 
vezes conservam ainda viva e operante a consciência dalguns dos mais 
importantes valores humanos. 

E’ essencialmente imoral atentar contra esta consciência: deve 
ser respeitada e, quanto possível, iluminada e aperfeiçoada, para con¬ 
tinuar a ser o que é: fundamento da verdadeira civilização". s 

Daí ser a nova missão dos católicos: instituir, não mais a justi¬ 
ça social apenas, mas a justiça internacional. 


O SUBDESENVOLVIMENTO 

Kenneth K. Kurihara, discípulo de Lord Keynes, formula uma 
interessante teoria do subdesenvolvimento. Há, segundo êle, os se¬ 
guintes indicators do subdesenvolvimento: 

a) baixa renda per capita; b) recursos naturais deficientes; c) 
equipamento de capital insuficiente; d) atraso tecnológico; e) de- 
semprêgo estrutural; f) disparidades de rendimentos extremadas; 
g) insolvência externa. Alguns, de certo modo, estão entre as causas 
do subdesenvolvimento: a sua presença, de qualquer modo, indica 
uma situação de desenvolvimento insuficiente. Há um jôgo de fa¬ 
tores inter-relacionados. Aliás, Kurihara não quis dizer que estamos 
em face de causas ou efeitos, mas de indicadores do subdesenvolvi- , 
mento. Por exemplo: a falta de recursos naturais é um fator de sub¬ 
desenvolvimento; o atraso tecnológico e a falta de capitais são, por 
sua vez, obstáculos à superação desta carênGia de recursos. Fique¬ 
mos num exemplo nosso: falta de carvão. Certamente há outras fon¬ 
tes de energia. Mas o atraso tecnolólogico do Brasil, e do mundo em 
geral no século XIX, impedia um aproveitamento geral da energia 
elétrica. Hoje, a carência de capitais constitui um fator que impede 
o desenvolvimento de nossa produção de energia e, pois, um fator 
de subdesenvolvimento. O fato é que todos os indicadores de Ku¬ 
rihara tanto podem ser causas ou efeitos e reagem uns sôbre os outros. 

Fiquemos num exemplo único, que ilustra o resto: o do desem- 
prêgo estrutural em relação ao atraso tecnológico. 


2) Edição Vozes, ns. 154 a 174. 
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Apesar de haver, de certo modo, hiperemprego, e de se veri¬ 
ficarem constantes queixas de falta de mão-de-obra, o Brasil, como 
nação em fase de desenvolvimento desarticulado (S. Paulo em face 
do Nordeste) conhece o desemprego estrutural, caracterizado por 
vários fatores: 

a) ausência de mão-de-obra especializada, por efeito do atraso 
tecnológico; 

b) a utilização dos serviços públicos, até hoje, como “emprêgo”, 
fato já criticado por Vieira — não se cuida de saber se a pessoa está 
apta a desempenhar uma tarefa, mas sim se considera que está ne¬ 
cessitada ; 

c) más condições do trabalhador rural, resultado, de fato, de 
uma situação de subemprego: como não há condições gerais para 
o pagamento de bons salários, não há pleno emprêgo, e a mão-de-obra 
é totalmente despreparada: os resultados são bem conhecidos e não 
estão, muitas vezes, longe da escravidão; 

d) a “apagada e vil tristeza ,, com a qual se vive na maioria das 
cidades do interior, cujas populações vegetam, consumindo o mínimo 
e produzindo pràticamente nada. 

Agora, melhores condições de emprêgo, novas indústrias permi¬ 
tiriam a superação a esta crise — os bancos, por exemplo, estão ofe¬ 
recendo às môças e rapazes de classe média uma solução diferente 
da monotonia das repartições públicas. — e estas estão começando 
a perder os estilos antigos... Mas, para que as novas possibilidades 
sejam aproveitadas, importa haver mão-de-obra capacitada e, na ver¬ 
dade, temos muito poucas escolas. 

De modo que o atraso tecnológico reage sôbre o subemprego, 
é uma causa dêle. 

Em resumo, todos os indicadores de Kurihara são, ao mesmo 
tempo, efeitos e causas do subdesenvolvimento. Um estudo exaustivo 
da matéria, que não nos compete fazer aqui, mostraria cabalmente 
isto. Mas, de qualquer modo, acreditamos que basta assinalar êste 
fato, para mostrar, que, afinal, estamos num país subdesenvolvido. 3 


3) Ver Kenneth K. Kurihara, The Keynesian Theory of Economic 
Development — Londres, 1959, p. 26-40. Outros aspectos da questão: Celso Fur¬ 
tado, Desenvolvimento e Subdesenvolvimento , Rio, 1961. 
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Coube a W.W. Rostow mostrar as fases do desenvolvimento, 
desde o que chama de sociedade tradiqional até o alto consumo em 
massa. 

Vamos dar-lhe a palavra, pois ele próprio se encarregou de re¬ 
sumir para nós a sua teoria: 

“E’ possível enquadrar tôdas as sociedades, em suas dimensões 
econômicas, dentro de uma das cinco seguintes categorias: a socie¬ 
dade tradicional, as pré-condições para o arranco, o arranco, a marcha 
para a maturidade e a era do consumo em massa. 

Primeiramente, temos a sociedade tradicional. Uma sociedade 
tradicional é aquela cuja estrutura se expande dentro de funções de 
produção limitadas, baseadas em uma ciência e tecnologia pré-newto- 
nianas, assim como em atitudes pré-newtonianas diante do mundo 
físico. Newton é aqui tomado como um símbolo daquele divisor de 
águas da História, após o qual os homens passaram a crer, de maneira 
predominante, que o mundo exterior estava sujeito a umas quantas 
leis cognoscíveis e que era susceptível de manipulação produtiva sis¬ 
temática. 

O conceito de sociedade tradicional, todavia, não é de forma 
alguma estático, nem exclui aumentos do volume da produção. A área 
podia ser dilatada; algumas inovações técnicas ad hoc (amiúde inova¬ 
ções altamente rendosas) podiam ser introduzidas no comércio, na 
indústria e na agricultura; a produtividade podia crescer, por exemplo, 
com o melhoramento das obras de irrigação ou a descoberta e propa¬ 
gação de uma nova colheita. O fato central, contudo, no que toca à 
sociedade tradicional, era que existia um teto no nível alcançável do 
volume da produção per capita. Êsse teto se originava do fato de as 
potencialidades inerentes à ciência e à tecnologia modernas não es¬ 
tarem ainda disponíveis ou não serem regular e sistemàticamente 
aplicadas. 

Tanto no passado recuado quanto em tempos recentes, a histó¬ 
ria das sociedades tradicionais foi, por isso, uma série de mudanças 
ilimitadas. A área e o volume do comércio dentro delas e entre elas 
flutuava, por exemplo, conforme a turbulência social e política, a 
eficiência do govêrno central, o bom estado das vias de comunica¬ 
ção — subia e descia não só de acordo com a seqüência das colheitas, 
mas igualmente conforme a incidência das guerras e das pragas. Sur¬ 
giram diversos graus de manufatura; porém, como na agricultura, 
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o nível de produtividade foi limitado pela inexistência da ciência 
moderna, assim como de suas aplicações e da atitude mental que cria. 

Falando de um modo geral, essas sociedades, em virtude da li¬ 
mitação de sua produtividade, tinham de dedicar uma proporção ex¬ 
tremamente elevada de seus recursos à agricultura; dêsse sistema 
agrícola originava-se uma estrutura social hierarquizada, com âmbito 
relativamente reduzido — mas sempre havendo algum — para a mo¬ 
bilidade vertical. Os vínculos de famílias e de clã exerciam importan¬ 
te papel na organização social. O sistema de valores dessas socieda¬ 
des estava sincronizado geralmente com o que poderíamos chamar de 
fatalismo a longo prazo; ou seja, com a suposição de que a gama de 
possibilidades abertas para os netos da gente seria a mesma que exis¬ 
tira para nossos avós. Contudo, aquêle fatalismo a longo prazo não 
excluía a opção a curto prazo de, dentro de amplos limites, ser per¬ 
feitamente lícito e possível ao indivíduo esforçar-se por melhorar sua 
sina, ainda em vida. Nas aldeias chinesas, por exemplo, feria-se 
uma luta interminável para adquirir ou evitar perder terras, produ¬ 
zindo uma situação em que as terras raramente permaneciam na mes¬ 
ma família durante um século. 

Conquanto o poder político central — sob uma ou outra forma 
— muitas vêzes existisse em sociedades tradicionais, transcendendo 
as regiões relativamente auto-suficientes, o centro de gravidade do 
poder político geralmente ficava nas regiões, nas mãos dos que deti¬ 
nham a posse ou o controle da terra. O proprietário de terras man¬ 
tinha influência flutuante, porém comumente profunda, sôbre o po¬ 
der político existente, apoiado por seus funcionários civis e soldados, 
inspirado por atitudes e controlado por interêsses que ultrapassavam 
as regiões. 

Em têrmos de História, pois, com o nome “sociedade tradicio¬ 
nal^ englobamos todo o mundo pré-newtoniano: as dinastias da China; 
a civilização do Oriente Médio e do Mediterrâneo; o mundo da Eu¬ 
ropa medieval. E ainda adicionamos as sociedades pós-newtonianas 
que, por certo tempo, permaneceram intactas ou indiferentes à nova 
capacidade do homem para manipular regularmente o meio ambiente 
tendo em vista seu proveito econômico. 

Incluir tôdas essas infinitamente diversas e mutáveis socieda¬ 
des em uma categoria única, alegando que tôdas compartilharam um 
mesmo teto de produtividade de suas técnicas econômicas, é deve¬ 
ras dizer muito pouco. Mas, afinal de contas, estamos apenas abrin¬ 
do caminho para chegar ao assunto dêste livro, qual seja, o das so- 


152 


III. OS TEMAS DA ENCÍCLICA 


ciedades pós-tradicionais, em que cada uma das principais caracte¬ 
rísticas da sociedade tradicional foi alterada de maneira tal a per¬ 
mitir o desenvolvimento regular: sua política, sua estrutura social, 
e (até certo ponto) seus valores, assim como sua economia. 

A segunda etapa do desenvolvimento abarca sociedades em ple¬ 
no processo de transição; isto é, o período em que as pré-condições 
para o arranco se estabelecem, pôsto que leva tempo para transformar 
uma sociedade tradicional de molde a poder ela explorarmos frutos 
da ciência moderna, para afastar os rendimentos decrescentes e, assim, 
desfrutar as bênçãos e opções abertas pela acumulação dos juros com¬ 
postos. 

As pré-condições para o arranco se desenvolveram pela primeira 
vez, de forma bem acentuada, na Europa Ocidental do fim do século 
XVII e início do XVIII, à medida que as concepções da oiência mo¬ 
derna principiaram a se converter em novas funções de produção, 
tanto da agricultura quanto da indústria, num ambiente dinamizado 
pela expansão paralela dos mercados mundiais e pela concorrência 
internacional por êstes. Não obstante, tudo que se oculta por trás da 
decomposição da Idade Média diz respeito à criação das pré-condi- 
çÕes para o arranco na Europa Ocidental. Entre os Estados do Oeste 
da Europa, a Grã-Bretanha, favorecida pela geografia, pelos recursos 
naturais, pelas possibilidades comerciais, pela estrutura social e política, 
foi a primeira a desenvolver amplamente tais condições prévias. 

O caso mais geral da História moderna, entretanto, viu a fa¬ 
se das pré-condições surgir não endògenamente, mas provindo de uma 
intromissão externa por sociedades mais adiantadas. Essas invasões 
— literais ou figuradas — abalaram a sociedade tradicional e inicia¬ 
ram ou aceleraram seu desmoronamento; elas, porém, igualmente 
puseram em movimento idéias e sentimentos que originaram o pro¬ 
cesso graças ao qual uma alternativa moderna para a sociedade tra¬ 
dicional pôde ser construída a partir da antiga cultura. 

Dissemina-se a idéia de que não só é possível o progresso eco¬ 
nômico, mas também que êle é condição indispensável para uma outra 
finalidade considerada benéfica: seja ela a dignidade nacional, o lu¬ 
cro privado, o bem-estar geral, ou uma vida melhor para os filhos. 
A educação, pelo menos para alguns, amplia-se e modifica-se a fim 
de atender às necessidades da moderna atividade econômica. Apare¬ 
cem novos tipos de homens de emprêsa — na economia privada, no 
govêrno ou em ambos — dispostos a mobilizar economias ou a cor¬ 
rer riscos visando ao lucro ou à modernização. Despontam bancos 
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e outras instituições destinadas à mobilização de capital. Crescem 
os investimentos, notadamente em transportes, comunicações e ma¬ 
térias-primas em que outras nações possam ter um interesse econô¬ 
mico. Alarga-se a órbita do comércio, interna e externamente. E, aqui 
e ali, aparece a moderna empresa industrial, empregando os novos 
métodos. Tôda essa atividade, porém, se processa em ritmo limitado 
dentro de uma economia e de uma sociedade ainda caracterizadas 
sobretudo pelos métodos tradicionais de baixa produtividade, pela 
estrutura social e pelos antigos valores, bem como pelas instituições 
políticas com bases regionais que evoluíram com aqueles. 

Em muitos casos recentes, por exemplo, a sociedade tradicional 
persistiu ao lado de atividades econômicas modernas, geridas com 
objetivos econômicos limitados por uma potência colonialista ou qua- 
se-colonialista. 

Se bem que o período de transição — entre a sociedade tradi¬ 
cional e o arranco — assistisse a mudanças de vulto, tanto na pró¬ 
pria economia quanto no equilíbrio dos valores sociais, o aspecto* de¬ 
cisivo era amiúde político. Politicamente, a formação de um Estado 
nacional centralizado eficaz — baseada em coligações matizadas pelo 
nôvo nacionalismo, em oposição aos tradicionais interesses regionais 
agrários, à potência colonialista ou a ambos — foi aspecto decisivo 
do período das pré-condições. Isso também foi, quase universalmente, 
uma condição necessária para o arranco. 

Muita coisa ainda tem de ser dita acêrca do período das pré- 
condições, mas reservaremos isso para o capítulo III, onde se exa¬ 
mina a transição entre uma sociedade tradicional e uma sociedade 
moderna. 

Atingimos agora grande manancial da vida das sociedades mo¬ 
dernas: a terceira etapa desta sequência, o arranco. E’ êle o inter¬ 
valo em que as antigas obstruções e resistências ao desenvolvimen¬ 
to regular são afinal superadas. As fôrças que contribuem para o 
progresso econômico, e que já haviam dado lugar a surtos e ilhotas 
de atividade moderna, dilatam-se e conseguem dominar a sociedade. 
O desenvolvimento passa a ser sua situação normal. Os juros com¬ 
postos como que se integram em seus hábitos e em sua estrutura ins¬ 
titucional. 

Na Grã-Bretanha, bem como nas partes bem dotadas do mundo 
povoado principalmente por ela (Estados Unidos, Canadá, etc), o 
incentivo próximo para o arranco foi principalmente (mas não in¬ 
teiramente) tecnológico. No caso mais geral, o arranco aguardou 
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não só a acumulação de capital social fixo e um surto de evolução 
tecnológica da indústria e da agricultura, mas também o acesso ao 
poder político de urp grupo preparado para encarar a modernização 
da economia como assunto sério e do mais elevado teor político. 

Durante o período do arranco, a taxa real de investimentos e 
poupança pode subir, digamos, de 5% da renda nacional para 10% 
ou mais; sem embargo, onde era necessário um maciço investimento 
de capital social fixo para criar as pré-condições técnicas para o arran¬ 
co, a taxa de investimento na fase das pré-condições podia ser supe¬ 
rior a 5%, como, por exemplo, no Canadá antes de 1890 e na Argen¬ 
tina antes de 1914. Em casos assim, os capitais importados geralmen¬ 
te representam alta proporção e, às vezes, até mesmo durante o pró¬ 
prio arranco, como na Rússia e no Canadá durante seus surtos fer¬ 
roviários anteriores a 1914. 

No decurso do arranco, novas indústrias se expandem ràpida- 
mente, dando lucros dos quais grande parte é reinvestida em novas 
instalações, e estas novas indústrias, por sua vez, estimulam, graças 
à necessidade aceleradamente crescente de operários, de serviços pa¬ 
ra apoiá-las e de outros bens manufaturados, uma ulterior expan¬ 
são de áreas urbanas e de outras instalações industriais modernas. 
Todo o processo de expansão no setor moderno produz um aumento 
de renda nas mãos daqueles que não só economizam as taxas mais 
elevadas, como também colocam suas economias à disposição dos que 
se acham empenhados em atividades no setor moderno. A nova classe 
empresarial se amplia e dirige os fluxos aumentados do investimento 
no setor privado. A economia explora recursos naturais e métodos 
de produção até então inaproveitados. 

Difundem-se novas técnicas agrícolas e industriais, à medida 
que a agricultura vai sendo industrializada, e um número cada vez 
maior de fazendeiros se dispõe a aceitar os novos métodos e as modi¬ 
ficações profundas que estes acarretam para seu estilo de vida. As 
mudanças revolucionárias na produtividade agrícola são condições 
indispensáveis ao êxito do arranco, pois a modernização da sociedade 
aumenta radicalmente seus gastos com produtos da agricultura. Em 
um ou dois decênios, tanto a estrutura básica da economia quanto a 
estrutura social e política da sociedade se transformam de maneira 
tal que, a partir daí, pode ser mantido um ritmo constante de desen¬ 
volvimento. 

Como se indica no capítulo IV, pode-se atribuir aproximada¬ 
mente o arranco da Grã-Bretanha às duas décadas após 1783; da 
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França e dos Estados Unidos a várias décadas precedendo 1860; da 
Alemanha, ao terceiro quartel do século XIX; do Japão, ao último 
quartel do século XIX; da Rússia e do Canadá ao quarto de século 
imediatamente anterior a 1914; no decênio iniciado em 1950, a índia 
e a China, de maneiras assaz diferentes, lançaram-se aos seus res¬ 
pectivos arrancos. 

Após o arranco, segue-se um longo intervalo de progresso con¬ 
tinuado, embora flutuante, à medida que a economia agora em firme 
ascensão procura estender a tecnologia moderna a tôda a frente de 
sua atividade econômica. Cerca de 10 a 20% da renda nacional são 
investidos continuamente, permitindo à produção ultrapassar regu¬ 
larmente o incremento demográfico. A contextura da economia se 
modifica incessantemente à medida que a técnica se aperfeiçoa, no¬ 
vas indústrias se aceleram e indústrias mais antigas se estabilizam. 
A economia encontra seu lugar no panorama internacional: bens an¬ 
teriormente importados são produzidos localmente; aparecem ríovas 
necessidades de importação, assim como novos artigos de exportação 
para se contraporem. A sociedade estabelece os acordos que deseja 
com as necessidades da moderna eficiência da produção, balanceando 
os novos valores e instituições com os antigos, ou revendo êstes últimos 
de forma a auxiliar e a não retardar o processo do crescimento. 

Uns 60 anos após o início do arranco (digamos, 40 anos depois 
do seu término) geralmente se atinge o que se denomina maturidade. 
A economia, concentrada durante o arranco num complexo relativa¬ 
mente estreito de indústria e tecnologia, dilatou seu campo de ação 
para abranger processos mais apurados e tecnologicamente amiúde 
mais complexos; por exemplo, pode haver uma deslocação do foco 
de linterêsse do carvão, ferro e indústrias de engenharia pesada da 
fase ferroviária para máquinas-ferramenta, produtos químicos e equi¬ 
pamento elétrico. Esta foi, por exemplo, a transição que a Alemanha, 
a Grã-Bretanha, a França e os Estados Unidos haviam passado no 
fim do século XIX ou pouco depois disso. Há outros padrões espe¬ 
cíficos, contudo, que foram seguidos na sequência do arranco para 
a maturidade, e que são examinados no capítulo V. 

Podemos definir essencialmente a maturidade como a etapa em 
que a economia demonstra capacidade de avançar para além das in¬ 
dústrias que inicialmente lhe impeliram o arranco e para absorver 
e aplicar eficazmente num campo bem amplo de seus recursos — se 
não a todos êles — os frutos mais adiantados da tecnologia (então) 
moderna. Esta é a etapa em que a economia demonstra que possui 
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as aptidões técnicas e organizacionais para produzir não tudo, mas 
qualquer coisa que decida produzir. Pode carecer (como a Suécia 
e a Suíça, contemporâneas, por exemplo) das matérias-primas ou 
de outros fatores de suprimento necessários para produzir econômi¬ 
camente um determinado tipo de produção; sua dependência, todavia, 
é antes uma questão de opção econômica ou de prioridade política 
do que uma carência tecnológica ou institucional. 

Historicamente, pareceria que cêrca de 60 anos são necessários 
para uma sociedade avançar do início do arranco até a maturidade. 
Analiticamente, a explicação dêsse intervalo assam pode ser encon¬ 
trada na poderosa aritmética dos juros compostos aplicada ao esto¬ 
que de capital, combinada com as conseqüências mais altas de capa¬ 
cidade demonstrada por uma sociedade para absorver a tecnologia 
moderna de três gerações sucessivas vivendo num regime em que o 
desenvolvimento é a condição normal. Entretanto, é evidente, não se 
justifica qualquer dogmatismo a respeito da duração exata do inter¬ 
valo entre o arranco e a maturidade. 

Chegamos agora à era do consumo em massa, em que, no devido 
tempo, os setores líderes se transferem para os produtos duráveis de 
consumo e os serviços: uma fase de que os norte-americanos estão 
principiando a sair; cujas alegrias, nem sempre nítidas, a Europa 
Ocidental e o Japão estão começando a experimentar, e com a qual 
a sociedade soviética está flertando meio contrafeita. 

À proporção que as sociedades atingiram a maturidade no sé¬ 
culo XX, duas coisas aconteceram: a renda real per capita elevou-se 
a um ponto em que maior número de pessoas conseguiu, como consu¬ 
midores, ultrapassar as necessidades mínimas de alimentação, habitação 
e vestuário; e a estrutura da fôrça do trabalho modificou-se de ma¬ 
neira tal que não só aumentou a produção da população urbana em 
relação à total, mas também a de trabalhadores em escritórios ou co¬ 
mo operários especializados — conscientes e ansiosos par adquirir 
as benesses de consumo de uma economia amadurecida. 

Além dessas transformações econômicas, a sociedade deixou de 
aceitar a ulterior expansão da tecnologia moderna como objetivo su¬ 
premo. E’ nessa etapa pós-maturidade, por exemplo, que as socieda¬ 
des ocidentais, mediante processos políticos, decidiram atribuir re¬ 
cursos cada vez maiores à assistência social. O surto do Estado do 
Bem-Estar ( welfare State) é manifestação de uma sociedade que mar¬ 
cha para além da maturidade técnica; mas também é nessa etapa que 
os recursos tendem cada vez mais a ser dirigidos para a produção 
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de artigos de consumo durável e à difusão dos serviços em massa, 
caso predomine a soberania dos consumidores. A máquina de cos¬ 
tura, a bicicleta e, posteriormente, os vários utensílios domésticos 
elétricos foram gradativaménte disseminados. Historicamente, contudo, 
o elemento decisivo foi o automóvel barato produzido em série com 
seus efeitos bastante revolucionários — tanto soüiais como econômi¬ 
cos — sôbre a vida e as expectativas da sociedade. 

Para os Estados Unidos, o ponto crítico foi, quiçá, a linha de 
montagem móvel de Henry Ford em 1913-1914; foi, porém, na dé¬ 
cada de 1920, e novamente na do pós-guerra, em 1946-1956, que es¬ 
ta etapa de desenvolvimento foi levada, pràticamente, à sua conclu¬ 
são lógica. No decênio inaugurado em 1950, a Europa Ocidental e 
o Japão parecem haver ingressado plenamente nesta fase, em grande 
parte graças a um ímpeto de suas economias assaz inesperado nos 
anos imediatamente seguintes à guerra. A União Soviética está tècni- 
camente pronta para esta etapa, e, segundo todos os indícios, seus 
cidadãos mostram-se sequiosos, mas os chefes comunistas enfrenta¬ 
rão difíceis problemas políticos e sociais de ajustamento caso se de¬ 
sencadeie essa etapa. 

Para além daí, é difícil fazer previsões, exceto, talvez, observar 
que os norte-americanos, pelo menos, se têm comportado neste últi¬ 
mo decênio como se uma utilidade marginal relativa decrescente se 
estabelecesse, depois de certo ponto, para os bens duráveis de consu¬ 
mo; e êles escolheram, na margem, maiores famílias — comporta¬ 
mento êsse conforme ao padrão da dinâmica dos Buddenbrooks. Os 
norte-americanos vêm agindo como se, tendo nascido em um sistema 
que garante segurança econômica e consumo em massa, atribuíssem 
escasso valor à aquisição de acréscimos adicionais à renda real sob 
a forma convencional, em contraste com as vantagens e os valores 
de uma família maior. Mas, ainda nesta aventura de generalização, 
é um tanto cedo para criar — baseando-nos em um únjco caso — uma 
nova etapa de desenvolvimento, fundamentada em crianças, para su¬ 
ceder à dos bens duráveis de consumo: como diriam os economistas, 
a relação elasticidade-renda da procura de filhos talvez varie de uma 
sociedade para outra. Sem embargo, é verdade que as consequências 
do grande surto de bebês a par do déficit não de todo desconexo de 
capital social fixo têm mais probabilidades de dominar a economia 
norte-americana da próxima década do que a ulterior difusão de bens 
duráveis de consumo. 
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Eis, assim, sob uma forma mais impressionista do que analítica, 
as etapas de desenvolvimento que se podem distinguir logo que a so¬ 
ciedade tradicional comece a modernizar-se: o período de transição 
em que as pré-condições para o arranco são criadas, geralmente, como 
reação à intromissão de uma potência estrangeira, concomitantemen¬ 
te com certas forças nacionais que favorecem a modernização; o 
arranco propriamente dito; a marcha para a maturidade, que via de 
regra abarca a vida de mais duas gerações; e a seguir, finalmente, 
se o aumento da renda acompanhou a disseminação do virtuosismo 
técnico (o que, segundo veremos, não precisa conseguir imediata¬ 
mente), o desvio da economia totalmente amadurecida para proporcio¬ 
nar produtos duráveis de consumo e serviços (assim como o Estado 
do Bem-Estar) para sua população cada vez mais urbana — e pos¬ 
teriormente suburbana. Além dêsse ponto, jaz a questão de saber se 
surgirá ou não uma estagnação espiritual secular e, em caso afirma¬ 
tivo, como pode o homem afastá-la... 

Estas etapas não são meramente descritivas. Não são apenas mo¬ 
do de generalizar certas observações de fatos acerca da sequência 
do desenvolvimento das sociedades modernas. Possuem elas uma ló¬ 
gica e uma continuidade interiores; têm um arcabouço analítico, en¬ 
raizado numa teoria dinâmica da produção. 

A teoria clássica da produção é formulada partindo de hipóteses 
essencialmente estáticas que imobilizam — ou só lhes permitem uma 
única alteração — as variáveis mais relevantes do processo do desen¬ 
volvimento econômico. Ao procurarem os economistas modernos fun¬ 
dir a teoria clássica da produção com a análise da renda de autoria 
de Keynes, introduziram as variáveis dinâmicas: população, tecno¬ 
logia, liniciativa, etc. Contudo, tenderam a fazer isso de modo tão 
rígido e genérico que seus modelos não podem dar conta dos fenô¬ 
menos essenciais do desenvolvimento, segundo aparecem aos olhos 
de um historiador econômico. Precisamos de uma teoria dinâmica 
da produção que não só isole a distribuição da renda entre consumo, 
poupança e investimento (e o equilíbrio da produção entre bens de 
consumo e bens de produção), mas que focalize diretamente e com 
certo pormenor a composição do investimento e as transformações 
ocorridas dentro de setores particulares da economia. A argumentação 
que se segue baseia-se em uma teoria da produção assim flexível e 
específica. 

Quando dilatamos os lindes convencionais da teoria da produ¬ 
ção, é possível definir posições de equilíbrio teórico não só para a 
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produção, o investimento e o consumo tomados em conjunto, mas 
para cada setor da economia também. 

Dentro do arcabouça estabelecido por forças que determinam 
o nível total da produção, posições ideais dos setores são determina¬ 
das relativamente à procura, pelos níveis de renda e de população, 
e pela natureza dos gostos; relativamente à oferta, pela situação da 
tecnologia e pela qualidade da capacidade empresarial, já que a úl¬ 
tima determina a produção de inovações tècnicamente disponíveis 
e potencialmente lucrativas deveras incorporadas ao estoque de ca¬ 
pital. 

Ademais, deve-se introduzir uma hipótese empírica extrema¬ 
mente significativa: a de que a desaceleração é o caminho normal 
ideal de um setor, por causa da variedade de fatores que influem 
dentro dele, tanto relativamente à oferta quanto à procura. 

Os balanceamentos que provêm da aplicação desses critérios 
constituem um conjunto de opções setoriais, da qual se origina, como 
primeira derivada, uma sequência de padrões ideais de investimento. 

Os modelos históricos de investimento não obedeceram, está 
claro, exatamente a êsses padrões ideais. Foram deturpados por im¬ 
perfeições no processo do investimento privado, por orientações dos 
governos e pelo impacto das guerras. As guerras alteraram tempora¬ 
riamente as direções lucrativas de investimento, ao criarem procuras 
arbitrárias e ao modificarem as condições da oferta; destruíram ca¬ 
pital e, ocasionalmente, aceleraram a criação de nova tecnologia im¬ 
portante para a economia de tempo de paz, além de modificarem a 
estrutura política e social em condições propícias ao desenvolvimen¬ 
to de tempo de paz. A seqüência histórica dos ciclos econômicos e 
tendências a longo prazo resulta dêsses desvios dos padrões reais em 
face daquelas considerações ótimas; e essas flutuações, a par do im¬ 
pacto das guerras, dão lugar a caminhos históricos de desenvolvimento 
que diferem daqueles que os caminhos ideais, calculados a pricxri, te¬ 
riam suscitado. 

Não obstante, a história econômica das sociedades em crescimen¬ 
to deve parte de sua forma tôsca ao esforço das sociedades para apro¬ 
ximarem-se dos caminhos setoriais ótimos. 

Em qualquer época, o ritmo do desenvolvimento dos setores va¬ 
ria grandemente; é possível isolar empiricamente certos setores lí¬ 
deres, nos estágios iniciais de sua evolução, cujo rápido ritmo de ex¬ 
pansão exerce papel essencial, direto e indireto, na manutenção do 
ímpeto global da economia. Para determinados fins, é inútil caracte- 
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rizar uma economia em função de seus setores líderes, e uma parte 
da base técnica das etapas de desenvolvimento consiste na sequência 
mutável desses setores. Em suma, o fato de tais setorefc tenderem 
a mostrar uma fase de crescimento rápido, bem no princípio, é que 
possibilita e torna útil olhar a história econômica antes como uma 
sucessão de etapas do que como um simples contínuo, no qual a natu¬ 
reza nunca dá saltos. 

As etapas do desenvolvimento também impõem, no entanto, que 
sejam levadas em conta as elasticidades da procura e que este assaz 
conhecido conceito seja ampliado. Isso porque esta fase de cresci¬ 
mento setorial rápido não provêm unicamente da descontinuidade das 
funções de produção, mas também das elevadas elasticidades-preço 
ou elasticidades-renda da procura. Os setores líderes não são deter¬ 
minados unicamente pela mudança do fluxo da tecnologia e da dis¬ 
posição dos homens de emprêsa para aceitar inovações existentes: 
são determinados ao mesmo passo pelos tipos de procura que demons¬ 
traram alta elasticidade com relação a preços, a renda ou a ambos. 

A procura de recursos, sem embargo, não resultou exclusiva¬ 
mente das procuras estabelecidas pelo gôsto e pela escolha dos par¬ 
ticulares, senão também das decisões sociais e da política dos gover¬ 
nos — democràticamente responsáveis ou não. E' preciso, por con¬ 
seguinte, encarar as escolhas feitas pelas sociedades quanto ao des¬ 
tino a dar a seus recursos em têrmos que ultrapassam os processos 
mercantis convencionais. Cumpre ter em vista suas funções assis- 
tenciais, no mais alto sentido, inclusive os processos não-econômicos 
que as determinaram. 

A tendência dos índices de natalidade, por exemplo, representa 
uma forma da escolha do bem-estar feita pelas sociedades com va¬ 
riação da renda, e as curvas demográficas refletem (a par das va¬ 
riações das taxas de mortalidade) como o cálculo do tamanho da fa¬ 
mília foi feito nas vár.ias etapas. Partindo do declínio usual (mas não 
universal) da natalidade, durante ou pouco depois do arranco, à me¬ 
dida que a urbanização se impôs e o progresso se tomou uma possibi¬ 
lidade palpável, até a recente alta, os norte-americanos (e outros em 
sociedades de consumo em massa) parecem ter procurado em famí¬ 
lias maiores outros valores que não os assegurados pela segurança 
econômica e por uma vasta disponibilidade de bens duráveis de con¬ 
sumo e serviços. 

Há outras decisões, anàlogamente, que as sociedades têm toma¬ 
do quando as escolhas com que se defrontam são alteradas pelo pro- 
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cesso do desenvolvimento econômico em plena marcha. Estas altas 
decisões coletivas, determinadas por muitos fatores — cujas raízes 
são encontradas na História, na cultura e no processo político ativo 
— alheios ao mercado, têm interagido com a dinâmica da procura do 
mercado, a disposição para correr riscos, a tecnologia e a iniciativa, 
a fim de precisar o conteúdo específico das etapas de desenvolvimen¬ 
to para cada sociedade. 

Como, por exemplo, deveria a sociedade tradicional reagir an¬ 
te a intromissão de uma potência mais adiantada: com coesão, pres¬ 
teza e vigor, como os japonêses; fazendo da fraqueza fôrça, como os 
irlandeses do século XVIII; alterando lenta e relutantemente sua 
estrutura, como os chineses? 

Quando é alcançado o status de nação moderna e independente, 
qual o destino a dar às energias nacionais: agressão externa, para re¬ 
parar erros antigos ou para explorar possibilidades recém-criadas ou 
recém-percebidas de aumento do poder nacional; coroamento e conso¬ 
lidação da vitória política do nôvo govêrno sôbre primitivos interêsses 
regionais; ou modernização da economia? 

Uma vez em marcha o desenvolvimento, com o arranco, até que 
ponto as exigências de difundir a tecnologia moderna e acelerar o 
ritmo de crescimento deverão ser moderadas pelo desejo de incre¬ 
mentar o consumo per capita e o bem-estar? 

Quando se atinge a maturidade tecnológica e a nação tem a seu 
dispor uma máquina industrial modernizada e diferenciada, a servi¬ 
ço de que fins e em que proporção deverá ser ela posta: para aumen¬ 
tar a assistência social, por intermédio do Estado do Bem-Estar; pa¬ 
ra expandir o consumo em massa a fim de penetrar no campo dos 
bens duráveis de consumo e dos serviços; para engrandecer a esta¬ 
tura e o poder da nação no palco mundial; ou para incrementar o 
lazer? 

E depois vem a época mais além, uma época de que a História 
só nos dá por enquanto fragmentos esparsos: o que fazer quando 
a própria elevação da renda real perder seu fascínio? Mais filhos, 
tédio, fins de semana de três dias, a Lua, ou a criação de novas fron¬ 
teiras humanas interiores em substituição aos imperativos da escassez ? 

Ao examinar os grandes lineamentos de cada etapa de desenvol¬ 
vimento, estamos então estudando, não simplesmente a estrutura de 
cada setor das economias, para ver como é que elas se transforma¬ 
ram para crescer, e como cresceram, mas igualmente uma série de 
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opções estratégicas feitas por várias sociedades, referentes ao empre¬ 
go a dar a seus recursos, que incluem, porém transcendem, as elasti- 
cidades-renda e as elasticidades-preço da procura”. 4 


FINS DO DESENVOLVIMENTO 

A economia existe para o homem — não representa um fim em 
si mesmo. Ora, hoje, autores diversos, como Colin Clark, ou as equi¬ 
pes de Economia e Humanismo, estabeleceram uma gradação de bens 
econômicos, ficando famosa a distinção entre bens primários (de ne¬ 
cessidade e de dignidade) ; secimdários (de conforto e bem-estar) ; 
terciários (de cultura e aperfeiçoamento). No primeiro caso, temos 
casa, roupa, alimentação; no segundo, geladeiras, móveis, ilumina¬ 
ção, telefone, etc.; no terceiro, livros e quadros, música e discos. Cer¬ 
tamente não são todos igualmente importantes, mas nenhum é despre¬ 
zível: nem só de pão vive o homem. E há aquela versão moderna que 
um humorista fêz para a fábula da cigarra e a formiga. Quando a 
pobre cantora foi expulsa, as formiguinhas protestaram: na verda¬ 
de, o canto da prima boêmia empoleirada na árvore durante o verão 
fôra de grande utilidade, pois auxiliava às operárias em sua faina. 
Que seria delas, em suas idas e vindas, se a música não as houvesse 
ajudado? E os livros serão inúteis? Muitos homens, que se consi¬ 
deram práticos, acham que somente os livros de ciências com aplica¬ 
ções diretas na indústria são úteis. Mas, como o homem possui uma 
alma, a ausência de leituras de formação provoca desequilíbrio in¬ 
terno e angústia. Naturalmente, uns lerão São João da Cruz e se de¬ 
dicarão a grandes meditações religiosas. Outros lerão romances. Mas, 
se não conseguirmos uma forma qualquer de alimento espiritual, es¬ 
taremos perdidos. 

Importa, todavia, a fixação de uma certa relação entre os dife¬ 
rentes itens. 

Não se justificaria a política de prioridades absolutas — não 
fabricarmos artigos de toucador enquanto não tivermos indústria 
pesada. Mas conviria a fixação de uma certa distribuição planificada 
e, principalmente, se considerarmos as possibilidades reais do meio. 
O Brasil pode, técnica e economicamente falando, ter uma indústria 


4) W.W. Rostow, Etapas do Desenvolvimento Econômico. — Rio, 1961, 
pp. 15 a 31. As referências a capítulos dizem respeito a êsse livro. 
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de papel? Se pode, deve tê-la. Se não, pelo menos agora, não convém 
forçar. 

Devemos, pois, produzir bens das três categorias, mas dentro 
de uma prioridade relativa, não absoluta. Certamente é um disparate 
vermos receptores de televisão em favelas — não resolvemos o pro¬ 
blema da moradia, mas estamos bem adiantados em matéria de diver¬ 
sões. Isto é errado, não há dúvida, mas é uma compensação à mi¬ 
séria ... 

Mas uma política de desenvolvimento deve considerar acima de 
tudo o homem e seus grandes fins terrestres e sobrenaturais. Nunca 
se esquecer de que o homem possui uma alma, com direitos e exi¬ 
gências severas. O desenvolvimento econômico rigorosamente mate¬ 
rialista, como há exemplos conhecidos, acaba em neurose. (E na hie¬ 
rarquia dos bens, considerar que é um crime o que fazem certas na¬ 
ções, ao produzirem, em primeiro lugar, engenhos de morte). 

O PAPEL DO ESTADO 

Como vimos, é importante o papel do Estado na vida econômica. 
Não lhe cabendo funções de produtor, nem de diretor da vida econô¬ 
mica em si mesma, mas de regularizador, a fim de fazer com que os 
particulares, ao tomarem as suas decisões, considerem as altas exigên¬ 
cias do bem comum e não, apenas, seus interêsses particulares, com¬ 
pete-lhe, todavia, uma árdua missão no que se refere à luta contra o 
subdesenvolvimento. Aqui, como sempre, a economia política é an¬ 
cila da política econômica e da política em geral, como lembra judi¬ 
ciosamente Colin Clark, na sua obra clássica sôbre progresso econô¬ 
mico. E nada prova melhor isto do que a aplicação da economia clás¬ 
sica à primeira grande aventura industrial, qual seja Revolução In¬ 
dustrial Britânica, a serviço dos fins políticos concretos e, não sendo 
análises racionais abstratas válidas hic et nimc. Tomemos dois casos 
simples: a) os liberais em nome da livre concorrência combatiam 
as regulamentações corporativas internas, as medidas de defesa do 
trabalhador, etc., — ora, na verdade isto serviria para acrescentar 
a plus-valia e acelerar a acumulação do capital, necessário a uma eco¬ 
nomia em expansão: a proibição das corporações de ofício (que se 
refletiria até na Constituição do Império do Brasil) levando ao aban¬ 
dono das velhas cidades nas quais os trabalhadores gozavam de pro¬ 
teção das leis medievais, a atitude hostil do Estado diante das reivin- 
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dicações trabalhistas, que eram, senão intervenção do Estado na vi¬ 
da econômica em função do interesse das classes produtoras? b) Os 
liberais defendiam o livre-cambismo no plano internacional — e mui¬ 
to logicamente: sendo a Inglaterra o país de melhor produção in¬ 
dustrial, a queda das barreiras alfandegárias significaria fartamente 
a entrada livre de mercadorias inglesas nos outros países, e, natural¬ 
mente, empecilho à formação de indústrias locais. Aliás, podemos di¬ 
zer que a atitude inglesa de combate ao tráfico de pretos, inspirado, 
também, por motivos de ordem humanitária (não muita, pois a si¬ 
tuação do operário inglês na Inglaterra não era melhor que a do es¬ 
cravo brasileiro, conforme anota Burton) visava, também, a destruir 
a produção na base de mão-de-obra de custo inferior, qual seja a de 
escravos. 

Hoje, o problema é diferente: as nações em fase de expansão 
devem enfrentar problemas outros: seu mercado consumidor somen¬ 
te pode ser o nacional e dificilmente o Brasil terá consumidores de 
além-mar. Daí ser indispensável a criação de condições específicas 
para o aparecimento de um mercado interno, produtor e consumidor. 
Mais ainda: como o desenvolvimento não pode seguir, sendo uma aven¬ 
tura, importa planificá-lo. 

Poderíamos, esquemàticamente, estabelecer o seguinte quadro 
de condições da ação do Estado para o desenvolvimento econômico, 
além das que são óbvias, como proteção alfandegária e crédito se¬ 
letivo : 

a) industrialização sistemática de artigos produzidos no país, 
de riquezas de certo modo abandonadas e que possuímos em grande 
escala ; 

b) produção (agrícola ou industrial) de artigos de consumo 
interno, mas que importamos; 

c) criação de condições de pleno emprego em tôdas as regiões 
do país, a fim de desaparecer os estrangulamentos atuais; 

d) consideração ao interesse real do povo-na prioridade da pro¬ 
dução, e não a satisfação de interesses do governo. 

DESENVOLVIMENTO E INFLAÇAO 

Observa-se, geralmente, nas diversas camadas sociais brasileiras, 
um sentimento geral de frustração e desgosto pelo fato de a indus¬ 
trialização não haver produzido a redução dos preços dos diversos 
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artigos. Pior ainda: quando, outrora, importávamos tudo, os artigos 
estrangeiros custavam muito pouco; hoje, que produzimos quase tu¬ 
do, pagamos preços exorbitantes. Teriam razões os liberais livre-cam¬ 
bistas, ou há outra causa? 

A primeira solução, de cunho nativista: o pagamento pelas roy- 
alties é a causa do encarecimento do produto nacional, mas controla¬ 
do por empresas internacionais. Afinal, o automóvel brasileiro não 
o é tanto assim.. . Mas, se esta fôsse a razão, o produto estrangeiro 
deveria ser muito mais caro ainda, pois teríamos de incluir em seu 
custo, além dos rendimentos do capital estrangeiro e as “royolties, a 
mão-de-obra estrangeira, a matéria-prima estrangeira, o transporte, as 
taxas... E, de fato, o produto importado não está barato. Se o li¬ 
vro brasileiro subiu de preço em virtude do fim dos favores cam¬ 
biais, o livro estrangeiro desapareceu do mercado. 

Na verdade, os dados da equação devem ser invertidos — a ele¬ 
vação dos preços é uma das causas da industrialização, é o preço que 
pagamos para ter uma indústria nacional. Já o sabia D. Pedro II, 
ao anotar em seu diário de O Diário de 1862 que se tratava de um 
sacrifício em favor da independência econômica. Certamente as más 
condições do câmbio e da moeda no Brasil não estão relacionadas 
unicamente ao desenvolvimento econômico, mas a muitos fatores. 
Poderíamos, aliás, estabelecer duas ordens de influências — as de 
ordem econômica, e pois ligadas ao desenvolvimento, e as de ordem 
política, ligadas a outras influências. 

Estudemos as últimas, que gozam de uma certa primazia cro¬ 
nológica. 

E’ sabido que a República sempre teve finanças mal conduzi¬ 
das, desaparecendo logo a solidez e o equilíbrio da moeda brasileira, 
solidez e equilíbrio que fizeram a glória do Império. As mais varia¬ 
das razões influíram nesta aventura — a necessidade de consolidação 
do regime, implantada sem base popular; as constantes revoluções 
que constituem um derramamento continuado de sangue e de ouro, 
a corrupção administrativa que tem sido uma regra geral, o regime 
federativo que permitiu o aparecimento de séries paralelas de serviços 
públicos destinados às mesmas finalidades, certas aventuras justas 
em si mesmas, mas que exigiram gastos acima das capacidades finan¬ 
ceira e econômica da nação, como a Construção de Belo Horizonte 
e a de Brasília, e muitos erros cuja enumeração seria muito extensa 
e cujo estudo minucioso pode ser encontrado alhures, além de cri¬ 
ses gerais, como a de café em 1929, tudo afinal vedo contribuir para 
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que se verificasse um constante, crescente e implacável aviltamento 
da moeda brasileira. Do câmbio a 27 d. em 14 de novembro de 1889, 
ao dólar além dos 560 cruzeiros da atualidade, a história é longa, 
triste e nem sempre edificante. 

Mas, como à quelque chose malheur est bon, a queda do câmbio, 
elevando o preço dos artigos estrangeiros, começou a barrar a impor¬ 
tação, exercendo assim uma influência estimulante sôbre as primei¬ 
ras tentativas de industrialização nacional, já de si favorecidas pelo 
crescimento da população e pela consequente criação de um mercado 
consumidor interno. 

Depois de 1930, influências conscientemente nacionalistas entra¬ 
ram em ação, estimulando deliberadamente o esforço de desenvolvi¬ 
mento econômico. Entraram então a trabalhar influências de ordem 
diretamente econômica, diretamente ligadas ao esforço de industria¬ 
lização. Podemos apontar três destas influências: 

a) a elevação de barreiras alfandegárias para a efetiva proteção 
da indústria nacional nascente; 

b) a inflação expressamente provocada para a obtenção de ca¬ 
pitais para a industrialização, o que talvez fôsse desnecessário se a 
moeda estivesse em condições melhores, permitindo a satisfação normal 
da demanda de capitais; 

c) o aparecimento de uma classe operária, cujas reivindicações 
a justiça mandava atender, com aumentos de salário e uma política 
de previdência social adequada, fato que exerceu uma influência de¬ 
cisiva para o encarecimento do produto, já que as condições gerais 
da população (esparsa e com fracas classes médias), impediam uma 
produção em massa. 

Esta última condição representa um ponto de honra para nós, 
apesar de ser um fator entravante. Estamos fazendo a revolução in¬ 
dustrial com direito de greve. Se isto encarece a produção, deixa-nos 
a consciência mais tranqüila, ainda mas que não possuímos teorias 
amortecedoras de escrúpulos, como a filosofia do progresso do libe¬ 
ralismo, que justificava a miséria do operário na era vitoriana com 
promessas de um futuro risonho, ou como a dialética marxista, que 
justifica, com a construção da sociedade socialista, os sacrifícios atual¬ 
mente impostos à classe operária e à classe camponesa da Rússia. 

O problema que hoje está desafiando os governantes brasileiros 
é de solução complexa, pois envolve talvez a cura de duas doenças 
opostas: conseguir a estabilidade da moeda, interna ou externamente, 
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provocar uma estabilidade nos preços, sem provocar uma depressão 
econômica, sem repetir a triste aventura de Campos Sales, que, vítima 
do “darwinismo econômico” de Joaquim Murtinho, sacrificou um 
começo de industrialização, que talvez fôsse longe, ao ideal do câm¬ 
bio ao par — que não alcançou. 

São perguntas que os economistas formulam constantemente: é 
possível estancar a inflação sem frear o ritmo do desenvolvimento? 
E’ possível, contudo, evitar uma catástrofe na marcha em que va¬ 
mos? Mas, não estaremos todos errados pensando que a inflação es¬ 
timula o desenvolvimento, vítimas ingênuas do mesmo engano daqueles 
que bebem um trago pensando que aumenta as suas forças? Um dos 
meios de resolver o problema estaria num imposto de rendas bem 
duro: mas, isto não seria um fator desestimulante? 

Ou será que a inflação é o preço que devemos pagar pela indus¬ 
trialização correspondente à miséria vitoriana ou à escravidão so¬ 
viética ? 

DESENVOLVIMENTO E AGRICULTURA 

No Brasil admite-se geralmente que “desenvolvimento” é sinô¬ 
nimo de industrialização. Francisco Mangabeira mostra, com o exem¬ 
plo da Nova Zelândia, que é possível a um país essencialmente agrí¬ 
cola ser altamente desenvolvido: 

“Mas, para os Países pequenos, a produção intensiva, a alta pro¬ 
dução per capita podem ser obtidos, mesmo que a principal produ¬ 
ção seja rural, como é o caso da Nova Zelândia, desde que existam 
as condições já especificadas (produção em massa, elevados padrões 
técnicos, unificação do mercado interno, e alta divisão nacional de 
trabalho — mesmo para produtos de exportação) aliadas à indus¬ 
trialização necessária para atender ao progresso agrícola. 

O produto rural da Nova Zelândia é, na verdade, à grande dis¬ 
tância, o maior do mundo: 4.290 U.I., por homem-ano, em 1950. 

Mas, também, a Nova Zelândia é, a ponderável distância, o País 
que mais emprega fertilizantes, por trabalhador agrícola: a impor¬ 
tância, em dinheiro, é de 206 U.I., quando, nos Estados Unidos, é 
de 90, na Grã-Bretanha de 129, no Canadá de 27, na Dinamarca de 
82, para citarmos somente Países de elevada produtividade agrícola 
por trabalhador. 

Estados Unidos e Nova Zelândia estão, também, nos dois pri¬ 
meiros lugares em número de tratores por fôrça de trabalho. 
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Enfim, todos os Países de elevada produtividade rural têm al¬ 
ta técnica, estudos e centros de experimentação e difusão de seleção 
vegetal e animal. Sem dúvida, há condições físicas favoráveis à agri¬ 
cultura, como é o caso da Nova Zelândia, e que, devidamente apro¬ 
veitadas, dão ótimos resultados. 

Mas pode haver más condições naturais e serem estas vencidas 
pela técnica e pelo trabalho racionalmente empregados em escala na¬ 
cional, de modo a se alcançar elevada produção agropecuária. E’ o 
caso, precisamente, da Holanda e da Dinamarca: solos pobres, mas 
Países que estão entre os de maior produção agropastoril | per capita. 

A agricultura altamente produtiva está sempre unida a um al¬ 
to nível de desenvolvimento industrial e a um altíssimo nível de trans¬ 
portes. 

No caso da Nova Zelândia: sua produção por homem hora de tra¬ 
balho, na indústria manufatureira, é muito elevada: 0,806 U.I., ape¬ 
nas ultrapassada pelos Estados Unidos, Canadá, e, ligeiramente, pe¬ 
la Suécia. 

Na realidade, as grandes produções e exportações da Nova Ze¬ 
lândia são a lã, carne congelada, especialmente de carneiro, e lacticí- 
nios. Sem dúvida, são produtos rurais; mas industrialmente bede- 
ficiados. 

À alta produção de origem rural se aliam grande rede de comuni¬ 
cações, grande poder de energia hidrelétrica, alta indústria frigorífi¬ 
ca, bem como de lacticínios e de lã. Assim 93% da população neoze¬ 
landesa, incluindo a sua população rural, gozava, já em 1942, de su¬ 
primento de energia elétrica. A indústria frigorífica é das melhores 
do mundo. Quatrocentos e cinco cooperativas, beneficiando e trans¬ 
formando os produtos rurais, muitas dedicadas exclusivamente à man¬ 
teiga e queijo, estão equipadas e funcionam na base dos mais altos 
padrões técnicos. 

A orientação e os métodos Gientíficos aplicados elevaram a pro¬ 
dução de manteiga, por vaca, durante o período produtor, de 152 li¬ 
bras em 1926 a 252 em 1940. 

Os pastos são tratados tècnicamente, absorvendo eles, sobretu¬ 
do, a grande percentagem de fertilizantes gastos pela Nova Zelândia. 

Enfim, a instrução, especialmente rural, é das mais altas do 
mundo. 

Da sua população ocupada, do conjunto de sua fôrça de traba¬ 
lho, 11,1% é dedicada a “serviços profissionais’’ (professores, mé¬ 
dicos, artistas, etc.) — percentagem altíssima, talvez a maior do mun- 
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do; 20,1% à atividade rural, não obstante daí resultar a maior parte 
direta de rendimentos para o País; 23,6% à indústria manufatureira, 
gás e eletricidade; 12,3% a transportes e comunicações — percenta¬ 
gem também muito grande. 

Numa palavra: aliada a uma indústria altamente produtiva, a 
um elevado nível de transportes internos e externos, a um alto grau 
de serviços técnicos e educação, na base de uma extraordinária di¬ 
visão nacional de trabalho — a produção rural neozelandesa, utili¬ 
zando as técnicas e o conhecimento científico, sob condições natu¬ 
rais favoráveis, atingiu uma posição ímpar. Assim se fêz, na No¬ 
va Zelândia, a combinação e a seleção dos potenciais produtivos, para 
colocá-la entre as três primeiras Nações do mundo, em produto na¬ 
cional per capita ”. 5 

EXIGÊNCIAS ÉTICAS DO DESENVOLVIMENTO 

A política econômica de um país, ou do mundo em geral, não se 
esgota em si mesma: há exigências éticas, lembra-nos o Papa. Assim 
como é injusto sacrificar-se a geração atual em favor de hipotéticos 
benefícios futuros, (“noutras Nações obriga-se a atual geração a vi¬ 
ver privações desumanas para o poder econômico crescer segundo 
um ritmo de aceleração que ultrapassa os limites marcados pela jus¬ 
tiça e pela humanidade” — n 9 66 de Edição Vozes) assim se impõe 
um desenvolvimento gradual e harmonioso do sistema econômico. 

Eis o que diz o Papa: 

“E* necessário também que o desenvolvimento econômico da Na¬ 
ção se realize de modo gradual e harmônico entre todos os setores 
produtivos. Quer dizer, é preciso que no setor agrícola se realizem 
as transformações que dizem respeito às técnicas da produção, à es¬ 
colha das culturas e à estruturação das emprêsas, conforme as per¬ 
mitir ou exigir a vida econômica no seu conjunto; de maneira que 
se atinja, logo que seja possível, um nível de vida conveniente, com¬ 
parado com o do setor da indústria e dos vários serviços. 

A agricultura chegará assim a absorver maior quantidade de bens 
industriais e a requerer serviços mais qualificados. Por sua vez, ofe¬ 
recerá, aos outros dois setores e à comunidade inteira, produtos que 
melhor correspondam, em quantidade e qualidade, às exigências do 


5) O Pr egresso Econômico e a Questão Social, pp. 287 a 289. 
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consumo; e contribuirá para a estabilização da moeda, elemento po¬ 
sitivo para o progresso ordenado do sistema econômico total. 

Deste modo, julgamos que se tornaria menos difícil regulamen¬ 
tar, tanto nas regiões donde parte como naquelas a que se dirige o 
movimento da mão-de-obra, libertada pela modernização progressiva 
da agricultura; e seria possível dar-lhe a formação profissional re¬ 
querida para a sua proveitosa inserção nos outros setores produti¬ 
vos, bem como ajuda econômica e a preparação e assistência espiri¬ 
tual, necessárias à sua integração na sociedade”. * 

E, como conseqüência, lembra: 

“Não é raro que, entre cidadãos do mesmo País, haja desigual¬ 
dades econômicas e sociais pronunciadas. Isso deve-se principalmen¬ 
te a viverem e trabalharem uns em zonas economicamente desenvol¬ 
vidas e outros em zonas atrasadas. A justiça e a equidade exigem 
que os poderes públicos se empenhem em eliminar ou diminuir essas 
desigualdades. Para isso, deve procurar-se que, nas zonas menos de¬ 
senvolvidas, sejam garantidos os serviços públicos essenciais segundo 
as formas e os graus sugeridos ou reclamados pelo meio e correspon¬ 
dentes, em princípio, ao padrão de vida médio, vigente no país. Mas 
não se requer menos uma política econômica e social adequada, prin¬ 
cipalmente quanto à oferta do trabalho, às migrações da população, 
aos salários, aos impostos, ao crédito, aos investimentos, atendendo 
de modo particular às indústrias de caráter progressivo: política ca¬ 
paz de promover a absorção e o emprêgo remunerador da mão-de- 
obra, de estimular o espírito empreendedor e de aproveitar os recur¬ 
sos locais. 

Contudo, a ação dòs poderes públicos há de encontrar sempre 
justificação em motivos do bem comum. Deve, portanto, exercer-se 
num plano de conjunto para tôda a Nação, com o intento constante 
de contribuir para o progresso gradual, simultâneo e proporcionado, 
dos três setores produtivos: agricultura, indústria e serviços; e pro¬ 
curar que os cidadãos das zonas menos desenvolvidas se sintam, e 
sejam deveras, na medida do possível, os responsáveis e os realiza¬ 
dores da sua elevação econômica. 

Recordemos, finalmente, que também a iniciativa particular de¬ 
ve contribuir para estabelecer o equilíbrio econômico e social entre 
as diferentes zonas duma Nação. Mas ainda, os podêres públicos, 
em virtude do princípio de subsidiariedade, devem favorecer e aju- 


6) Edição Vozes, ns. 125 a 127. 
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dar a iniciativa privada, confiando-lhe, onde e logo que seja possí¬ 
vel, de maneira eficiente, a continuação do desenvolvimento eco- 
nômico”. T 

E mesmo no plano internacional é dever dos povos ricos ajudar 
os que lutam em situação inferior, mas sem propósitos colonialistas: 

“Os auxílios de urgência, ainda que obedeçam a um dever de 
humanidade e de justiça, não bastam para eliminar, nem sequer para 
diminuir, as causas que, num considerável número de Países, deter¬ 
minam um estado permanente de indigência, de miséria, ou de fome. 
Essas causas encontram-se, principalmente, no primitivismo ou atra¬ 
so dos sistemas econômicos. Por isso não se podem eliminar ou dimi¬ 
nuir senão por meio duma colaboração multiforme, destinada a mul¬ 
tiplicar m loco as habilitações profissionais e as competências cien¬ 
tíficas e técnicas; e a fornecer os capitais indispensáveis para iniciar 
e acelerar o progresso econômico segundo critérios e métodos mo¬ 
dernos. 

Bem sabemos como, nestes últimos anos, se foi desenvolvendo 
e afirmando a consciência do dever de fomentar o progresso econô¬ 
mico e social das Nações que se debatem com maiores dificuldades. 

Organismos mundiais e regionais, Estados, fundações, socieda¬ 
des particulares, oferecem cada vez mais a êsses Países a sua pró¬ 
pria cooperação técnica em todos os setores da produção; e propor¬ 
cionam a milhares de jovens ocasião de irem estudar nas universi¬ 
dades das Nações mais adiantadas e adquirir uma formação cientí¬ 
fica, técnica e profissional atualizada. Ao mesmo tempo, instituições 
bancárias mundiais, Estados, e entidades particulares, fornecem ca¬ 
pitais e dão ou contribuem para dar vida, a uma rêde cada vez mais 
extensa de iniciativas econômicas dentro das Nações ainda em evo¬ 
lução. Apraz-Nos aproveitar a oportunidade para manifestarmos o 
Nosso sincero aprêço por semelhante obra, rica de frutos. Mas não 
podemos deixar de observar que a cooperação científica, técnica e 
econômica, entre as comunidades políticas mais adiantadas e aquelas 
que se encontram ainda na fase inicial ou a caminho do progresso, 
exige uma expansão maior ainda que a atual; e é para desejar que 
essa expansão nos próximos decênios chegue a caracterizar as rela¬ 
ções intercomunitárias”. 7 8 


7) Edição Vozes, ns. 147 a 149. 

8) Edição Vozes, ns. 160 a 162. 
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E conclui o Papa: 

‘‘Mas a tentação maior, para as comunidades políticas economi¬ 
camente avançadas, é a de se aproveitarem da cooperação técnica e 
financeira que prestam, para influírem na situação política das co¬ 
munidades em face de desenvolvimento econômico, a fim de levarem 
a cabo planos de predomínio. 

Onde quer que isto se verifique, deve-se declarar explicitamente 
que estamos diante de nova forma de colonialismo, a qual, por mais 
hàbilmente que se disfarce, não deixará de ser menos dominadora 
que a antiga, que muitos povos deixaram recentemente. E essa nova 
forma prejudicaria as relações internacionais, constituindo ameaça 
e perigo para a paz mundial. 

E’ portanto indispensável e justo que a mencionada coopera¬ 
ção técnica e financeira se preste com o mais sincero desinteresse 
político. Deve ter apenas em vista colocar essas comunidades, que 
pretendem desenvolver-se, em condições de realizarem por si mes¬ 
mas a própria elevação econômica e social”. 9 

E’ uma lição que importa meditar. 


9) Edição Vozes, ns. 168 a 17(X 



CAPÍTULO IV 


A ENCARNAÇÃO REDENTORA NO PLANO ECONÔMICO 

O BEM E O MAL 

A coexistência entre a Igreja e o princípio da iniqüidade, tan¬ 
tas vezes assinalada, desde a parábola do Joio e do Trigo , e muitas 
referências claras em S. Paulo, S. João e no Apocalipse, até a teoria 
das duas cidades de Santo Agostinho, têm provocado em muitos es¬ 
píritos, mesmo retos e bem intencionados, inquietantes demonstrações 
de maniqueísmo, altamente perturbadoras. A questão é a seguinte — 
a Igreja, em sua condição peregrina, vive na História e acha-se en¬ 
volvida com tôdas as manifestações do espírito do mal, que entravam 
a ação de Deus no tempo. A História é bem, como disse Santo Agos¬ 
tinho, uma luta entre as duas cidades, entre o Corpo Místico de Cris¬ 
to e o anticorpo do Inimigo. Pode-se falar num Anticristo continuado, 
uma espécie de Corpo satânico sombreando a marcha do Corpo Mís¬ 
tico. E’ o que se lê claramente em S. Paulo (2 Tess 2, 3 a 10): “o 
mistério da iniqüidade já está em ação”. E no Apocalipse a luta en¬ 
tre a Mulher e o dragão. 

Muita gente, mesmo santa e ilustre, entendeu daí que a vida que 
a vida comum dos homens caía sob a condenação e que a cidade dos 
homens era a cidade de Satã. Por certo compreendia-se que para um 
cristão dos primeiros tempos, defrontando-se com a corrupção ro¬ 
mana, o mundo no sentido místico, isto é, o conjunto das forças do 
mal e o mundo no sentido social, se confundiam. Mas depois, na Ida¬ 
de Média, veio uma época de otimismo e os homens consideravam 
a Cristandade em que viviam como a Cidade de Deus na terra. Mas, 
apesar dêste otimismo, formas de pessimismo e de maniqueísmo pre¬ 
valeciam, maniqueísmo por vêzes bem intencionado e inconsciente, 
mas real. O ideal monástico e a procura da vida contemplativa ti¬ 
veram, muitas vêzes, interpretação maniqueísta, como condenação da 
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vida secular. O monge entrega-se a Deus diretamente e por isto faz 
oblação de valores humanos, legítimos em si mesmos, mas que pre¬ 
cisam ser sacrificados em nome de um ideal de perfeição mais puro 
e elevado. O casamento não é uma forma de vida impura, condenável, 
inferiorizada — é um sacramento, e se destina a um gênero de per¬ 
feição, a que está ao alcance do comum das pessoas. A virgindade 
é uma forma de perfeição especial e especializada, de quem se sa¬ 
crifica pelo Corpo Místico de Cristo, de uma parte que se sacrifica 
pelo todo. Podemos dizer que o cristão que segue a vocação matri¬ 
monial se sacrifica por sua própria santificação e pelo bem temporal 
e espiritual dos seus — sua missão própria se esgota privadamente, 
na sua existência e na existência de sua família. Para o monge ou 
para a virgem consagrada, há o sacrifício genérico, não exclusivo: 
é uma parte que se sacrifica pela santificação de todos. Da mesma 
forma pela qual o Príncipe se sacrifica pelo bem comum de todo o 
povo e o pai de família pelo bem particular de sua casa, o monge com 
seus votos (e o que se diz do monge se diz de qualquer forma de con¬ 
sagração religiosa e obviam ente do chamado clero secular) cuida do 
bem espiritual comum, enquanto o leigo cuida do bem espiritual dos 
seus. Certamente são muitos os mistérios sagrados — o do culto — 
o sacerdote apresenta o sacrifício pelo povo e o pontífice rege a grei, 
o doutor distribui a verdade, a virgem consagrada se oferece em per¬ 
pétua imolação diante do altar e a irmã de caridade enfrenta num 
corpo-a-corpo sublime a dor e o sofrimento do próximo. Mas, quan¬ 
do alguém se retira do mundo para servir a Deus, isto não represen¬ 
ta uma condenação do mundo, uma fuga ao mundo (como, òbvia- 
mente, é romantismo piegas e ignorância achar que o convento é lu¬ 
gar para sepultar amores contrariados), mas uma prova de maior 
amor ao mundo, de reconhecimento de que o mundo deve merecer 
o nosso sacrifício — pelo amor de Deus. E* um trabalho em bene¬ 
fício do mundo. 

E notemos bem — o “mundo”, no sentido condenado, de “con¬ 
cupiscência da carne, concupiscência dos olhos e soberba da vida” po¬ 
de estar tanto nas cortes dos reis, como no fundo da tebaida... 

Modernamente assistimos a uma série de rupturas graves, co¬ 
mo as do calvinismo, do jansenismo, e do liberalismo. A religião pas¬ 
sou a ser coisa do “fôro íntimo”, negócio para dentro da Igreja, e 
surgiu um abismo profundo entre clérigos e leigos. Esta série de rup¬ 
turas terminou pela enfática afirmação de que a vida civil, política 
e econômica estava fora da Igreja — esta compor-se-ia da hierar- 
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quia, dos sacerdotes, dos monges e das religiosas — o homem do mun¬ 
do vivia no pecado. Não era um membro do Corpo Místico de Cristo. 
E quem, no século XIX, se lembrava da existência do Corpo Mís¬ 
tico de Cristo? 

Esta ruptura começou a ser soldada pelos grandes Papas do sé¬ 
culo XX — desde S. Pio X tornando frequente a comunhão, Pio XI 
lançando a Ação Católica e instituindo a Festa de Cristo-Rei, Pio 
XII em sua pregação diária acerca do valor das realidades tempo¬ 
rais e, afinal, João XXIII, com palavras que ressoam como renovadas 
esperanças de uma Cristandade renascida: 

“Nosso Senhor, na sublime oração pela unidade de sua Igreja, 
não pede ao Pai que afaste os seus do mundo, mas que os preserve 
do mal: Não peço que os tires do mundo, mas que os guardes do mal 
(Jo 17, 15). Não devemos ver artificialmente uma oposição onde 
ela não existe: neste caso, entre a perfeição pessoal e a atividade de 
cada um no mundo, como se uma pessoa não pudesse aperfeiçoar-se 
senão deixando de exercer atividades temporais, ou se o exercício 
delas comprometesse fatalmente a nossa dignidade de seres humanos 
e de crentes. 

Pelo contrário, corresponde perfeitamente ao plano da Provi¬ 
dência que se aperfeiçoe cada um pelo trabalho cotidiano; e êste, para 
a quase totalidade dos homens, é trabalho de natureza e finalidade tem¬ 
poral. A Igreja vê-se hoje a braços com uma missão gigantesca: a 
de imprimir caráter humano e cristão à civilização moderna; caráter 
que esta pede, e quase reclama, para deveras progredir e se conservar. 
Como insinuamos, a Igreja vai exercendo esta missão sobretudo por 
meio de seus filhos leigos, os quais, tendo sempre tal fim em vista, 
devem sentir-se obrigados a exercer as próprias atividades profis¬ 
sionais como quem satisfaz um dever, como quem presta um serviço, 
em união íntima com Deus, em Cristo e para Sua glória. Já o indicava 
o Apóstolo S. Paulo: Ou comais ou bebais ou façais qualquer outra 
coisa , fazei tudo para a glória de Deus (1 Cor 10, 31). Tudo o que 
fizerdes , em palavras ou por obras, fazei tudo em nome do Senhor 
Jesus CAisto, dando, por Êle, graças a Deus Pai (Col 3, 17). 

Uma vez conseguido que as atividades e as instituições tempo¬ 
rais permaneçam abertas aos valores espirituais e aos fins sobrena¬ 
turais, conseguiu-se também, ao mesmo tempo, reforçar-lhes a efi¬ 
cácia relativamente aos seus fins específicos e imediatos. E’ sempre 
verdade a palavra do Divino Mestre: Buscai em primeiro lugar o 
remo de Deus e a sua justiça, e todas estas coisas vos serão dadas de 
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acréscimo (Mt 6, 33). Quando se é luz no S\enhor (Ef 5, 8) e se ca¬ 
minha como filho da luz, apreendem-se melhor as exigências funda¬ 
mentais da justiça, mesmo nas zonas mais complexas e difíceis da 
ordem temporal, em que, não raro, os egoísmos individuais, e os de 
grupo ou de raça, insinuam e espalham espessas névoas. E quando 
somos animados pela caridade de Cristo, nós conhecemos os laços que 
nos unem aos outros, e sentimos como próprias as necessidades, os 
sofrimentos e as alegrias alheias. Por conseguinte, a ação de cada 
um, qualquer que seja o objeto da mesma e o meio em que se exerce, 
não pode deixar de ser mais desinteressada, mais vigorosa e mais hu¬ 
mana; pois a caridade: é paciente, é benigna... não busca os seus 
próprios interesses ... não folga com a injustiça, alegra-se com a ver¬ 
dade. . . tudo espera, tudo suporta (1 Cor 13, 4-7). 

Mas não podemos concluir a Nossa Encíclica sem recordar ou¬ 
tra verdade, que é, ao mesmo tempo, uma realidade sublime: somos 
membros vivos do Corpo Místico de Cristo, que é a sua Igreja: Por¬ 
que, asshn como o corpo é um \e tem muitos membros, mas todos os 
membros do corpo, embora sejam muitos, contudo são um só corpo: 
assim é também Cristo (1 Cor 12,12). 

Convidamos, com paternal insistência, todos os Nossos filhos, 
do clero e do laicado, a que tomem profunda consciência de tão gran¬ 
de dignidade e grandeza, pois estão enxertados em Cristo, como os 
sarmentos na videira — Eu sou a videira e vós os sarmentos (Jo 
15,5) — e, por êsse motivo, são chamados a viver a sua mesma vida. 
Todo o trabalho e tôdas as atividades, mesmo as de caráter temporal, 
que se exercem em união com Jesus, divino Redentor, tornam-se um 
prolongamento do trabalho de Jesus e d’Êle recebem virtude reden¬ 
tora: Aquele que permanece em Mim e em quem Eu permaneço, êsse 
produz muito fruto (ibid.). E’ um trabalho, através do qual não só 
realizamos a nossa própria perfeição sobrenatural, mas contribuímos 
também para fazer chegar e distribuir aos outros os frutos da Re¬ 
denção, levedando assim, com o fermento evangélico, a civilização 
em que vivemos e trabalhamos”. 1 

VOCAÇÃO E MISSÃO 

O Santo Padre João XXIII lembrando o clássico tema de 1 Cor 
12, isto é, da nossa condição de membros do Corpo Místico de Cristo, 
diz que “quando os fiéis exercem as suas atividades temporais pro- 


1) Encíclica: Edição Vozes, ns. 249 a 253. 
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fundamente unidos ao Santíssimo Redentor, o trabalho dêles se toma 
como a continuação do trabalho de Jesus Cristo penetrado da mesma 
fôrça e virtude redentora”. 

Êste texto, além de recordar a eminente dignidade do trabalho, 
coloca muito bem o tema da vocação e da missão, assim como o papel 
da ação humana no plano redentor. 

O tema dessa parte da Primeira Epístola de São Paulo aos Co- 
ríntios é, exatamente, o da variedade de atribuições no Corpo Mís¬ 
tico mas tôdas conformadas à unidade. “Há diversidade de dons, 
mas um só Espírito. Os ministérios são diversos, mas um só é o Se¬ 
nhor !” (12,4-5). Quer dizer: embora todos sejam unidos em Cristo, 
cada qual possui uma vocação especializada. Ou, melhor, além da vo¬ 
cação universal à condição de membros de Cristo, cada qual possui 
a sua missão especial. 

São Paulo prossegue, como se sabe, apontando as diversas fun¬ 
ções especializadas, mas lembrando que, afinal, tudo se refere à uni¬ 
dade do Espírito. São dons de Deus, diversamente repartidos, de 
acordo com o plano divino. Daí, se podemos falar numa vocação uni¬ 
versal à condição de membros de Cristo, devemos falar em missões 
“especializadas” atribuídas a uns e não a outros. 

TIPOS' DE MISSÃO 

A missão, sendo uma vocação especializada, atinge um pequeno 
número, aos que se especializam por ordem de Deus para o bem de 
todos. 

Há, primeiro, a missão genérica de cristão. Somos poucos os 
cristãos no mundo. Hoje, como em qualquer época, é reduzido o núme¬ 
ro daqueles que vivem sacramentalmente. Constituímos um grupo 
dentro da humanidade. Compete-nos, todavia, uma importante missão 
— a de dar testemunho, tomar Cristo patente, plantar a vinha do 
Senhor. Compete-nos, por assim dizer, representar a humanidade pe¬ 
rante Deus, como os eleitores votam pelos que não são eleitores. De¬ 
vemos, afinal, lutar para a vinda do Reino e para salvar os que es¬ 
tão fora das estruturas visíveis da Igreja. 

Vêm em seguida as missões específicas, ministeriais, nascidas 
de funções na hierarquia eclesiástica. O Bispo, por exemplo, além 
de seus deveres de cristão, possui as responsabilidades próprias do 
sacerdócio e do pontificado com os dons e graças correspondentes. 


Desenvolvimento — 12 
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Por último temos as missões carismáticas, dons especializados, 
inesperados e singulares, que Deus atribui a determinadas pessoas 
como, por exemplo, o de fazer milagres. 

Estas, as missões nascidas da nossa posição na Igreja. 

A MISSÃO DO LEIGO 

Mas há o mundo temporal, das coisas meramente humanas. Elas 
estão fora da Igreja? Compete ao cristão fugir do mundo, largar os 
homens e refugiar-se numa tebaida? Para certos, a sua missão é pro¬ 
curar Deus longe dos homens. Para a maioria, porém, a sua missão 
é completar a Redenção no campo das coisas humanas. 

Ora, se tomarmos a doutrina da Igreja acerca da missão do Rei, 
expressada em muitos velhos autores e principalmente no belíssimo 
ritual da Sagração, veremos que na Idade Média se atribuía ao prín¬ 
cipe, ao chefe do poder temporal, ao que preside o Estado — que um 
pagão como Nietzsche diria ser o “mais frio dos monstros frios” — 
uma função verdadeiramente sacral. O historiador espanhol Garcia 
Pelayo, em livro fulgurante, mostra que a realeza medieval, como 
demonstram inclusive muitos velhos rituais de coração, foi inspira¬ 
da na idéia da realeza de Cristo, tirando-se daí todas as deduções 
possíveis. 

Ora, se o governo dos homens, função inevitàvelmente associa¬ 
da a mil tentações perigosíssimas, pode ser por assim dizer traduzi¬ 
da em termos “místicos”, o mesmo poderá ocorrer com qualquer ou¬ 
tra função social, como, por exemplo, a da paternidade, baseada, aliás, 
num sacramento. O assunto comporta grandes desenvolvimentos, al¬ 
guns dos quais feitos por Yves Congar, em sua obra clássica. 

Vamos considerar, por ora, apenas o lado econômico. 


CRISTO NA PRAÇA DO MERCADO 

A vida econômica é, naturalmente, associada à cobiça. Mas a 
política sofre influências da ambição e do orgulho. De qualquer modo 
há lugar para a justiça. 

Deus concedeu ao homem a inteligência e o dom de trabalhar. 
Os animais não possuem cultura, vivem como a natureza o determina. 
Nós podemos, pelo trabalho, criar uma segunda natureza, que reveste a 
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primeira, um habitus que é a cultura — as roupas, as técnicas, as 
casas, a ciência, etc. Êsse esforço do trabalho, trabalho que se reves¬ 
tiu de penas pela maldição de Adão, mas foi redimido pelos anos de 
Jesus, carpinteiro em Nazaré, constitui, por assim dizer, um prolon¬ 
gamento da Criação, um complemento da Criação, algo que acrescen¬ 
tamos ao que Deus construiu. E’ o trabalho do oitavo dia da Criação, 
durante o qual os homens trabalham, os homens estendem, por assim 
dizer, a obra de Deus. 

E isto não é um mal. Sem determinadas condições, a caridade 
não se exerce. Sem um mínimo de progresso material, o apostolado 
fica em recesso. Para que se veja como devemos ser otimistas em 
face da técnica, basta o exemplo da rapidez com que foi divulgada 
a Mater et Magistra da qual todos tomaram conhecimentos em horas. 
E a Rerum Novantim quanto tempo não levou para ser conhecida... 

Mas, para que a vida econômica possa ser considerada realmen¬ 
te um prosseguimento da Criação e da Redenção, importa que as ati¬ 
vidades temporais estejam ligadas a Cristo. Importa que Cristo, e 
não Mamon, reine na praça do mercado e que a justiça, não a cobiça, 
regule a vida econômica. 

O TRABALHO NA ENCARNAÇÃO REDENTORA 

Há certas verdades que, repetidas mil vezes, se tornam lugares 
comuns e, com isto, nós nos esquecemos de que são de extraordiná¬ 
ria profundidade. Assim, por exemplo, o que constituiria a ficha de 
identidade de Cristo, como Homem — era filho de David; exercia 
a profissão de carpinteiro. A descendência real e a condição proletá¬ 
ria, um paradoxo social a reproduzir o paradoxo ontológico do Ho¬ 
mem-Deus, mas um lugar comum, com o qual nos acostumamos 
desde a infância e que, acaba, afinal, passando despercebido, trans¬ 
formando-se em rotina. A questão dinástica, se assim é lícito falar, 
nunca despertou preocupações: o Verbo de Deus escolheu uma raça 
real para tornar-se homem, eis uma conclusão que sempre pareceu 
muito natural aos homens. Mas, na verdade, nem sempre consideramos 
a condição proletária. Da mesma forma pela qual muita gente não 
leva muito a sério os sofrimentos na Cruz, numa obscura desconfian¬ 
ça de que, sendo Deus, as Suas dores não seriam tão reais como em 
qualquer pessoa. Ora, a verdade histórica é a real condição proletária, 
tomada não como uma brincadeira, um hobby , mas o meio de vida 


12 * 


I 


180 III. OS TEMAS DA ENCÍCLICA 

efetivo. Muita gente, na verdade, repete sem o querer as heresias mo- 
nofisitas, esquecendo-se de que a natureza humana de Cristo não 
era um disfarce, mas uma natureza real de um verdadeiro homem. 
E, por isto, a condição proletária de Jesus não pode ser considerada 
algo de aleatório ou secundário, mas o seu “meio de vida”. 

Ora, êste Deus, assumindo o natureza humana nos quadros de 
uma família operária, entraria na história numa época em que o tra¬ 
balho passava por infame. Além de, normalmente, o trabalho manual 
ser coisa de escravos, os filósofos (são bem conhecidos os textos de 
Aristóteles) consideravam as ocupações manuais como indignas do 
cidadão e do sábio. 

A clássica hostilidade do mundo antigo ao trabalho e, princi¬ 
palmente, ao trabalho manual, é bem conhecida, já foi objeto de in¬ 
findáveis estudos e não precisa ser mais do que mencionada. Mas o 
importante é que se infiltrou em mais de um passo do pensamento 
cristão, que, realmente aqui e ali sofreu a influência helénica hostil 
ao trabalho, não somente à atividade útil em geral, como ao trabalho 
mecânico em geral. Se a proibição de obras “servis” (guarde-se o 
objetivo tão repleto de ressonâncias afetivas e depreciativas) aos do¬ 
mingos e dias de preceito, era socialmente vantajosa, pois dava des¬ 
canso aos pobres, há na discussão em tôrno da matéria, em mais de 
um caso, a presença de um estado de espírito mais grego do que cristão. 

A grandeza da Idade Média, o que faz, até hoje, do século XIII 
um motivo de admiração entusiasta, nasceu exatamente do fato de 
ter sido a primeira tentativa de síntese entre a idéia do homo faber e a 
Encarnação Redentora. Certamente foram casos relativamente raros, 
mas, afinal, a santificação do poder político em S. Luís, ou a cris¬ 
tianização do trabalho na vida borbulhante das cidades medievais, 
eis casos que mostram que, por um momento, a verdade foi entre¬ 
vista e praticada. 

O homem moderno, porém, atirou-se ao afã do lucro e, logo, 
Calvino estabeleceu, na sua doutrina da justificação, uma base moral 
para o êxito comercial e uma condenação indireta, para não dizer, 
expressa, da Caridade. Em poucos séculos, esta nova posição, que seria 
não uma resposta ao intelectualismo pagão, mas uma horrível dis¬ 
torção do nôvo valor criador que o Cristianismo atribuíra ao traba¬ 
lho, avassalaria o mundo: o único objetivo do homem é dominar a 
terra, retirar para si todos os bens úteis, fazer do mundo um paraíso 
terrestre por mão do homem, um “paraíso recuperado”, que tantas 
utopias que começaram a fervilhar puseram em evidência. Calvino 
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justificaria isto dizendo que o êxito mostra a presença da Graça, o 
“sinal sensível” não sendo mais o Sacramento, mas o êxito comercial. 

Marx, fundindo as sáhias lições de Hegel, com o messianismo 
de sua raça e a economia clássica do capitalismo puritano e calvinis- 
ta, lança a idéia da “alienação”, a classe trabalhadora, que assumiria 
o papel de vítima inocente e reparadora do mundo em perpétuo tra¬ 
balho de parto. Maritain, na sua fecunda intuição acêrca da troca 
de papéis e personagens na história, imagem feliz para significar a 
descoberta de valores cristãos fora da Igreja visível, talvez em face 
da omissão dos fiéis, dá-nos a chave para duas curiosas criações do 
século XIX — o Grão-Ser, de nosso Augusto Comte, uma curiosa 
“descoberta” da doutrina do Corpo Místico de Cristo, traduzida em 
linguagem sociologista e historicista, e a missão que K. Marx atribui 
ao proletariado, expressa em têrmos de filosofia econômica, da dou¬ 
trina da Encarnação Redentora. Se as heresias antigas eram exageros 
de verdades, como no caso clássico dos diversos monofisitas, certos 
no que afirmavam, falsos no que negavam, as heresias modernas são 
verdades ignoradas, que os homens descobrem e usam inadequada¬ 
mente, como aquêles diamantes brutos que mineradores ignorantes 
usavam como fichas de jogo, no século XVIII mineiro. 

Mas a verdadeira substância da ação transformante do traba¬ 
lho, tão bem focalizada, insistimos, pelo Papa João XXIII, em Mater 
et Magistra, é: “Todo o trabalho e tôdas as atividades, mesmo as de 
caráter temporal, que se exercem em união com Jesus, divino Reden¬ 
tor, tomam-se um prolongamento dos trabalhos de Jesus, e dêle re¬ 
cebem virtude redentora: “Aquêle que permanece em Mim e em que 
Eu permaneço, êsse produz muito fruto” (Jo 15,5). E’ um trabalho, 
através do qual não só realizamos a nossa própria perfeição sobre¬ 
natural, mas contribuímos, também, para fazer chegar a distribuir 
aos outros os frutos da Redenção, levedando assim, com o fermento 
evangélico, a civilização em que vivemos e trabalhamos”. 2 

“E* certo que a Igreja ensinou sempre, e continua a ensinar, que 
os progressos científicos e técnicos e o consequente bem-estar material 
são bens reais, que marcam um passo importante no caminhar da ci¬ 
vilização humana. Mas êsses progressos devem avaliar-se dentro da 
esfera da sua verdadeira natureza: são só instrumentos ou meios a 
utilizar para a consecução mais eficaz dum fim superior, que é faci- 


2) Edição Vozes, n. 253. 
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litar e promover o aperfeiçoamento espiritual dos seres humanos, tanto 
na ordem natural como na ordem sobrenatural”. * 

Quer dizer, o esforço puramente temporal possui, por fôrça da 
participação de todos no Corpo Místico, salientada também pelo Pa¬ 
pa, — possui, sempre, uma causa primeira de ordem sobrenatural 
e está, em todos os seus aspectos positivos, na linha da Encarnação 
Redentora. 'Não é somente quando oramos, quando oferecemos sa¬ 
crifícios a Deus, quando participamos do sacrifício do Altar, que 
anunciamos a morte do Senhor — e sua Ressurreição —, em qual¬ 
quer ato nosso positivo e valioso, em tudo o que não fôr desvalor e 
negação, estamos recordando a vinda do Senhor e anunciando a sua 
próxima volta. Ora et labora, dirá o patriarca, cujos mosteiros eram 
aldeias de monges — ou cujos mosteiros ficaram sendo o modelo das 
comunas medievais. Quer dizer: o trabalho é um prolongamento da 
oração, para ser um verdadeiro trabalho. Não a pena do pecado. Mo¬ 
dernamente, um teólogo que se especializou em questões de teologia 
do laicato dirá com muita graça: 

“Qu’Hercule ou Christophe offertent à Dieu leur force, Thomas 
son intelligence, Dante Hiarmonie de son verbe, et le pauvre jongleur 
son adresse! Les dons que nous avons reçus ont un aspect royal, parce 
qu’ils nous donnent part à la domination des richesses du monde, un 
aspect charismatique ou prophétique, et un aspect sacerdotal, parce 
qu’ils peuvent être un Service de Dieu”. 3 4 

A doutrina do Corpo Místico, porém, recorda o caráter neces¬ 
sariamente comunitário desta colocação de nossas forças naturais e 
dos dons sobrenaturais a serviço de Deus. Não seria, evidentemente, 
serviço de Deus, se não o fôsse do próximo — tudo o que S. Paulo 
escreveu sobre a Caridade é muito conhecido e evidente. Mas, o po¬ 
bre, alter Christus — não é somente aquele mendigo que habitualmen¬ 
te nos estende a mão — nem outras formas mais complicadas de men¬ 
dicância — a prostituição, por exemplo. O mendigo da porta da Igre¬ 
ja pode ser, até, uma oportunidade que se nos oferece para fazer um 
pequeno e quase inútil gesto de misericórdia — o problema é mais 
agudo — há pobres. Sempre os haverá, e de muitas modalidades. 
Mas, é aquela trágica palavra de Jesus a Judas um preceito evangé¬ 
lico? Devemos cultivar a existência de pobres, para ter oportunidade 
de dar esmolas, devemos fazer com que as relações entre os homens 


3) Edição Vozes, n. 241. 

4) Yves Copgar, O.P., Jalons pour une Théologie du Làicat, p. 256. 
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num mundo banhado pelo sangue do Salvador não conheçam formas 
curáveis de pobreza? Sempre haverá pobres, pqis o mal envenenará 
as relações entre os homens até o último dia — o joio de permeio ao 
trigo. Mas o grande mal não é existir a pobreza; o mal, o escândalo, 
reside no fato de que nada fazemos para extirpá-la! A pobreza que 
existe no mundo não é a das favelas, dos pobres de porta da Igreja, 
dos mendigos envergonhados, que escondem a sua pobreza — mas 
na falta de caridade, no egoísmo dos cristãos que tudo fazem para 
si e nada para os outros. De pessoas que pensam (ai de nós, somos 
todos nós!) que pensam poder salvar as suas almas isoladamente, 
egoisticamente, individualisticamente... 

Cristo não veio apenas salvar almas individuais, umas tantas, 
ou tôdas. Mas mudar a face da terra. E nós estamos ainda como 
sabemos. 

Certamente o fim da História é meta-histórico — tudo se re¬ 
solverá depois. A História é como um filme cujo happy end ficamos 
conhecendo depois que se acendem as luzes. Mas cujos protagonistas 
somos nós. Daí as nossas responsabilidades. Devemos, enquanto é 
tempo, como cristãos e como homens, criar condições próprias, ma¬ 
teriais e espirituais, para que venha o Reino de Deus. A nossa mis¬ 
são é anunciar a Parusia. E’ prepará-la. E podemos fazê-lo em qual¬ 
quer função. Quem fôr rei, que o seja como S. Luís. Quem não o 
fôr, faça o seu dever, na consciência de que trabalha em Cristo e pa¬ 
ra Cristo. E aí, não há profissões nobres — estamos pfeparando 
os caminhos do Senhor e construindo a Cidade de Deus. 

“Varredor que varres a rua 
Tu varres o Reino de Deus”. 

E com isto, o poeta disse tudo, pois é poeta e monge. 




CONCLUSÃO 


O HOMEM E A ECONOMIA 

A Economia Política, como ' bem viu Colin Clark, não se dis¬ 
socia da visão geral dos valores em que a atividade humana se situa. 
Conduz, necessàriamente, a conflitos sem remédio tôda tentativa de 
ordenar os problemas econômicos isolando-os dos fins gerais do Ho¬ 
mem. A crise moderna provém disto — uma economia sem Deus é 
uma perigosa aventura, o desespero em meio à abundância. Os an¬ 
tigos sofriam porque eram pobres; nós sofremos agudamente apesar 
de termos tudo. 

Isto não nos deve conduzir a uma negação da natureza, a uma 
condenação de todo esforço destinado a fazer este mundo habitável. 
O malogro das tentativas de criação de um paraíso terrestre não de¬ 
ve ser motivo para estabelecermos o inferno terrestre. 

Se podemos condenar de antemão as tentativas de colocação dos 
problemas econômicos de modo a considerá-los como únicos e ne¬ 
cessários, se devemos exorcizar o mito econômico, isto não deve con¬ 
duzir à negação da natureza. O mal não está no mundo, mas na de¬ 
sordem do mundo. Devemos procurar resolver os problemas econô¬ 
micos, dentro da hierarquia dos valores. 

Devemos fugir ao maniqueísmo. 

O maniqueísmo, que continua infeccionando a alma cristã até 
hoje, funda-se num pecado de orgulho: a natureza é má, o pecado 
é sempre um ^pêlo da matéria, do corpo: só a razão é pura. A vir¬ 
tude está sempre no desprezo da matéria em nome do espírito. Tudo 
que é corporal é pecaminoso, não apenas “baixo” ontològicamente 
com relação ao espírito, evidentemente superior na ordem dos seres, 
mas, também e sobretudo, moralmente mau. Para os maniqueus cons¬ 
cientes, a matéria seria criação de Satanás; somente o espírito se- 
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ria obra de Deus. E’ claro que, para os maniqueus que se dizem cris¬ 
tãos, a coisa não vai tão longe; mas, na prática, chega-se bem perto. 
O curioso é que, como já se sabe desde as tristes experiências dos 
albigenses, este desprezo pela natureza, pelo corpo, acaba-se trans¬ 
formando num materialismo grosseiro. O materialismo moderno é 
a orgia dos Cátaros, filosoficamente vindo de contra-partida e como 
que em resposta ao jansenismo, ao puritanismo protestante, ao an- 
gelismo cartesiano. Curioso é que Pascal pressentia bem o drama... 

Ora, o pecado nem sempre está numa concessão à natureza ma¬ 
terial. Senão os anjos não pecariam... E os anjos que caíram pe¬ 
caram por orgulho, por desprezo, segundo velha doutrina da natu- 
za humana assumida por Cristo... 

Nada melhor ilustra o pecado do maniqueísmo do que uma posi¬ 
ção ainda hoje correntia em meios que se consideram católicos, acer¬ 
ca do matrimônio. Certamente não era a doutrina dominante nos gran¬ 
des séculos cristãos e hoje cai em declínio. Mas foi forte, certa épo¬ 
ca. Para êstes neo-maniqueístas, o casamento é uma espécie de con¬ 
cessão feita por Deus ao pecado. O estado conjugal é, de si, meio 
pecaminoso. Apenas, “um pecado que se tolera”. Para esses cátaros 
modernos, o amor de esposos e a luxúria não se distinguem em nada; 
eles se envergonham de reconhecer que num caso, é sacramento, 
noutro, pecado. Aliás, muita gente reage desfavoràvelmente à idéia 
de que o sacramento do matrimônio não se esgota com a cerimônia 
na Igreja, mas se prolonga em algo bem diferente. Outras pessoas 
preferem não pensar no assunto... 

A coisa foi tão longe, que a maternidade chegou a ser conside¬ 
rada coisa obscena: o cinema raramente mostra uma senhora grávida, 
por efeito do tabu protestante acerca da maternidade. Idílios adul- 
terinos são sempre apresentados no cinema ou no teatro: a mater¬ 
nidade, não. Durante muito tempo as senhoras grávidas se envergo¬ 
nhavam de seu estado, fugiam dos olhares humanos, em lugar de 
mostrar com legítimo orgulho que são fecundas, que estão colabo¬ 
rando com Deus, que vão aumentar o número de membros do Cor¬ 
po Místico. Os maniqueus fingem ignorar que o matrimônio foi ins¬ 
tituído por Deus no Paraíso, não devido ao pecado, e que não foi a 
descoberta do amor a causa da queda, conforme a versão popular do 
“fruto proibido”. A vida conjugal no Paraíso seria pura, embora num 
grau de pureza que não podemos imaginar, e em condições livres de 
certas contaminações, hoje quase inevitáveis. Mas o amor é puro e 
santo em si mesmo. O pecado foi de orgulho e desobediência. 
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Os maniqueus que assim desprezam o casamento, afinal, estão 
blasfemando, já que, implicitamente, estão condenando a obra de 
Deus. As pessoas que, por um ideal de pureza falsamente colocado, 
demonstram certa repugnância pelo casamento bu pela maternidade 
(fato comum, mesmo entre católicos) estão, com seus atos e palavras, 
dizendo que Deus errou, colocando o aparecimento de novos seres 
humanos na dependência de um ato impuro, qual seja, o conúbio en¬ 
tre o homem e a mulher. 

O que nem todos sabem é que esse tabu da maternidade é fato 
recente. Os antigos encaravam as coisas com naturalidade; quem ti¬ 
ver dúvida, que leia o famoso sermão de Vieira acerca de Nossa Se¬ 
nhora do O', pregado na Igreja da Ajuda, na Baía, em 1640. Aliás, 
há por aí muitas velhas igrejas dedicadas a Nossa Senhora da Expec¬ 
tação do Parto (nome oficial) ou do O’ (nome popular), como a de 
Sabará, por exemplo. E as futuras mães sabiam a quem rezar e pa¬ 
ra quem apelar em suas aflições... O curioso é que o famoso Ser¬ 
mão que citei foi censurado por editores modernos e, creio, não se¬ 
ria pronunciado hoje de nenhum púlpito, por ser considerado tal¬ 
vez desrespeitoso... 

O tabu relativo à maternidade, uma certa má vontade contra o 
casamento, o culto da tristeza, um pessimismo generalizado são for¬ 
mas de maniqueísmo. A matéria é má, a natureza é pecadora, a vida 
comum de todos os dias, uma situação de pecado permanente. Somen¬ 
te a atitude orgulhosa de quem vive no mundo da razão, que não se 
contamina com as coisas do mundo, é pura. As alegrias puras da vi¬ 
da de todos os dias são condenadas. A vida leiga, também. Há pessoas 
que recebem mal as missas vespertinas, o jejum mitigado (embora 
restauração da vida cristã primitiva), porque acham que é uma de¬ 
monstração de “religião facilitada”: a prática dos sacramentos deve 
ser dificultada em extremo para ter valor. Outra manifestação de 
maniqueísmo: a desconfiança em relação aos leigos. Ser leigo é ser 
pecador; a Igreja compõe-se do clero. No Brasil isso chegou a tal 
ponto, que ninguém mais compreendia a missa, reduzida a um ato ex¬ 
terno sem sentido. O homem leigo devia ser, quase, um pecador ex- 
officio, competindo-lhe “salvar a alma”, apenas, isto é, confessar-se 
para morrer. No meu tempo de menino, homem geralmente só se con¬ 
fessava para casar, nas missões ou para morrer. 

Ora, esse ódio à natureza, à vida, à alegria, é o que de mais con¬ 
trário há ao espírito da nossa religião. Certamente, o pecado conta¬ 
minou tudo e não há alegria perfeita. Mas o Evangelho mostra sem- 
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pre Cristo com os homens, participando de suas vidas, compreenden¬ 
do os seus problemas, amando as suas alegrias. O primeiro milagre 
dos Evangelhos é o mais formal desmentido ao puritanismo protes¬ 
tante e maniqueísta: efetivou-se numa festa de casamento e consistiu 
em transformar água em vinho, em lugar do que seria lógico, da trans¬ 
formação do vinho em água.. . Ninguém achou que haveria mal em 
um bom vinho correndo largamente... E na Ceia, ainda o “suco da 
videira” está presente, agora elevado às mais sagradas funções. 

Ao longo da História, tôdas as verdadeiras manifestações do 
cristianismo, em sua pureza, revelam a presença de um sincero amor 
à vida e à natureza. São Domingos estreou combatendo os torvos al- 
bigenses; São Francisco era um poeta amante da natureza; Santo 
Tomás, um defensor da ordem natural das coisas, e assim por diante. 

O maniqueísmo,. afinal, é uma atitude contrária à Fé, à Espe : 
rança e à Caridade. 

Pecado contra a Fé, pois nega que Deus criou o mundo, cuja 
ordem, embora perturbada, se manteve. Deus criou o homem composto 
de um corpo e de alma, e “criou-o macho e fêmea”. O pecado veio 
depois. E notemos bem: há o pecado de orgulho, que é um pecado 
da razão, não entrando nisso a pobre natureza corporal. E’ um Pe¬ 
cado contra a Fé, pois nega a Encarnação, não claramente mas im¬ 
plicitamente, tornando-se assim como que inadequada, errada, sei lá 
como. Se a matéria é desprezível, como se explica que Cristo assu¬ 
misse um corpo? E no Evangelho vemos, de ponta a ponta, o reco¬ 
nhecimento de que a vida é uma dádiva de Deus. Contra a Fé," pois 
nega tôda a doutrina dos sacramentos, fundada no reconhecimento 
de que a Graça se transmite por meio de sinais sensíveis. A matéria 
do Pão e do Vinho transubstanciada no Corpo e no Sangue... 

Pecado contra a Esperança, òbviamente. O pessimista não espe¬ 
ra nada, é um desesperado. E nega a ressurreição dos corpos. Que 
coisa mais antimaniqueísta do que a Ressurreição? Se o corpo fôsse 
esta coisa horrível que dizem os maniqueus, não seria o caso de li¬ 
vrarmo-nos dele de uma vez por tôdas, em lugar de esperar, sempre, 
a sua ressurreição? 

Pecado contra a Caridade: um pessimista ama alguma coisa? E 
se devemos amar, que amaremos nós? Abstrações? Figuras de re¬ 
tórica? Teoremas? Ou homens, mulheres crianças, lugares, paisagens, 
flores, minha roseira, o pôr-de-sol de Belo Horizonte, o luar de Ita- 
bira, os belos livros, as obras de arte? 


CONCLUSÃO 


189 


E’ preciso, pois, que tenhamos sempre diante de nós esta verda¬ 
de elementar que o maniqueísmo parece desconhecer; ou antes, o ma- 
niqueísmo consciente nega formalmente, e as formas larvadas des¬ 
conhecem: Deus criou a matéria, criou o mundo de astros, de terra, 
as plantas, as árvores, o homem “do pó da terra”. O pecado corrompeu 
esta natureza, mas o Sacrifício do Verbo Encarnado trouxe a Graça 
necessária à santificação do homem e, conseqüentemente, à supera¬ 
ção da morte, à ressurreição da carne. A diferença (que podemos 
ver em qualquer manual) entre a doutrina católica acerca do pecado 
e os erros de Lutero e Calvino jaz, precisamente, no otimismo da po¬ 
sição católica e no pessimismo das posições protestantes, para as 
quais o pecado destruiu a ordem da natureza. 

O mal não está na natureza, mas na desordem. Esta pode ser 
do corpo, como pode ser do espírito. 

Daí fazermos nossas as conclusões de Lord Keynes, que como 
bom scholar britânico, soube associar a ciência à formação huma- 
nística: 

“Quando a acumulação da riqueza não fôr mais de alta impor¬ 
tância social, haverá grandes transformações no código de moral prá¬ 
tica. .. Eu pressinto o retorno de alguns dos mais seguros e certos 
princípios da religião e da virtude tradicional — que avareza é vício, 
que a extorsão usurária é desonestidade e o amor do dinheiro detes¬ 
tável ... 

Nós, mais uma vez, daremos mais valor ao fim que aos meios, 
o bom ao útil. Honraremos aqueles que nos ensinaram como passar 
a hora e o dia de maneira virtuosa e boa, e as pessoas graciosas que 
são capazes de tirar prazer diretamente das coisas”. 1 

Quer dizer, não importa apenas ganhar dinheiro, mas viver. E 
numa sociedade economicamente organizada na base da justiça, os 
homens, livres da angústia que provoca a luta pelo pão, poderão vol¬ 
ver os olhos para Deus e compreender melhor a grandeza do seu des¬ 
tino e viver em plenitude, enfim livres, no “Reino da verdade e de 
vida; reino de santidade e de graça; reino da Justiça, de amor e de 
paz”. 


1) Apud Crosland, op. cit. p. 528. 



